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RESUMO  

A adesão de Portugal à Iniciativa EUREKA sinalizou o reconhecimento do papel da colaboração 

internacional para a inovação de base científica e tecnológica. Apesar de terem sido desenvolvidos 

estudos sobre a experiência de outros países, o mesmo não aconteceu com Portugal. A investigação 

subjacente a esta tese visou compreender as motivações das empresas participantes e contribuir para a 

avaliação dos seus efeitos. O quadro teórico assenta numa abordagem multidisciplinar no contexto dos 

estudos de inovação, recorrendo à teoria baseada nos recursos, complementada pela perspetiva das 

capacidades dinâmicas. 

Baseada numa abordagem de métodos mistos, esta tese enquadra três componentes empíricas que 

possibilitam uma análise integrada. Uma abordagem centrou-se na aplicação de um inquérito para 

caraterização global das motivações, efeitos e impactos. A segunda abordagem focou-se no estudo do 

desempenho antes, durante e depois da participação na Iniciativa. A terceira abordagem procurou 

explorar a experiência de colaboração, a partir de três casos: Bosch Termotecnologia, Novarroz e 

Genibet. 

Os resultados evidenciam que as empresas participam em projetos sobretudo para acesso a 

conhecimento, melhoria da posição competitiva ou aprendizagem. A colaboração proporciona-lhes 

oportunidades para a ativação, manutenção e transformação de capacidades dinâmicas. Observa-se ainda 

que existem diferenças no crescimento da despesa de I&D e noutros indicadores de desempenho, em 

especial aquando da execução dos projetos e após a conclusão.  

Esta análise abre novas perspetivas sobre o papel da colaboração no desenvolvimento de 

capacidades dinâmicas.  

  

Palavras-chave: Colaboração; Capacidades dinâmicas; Projetos I&D; Gestão da inovação; Avaliação 

de inovação; Métodos mistos 

JEL: L140; O320  
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ABSTRACT 

Portugal's accession to EUREKA signaled the recognition of the role of international collaboration 

for scientific and technological innovation. Although studies on the experience of other countries have 

been developed, the same has not happened with Portugal. The research underlying this thesis aims to 

understand the motivations of the participants and to contribute to the evaluation of its effects. The 

theoretical framework is based on a multidisciplinary approach in the context of innovation studies, 

using resource-based theory, complemented by the dynamic capabilities’ perspective. 

Based on a mixed methods approach, this thesis includes three empirical components that enable 

an integrated analysis. One of the approaches focused on the application of a survey which resulted in a 

global characterization of the motivations, effects and impacts. The second approach fixed on the 

analysis of performance before, during and after participating in the Initiative. The third approach sought 

to explore the experience of collaboration, based on three cases: Bosch Termotecnologia, Novarroz and 

Genibet. 

The results show that companies participate in projects mainly to access knowledge, improve 

competitive position or learn. Collaboration contributes to the activation, maintenance and 

transformation of dynamic capabilities. It is also observed that there are differences in the growth of 

R&D expenditure and in other performance indicators. 

This analysis opens new perspectives on the role of collaboration for the development of dynamic 

capabilities, which is an innovative aspect explored in this thesis. 

Keywords: Collaboration; Dynamic Capabilities; R&D Projects; Innovation management; Innovation 

evaluation; Mixed Methods 

JEL: L140 ; O320  
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CAPÍTULO 1  INTRODUÇÃO  

A Iniciativa EUREKA é um caso singular de uma política partilhada por um conjunto alargado de 

países, com grande atualidade. A sua criação, em 1985, foi encarada como uma resposta ao desafio 

lançado pelos EUA, com a Guerra das Estrelas, numa época em que a ciência assumia um papel central 

nas relações internacionais. Surgiu como uma espécie de ‘plataforma experimental’ para a I&D 

colaborativa na Europa e visa apoiar o desenvolvimento de inovação de base científica e tecnológica. 

O âmbito deste estudo reside na caraterização da experiência de participação das empresas 

portuguesas em projetos colaborativos EUREKA, o instrumento mais tradicional da Iniciativa. 

Considerando que alguns dos projetos desenvolvidos foram apoiados por medidas de financiamento ou 

incentivos fiscais, disponibilizar informação sobre os efeitos gerados pode apoiar o desenho, revisão e 

avaliação de políticas públicas. 

Apesar do interesse crescente na análise da colaboração em atividades e projetos de I&D, parece 

surpreendente que a participação portuguesa na Iniciativa ainda não tenha originado investigação 

empírica. Por outro lado, nos estudos desenvolvidos anteriormente, abrangendo mais do que um país 

membro da Iniciativa, a experiência de Portugal não surge abordada de modo a possibilitar absorver o 

conhecimento sobre as motivações e os efeitos gerados para as empresas portuguesas. 

Acresce que apenas um número limitado de estudos recorreu a um quadro teórico abrangente e 

sincrético de modo a compreender e destilar as implicações da colaboração em I&D a nível empresarial 

(Davis & Eisenhardt, 2011). O confronto da experiência de colaboração com essas diversas perspetivas 

de análise permite dar maior visibilidade à sua ligação a diversos tipos de recursos e capacidades 

(Ambrosini, Bowman, & Collier, 2009; Das & Teng, 2000).  

Se, por um lado, os recursos financeiros, em especial a despesa de I&D, têm sido encarados como 

relevantes para a capacidade de inovação (Del Canto & González, 1999; Helfat, 1994; Peters, Roberts, 

& Vuong, 2017), por outro lado permitem que as empresas possam ativar competências e aceder a 

conhecimento externo (Monteiro, Mol, & Birkinshaw, 2017). Assim, apesar da despesa de I&D poder 

refletir uma atividade crucial, frequentemente relacionada com a capacidade de absorção, o esforço de 

inovação das empresas abrange outras atividades, incluindo atividades de gestão de I&D ou de inovação, 

como gestão de ideias ou gestão de conhecimento, atividades de engenharia ou de controlo de qualidade 

dificilmente captadas do ponto de vista contabilístico e através das classificações internacionais (Del 

Canto & González, 1999). Por outro lado, a colaboração em I&D apela a uma capacidade relacional, 

com possíveis efeitos na base de recursos da empresa (Dyer & Singh, 1998; Helfat et al., 2007; Huikkola, 

Ylimäki, & Kohtamäki, 2013). 

A identificação das motivações e efeitos da participação portuguesa em projetos de I&D 

colaborativa, nomeadamente na Iniciativa, esteve ausente da investigação desenvolvida em Portugal 
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desde a fundação da Iniciativa, embora as empresas tenham cada vez mais necessidade de expandir o 

seu conhecimento, aprendendo com experiências anteriores.  

1.1 JUSTIFICAÇÃO E RELEVÂNCIA DO TEMA 

Portugal foi um dos países fundadores da Iniciativa. Desde então, a avaliação da participação das 

empresas portuguesas, ao contrário do que sucedeu com outros países, não originou qualquer estudo que 

permita caracterizar essa participação.  

No relatório de avaliação ao sistema português, a OCDE (2019, p. 22) alerta que a capacidade de 

inovação e os resultados das empresas portuguesas se mantêm num nível pouco desenvolvido em termos 

internacionais, em parte devido ao “número limitado de empresas com capacidade de absorção suficiente 

para colaborarem eficazmente com parceiros académicos”. Na avaliação das políticas públicas de 

inovação de Portugal, observa-se que o desempenho do país na área da inovação permanece fraco, 

resultando sobretudo das características da indústria nacional, da falta de empresas tecnologicamente 

avançadas e de capacidades internas que permitam que as empresas possam inovar (Corado Simões, 

Mira Godinho, & Sánchez-Martínez, 2018). Outro problema identificado relaciona-se com o reduzido 

grau de colaboração entre os atores do sistema de inovação (Godinho, 2013). 

À exceção de alguns estudos de avaliação sobre os efeitos dos sistemas de incentivos à I&D e à 

inovação em Portugal (Correia & Costa, 2016; Mamede, Fernandes, & Silva, 2013, 2015; 

Mateus&Associados & PwC Portugal, 2013; Silva, 2015), a investigação desenvolvida sobre os efeitos 

da participação em projetos colaborativos internacionais caracteriza-se por ser escassa e centrada apenas 

em aspetos específicos da atividade de inovação, como por exemplo na análise dos efeitos da cooperação 

em I&D na inovação organizacional (Simao & Franco, 2018), identificando-se esta lacuna como 

elemento impulsionador da presente investigação. Não se tratando de um estudo sobre projetos 

internacionais, Santos (2019) reconhece, num trabalho sobre os efeitos da participação no Sistema de 

Incentivos à Inovação, entre 2007 e 2013, que as empresas portuguesas apoiadas têm um desempenho 

mais positivo nalguns indicadores económicos, com maior investimento, aumento das vendas e 

desenvolvimento tecnológico, medidos através da produtividade dos factores.  

Em Portugal, em 2011, foi publicado um relatório que procurava divulgar a história da participação 

na Iniciativa no período 1985-2010. Ali se afirma que a Iniciativa EUREKA “contribuiu decisivamente 

para o desenvolvimento científico, tecnológico e económico português” (ADI, 2011, p.7). Para além 

desta contribuição, não se conhece qualquer estudo que tenha analisado os efeitos da participação 

portuguesa na Iniciativa. 

Nessa perspetiva, os objetivos traçados irão contribuir para colmatar um vazio na investigação e 

complementar estudos que, embora não sejam centrados na Iniciativa têm vindo a analisar os efeitos da 

colaboração em I&D a nível empresarial. 
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1.2 OBJETIVOS, QUESTÕES E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 

Um dos objetivos deste estudo respeita à descrição das principais motivações das empresas 

participantes em projetos de I&D colaborativos. No contexto de estudos anteriores, esta questão suscitou 

interesse e foi abordada sob diferentes perspetivas teóricas, sendo consensual que podem representar 

visões complementares (Hagedoorn, Link, & Vonortas, 2000; Martínez-Noya & Narula, 2018; Tsang, 

1998).  

No que respeita à Iniciativa, a compreensão das razões que conduzem as empresas a participar em 

diversos tipos de projetos constitui um dos eixos dos estudos de avaliação desenvolvidos (Bayona, 

Garcıá-Marco, & Huerta, 2001; Kramer et al., 2017; Mothe & Quélin, 2000).  

As motivações das empresas participantes em iniciativas ou projetos de colaboração nem sempre 

coincidem, dependendo, por exemplo, da natureza da atividade de I&D ou das características dos 

parceiros. Algumas dessas motivações, descritas na literatura, relacionam-se com o acesso a recursos ou 

competências complementares, o alargamento do âmbito das atividades de I&D, a partilha de riscos e 

de custos, a criação de novo conhecimento ou a apropriação de resultados de I&D potencialmente 

geradora de valor para a organização. 

Para além do conhecimento das motivações específicas que conduzem as empresas portuguesas a 

participar em projetos colaborativos no âmbito da Iniciativa, assim como das perceções sobre a sua 

experiência de participação, pretende-se alcançar um segundo objetivo neste estudo, dirigido à 

caraterização dos principais efeitos da participação das empresas na Iniciativa.  

O aumento da atividade de I&D em colaboração foi acompanhado de uma maior complexidade 

dos problemas a resolver, não só do ponto de vista científico e tecnológico, mas também nos aspetos 

sociais e de sustentabilidade. As empresas envolvem-se também cada vez mais em projetos 

colaborativos, num modelo mais aberto e interativo, assistindo-se, inclusive em setores de elevada 

intensidade tecnológica, como o farmacêutico, a esforços conjuntos para a geração de inovações que 

respondam a necessidades de mercado ou a desafios sociais. No entanto, a análise da atividade 

colaborativa permite caraterizar os seus efeitos, mas poderá abrir novas perspetivas sobre como essa 

atividade ativa recursos e desenvolve capacidades da empresa, explorando as suas implicações na 

manutenção ou criação de vantagens competitivas sustentáveis.  

Diversos autores admitem que a colaboração constitui uma via crucial para a inovação 

empresarial, aumentando as oportunidades de acesso a conhecimento e desenvolvendo as capacidades 

de absorção e de inovação (Breznik & D. Hisrich, 2014; Cohen & Levinthal, 1990; Helfat, 1997; Killen 

& Hunt, 2010; Kilubi, 2016; Lane, Salk, & Lyles, 2001; Lawson & Samson, 2001; von Briel, Schneider, 

& Lowry, 2019).  

As interações e as rotinas proporcionadas no contexto dos projetos colaborativos estimulam 

também a aprendizagem e, através dessa capacidade relacional, outros efeitos e impactos podem surgir, 
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nem sempre caraterizados na investigação empírica atendendo à sua natureza intangível (Barnes, 

Pashby, & Gibbons, 2002; Börjesson & Elmquist, 2011; Faccin, Balestrin, Volkmer Martins, & 

Bitencourt, 2019; Sampson, 2005).  

Apenas um número muito limitado de estudos desenvolvidos sobre os efeitos da participação 

na Iniciativa analisa os resultados numa perspetiva de inovação holística (Borrás & Edquist, 2019), 

captando outros efeitos menos tangíveis e não “previstos”. No entanto, nalguns casos, demonstra-se que 

os projetos geram um conjunto amplo de efeitos e impactos, para além dos resultados científicos e 

tecnológicos, o que ilustra a pertinência deste estudo (Barajas, Huergo, & Moreno, 2012; Georghiou, 

2001; Mothe & Quelin, 2001). 

Aos objetivos de investigação associam-se um conjunto de hipóteses cujo propósito consiste em 

reforçar o aprofundamento do estudo dos efeitos em empresas portuguesas, observando o seu 

desempenho antes, durante e depois da participação. Em estreita articulação com as contribuições 

resultantes da revisão da literatura e da análise de estudos anteriores, as hipóteses formuladas fazem 

parte do desenho de investigação definido (Vide Figura 4.3, na secção 4.3). 

Apesar de alguns autores definirem hipóteses como “sentenças declarativas”, o que na área da 

inovação tenderia a ser restritivo, a sua utilidade como ferramentas de teste assume importância na 

abordagem metodológica seguida, contribuindo para: testar se existem efeitos positivos resultantes da 

colaboração em I&D nos recursos e capacidades da empresa (H1 a H5), observar se existe uma 

associação positiva entre a participação na Iniciativa e a despesa de I&D (H6), analisar se a despesa de 

I&D tem uma associação positiva com alguns indicadores de desempenho da empresa (H7 a H12) e 

perceber se, no caso português, as empresas com maior dimensão e intensidade tecnológica investem 

mais em I&D (H13 e H14). O enquadramento destas hipóteses no contexto da investigação possibilita 

conectar uma abordagem quantitativa com a força exploratória da abordagem qualitativa, alargando o 

espetro de análise para uma compreensão mais abrangente e que possibilite a integração das conclusões. 

Em síntese, as questões de investigação são as seguintes: 

1) Quais as principais motivações das empresas portuguesas para a participação em projetos de 

I&D colaborativos (Network Projects) na Iniciativa EUREKA? 

2) Como é que as empresas avaliam a sua participação na Iniciativa EUREKA? 

3) Quais os efeitos da participação em projetos colaborativos da Iniciativa EUREKA? 

Os objetivos traçados antecipam um conjunto de dificuldades comuns a outros estudos, como a 

impossibilidade prática de identificar exaustivamente todas as ligações entre a participação na Iniciativa 

e os seus efeitos. A opção de analisar, na abordagem quantitativa, um período que abrangeu os anos de 

1995 a 2017 visa contribuir para melhor apreender esses efeitos.  
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Por outro lado, a combinação de métodos, valorizando as ligações estabelecidas com pessoas 

reconhecidas como “agentes conhecedores” (Gioia, Corley, & Hamilton, 2013), reforça o alargamento 

da base da análise empírica. 

1.3 ESTRUTURA DA TESE 

Após esta introdução, que corresponde ao primeiro capítulo, a estrutura da tese inclui mais sete 

capítulos. 

Um segundo capítulo dedicado à apresentação do quadro teórico, explorando os principais 

conceitos e elementos associados às diversas perspetivas teóricas identificadas como relevantes para os 

objetivos da investigação.  

A caracterização da Iniciativa, e sua evolução desde 1985, constitui o objeto do terceiro capítulo, 

nele se incluindo também um resumo sobre a participação de Portugal e a revisão de estudos anteriores 

relativos à participação de vários países. 

O quarto capítulo centra-se na abordagem metodológica seguida e que, tratando-se de um estudo 

de métodos mistos, recorre a um desenho de investigação que procura servir os objetivos que 

enunciámos acima, relacionar-se com as perspetivas teóricas e aplicar os instrumentos adequados à 

compreensão do tema, nomeadamente na procura de respostas para as questões e hipóteses de 

investigação. 

Nos capítulos 5, 6 e 7 apresentam-se os resultados e as principais conclusões decorrentes da 

aplicação das abordagens quantitativa e qualitativa, nomeadamente as contribuições parciais para os 

objetivos da investigação e a sua discussão. 

Finalmente, no oitavo capítulo, colocam-se em confronto os resultados e conclusões no sentido de 

obter uma análise integrada e apresentar a síntese final. 

A tese inclui ainda, antes da bibliografia e anexos, um ponto dedicado às implicações para a gestão, 

limitações da investigação e linhas para investigação futura.  
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CAPÍTULO 2  REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 INTRODUÇÃO 

A necessidade de sobreviver, e competir com sucesso, num mundo em acelerada mudança, 

contribuiu para reconhecer o papel das empresas1 como atores relevantes na atividade de I&D, essencial 

ao processo de inovação (Baregheh, Rowley, & Sambrook, 2009; Teece, 2007). A dinâmica do ambiente 

competitivo em que as organizações se inserem, associada a uma elevada incerteza e a sucessivas 

transformações tecnológicas, cria impulsos ao crescente investimento em I&D, como meio para gerar 

inovações, resultados distintivos no mercado e vantagens sustentadas no longo prazo, enfrentando 

diversos problemas e paradoxos na sua gestão (Grant, 1996a; W. K. Smith, Binns, & Tushman, 2010; 

Tse, 2013; Van de Ven, 1986).  

Schumpeter (1934) apresenta uma visão abrangente do conceito de inovação, como resposta 

criativa e capaz de permitir novas combinações que possibilitam fazer “qualquer coisa diferente” e 

concretizar diversos tipos de inovações. A sua contribuição foi decisiva para o desenvolvimento de 

estudos sobre a inovação, numa fase que se designou como pré-história, pois logo na primeira metade 

do século XX salientou a ligação entre inovação e desenvolvimento económico, sendo ainda hoje 

considerado como um dos seus mais importantes percursores (Hagedoorn, 1996; Martin, 2012; Salter & 

Alexy, 2014). 

Mais do que a atenção atribuída aos recursos e capacidades necessárias para as atividades de 

inovação, diversos autores abordam a importância de analisar os processos através dos quais se 

desenvolvem e contribuem para o desempenho das organizações (Damanpour & Aravind, 2012; 

Fagerberg, Mowery, & Nelson, 2006; Pavitt, 2006; Salter & Alexy, 2014). Outras contribuições focam 

a inovação num contexto de mudança e os seus efeitos na concorrência, propondo diversas tipologias e 

abarcando novas realidades, como por exemplo os serviços (Abernathy & Clark, 1985; Barras, 1986; 

Gallouj, Weinstein, & Gallouj, 1997; I. Miles, 2005; Muller & Doloreux, 2009). 

A I&D tem sido também analisada na perspetiva da sua contribuição para a produtividade da 

empresa (Crepon, Duguet, & Mairessec, 1998), sendo o esforço empreendido considerado 

frequentemente como um ‘custo’ da inovação, cujo cálculo depende de múltiplos fatores (Pavitt, 2001; 

Williamson, 2010). 

No entanto, a atividade de I&D encontra-se associada ao esforço de captar e reter conhecimento, 

dificilmente tangível, tanto mais que possui uma componente de natureza tácita, sendo, nesses casos, 

dificilmente imitável (Grant, 1996b). O facto de ser indissociável das pessoas que, nas organizações, o 

utilizam e apropriam, em diferentes domínios necessários ao funcionamento e à estratégia, traduziu-se 

                                                      

1 Nesta tese, utilizam-se os termos “empresa” e “organização” de forma indiscriminada. 
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em efeitos diversos, como por exemplo, no desenvolvimento de produtos ou serviços (Goffin & Koners, 

2011; Grant, 1996b; López-Cabarcos, Srinivasan, Göttling-Oliveira-monteiro, & Vázquez-Rodríguez, 

2019). Estes poderão assumir uma importância crítica para o posicionamento e diferenciação no 

mercado e o seu sucesso depende da utilização de recursos, incluindo os que resultam de ligações e da 

participação em redes e projetos colaborativos (Danneels, 2002; Thornton, Henneberg, Leischnig, & 

Naudé, 2019). Por outro lado, a experiência de participação em atividades colaborativas internacionais, 

adquirindo mais informação e desenvolvendo os mecanismos e capacidades de comunicação, possibilita 

que as equipas se tornem melhor preparadas para o desenvolvimento de novos produtos (Subramaniam 

& Venkatraman, 2001).  

Os projetos conjuntos de I&D baseados em redes, cuja estrutura e dinâmica influenciam o potencial 

de absorção e criação de conhecimento, continuam a constituir uma das formas mais utilizadas para o 

desenvolvimento de inovação (Hagedoorn et al., 2000; Martínez-Noya & Narula, 2018; Sakakibara, 

2002). Vários autores, mesmo destacando a diferença existente entre atividades orientadas para 

exploration ou para exploitation, demonstram que a diversidade de parceiros, a coesão e o tipo de 

ligação, no quadro da colaboração em rede, têm impacto nos resultados do projeto e no desempenho 

(Arranz, Arroyabe, & Fdez. de Arroyabe, 2019; Hagedoorn, Lokshin, & Zobel, 2018; Schilling & 

Phelps, 2007). 

A visão focada nos recursos da empresa, e, por isso, centrada também nas pessoas, principais 

protagonistas na execução das atividades de IDI, enquadrou a gestão da inovação num contexto 

estratégico, indissociável da gestão dos recursos humanos e do papel que podem ter na construção, 

desenvolvimento e mudança de capacidades dinâmicas nas organizações (Grant, 1995; Wright, Dunford, 

& Snell, 2001).  

A relevância da I&D, gerando, entre outros efeitos, inovações que alavancam uma capacidade 

concorrencial distintiva ou soluções para problemas de diversas áreas da sociedade, fez com que tenha 

assumido um papel chave na sustentabilidade e bem-estar e no crescimento económico (F. Berkhout, 

2014; Verspagen, 2006). No entanto, esses esforços não podem ser analisados de modo isolado. As 

interações e as interdependências, mesmo quando se estudam regiões ou países, surgem num ambiente 

em que diversas influências, para além dos recursos e das capacidades, criam novas oportunidades 

através, por exemplo, de alianças e parcerias, e contribuem para mudanças no padrão de especialização 

da economia e no perfil de emprego, para além de novas dinâmicas de competitividade (Cantwell, 2006; 

Clark & Guy, 1998; Pianta, 2006; Verspagen, 2006).  

O financiamento público de apoio a esses esforços de I&D apresenta-se também como um 

mecanismo fulcral para a geração de novos conceitos, produtos e serviços, formas de organização e de 

funcionamento, soluções ou outras manifestações de inovação suscetíveis de criar valor, indo de 
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encontro a necessidades diversas, reais ou potenciais, de múltiplos stakeholders, entre os quais os 

clientes ou utilizadores (de Jong & von Hippel, 2009; Griliches, 1992; von Hippel, 2007).  

A análise sobre o retorno da inovação surge como tema de investigação, não sendo fácil nem 

consensual identificar os principais elementos, ou variáveis, no contexto das atividades ou projetos, que 

permitam caracterizar os seus efeitos e impactos (Chiesa & Frattini, 2009; Daraio, 2019; Salter & Alexy, 

2014).  

A ideia de que podem existir oportunidades que dificilmente poderão ser exploradas por uma 

empresa isoladamente, potencia a interligação entre os estudos sobre a estratégia, pois procuram ir além 

da comparação entre o desempenho das empresas, e os estudos sobre a inovação (McGrath & Kim, 

2014). Assim, a TBR, permite enquadrar a inovação como elemento central da estratégia das 

organizações para a sua sustentabilidade (Armstrong & Shimizu, 2007; F. Berkhout, 2014; Gallego‐

Álvarez, Manuel Prado‐Lorenzo, & García‐Sánchez, 2011). 

As organizações são estimuladas a desenvolver atividades de I&D por razões concorrenciais, mas 

também porque, em muitos países, as reformas nas políticas públicas focaram essa prioridade. A 

mudança da estrutura produtiva ou a recente estratégia de especialização inteligente, proposta na UE 

(Asheim, 2019; Bruland & Mowery, 2006), convergem com essa abordagem de impulsionar o 

desempenho económico e a competitividade, sendo a inovação um dos seus vetores centrais (Salim & 

Bloch, 2009). A colaboração, em torno por exemplo de projetos, redes ou comunidades, surge como 

veículo para a democratização do acesso e partilha de conhecimento, capacidades, competências, 

saberes e experiências (Cunningham & Gök, 2016; Hagedoorn et al., 2000). Destaca-se a mobilização 

como característica desse processo de ligação de diversos atores, uma espécie de ‘ponte’ facilitadora da 

inovação (Godin & Vinck, 2017). 

Por outro lado, quando centramos a análise em torno das economias baseadas no conhecimento, 

observa-se a importância, em termos de intensidade e extensão, da utilização da I&D na geração de 

inovação, principal fator de desenvolvimento, determinante para o sucesso das organizações e para o 

reforço das suas capacidades dinâmicas, no contexto de um sistema que abrange a estratégia e os 

recursos, e que influencia o seu posicionamento competitivo (Steinmueller, 2002; Teece, 2018). Nesse 

contexto, o acesso a conhecimento e outras fontes de informação emergem como elementos cruciais da 

inovação (Díaz-Díaz & de Saá Pérez, 2014; Simon, von Krogh, Leonard, & Swap, 2004), determinantes 

da capacidade que uma organização deverá ter para acompanhar a mudança tecnológica e ser 

competitiva no mercado (Cantwell, 2006; Evangelista & Vezzani, 2010).  

Um dos eixos de investigação, presente na literatura, prende-se com o papel da colaboração para o 

desenvolvimento da I&D, em especial na sequência da progressiva adoção de modelos de inovação 

aberta, e a sua relevância na condução das atividades de inovação empresarial, exigindo mais abertura, 

mais recetividade e novas práticas de acesso ao conhecimento (Bogers, Chesbrough, Heaton, & Teece, 
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2019; Chesbrough, 2003; Prajogo & Ahmed, 2006; West, Salter, Vanhaverbeke, & Chesbrough, 2014). 

Uma abordagem simplificada de avaliação dos efeitos da atividade de inovação, baseada na ligação 

input-output, dificilmente conseguirá captar a diversidade, a abrangência e a interdependência 

resultantes da colaboração, o que constitui um estímulo à ligação com as teorias da gestão, iluminando 

as mudanças na forma como as empresas gerem, controlam, utilizam e combinam os seus recursos e 

capacidades para a criação de valor e de vantagens competitivas (Barney, 1991; Grant, 1991; Laursen 

& Salter, 2014; McGrath, 2013; Salter & Alexy, 2014).  

Ao longo dos anos, muitos esforços foram desenvolvidos para a definição e harmonização dos 

conceitos de I&D, dada a sua natureza e as especificidades associadas a diferentes domínios científicos 

e tecnológicos. A sétima edição do Manual de Frascati, editado em 2015, caracteriza a I&D como um 

trabalho criativo empreendido de forma sistemática no sentido de aumentar a base de conhecimento e o 

desenvolvimento de aplicações inovadoras (OECD/Eurostat, 2018). Nessa perspetiva, a sua contribuição 

para a inovação e para a competitividade da empresa estimulou o desenvolvimento de investigação que 

procurou avaliar e medir os seus efeitos e impactos (vide secção 2.5). 

Do ponto de vista do relato financeiro, a previsão do desempenho da empresa e a sua avaliação, 

com base em informação adequada, é um dos propósitos que justifica a necessidade de garantir a 

fiabilidade dos dados associados à contabilização das atividades de I&D. Denota-se, no entanto, a 

adoção de uma perspetiva conservadora em termos de normas contabilísticas e uma capacidade de 

análise limitada sobre os potenciais lucros futuros, em especial no que respeita a empresas de elevada 

intensidade tecnológica (Bandeira, 2010; Barron, Byard, Kile, & Riedl, 2002; Donelson & Resutek, 

2012). Assim, em termos contabilísticos, e apesar da falta de harmonização de critérios entre países 

(Stolowy & Jeny‐Cazavan, 2001), pelas repercussões que a inovação pode ter no desempenho da 

empresa, foi notada a necessidade de maior precisão na identificação de custos e proveitos, promovendo 

a aplicação de métodos para a avaliação do retorno do investimento. A Norma Internacional “Ativos 

Intangíveis” (IFRS, 2014) contribuiu para a caracterização das atividades de I&D como ativos 

intangíveis e o seu possível reconhecimento em termos de benefícios económicos futuros, dependendo 

da natureza do projeto. Aliás, o valor da própria empresa encontra-se cada vez mais dependente desse 

tipo de ativos (Amir, Lev, & Sougiannis, 2003; Brassell & King, 2013; Lev, 2003; Teece, 1998), a que 

se juntam outros, como por exemplo processos organizacionais, informação, conhecimento, 

competências técnicas e competências relacionais. 

Sendo considerada como um eixo essencial para a melhoria, inovação e diferenciação, a I&D 

proporciona maior sofisticação tecnológica e, nessa perspetiva, contribui para a competitividade da 

empresa. O desenvolvimento das atividades de I&D permite também reconfigurar produtos existentes, 

gerar novos produtos e novas dinâmicas, processos e formas de interação no interior da organização e 

na sua relação com o exterior. A sua contribuição para o desempenho da organização tem suscitado 

numerosos estudos, alguns dos quais especificamente orientados para a análise dos efeitos das políticas 
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públicas e programas de apoio à inovação (L. Aguiar & Gagnepain, 2017; Cincera & Fombasso, 2018; 

Czarnitzki & Lopes-Bento, 2014; Huggins, 2001; Hünermund & Czarnitzki, 2019; Sissoko, 2011). 

Um dos objetivos da I&D consiste também em aceder, aplicar e ampliar o conhecimento específico 

e técnico necessários ao processo produtivo e à inovação em sentido amplo. O âmbito da definição de 

I&D foi sendo debatido e revisto, considerando aspetos como por exemplo conceção, investigação 

(fundamental e aplicada), provas de conceito, instruções de fabrico, métodos e modelos de apoio à 

produção (Djellal, Francoz, Gallouj, Gallouj, & Jacquin, 2003; Godin, 2006a; Godin & Schauz, 2016). 

Desse modo, o incremento da inovação no ciclo de produção de bens transacionáveis conduz a uma 

maior atratividade para os clientes, nacionais e internacionais, possibilitando ainda uma maior ligação 

aos fornecedores de equipamentos, alavancando sinergias e atividades de colaboração complementares 

(Rosell & Lakemond, 2012). Por outro lado, num estudo de revisão sistemática de literatura, conclui-se 

que o setor produtivo não é fácil de avaliar em termos de capacidade inovadora devido a inúmeros 

fatores (internos e externos) que o influenciam, entre os quais se pode salientar o networking, a aquisição 

de tecnologia e o acesso a conhecimento (Becheikh, Landry, & Amara, 2006).  

Quando se compara os setores dos serviços com os sectores produtivos, parecem existir muitos 

aspetos comuns em termos de processos de inovação (Sirilli & Evangelista, 1998). Os investimentos em 

I&D são, por isso, considerados críticos, não só porque permitem desenvolver um conjunto de atividades 

que sustentam a dinâmica inovadora das empresas e o seu portfolio de projetos, como também descobrir 

tecnologias inovadoras e acelerar a sua aplicação. Considerando os seus potenciais efeitos e 

externalidades, os investimentos realizados pelo setor privado atingem valores mais reduzidos do que 

seria expectável e necessário, situação explicada por alguns autores como sendo reflexo de falhas ou 

problemas sistémicos e de mercado, alguns deles relacionados com as competências das empresas (ex. 

fraca capacidade de aprendizagem ou de aquisição de conhecimento) ou com insuficientes ligações ou 

interações (ex. falta de colaboração), o que pode justificar uma intervenção pública cujo impacto, apesar 

da complexidade, deve ser avaliado (Bleda & Del Río, 2013; Bloom, Schankerman, & Reenen, 2013; 

Chaminade & Edquist, 2010; Hidalgo, Molero, Granda, & Albors, 2015; Klein Woolthuis, Lankhuizen, 

& Gilsing, 2005). Lundvall (2012) alerta para os processos cumulativos de aprendizagem no contexto 

dos sistemas de inovação e para a possibilidade de situações de lock in ou de dependência, ressaltando 

a importância da criação e gestão de conhecimento e do processo de aprendizagem nas empresas e nas 

redes.  

O esforço de análise das atividades de inovação abrange, de modo muito significativo, os projetos 

de I&D que, pelo seu carater temporário, acomodam a concretização de objetivos mais adequados à 

aplicação de metodologias de avaliação (Davies, 2014; Frattini & Chiaroni, 2009). Muito embora 

possam advir diferentes tipos de efeitos das múltiplas atividades de inovação que ocorrem nas empresas, 

não é consensual afirmar que os retornos dos investimentos em inovação para o setor privado sejam 

sempre positivos, pois a incerteza e o risco associados caracterizam sobremaneira estas atividades, a que 
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acresce uma enorme dificuldade de medição e uma quase inevitável imprecisão (R. Adams, Bessant, & 

Phelps, 2006; Arundel & Huber, 2013; Courtney, Kirkland, & Viguerie, 1997; Robbins, 2014; Saunila, 

2017).  

Esta realidade conduz a que as organizações tendam a fazer depender o desenvolvimento de 

atividades e projetos de I&D da obtenção de financiamento público, considerado determinante para a 

partilha de risco e de custos, atendendo a que o orçamento interno é quase sempre limitado e que podem 

existir restrições financeiras, por exemplo no acesso aos mercados financeiros e de capitais, sobretudo 

para PME (Bougrain & Haudeville, 2002; Radas & Bozic, 2012; Raymond & St-Pierre, 2010; 

Rosenfeld, 1996). Para essas empresas, alguns projetos podem mesmo vir a ser adiados, ou até 

abandonados (Czarnitzki & Hottenrott, 2011). No entanto, o esforço de participação em projetos de I&D 

contribui para o aumento da despesa de I&D da própria empresa, independentemente da sua dimensão, 

levando à afetação de recursos, refletindo-se por exemplo num maior orçamento dedicado à I&D, e à 

sua maior exposição aos efeitos da colaboração, no caso de projetos em consórcio (Czarnitzki, 

Ebersberger, & Fier, 2007; D. Engel, Rothgang, & Eckl, 2016; Hall, 1996; Rothwell & Dodgson, 1991).  

Noutros casos, a estratégia adotada pela empresa pode passar pelo desenvolvimento de atividades 

em colaboração, frequentemente sob a forma de projetos em consórcio ou alianças, procurando 

minimizar os custos, partilhar os riscos e aceder a conhecimento, competências tecnológicas e recursos 

complementares (Hagedoorn et al., 2000; Monteiro et al., 2017; Rothaermel, 2001). A colaboração em 

I&D pode criar vantagens mútuas e explorar oportunidades inatingíveis de modo isolado. É, pois, 

assumida como componente da estratégia empresarial, sobretudo quando analisados os recursos e as 

capacidades existentes ou necessárias para a competitividade e sustentabilidade da organização, indo 

além daquela que poderia ser uma visão mais restritiva da TBR. Diversos autores referem precisamente 

a importância da colaboração como via de acesso a recursos de outras organizações e parceiros, 

acelerando a absorção e a transferência de conhecimento (Arya & Lin, 2007; Gulati, 1999; Ireland, Hitt, 

& Vaidyanath, 2002; D. C. Mowery, Oxley, & Silverman, 1998). Outros autores observam os efeitos 

dessa colaboração na capacidade exportadora (Boso, Story, Cadogan, Micevski, & Kadić-Maglajlić, 

2013). Essa perspetiva ‘relacional’ da empresa (Dyer & Singh, 1998) permite identificar recursos 

especializados potencialmente geradores de valor para a empresa e outras partes interessadas no 

ambiente externo. As fronteiras da empresa esbatem-se com a abertura a novas formas de interação e 

com uma ligação mais intensa ao ecossistema de que faz parte. O locus da inovação tende a deslocar-se 

para atividades de aprendizagem em rede, complementares a atividades internas (Pellegrin & Caulliraux, 

2007; W. W. Powell, Koput, & Smith-Doerr, 1996).  

No caso de projetos, os parceiros podem, por exemplo, através das suas caraterísticas e atributos 

específicos, contribuir para a concretização dos objetivos de inovação e possibilitar a combinação de 

recursos para um desempenho ‘superior’ (Das & Teng, 2000). Aliás, Barney (2018) vem propor a 

incorporação dos stakeholders na TBR, reconhecendo o seu papel na obtenção de lucro, na medida em 
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que podem disponibilizar recursos à empresa. Noutros estudos, salienta-se a contribuição da colaboração 

para a inovação, mesmo no caso de empresas de criação recente (Hagedoorn, Lokshin, & Malo, 2018; 

Shan, Walker, & Kogut, 1994; Stuart, 2000), para a capacidade inventiva e para o prestígio e reputação 

(Koka & Prescott, 2008; Stuart, 1998; Stuart, Hoang, & Hybels, 1999). Acresce que, como demonstrado, 

a colaboração em I&D pode revelar-se uma componente vital para o sucesso em domínios de 

conhecimento intensivo, como nos setores de maior intensidade tecnológica ou dos serviços 

especializados (Audretsch & Belitski, 2020; Narula & Duysters, 2004; Rodríguez, Nieto & Santamaría, 

2018). Diversos estudos de caso evidenciam que a colaboração em I&D, designadamente através de 

projetos, gera múltiplos efeitos e impactos (Barnes et al., 2002; Feller, Parhankangas, Smeds, & 

Jaatinen, 2013; Huikkola et al., 2013). Nalgumas empresas, entre as quais a Lindt, a Toyota, a Visa, a 

Volvo, a IBM ou a Bosch, verificou-se que os projetos em parceria contribuíram para a mudança de 

processos de gestão, práticas no trabalho e mesmo comportamentais (Börjesson & Elmquist, 2011; 

Chiesa, Frattini, Lazzarotti, & Manzini, 2009; Dyer & Singh, 1998; Jha, Bose, & Ngai, 2016; Manzini, 

Lazzarotti, & Pellegrini, 2017; Rosenfeld, 1996). 

Por fim, o presente capítulo procura enquadrar os objetivos da investigação, contribuindo para 

contextualizar a avaliação dos efeitos da colaboração, através de projetos de I&D, no desempenho das 

empresas, recorrendo à TBR, complementada pela perspetiva das capacidades dinâmicas, no quadro dos 

estudos sobre inovação. As secções seguintes integram as contribuições teóricas derivadas das 

perspetivas: TBR, capacidades dinâmicas, estudos de inovação e estudos de avaliação de impacto da 

inovação (Vide Figura 2.1). 

A estrutura das secções consiste numa breve introdução, seguida da apresentação dos conceitos 

basilares e dos elementos ou características das perspetivas teóricas analisadas. Sistematizam-se ainda 

os limites e desafios que têm vindo a ser identificados por diversos autores, cuja síntese poderá contribuir 

para uma melhor compreensão das implicações da aplicação das referidas perspetivas. 

 

Figura 2.1 - Perspetivas teóricas  

Fonte: Autora 
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2.2 TEORIA BASEADA NOS RECURSOS 

A TBR é reconhecida como uma das teorias centrais para a compreensão da vida da empresa e das 

suas ligações ao longo do tempo, incluindo a criação, evolução e sustentabilidade (Barney, Ketchen, & 

Wright, 2011; Conner, 1991; Lockett, 2005; Mahoney & Pandian, 1992). 

O desenvolvimento e robustecimento da teoria foi ocorrendo ao longo das últimas décadas, com a 

progressiva aplicação em diversos domínios, como a estratégia, a gestão de recursos humanos, o 

marketing, o empreendedorismo ou a internacionalização (Barney et al., 2011).  

No domínio da inovação, forneceu também um quadro teórico, demonstrando, por exemplo, a 

importância das capacidades de desenvolvimento de novos produtos para a utilização ou combinação de 

recursos, gerando vantagens para a organização e efeitos no seu desempenho (Kleinschmidt, de 

Brentani, & Salomo, 2007). Dessa atividade resultam outros efeitos que vão além do novo produto ou 

serviço, proporcionando oportunidades de aprendizagem a partir da resolução de problemas, criando ou 

desenvolvendo competências (Deeds, Decarolis, & Coombs, 2000; Österlund, 2001). 

Procurando ultrapassar algumas lacunas identificadas em teorias relacionadas, por um lado, com 

as capacidades organizacionais e, por outro, com as teorias da estratégia, alguns autores reconhecem, no 

entanto, que a aplicação em estudos económicos não foi muito abrangente devido, entre outros aspetos, 

à heterogeneidade das empresas (Lockett & Thompson, 2001).  

A necessidade de clarificação do conceito de ‘recursos’, tangíveis ou intangíveis, por vezes 

associado a inputs, ou ao esforço que a empresa deveria dedicar ao desenvolvimento das suas 

capacidades e à adaptação à mudança têm estado presentes na investigação desenvolvida (Caves, 1980; 

Peteraf, 1993). Esta necessidade, ou exigência, viria a constituir um dos eixos centrais na aplicação da 

teoria, dando visibilidade ao movimento de crescente globalização e inovação colaborativa (Andersen 

& Suat Kheam, 1998; Galbreath, 2005; Kleinschmidt et al., 2007; C. Lee, Lee, & Pennings, 2001). 

Nessa procura de vantagens competitivas, Barney (1986b) reconhece que um desempenho superior 

exige a análise das competências e capacidades únicas da empresa, determinantes da estratégia, 

deixando noutro plano, porventura secundário, a análise do ambiente externo. Admite também que os 

recursos correspondem às forças que a empresa detém e que lhe permitem formular e desenvolver as 

estratégias. Os recursos agregam atributos que permitem que as empresas alcancem vantagens 

competitivas sustentáveis, a partir da sua realidade interna, sendo caracterizados como VRIN (Barney, 

1991).  

Nessa perspetiva, fatores organizacionais, como o alinhamento ou os processos de gestão e de 

tomada de decisão, revelam-se importantes, porque, baseados nas competências e capacidades 

integradoras, podem contribuir para o desempenho económico da empresa e sua sustentabilidade (T. C. 

Powell, 1992).  
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Alguns exemplos comuns de recursos seriam o conhecimento interno relacionado com tecnologia, 

marcas, contratos comerciais, capital, equipamentos, recrutamento de colaboradores qualificados e 

processos eficazes (Hardy, Phillips, & Lawrence, 2003; Wernerfelt, 1984). Por outro lado, existem 

recursos que, por poderem ser aplicáveis a processos ou produtos específicos, permitem que a 

organização desenvolva atividades diferenciadas, numa espécie de antecâmera da concorrência (Lavie, 

2006; R. G. Schroeder, Bates, & Junttila, 2002). Embora não tão específicos, outros recursos, como os 

recursos baseados na criatividade, fazem com que a empresa possa responder mais facilmente às 

mudanças e contingências que ocorrem no seu ambiente (Kogut & Zander, 1996; D. Miller & Shamsie, 

1996). 

O enquadramento teórico da TBR parte das características dos recursos, classificados a partir da 

sigla VRIN, propostas por Barney (1991), evoluindo para a assunção que a capacidade de organização 

da empresa (VRIO) é essencial para a utilização efetiva dos recursos, fazendo com que passem de 

potenciais a reais, o que justifica que, para alguns autores, essa característica possa ser um elemento de 

ligação com a perspetiva das capacidades dinâmicas (Ambrosini & Bowman, 2009; Helfat & Martin, 

2015b). 

Ao reconhecer que a formulação da estratégia deve basear-se nos recursos e capacidades, como 

bases para a construção das suas vantagens competitivas, logo determinantes do sucesso, Grant (1991) 

admite que a sua implementação, igualmente decisiva, assenta em processos e rotinas organizacionais 

que contribuem para um conhecimento mais profundo da natureza e das características únicas da 

empresa. Peteraf (1993) reforça este argumento ao defender que a produtividade associada aos recursos 

pode depender da competência com que a estratégia é implementada, salientando que a organização 

detém ou acede a recursos (por exemplo, no âmbito de alianças ou atividades de colaboração) com valor, 

raros, de difícil imitação e pode utilizá-los para gerar resultados regulares e proporcionar uma vantagem 

competitiva sustentável.  

No entanto, em situações em que se verifica que uma organização não dispõe de ativos com valor, 

não se reconhece uma vantagem competitiva. A situação agrava-se em circunstâncias de desvantagem 

competitiva e desempenhos abaixo do normal (Dagnino, 2012), podendo inviabilizar a obtenção de 

retornos positivos para os acionistas e para outras partes interessadas. Nesse contexto, dependendo do 

tipo de recursos em causa, como por exemplo uma deficiente capacidade de gestão, a empresa pode 

sofrer as consequências de diferentes modos (Adner & Helfat, 2003), incluindo a possibilidade de entrar 

num processo de fusão ou aquisição por forma a colmatar as limitações existentes, mediante o 

desenvolvimento ou assimilação de novos recursos (Das & Teng, 2000). 

No caso de recursos valiosos, mas que não são raros, será possível que outras organizações os 

possam vir a obter pelo que a empresa se encontra numa situação de igualdade em termos de 

concorrência. Por outro lado, caso os recursos sejam raros, e de difícil imitação, e porque o seu controlo 
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se encontra a ser exercido por um número reduzido de organizações, tal poderá conduzir a uma vantagem 

competitiva temporária (McGrath, 2013).  

As vantagens competitivas sustentáveis surgem, por isso, apenas em organizações em que é 

possível identificar recursos e capacidades com os atributos referidos (Peteraf, 1993; Wernerfelt, 1984). 

2.2.1. Conceitos 

A TBR permite um enquadramento dos fundamentos globais das vantagens competitivas 

sustentáveis e a ligação ao desempenho de uma organização (Barney et al., 2011).  

Esta abordagem, na linha proposta por Barney (1986b), deve alicerçar-se na clarificação de alguns 

conceitos basilares, alguns dos quais remontam a trabalhos percursores. Importa recuperar a influência 

e contribuição de Penrose (1995), salientando a ideia de que a empresa é uma coleção de recursos, que 

se relacionam entre si e permitem a articulação com novas ideias, experiência e conhecimento das 

pessoas. 

Também Lippman e Rumelt (1982) procuraram, com o conceito de inimitabilidade incerta, aplicar 

na prática uma análise sobre a heterogeneidade resultante da existência de recursos únicos capazes de 

impedir uma replicação rápida. Ao admitirem que “a gestão está longe de ser uma ciência exata” (1982, 

p. 421), os autores reconhecem que este conceito é mais concreto ao nível de projetos, permitindo, dessa 

forma, reduzir a sua complexidade. 

Uma das críticas mais frequentes centrou-se precisamente nessa necessidade de especificar e testar 

os pressupostos e construtos da teoria (Priem & Butler, 2001), que, no entanto, foi tendo respostas ao 

longo das últimas décadas, por exemplo em trabalhos que procuraram aplicar e explorar as implicações 

do conceito de ambiguidade causal (King & Zeithaml, 2001; McIver & Lengnick-Hall, 2018; Reed & 

Defillippi, 1990). 

Confrontando-se com um modelo em que os fatores explicativos da rentabilidade e da 

competitividade resultavam do lugar que a empresa viesse a conseguir ocupar no setor industrial em que 

competia (Porter, 1979), o trabalho de Penrose (1995) e de Wernerfelt (1984), considerados como 

fundacionais da TBR, originaram a reflexão em torno de uma visão contrastante, assumindo que a 

rentabilidade de uma empresa assenta nos fatores internos, relacionados com as capacidades e os 

recursos detidos pela organização. 

Recursos 

No que respeita ao termo “recurso”, Wernerfelt (1984) avança com a definição – recurso como 

ativo (tangível ou intangível) que se encontra ligado de modo semipermanente à empresa e identifica 

vários exemplos de recursos, como marcas, conhecimento, pessoas qualificadas, contratos comerciais, 

máquinas, procedimentos ou capital.  
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Grant (1991) propõe um conceito em que o termo recurso se encontra ligado ao de capacidade pois 

são ambos elementos centrais na formulação da estratégia: são as raízes sobre as quais uma empresa 

pode construir a sua identidade e estruturar a sua estratégia. Enquanto os recursos se caracterizam como 

inputs e fontes de capacidades, as capacidades são descritas pelo autor como conjuntos de recursos que 

permitem desempenhar funções e são, por isso, as principais fontes de competitividade. 

Alargando o âmbito da definição proposta, Barney e coautores entendem que os recursos são, para 

além dos ativos, “capacidades, processos organizacionais, atributos empresariais, informação, 

conhecimento, etc. controlados por uma empresa” que permitem que a empresa conceba e implemente 

estratégias que melhorem a sua eficiência e eficácia” (Barney, Wright, & Ketchen, 2001, p. 627). Na 

classificação sugerida pelos autores, os recursos abrangem: 

Recursos tangíveis: recursos financeiros, pessoas, equipamentos, edifícios, marcas, patentes e 

capital; 

Recursos intangíveis: recursos que podem estar enraizados nas rotinas da empresa, mas 

simultaneamente abrangem a sua ligação com o exterior pois abrangem as relações estabelecidas 

com clientes, fornecedores e outras partes interessadas.  

Esta visão sobre os recursos intangíveis, de que também fazem parte a cultura, a reputação, o 

conhecimento e o saber fazer, destaca a sua relevância na criação de valor (Dagnino, 2012). Outros 

autores enfatizam o papel determinante de outros recursos, como as pessoas, as práticas de gestão ou a 

comunicação, para o sucesso das organizações, na medida em que não podem ser facilmente copiados 

ou transacionados no mercado (Kor & Mesko, 2013; Molloy & Barney, 2015). Por outro lado, muito 

embora as organizações agreguem recursos tangíveis e intangíveis, afigura-se improvável que uma 

organização compita no mercado com um só recurso intangível (Sirmon, Hitt, Ireland, & Gilbert, 2011).  

A ideia de que os recursos tangíveis e intangíveis são estáticos (Barney, 2001; Newbert, 2007) 

conduziu a que vários autores ilustrassem a necessidade de adaptação às mudanças que ocorrem no 

ambiente, motivando as organizações a procurarem diferentes mecanismos que lhes permitam 

reconfigurar, alterar ou renovar o conjunto de recursos (Kamasak, 2017). A este propósito, observou-se 

que as estratégias empresariais que utilizam a base de recursos, gerando novos produtos ou processos, 

têm efeitos positivos, sobretudo quando se medem em termos de expectativas dos investidores e 

permitem defender ou manter posições concorrenciais (Morrow, Sirmon, Hitt, & Holcomb, 2007). Esta 

possibilidade, trazida pela combinação de recursos, configura uma capacidade organizacional que 

contribui para a criação ou manutenção de vantagens sustentáveis, ultrapassando uma análise mais 

reducionista, centrada numa visão estática dos recursos, o que poderia criar inúmeras dificuldades, em 

especial em domínios como o da inovação, em que a utilização combinada ou integrada de recursos e 

de conhecimentos assume particular relevância (Carnes, Chirico, Hitt, Huh, & Pisano, 2017).  
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Vantagem competitiva sustentável 

Quanto ao conceito “vantagem competitiva sustentável”, a proposta de Barney (1991) reúne 

consenso e é amplamente utilizada, referindo que esse tipo de vantagem existe sempre que a empresa 

aplica uma estratégia de criação de valor que não esteja a ser simultaneamente implementada por 

empresas concorrentes e quando essas outras empresas não sejam capazes de duplicar os benefícios 

dessa estratégia.  

Esta visão, também partilhada por Grant (1991), destaca a importância de estudar a duração, isto é 

o período em que a vantagem foi atingida e em que foi sustentada, o que depende quer dos recursos e 

capacidades da organização, quer dos seus concorrentes. Por outro lado, nas atividades protegidas por 

direitos de PI, por exemplo patentes, a oportunidade de exploração dos resultados encontra-se balizada 

temporalmente (Grant, 1991; Hsu & Ziedonis, 2013), o que, para alguns autores, pode significar que 

estamos perante vantagens temporárias ou transitórias. 

A dificuldade em identificar, a priori, quais os recursos que conduzem a essas vantagens (Black & 

Boal, 1994) estimulou a aplicação e teste do modelo VRIO que foca a importância de serem 

consideradas as características que permitem à empresa atuar de modo ‘organizado’ e, nessa medida, 

ser eficiente (Chatzoglou, Chatzoudes, Sarigiannidis, & Theriou, 2018). O estudo de caso da Nespresso 

salienta a dificuldade em avaliar algumas das especificidades organizacionais, sobretudo devido à 

necessidade de confirmar a sua sustentabilidade a longo prazo, o que justificaria um horizonte temporal 

que possibilitasse captar os efeitos e impactos gerados (Brem, Maier, & Wimschneider, 2016). 

 

2.2.2. Elementos  

Na análise das características da TBR emergem dois pressupostos principais, que se encontram 

associados à definição e natureza dos recursos (Dagnino, 2012). O primeiro diz respeito à 

heterogeneidade, baseada na premissa de que nenhuma empresa é igual, pois detém recursos e 

capacidades ou estruturas e formas de organização próprias que a diferenciam das outras. Outro 

pressuposto relaciona-se com a mobilidade, pois alguns recursos não são facilmente transferíveis de 

uma empresa para outra, em particular os recursos de natureza organizacional. Aspetos como a 

localização geográfica, a partilha de informação ou fatores endógenos às empresas ilustram, enquanto 

elementos explicativos, esse pressuposto.  

Neste âmbito, Barney (2001) argumenta que poderá ser necessário garantir uma maior abrangência 

dos modelos aplicados, aumentando a ligação aos processos inovadores, em que a criatividade e o 

empreendedorismo se destacam. 

Um elemento importante – o valor – desloca o foco nos recursos internos para o ambiente em que 

a empresa pode explorar oportunidades, o que, para alguns autores, indicia a sua determinação exógena. 

Tal como assumido por Barney (1991, p. 106), quando as empresas “exploram oportunidades ou 
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neutralizam ameaças no ambiente da empresa” podem ser identificadas características que 

correspondem a recursos valiosos. No entanto, as vantagens competitivas sustentáveis decorrem da 

mestria superior de alguns recursos, como por exemplo o conhecimento, sendo a empresa a unidade de 

análise. Essas vantagens também podem surgir quando a empresa, de modo criativo e empreendedor, 

desencadeia formas de valorização dos seus recursos não previstas antecipadamente. As ações dos 

gestores ganham particular importância pois delas podem resultar decisões sobre possíveis 

agrupamentos ou combinações de recursos para gerar valor (Barney, 2018).  

Esse processo de agregação e combinação de recursos é detalhado na abordagem desenvolvida por 

Sirmon, Hitt e Ireland (2007), visando a criação de capacidades que possibilitem o desenvolvimento de 

atividades em diversos domínios. No âmbito da combinação de recursos, os autores propõem três 

subprocessos principais: a estabilização, através da melhoria incremental dos recursos existentes e suas 

combinações, o enriquecimento, alargando e aumentando as capacidades existentes e a criação de novas 

capacidades, estimulando a exploração do ambiente. Para além da combinação dos recursos, a gestão 

do portfolio de recursos e a afetação de recursos devem permitir uma antecipação ou resposta a 

oportunidades. Para tal, e porque as empresas nem sempre têm os recursos adequados, as alianças e 

parcerias desempenham um papel importante, proporcionando ambientes de aprendizagem e de acesso 

a conhecimento, não só técnico, mas também de gestão (Badrinarayanan, Ramachandran, & 

Madhavaram, 2019; Das & Teng, 2000; Sirmon et al., 2011). 

A especificidade e exigência destas atividades requerem coordenação proativa e experiente, a par 

de uma capacidade de orquestração, reconhecida como crítica para a estratégia empresarial, podendo 

mesmo ser fulcral para alianças de sucesso ou para a criação de valor e de vantagens competitivas 

(Bigelow & Barney, 2020; Dhanaraj & Parkhe, 2006; Sirmon et al., 2007, 2011). A gestão dos recursos 

influencia os resultados, o que confere um papel especialmente importante aos gestores que, conhecendo 

a organização, podem fazer escolhas que possam otimizar a sua utilização, tal como demonstrado na 

análise empírica desenvolvida por Sirmon, Gove e Hitt (2008). A experiência e conhecimento dos 

gestores sobre as capacidades e recursos da empresa são aliás consideradas como determinantes para a 

tomada de decisão (Kor & Mahoney, 2005). Alguns autores argumentam que as pessoas dificilmente se 

tornam ‘obsoletas’ e que se podem adaptar, mesmo perante mudanças tecnológicas rápidas (Wright & 

Mcmahan, 1992; Wright, McMahan, & McWilliams, 1994). 

À semelhança de outros estudos, que consideram os gestores comerciais como orquestradores de 

recursos (Badrinarayanan et al., 2019; T. N. Ingram, La Forge, Locander, Mac Kenzie, & Podsakoff, 

2005), os gestores de inovação, quer na ótica de projetos quer na ótica de atividades de IDI, assumem 

também uma importante função. Atuam como agentes de ligação entre a dinâmica interna e a externa, 

aplicando as capacidades necessárias ao desenvolvimento e implementação da estratégia da 

organização, em simultâneo com a sua atividade extramuros, cada vez mais associada a iniciativas 

colaborativas (Helfat & Martin, 2015b; Landsperger, Spieth, & Heidenreich, 2012; Maier & Brem, 
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2018). Por outro lado, a responsabilidade na gestão do portfolio de projetos atribui-lhes o peso da gestão 

de dilemas incontornáveis (Coff, 1997; Raisch, Birkinshaw, Probst, & Tushman, 2009), sendo um deles 

o que se relaciona com a tensão entre o foco na eficiência e produtividade e na descoberta de novas 

oportunidades, valorizando a novidade própria da ‘exploração’ e do avanço do conhecimento. Esta 

capacidade de lidar em simultâneo com as duas vias, a ambidextria, permite aprender (Zollo & Winter, 

2002) e manter um equilíbrio entre as operações do dia a dia, muitas vezes centradas em inovações 

incrementais, e o desenvolvimento de produtos, processos, soluções, modelos de negócio, métodos e 

formas organizativas inovadores (Birkinshaw, Zimmermann, & Raisch, 2016; O’Reilly & Tushman, 

2008, 2011; Raisch et al., 2009). Outros autores defendem que esse equilíbrio pode ser atingido através 

de mecanismos fluidos ou processos que reforcem o capital social e promovam a integração, aspetos 

especialmente relevantes para empresas de maior dimensão (Jansen, Van Den Bosch, & Volberda, 2006; 

Schreyögg & Sydow, 2010; N. Turner, Swart, & Maylor, 2013; Wenke, Zapkau, & Schwens, 2020). 

Assim, a procura de vantagens competitivas sustentáveis remete para a necessidade de atualizar e 

valorizar a base de conhecimento existente na empresa, desenvolvendo ligações entre diversos atores de 

inovação, entre os quais os parceiros de projetos colaborativos (Dyer & Singh, 1998; Miotti & Sachwald, 

2003; Tantalo & Priem, 2016). 

2.2.3. Limites e desafios 

Procurando colocar o debate em torno de saber sobre se a TBR se encontrava numa situação de 

revitalização ou declínio, Barney e coautores (2011) refletem sobre o progresso registado e reconhecem 

ter sido atingido um estádio de maturidade que deve ser desenvolvido, agregando novas contribuições e 

abordagens, utilizando métodos mistos na avaliação e medição de recursos. Os aspetos metodológicos 

têm também suscitado recomendações para investigação futura, algumas das quais podem ser encaradas 

como lacunas a preencher em estudos posteriores. A compreensão profunda da natureza e diversidade 

dos recursos ou a mudança acelerada imposta pelo ambiente externo são dois exemplos do interesse 

crescente na aplicação de métodos qualitativos e mistos (Aguinis & Molina-Azorín, 2015; Armstrong 

& Shimizu, 2007).  

Num artigo sobre microfundações, Molina-Azorin (2014) conclui que a investigação futura neste 

domínio da estratégia deve permitir aprofundar a análise das capacidades organizacionais e rotinas na 

sua vertente de ligação a processos agregadores e transformadores de variáveis individuais. Este tema 

tem relevância devido ao papel das ações e interações estabelecidas no contexto das atividades de I&D 

e da análise, através de modelos mais abrangentes (micro/macro), de certos recursos ou capacidades 

com outras metodologias, particularmente importantes no caso de intangíveis, como o conhecimento, a 

criatividade ou a capacidade inovadora (Felin, Foss, & Ployhart, 2015; Ryan, Geoghegan, & Hilliard, 

2018; Wilden, Gudergan, Nielsen, & Lings, 2013). Aliás, Foss (2009) lembra que as vantagens 

competitivas podem radicar no modo como as empresas gerem alguns assuntos de nível micro, pelo que 

os estudos multinível justificam-se em muitos domínios, nomeadamente o do conhecimento. Sobre este 
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aspeto, Barney et al. (2011) retomam o debate, atribuindo especial atenção ao contexto pois, como 

referem, afeta as condições, por exemplo o acesso a recursos e capacidades ou os comportamentos 

empreendedores, influenciando a capacidade de captar, reconhecer e valorizar as oportunidades. 

A evolução da TBR encontra-se espelhada em diversos estudos de natureza teórica e empírica, 

destacando-se a demonstração da sua utilidade, designadamente na importância atribuída à análise 

interna, centrada nos recursos das organizações, em paralelo com a atenção concedida ao contexto 

externo.  

No entanto, existem muitas dificuldades e obstáculos a ultrapassar, entre os quais os que se 

prendem com a intangibilidade de recursos e capacidades ou a necessidade da produção de mais estudos 

empíricos em diferentes domínios da estratégia, possibilitando exemplificar e ilustrar casos concretos, 

com implicações na gestão das empresas. Por outro lado, admite-se que o quadro teórico mais atual 

robusteceu as abordagens iniciais, sendo patente em diversos artigos como determinante na investigação 

desenvolvida, e possibilitou a amplificação do conhecimento das vantagens competitivas e da 

heterogeneidade dos recursos, em diversos domínios do conhecimento (Barney et al., 2001). 

A título ilustrativo, destacam-se, para além das alianças e redes (Das & Teng, 2000; Eisenhardt & 

Schoonhoven, 1996), contribuições na área das operações (Hitt, Carnes, & Xu, 2016), enfatizando a 

importância dos parceiros externos na cadeia de fornecimento (Holcomb & Hitt, 2007), na gestão de 

recursos humanos (Crook, Todd, Combs, Woehr, & Ketchen, 2011), no marketing (Kozlenkova, 

Samaha, & Palmatier, 2014) ou no empreendedorismo (Øystein Widding, 2005; Shane & 

Venkataraman, 2000).  

Os desafios identificados são inúmeros e alguns relacionam-se com ser uma contribuição teórica 

relativamente recente na estratégia, procurando caracterizar como os recursos de uma empresa podem 

determinar as vantagens e o sucesso. Ao distinguir, senão mesmo hierarquizar, os diferentes recursos, 

diminui-se o risco relacionado com uma das críticas mais recorrentes e que se prende com a possível 

característica tautológica decorrente de uma abordagem demasiado abrangente sobre o que deve e não 

deve ser considerado como recurso numa empresa (Barney & Arikan, 2005; Conner, 1991; Helfat et al., 

2007). Uma outra crítica prendia-se com o tratamento do tempo pela TBR, assunto que, como abordado 

nalguns estudos, parece ter sido ultrapassado, com a análise sobre a utilização e o desenvolvimento de 

recursos ao longo do tempo, aprofundando o trabalho realizado anteriormente (Hitt et al., 2016; 

Kraaijenbrink, Spender, & Groen, 2010). 

A maioria dos desafios associados à TBR está, por isso, intimamente relacionada com o seu 

progressivo desenvolvimento (Lockett, Thompson, & Morgenstern, 2009). Alguns dos desafios iniciais 

foram reconhecidos e descritos, tendo surgido um conjunto de críticas, designadamente a dificuldade 

em aplicar a teoria e seus fundamentos, nomeadamente nas práticas e rotinas de gestão ou em processos 

e ferramentas acionáveis (Barney, 2001; Burton & Rycroft-Malone, 2014; Foss & Knudsen, 2003).  
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Esta possível limitação, antecipada por Wernerfelt (1984), impõe a necessidade de mais investigação 

quanto à implementação das estratégias baseadas, por exemplo, nos recursos existentes ou nas 

combinações entre esses recursos e capacidades e entre áreas funcionais da mesma organização. Por 

outro lado, com a crescente importância da tecnologia, as empresas tendem cada vez mais a definir 

estratégias específicas, originando a explicitação de novos objetivos estratégicos. 

Embora se afirme terem sido alcançados progressos, sobretudo no que respeita à sua demonstração, 

admite-se que não foi ainda possível atingir um consenso em diversos aspetos, por exemplo quanto às 

definições dos conceitos básicos (Barney & Arikan, 2005; Peteraf & Barney, 2003), o que, mais do que 

um obstáculo, pode ser encarado como uma oportunidade para o seu aprofundamento. Nessa perspetiva, 

identifica-se a necessidade de estimular uma maior contribuição, através da utilização da teoria, para a 

explicação e medição da rentabilidade da empresa e suas vantagens competitivas sustentáveis. Esse 

esforço deve ser complementar à utilização de indicadores económico financeiros, como o ROA pois, 

como admite Winter (1995), os investimentos de longo prazo, como a aprendizagem, podem não surgir 

refletidos na contabilidade. Aliás, Barney (2001), ao responder às críticas feitas por Priem e Butler 

(2001), reconhece que o valor, e sua parametrização, deveria ser mais aprofundada. 

2.3 CAPACIDADES DINÂMICAS 

O surgimento de conceitos relacionados com as capacidades dinâmicas (Teece, Pisano, & Shuen, 

1997) decorre do desenvolvimento da TBR, estimulando a investigação em torno da análise do ambiente 

externo, em complementaridade com o foco nos recursos e capacidades internas. Assim, a investigação 

evidencia a necessidade de reforçar a articulação entre a abordagem oriunda da TBR, designadamente 

os vários tipos de recursos com a perspetiva das capacidades dinâmicas. Estudos anteriores analisam as 

capacidades dinâmicas e a sua possível influência na inovação. Zhou e co-autores (2019) apontam que 

a capacidade de identificação de oportunidades (sensing) tem um impacto significativo na inovação 

tecnológica. Por outro lado, a orientação para a resolução de problemas, normalmente associada ao 

âmbito de projetos e atividades colaborativas, contribui para o desenvolvimento de práticas e processos 

de gestão que exigem capacidades que não são comuns e que preparam a empresa para as condições de 

incerteza (Konlechner, Müller, & Güttel, 2018; Prajogo & Ahmed, 2006; von Briel et al., 2019). 

2.3.1. Conceitos 

As abordagens de Teece e coautores (1997) e de Eisenhardt e Martin (2000), recentram o debate 

em torno da visão de Barney (1986a) pois valorizam os processos organizacionais, passíveis de serem 

identificados na organização e, por isso, apresentando-se como associados a necessidades concretas e a 

“novas estratégias de criação de valor” (Eisenhardt & Martin, 2000, p. 1106). 

Entre esses processos encontram-se aqueles que permitem o desenvolvimento de atividades de IDI, 

nomeadamente o de desenvolvimento de novos produtos, possibilitando alargar e integrar diversas 

capacidades (Deeds et al., 2000; Marsh & Stock, 2003). Deste modo, a organização combina 
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conhecimentos e competências com vista a manter a sua posição competitiva e a antecipar necessidades 

ou criar soluções. Em situações, ou mercados, em que a mudança é rápida, as capacidades dinâmicas 

permitem ainda criar novo conhecimento, sobretudo através de experiências, prototipagem, testes ou 

provas de conceito, numa espécie de aprendizagem precoce (Pisano, 1996). O envolvimento em projetos 

ou atividades colaborativas permite também adicionar outros benefícios resultantes dessa experiência 

que, cumulativamente, proporciona uma maior capacidade de absorção e de exploração de novas 

oportunidades (Bosch-Sijtsema & Postma, 2009; Faccin et al., 2019; Hoang & Rothaermel, 2010; 

Leufkens & Noorderhaven, 2011; Marsh & Stock, 2006). 

Como proposto por Eisenhardt e Martin (2000, p. 1107), o conceito de capacidades dinâmicas 

abrange as “rotinas organizacionais e estratégicas através das quais as empresas atingem novas 

reconfigurações de recursos à medida que os mercados emergem, colidem, se dividem e evoluem ou 

morrem”. 

Como referido anteriormente, os recursos que não podem ser substituídos ou que sejam raros, de 

valor e inimitáveis, poderão constituir uma fonte de elevado desempenho, assumindo uma propensão 

para estimular a organização no sentido de alcançar uma vantagem competitiva sustentável (Barney, 

1986a). Barreto (2010) propõe um conceito abrangente de capacidades dinâmicas, salientando que a 

investigação futura deve não só aplicar indicadores económicos, derivados da contabilidade das 

empresas, mas também outras formas de avaliação do desempenho das organizações, pois importa 

considerar as condições em que níveis mais elevados de capacidades dinâmicas geram um melhor 

desempenho, independentemente da adesão aos critérios VRIN. 

As capacidades dinâmicas permitem converter a visão inicial sobre os recursos, considerada como 

estática, alicerçando uma perspetiva complementar que valoriza o contexto em que a organização opera 

o que, nos estudos de inovação, possibilita compatibilizar com as forças geradoras de mudança e a 

inevitável integração num sistema em que vários atores interagem (Barney, 2001). Esta premissa 

encontra antecedentes na ideia de que a empresa, para ter sucesso, deveria desenvolver processos difíceis 

de imitar e estrategicamente compreendidos, apoiados por investimento e capacidade de gestão (Stalk, 

Evans & Shulman, 1992). 

2.3.2. Elementos 

Para abordar o conceito de capacidades dinâmicas, importa analisar os elementos que caracterizam 

as capacidades organizacionais que, em estudos anteriormente desenvolvidos, contribuíram para o seu 

debate e aprofundamento. Destaca-se, por exemplo, a classificação proposta por Collis (1994), que 

hierarquiza as capacidades organizacionais em três categorias distintas, permitindo, desse modo, 

analisar essas diferentes capacidades à luz da sua relevância para a empresa, na perspetiva interna e 

externa.  
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Uma primeira categoria refere-se a aspetos funcionais e inclui as capacidades necessárias à 

sobrevivência de uma organização e manutenção de processos chave sobre os quais assenta o seu 

negócio. São também conhecidas como capacidades incrementais, entendidas como as capacidades 

suficientes à execução de tarefas, envolvendo por exemplo as pessoas ou as atividades administrativas. 

De acordo com outros autores, as capacidades de primeira ordem, ou de nível zero, correspondem a 

capacidades de subsistência, como por exemplo as operações de logística (Collis, 1991, 1994; Schilke, 

2014; Schilke, Hu, & Helfat, 2018; Winter, 2003).  

A segunda categoria relaciona-se com a necessidade de melhoria da atividade, por exemplo do 

processo comercial, por forma a responder às tendências do mercado e às mudanças ou transformações 

do ambiente. Nessa perspetiva, a renovação e reconfiguração das capacidades dinâmicas integra as 

capacidades que podem ser renovadas como, por exemplo, a formação dos colaboradores (Collis, 1994; 

Daly, III, & Miller, 2004), um investimento determinante para atrair e reter pessoas (Barney & Wright, 

1998, p. 38). 

A terceira categoria corresponde à capacidade empreendedora ou criativa que possibilita a 

construção e implementação de estratégias inovadoras a um ritmo acelerado comparativamente aos 

concorrentes, reconhecendo o valor de diferentes recursos. A este nível, exige-se uma gestão capaz de 

orquestrar práticas e processos distintivos ou de ‘assinatura’2 (Gratton & Ghoshal, 2005; Schoemaker, 

Heaton, & Teece, 2018; Teece, 2014a). 

Existem ainda algumas capacidades consideradas como meta-capacidades, isto é, a capacidade de 

aprendizagem ou ‘learning-to-learn’ ou a capacidade de inovação. Este nível é também designado por 

capacidades regenerativas, na medida em que estas têm impacto na renovação e aperfeiçoamento das 

capacidades dinâmicas e, nessa perspetiva, também nos recursos (Ambrosini et al., 2009).   

As capacidades dinâmicas podem, no entanto, ser identificadas através da contribuição de Teece e 

coautores (Teece, 2007, 2010, 2014b, 2018, 2019, 2020; Teece, Peteraf, & Leih, 2016; Teece et al., 

1997) que, há mais de duas décadas, estudam as capacidades dinâmicas, desencadeando diversos estudos 

(Barreto, 2010; Helfat & Martin, 2015b; Jantunen, Ellonen, & Johansson, 2012). São propostas três 

capacidades principais: 1)a capacidade necessária à identificação, desenvolvimento e avaliação das 

condições externas, nomeadamente as oportunidades e ameaças, numa aproximação às necessidades dos 

clientes (sensing); 2) a capacidade de ativação de recursos, de modo a aproveitar as oportunidades e 

gerar valor (seizing) e 3) a capacidade de transformação, que respeita à gestão da mudança na 

organização, reconfigurando, renovando ou aumentando os recursos e capacidades (‘transforming’ ou 

shifting). 

                                                      

2 A expressão “signature processes” refere-se a processos organizacionais distintivos, que vão além da adoção de 

boas práticas e que resultam da história, valores e aspirações que os líderes e gestores conseguem imprimir na 

empresa. 
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Focado numa visão de futuro, Teece (2019) argumenta que existem também capacidades dinâmicas 

de nível elevado, como a capacidade de prospetiva, de formulação de modelos de negócio adaptados às 

oportunidades existentes e emergentes ou, ainda, a definição de configurações organizativas. Num 

ambiente potencialmente adverso, essas capacidades permitem que as empresas desenvolvam estratégias 

de criação de valor e desenhem formas de adaptação mais favoráveis (Teece, 2020). 

Capacidade de absorção de conhecimento 

A absorção e aplicação de conhecimento, determinante para criar e reforçar capacidades 

organizacionais difíceis de imitar, está na base da existência de vantagens competitivas sustentáveis.  

Uma importante tarefa da gestão respeita à coordenação necessária à integração de conhecimento, 

pressupondo uma visão mais abrangente do papel do conhecimento na empresa, com implicações na 

capacidade de inovação e no desenvolvimento de novas formas de organização, como as que resultam 

de colaboração com entidades externas (Grant, 1996b, 1996a). Esta perspetiva da empresa eleva o 

conhecimento a uma posição determinante para a geração de características distintivas, por exemplo 

através da sua influência noutras capacidades organizacionais, e impulsiona a contribuição das pessoas 

no processo de criação de valor. 

Segundo Cohen e Levinthal (1989, 1990), a capacidade de absorção de uma organização segue um 

processo cumulativo e não pode ser encarada apenas como o total de todas as capacidades de absorção 

dos seus colaboradores. Importa considerar quais as capacidades organizacionais únicas e como são 

desenvolvidas, incluindo não só os mecanismos de partilha de conhecimento no interior da organização 

e entre as diversas áreas funcionais, mas também a sua ligação ao ambiente externo.  

Deste modo, para compreender as fontes da capacidade de absorção de uma organização, é 

essencial focar a comunicação entre a organização e o ambiente em que opera, bem como as 

características e o modo como se disseminam as competências específicas dentro da organização (Cohen 

& Levinthal, 1990). O conhecimento surge, por isso, como um recurso estratégico na organização (Alavi 

& Leidner, 2001; Junkunc, 2007), bem como um potencial recurso que poderá ser ativado no contexto 

de acordos abertos e colaborativos (Baum & Silverman, 2004; Ferraris, Devalle, Ciampi, & Couturier, 

2019; Schulze-Krogh, 2018), funcionando assim com uma fonte que proporciona à organização uma 

vantagem competitiva sobre os outros. Diversos estudos empíricos sugerem que as empresas com uma 

capacidade de absorção mais desenvolvida, conseguem adotar uma abordagem mais sistemática à 

inovação e ter uma preparação que lhes possibilita atingir diversos tipos de resultados e retorno 

económico (Easterby-Smith, Graça, Antonacopoulou, & Ferdinand, 2008; Flor, Cooper, & Oltra, 2018; 

Nieto & Quevedo, 2005; Oltra & Flor, 2003; Ritala & Hurmelinna-Laukkanen, 2013).  

Reconhece-se o valor de informações provenientes do exterior, pois podem vir a ser absorvidas e 

aplicadas de diversas formas, inclusive para fins comerciais. Nessa perspetiva, a existência de 

experiência prévia e I&D interna contribuem para a valorização de conhecimento, componentes críticas 
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da capacidade de inovação (Cohen & Levinthal, 1990, p. 128). Por isso, o investimento em I&D surge 

frequentemente utilizado como proxy para a análise da capacidade de absorção, no âmbito dos estudos 

de inovação, complementado por exemplo com o estudo das pessoas afetas a I&D, das patentes ou de 

artigos em coautoria (L. Aguiar & Gagnepain, 2017; Cassiman & Veugelers, 2002; Duchek, 2013).  

A capacidade de absorção, entendida como uma capacidade indispensável à captação e valorização 

de oportunidades, não pode ser vista como algo “trivial” (Kogut & Zander, 1993, p. 637), o que, como 

referido por Zahra e George (2002), implica a sua reconceptualização em termos de dimensões e do seu 

papel na transformação da empresa em termos atuais ou futuros. As ligações a parceiros externos, em 

iniciativas de colaboração, podem ser encaradas como contextos ou interfaces favoráveis à 

aprendizagem, apropriação e valorização do conhecimento (Kale & Singh, 2007; G. Miles, Miles, 

Perrone, & Edvinsson, 1998; Omidvar, Edler, & Malik, 2017; von Briel et al., 2019). Essas parcerias, 

potenciando a capacidade de absorção da empresa, podem influenciar o desempenho inovador da 

organização (Chang, Chen, & Lin, 2014; Del Giudice & Maggioni, 2014; López-Cabarcos et al., 2019) 

e a criação de vantagens competitivas. Nessa perspetiva, a gestão do conhecimento, quando considerado 

não só como recurso, mas também como capacidade, estimula a aplicação de processos, entre os quais 

os que Nonaka (2000) designa por SECI, que maximizem as oportunidades de absorção de 

conhecimento, destacando-se uma maior possibilidade de conversão do conhecimento tácito (G. Adams 

& Lamont, 2003; Easterby-Smith & Prieto, 2008). 

Capacidade relacional 

Inúmeras mudanças no sistema internacional induziram também um conjunto de alterações na 

gestão das empresas e a necessidade de adotar uma visão que valorize as ligações com o exterior, 

nomeadamente em termos do seu papel nas vantagens competitivas e abrangendo diversas categorias, 

como por exemplo a troca de conhecimento e aprendizagem, a combinação de recursos ou capacidades 

e o desenvolvimento conjunto de novos produtos (Dyer & Singh, 1998; Dyer, Singh, & Hesterly, 2018). 

Diversos autores salientam que a capacidade relacional permite que as empresas consigam 

trabalhar outras capacidades, beneficiando dos efeitos da colaboração, podendo explicar um 

desempenho diferente (Kale, Dyer, & Singh, 2001, 2002).  

Dyer e Kale (2007) identificam algumas características que distinguem as empresas que possuem 

essa capacidade: os ativos relacionais específicos; as capacidades complementares; as rotinas de partilha 

de conhecimento; e a governança efetiva. 

Nessa perspetiva, considera-se que a capacidade relacional pode abarcar outros conceitos utilizados 

que pressupõem o estabelecimento e aprofundamento de relacionamentos, alianças, networking ou 

atividades colaborativas, sem os quais seria mais difícil captar oportunidades ou aceder e integrar 

conhecimento (Anderson, Dodd, & Jack, 2010; Das & Teng, 2000; Lavie, 2006; Madhok & Tallman, 

1998; Pittaway, Robertson, Munir, Denyer, & Neely, 2004). A partir do estudo da participação em 
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programas de I&D da UE, Aguiar e Gagnepain (2017) concluem que a colaboração contribui para que 

a empresa obtenha melhores resultados financeiros. 

O movimento de transformação digital, com a utilização generalizada das TIC, a par das alterações 

nas formas de trabalhar, refletiu-se nos processos de gerir e de interagir nas organizações, tornando-as 

mais abertas à aprendizagem, à experimentação e à inovação (Helfat & Raubitschek, 2018; Kastelle & 

Steen, 2014; W. W. Powell & Grodal, 2006; Warner & Wäger, 2019). A passagem de interações 

baseadas em transações para interações baseadas em conhecimento sinaliza, por isso, uma nova direção, 

frequentemente associada à procura de complementaridades suscetíveis de criar ou aumentar as 

vantagens competitivas sustentáveis. As empresas mais competitivas e mais inovadoras são também 

aquelas em que as pessoas e as equipas valorizam os seus talentos e são proativas, isto é, são mais 

disponíveis, abertas à colaboração e, portanto, estão melhor preparadas para lidar com a ambiguidade, 

a complexidade e a incerteza (Bowman & Hird, 2013; Boynton & Fischer, 2005; Dyer, Gregersen, & 

Christensen, 2009). Face às exigências dos problemas atuais, as redes colaborativas têm assumido uma 

importância estratégica crescente (Camarinha-Matos & Afsarmanesh, 2005; Cohen, Nelson, & Walsh, 

2002; Dodgson, 1992; Eisenhardt & Schoonhoven, 1996), tendo sido observado que as parcerias e 

alianças na domínio da I&D têm mais sucesso do que outros tipos de alianças (de Man & Duysters, 

2005; Faems, Van Looy, & Debackere, 2005). O valor gerado através das atividades em colaboração 

pode expressar-se de diversas formas, abrangendo aspetos mais intangíveis, como a reputação ou a 

imagem, pelo que o investimento necessário ao desenvolvimento dessa capacidade assenta na 

demonstração do seu retorno. 

A colaboração poderá também proporcionar a aquisição ou acesso a capacidades, considerando 

que os laços diretos e indiretos estabelecidos, sobretudo se mantidos de modo persistente, influenciam 

os resultados de inovação (Ahuja, 2000; Belderbos, Carree, Lokshin, & Fernández Sastre, 2015; K.-F. 

Huang & Yu, 2011; Sampson, 2005). Nesse contexto, as características de um parceiro podem ter 

impacto significativo no grau de aprendizagem das organizações envolvidas numa colaboração, 

justificando também a sua análise enquanto recurso. As relações que se estabelecem, estimulando 

interações e oportunidades conjuntas de acesso a informações, por exemplo sobre os contextos e as 

estratégias das suas organizações, devem ser consideradas pelos gestores, independentemente do foco 

específico em atividades de inovação (C. H. Wang & Hsu, 2014). 

A participação continuada em projetos e redes colaborativos forja um conhecimento mútuo e a 

partilha de complementaridades, colocando as tradicionais ‘fronteiras’ da empresa no contexto da 

interdependência em que as atividades decorrem (Bäck & Kohtamäki, 2015; Faccin, Wegner, & 

Balestrin, 2020; F. Santos & Eisenhardt, 2005). 

As redes, sobretudo na sua amplitude internacional e intergovernamental, são, portanto, um 

laboratório de análise de uma nova lógica de governação. Como refere Kogut (2000, p. 423), “as redes 
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são mais do que simples relações que governam a difusão das inovações e das normas, ou explicam a 

variabilidade do acesso à informação entre empresas concorrentes”. Com efeito, as redes geram uma 

plataforma ‘patrimonial’ partilhada que excede o valor de cada organização, quando considerada 

isoladamente. Esse património de conectividade ou relacional torna-se valioso para o desenvolvimento 

da atividade de inovação e fulcral na criação de oportunidades. Nessa perspetiva, podem surgir situações 

de exclusão ou de inclusão nas redes de conhecimento, com reflexos no seu desenvolvimento, 

crescimento e sustentabilidade (B. Lundvall, Johnson, Andersen, & Dalum, 2002).  

As empresas não conseguem reunir todas as competências e capacidades para intervir em 

ambientes complexos. Uma maior especialização impõe, como admite Loasby (2002), que as empresas 

selecionem as suas áreas de intervenção e de desenvolvimento e, simultaneamente, identifiquem aquelas 

em que se justifica ou exige uma colaboração com outras empresas ou parceiros. Os benefícios 

resultantes da colaboração podem ser diversos, desde o acesso a informação e conhecimento até à 

complementaridade técnica, tecnológica ou em domínios por vezes menos tangíveis, como as 

competências e as aptidões relacionais (Ahuja, 2000; Belderbos, Carree, & Lokshin, 2006). No entanto, 

nem todas as empresas conseguem aproveitar esse potencial, em parte porque não têm recursos e 

capacidades organizacionais que lhes permitam fazê-lo (Martínez-Noya & Narula, 2018) ou porque não 

existe uma ligação à estratégia (Hottenrott & Lopes-Bento, 2016). O tema da dimensão foi por exemplo 

abordado num estudo sobre start-ups do setor da biotecnologia, concluindo-se que as alianças podem 

ser determinantes para o reforço da inovação mesmo quando se está diante de micro ou pequenas 

empresas, sugerindo que as mesmas façam o caminho acompanhadas, pois a colaboração pode constituir 

um recurso, contribuindo para alargar a base de conhecimento, garantir ligações com parceiros chave e 

evitar problemas próprios da inexperiência (Baum, Calabrese, & Silverman, 2000). 

Nos EUA, para além dessa diversidade, existe também variedade nos domínios tecnológicos 

abrangidos por medidas políticas e estruturas de apoio à I&D, verificando-se, tal como Mowery (1998) 

aponta na sua análise, a necessidade de garantir um nível de I&D interno de modo a atingir os retornos 

da colaboração.  

Assim, apesar da complexidade inerente à diversidade associada à natureza e mecanismos de 

colaboração, existem também vantagens que a empresa deve considerar na formulação da sua estratégia 

e na composição do seu portfolio, cujos efeitos se poderão repercutir em práticas resultantes da 

recombinação de conhecimento ou das interações e relacionamentos estabelecidos (Pellegrini, Caputo, 

& Matthews, 2019). As relações que se desenvolvem assentam largamente na interdependência e 

participação de vários parceiros. Esse contexto exige mecanismos diferenciados de coordenação e 

controlo, pois o investimento relacional pode ser superior à colaboração de perfil diádico, de modo a 

que seja possível atingir os objetivos e aproveitar as sinergias. Ao permitirem gerar confiança, esses 

mecanismos contribuem para a ativação de recursos e capacidades, específicos e necessários à atividade 

conjunta, gerando oportunidades de criação de vantagens competitivas (Dyer, 1997). As empresas 
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situadas em regiões periféricas, mais distantes de ambientes intensivos em interações, podem beneficiar 

em reforçar os seus contactos e atividades de colaboração com parceiros e redes globais (Eder, 2019). 

Capacidade de inovação 

Uma abordagem baseada nas capacidades dinâmicas reflete uma orientação estratégica para a 

inovação pois permite que as empresas explorem novas oportunidades e se tornem mais ágeis num 

ambiente de elevada incerteza, avaliando e adaptando os seus modelos de negócio (Samson, Gloet, & 

Sing, 2017; C. L. Wang & Ahmed, 2007; C. L. Wang, Senaratne, & Rafiq, 2015). As atividades e 

projetos desenvolvidos, incluindo os que decorrem no contexto de parcerias ou em colaboração, 

possibilitam aceder, aplicar e combinar conhecimentos que, pela dificuldade de imitação ou 

reconfiguração de competências, se podem considerar valiosos (Schoemaker et al., 2018; Teece, 2007; 

von Briel et al., 2019; Zahra, Neubaum, & Hayton, 2020). Sendo definida como uma capacidade que 

integra e “transforma conhecimento e ideias em novos produtos, processos e sistemas para benefício da 

empresa e dos seus stakeholders” (Lawson & Samson, 2001, p. 384), a capacidade de inovação, em 

especial se baseada em I&D, surge frequentemente referenciada como determinante para um melhor 

desempenho da empresa (Calantone, Cavusgil, & Zhao, 2002; Capasso, Treibich, & Verspagen, 2015; 

Laaksonen & Peltoniemi, 2018; Saunila, Pekkola, & Ukko, 2014; Zhou et al., 2019). Num artigo de 

revisão, Vu (2020) destaca que estudos anteriores demonstram que essa capacidade permite que as 

empresas se distingam de concorrentes, sobrevivam mais tempo e sejam mais rentáveis. Mendoza-Silva 

(2020) identifica a necessidade de aprofundar a investigação sobre a relação entre as diversas formas de 

colaboração e os impactos na capacidade de inovação da empresa. Algumas das suas características 

abrangem a relevância dos mecanismos de aprendizagem, a importância da orientação estratégica ou o 

papel atribuído à gestão (Breznik & D. Hisrich, 2014). A partir de um estudo de caso, Stronen et al. 

(2017) concluem que, ao longo do tempo, existem inter-relações estreitas entre as capacidades dinâmicas 

e as capacidades de inovação. Nos projetos analisados, as capacidades de inovação assentam sobretudo, 

na perspetiva dos autores, nas rotinas e práticas que possibilitam a deteção e valorização de 

oportunidades. No entanto, para além de capacidades funcionais, as capacidades dinâmicas de inovação, 

integram outras capacidades de natureza operacional e estratégica, apoiando a capacidade de 

transformação da organização. 

Apesar de uma das motivações principais para o desenvolvimento de projetos de I&D em 

colaboração seja o acesso a conhecimento, outros fatores contribuem para a inovação das empresas, o 

que, segundo diversos autores, pode reforçar a perspetiva de que a reconfiguração e desenvolvimento 

das capacidades dinâmicas têm efeitos positivos de longo prazo nas vantagens competitivas (Fang, 

Zhou, Wu, & Qi, 2019; Ruiz-Ortega & García-Villaverde, 2008; Zhou et al., 2019). A capacidade de 

inovação, nomeadamente através do desenvolvimento de novos produtos, tem sido analisada do ponto 

de vista da relação com as capacidades dinâmicas (Ambrosini & Altintas, 2019; Cetindamar, Phaal, & 

Probert, 2009; Cuervo-Cazurra, Nieto & Rodríguez, 2018; Deeds et al., 2000). Outros autores 
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salientaram a importância das capacidades dinâmicas em termos de processos internos e da mudança 

organizacional, sobretudo na sua relação com a reorientação estratégica da empresa a partir da inovação 

(Helfat & Martin, 2015b; Helfat & Raubitschek, 2018; Kor & Mesko, 2013; H. Lee & Kelley, 2008). 

No entanto, a construção e desenvolvimento da capacidade de inovação depara-se com restrições e 

limitações, levando a empresa a considerar o equilíbrio entre diversas atividades e à gestão dos recursos 

necessários (Francis & Bessant, 2005) ou como aponta Teece (2014a, p. 26) “depende não só do 

montante que é gasto em I&D; depende também criticamente de como é gasto”, isto é da sua gestão e 

da capacidade de orquestração interna e com o exterior. 

2.3.3. Limites e desafios 

Os principais limites associados à perspetiva das capacidades dinâmicas encontram-se no centro 

do debate sobre a sua natureza e os seus efeitos (Easterby-Smith, Lyles, & Peteraf, 2009). No contexto 

da colaboração em I&D, a aprendizagem decorrente dos projetos desenvolvidos pode constituir uma 

fonte de renovação e reconfiguração das capacidades da empresa. A empresa, ao captar as tendências 

de mudança, nomeadamente em termos tecnológicos e de mercado, encontra também novas formas de 

manter e desenvolver ligações que, através da confiança gerada ao longo do tempo, podem revestir uma 

natureza estratégica e valiosa. 

O alargamento da base de estudos empíricos focados na perspetiva das capacidades dinâmicas 

torna-se também central para o teste da sua aplicabilidade e demonstração de utilidade, nomeadamente 

em termos da sua contribuição para a gestão das empresas (Ambrosini & Bowman, 2009; Konlechner 

et al., 2018; Zahra, Sapienza, & Davidsson, 2006). No entanto, diversos estudos salientam o papel das 

capacidades dinâmicas para a inovação, o desempenho e a criação de valor, colocando-as no centro das 

atividades da empresa (Ambrosini & Altintas, 2019; Zhou et al., 2019) 

Embora se apresente como determinante para o sucesso, o que conduz à análise focada nos 

resultados e no desempenho das empresas, o estudo das capacidades dinâmicas deve ser aprofundado 

enquanto ‘processos’ de gestão de mudança e de transformação das organizações. As alterações 

ocorridas nas relações internacionais, com um papel de relevância crescente por parte da China e 

mudanças no funcionamento da economia global, justificam, na perspetiva de Teece (2020), uma revisão 

dos pressupostos das capacidades dinâmicas, sendo inevitável reconhecer as ligações entre as condições 

proporcionadas no país em que a empresa opera e o seu desempenho. O quadro de referência mais 

abrangente e sistémico das capacidades dinâmicas pode trazer a necessidade de associar novos atributos 

à estratégia da empresa, sem, no entanto, descurar o investimento em I&D, a aprendizagem bem como 

outras capacidades necessárias à competitividade da empresa, num contexto de interdependência 

complexa (Collis & Anand, 2021; Teece, 2020).  
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2.4 ESTUDOS SOBRE INOVAÇÃO 

2.4.1. Conceitos 

O conceito de inovação é um conceito indispensável à compreensão da dinâmica das organizações 

num mundo cada vez mais global e competitivo. Pela sua abrangência e vulgarização, este conceito tem 

sido aplicado em diferentes realidades, por vezes com significados muito distintos. Apesar do intenso 

debate sobre o papel da inovação no desempenho e na competitividade das empresas, proliferam as 

definições e propostas de classificação da inovação. Subsiste alguma divergência que poderá ser 

atribuída ao facto de os investigadores estudarem frequentemente diferentes matérias sob o mesmo 

nome. A inovação é um tema multidisciplinar, envolvendo múltiplas tradições epistémicas, 

caracterizado por elevada diversidade de pressupostos e conclusões (Asimakou, 2009; Fagerberg, 2006; 

Kahn, 2018; Salter & Alexy, 2014; R. Smits, 2002; Trott, 2017). 

A OCDE tem procurado harmonizar o conceito nos vários países, pelo menos para efeitos 

estatísticos, reduzindo a subjetividade e permitindo a comparabilidade. Na última edição do Manual de 

Oslo, reconhece que a inovação pode significar uma atividade, mas também o resultado dessa atividade, 

propondo as seguintes definições (OECD/Eurostat, 2018): 

• Inovação como atividade: as atividades de inovação incluem as atividades de desenvolvimento, 

financeiras e comerciais que a empresa leva a cabo e que visam atingir uma inovação. 

• Inovação como resultado: uma inovação é um produto ou processo, ou uma combinação de 

ambos, novo ou melhorado, que difere significativamente dos produtos ou processos anteriores, 

o qual foi introduzido no mercado ou aplicado pela empresa. 

Numa perspetiva de análise histórica sobre o conceito, o legado de Schumpeter é reconhecido e a 

sua contribuição assume particular importância em termos de caracterização das diferentes 

possibilidades que a inovação pode configurar ou a evidente antecipação do papel das redes e parcerias 

como via para novas combinações (DeBresson & Amesse, 1991). As tipologias de inovação propostas 

por Schumpeter abrem novas perspetivas sobre a criação de vantagens, a valorização de oportunidades 

e a melhoria do posicionamento competitivo das empresas (Fagerberg, 2003; Hagedoorn, 1996; Kor, 

Mahoney, & Michael, 2007). 

Para Schumpeter (1934, p. 66)3, a inovação é “a introdução de um novo produto (…), a introdução 

de um novo método de produção (…), a abertura de um novo mercado, a descoberta de novas fontes de 

aprovisionamento de matérias primas ou de produtos semiacabados e a reorganização de uma indústria”. 

A definição de inovação de Schumpeter manifesta em si mesma uma atualidade que permanece até aos 

nossos dias (Malerba & McKelvey, 2020). 

                                                      

3 Tradução livre 
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Por considerar que para explicar um determinado desenvolvimento histórico, o conhecimento dos 

seus fatores condicionantes e causais deixou de ser suficiente, Schumpeter apresenta ainda a necessidade 

de caracterizar os diversos tipos de reações provocadas por mudanças na economia, em sectores, 

indústrias ou grupos de empresas. O autor distingue modos de desenvolvimento que surgem como 

resposta adaptativa, normalmente a estímulos identificáveis, como o aumento da população, de outros 

resultantes da resposta criativa e que escapam às práticas existentes (Hagedoorn, 1996). Essa dinâmica 

estimula as empresas a inovar, provoca a substituição de produtos e a criação de novos hábitos de 

consumo, no limite reorganizando a indústria ou o setor (C. Freeman, 2007; Moore, 2007).  

A partir deste conceito abrangente de inovação e de empresa inovadora, outras perspetivas e 

abordagens foram surgindo, sobretudo focadas nas interações e ligações entre os atores da inovação e 

numa visão sistémica, ilustrando as várias tipologias de inovação passíveis de identificação e 

caracterização. O conceito foi sendo associado ao desenvolvimento tecnológico e ligado às atividades 

de I&D das empresas (Manoochehri, 2010), no contexto de um processo, muitas vezes, organizado 

sequencialmente (Cooper, 2014). No entanto, a inovação abarca outras dimensões e recorre a múltiplos 

mecanismos de interação, sendo habitual a distinção entre vários tipos de inovação, nomeadamente 

tecnológica, organizacional, de produto, de processo, de marketing, ambiental, social, de natureza 

pública, criando necessidades específicas em termos de processos de gestão, por exemplo  e de avaliação 

dos seus efeitos e impactos (R. Adams et al., 2006; G. Berkhout, Hartmann, & Trott, 2010; Bloch et al., 

2014; Mulgan, Joseph, & Norman, 2013). 

2.4.2. Elementos 

Os estudos sobre inovação espelham a evolução dos modelos explicativos da inovação, 

considerando também as diferentes perspetivas sobre o seu papel no desenvolvimento de vantagens 

competitivas sustentáveis. Por outro lado, o reconhecimento de que a inovação pode ocorrer em 

múltiplas áreas, com graus de novidade e tipologias diferentes, gerou novas exigências na sua gestão.  

Modelos de inovação 

O processo de inovação, mais do que o seu conceito, tem sido objeto de análise de diferentes 

autores, com vista à representação dos seus principais elementos. As abordagens geralmente 

caracterizadas como “technology-push” e “market-pull” são especialmente relevantes na reflexão sobre 

o papel da tecnologia e do mercado na geração de inovação, tendo contribuído para a perspetiva linear 

do processo de inovação (Godin, 2006b). A complexidade e, sobretudo, a intrincada teia de ligações 

associadas ao processo de inovação geraram críticas quanto à separação entre o lado da oferta e o lado 

da procura, tendo surgido novas visões que se espelharam em modelos não lineares (Leydesdorff, 

Rotolo, & de Nooy, 2013; D. Mowery & Rosenberg, 1979).  

O modelo proposto por Kline e Rosenberg (1986), conhecido como “modelo de ligações em 

cadeia”, pretendeu dar resposta às limitações identificadas no modelo linear, designadamente a ausência 
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de ligações entre as várias fases do processo de inovação, a contribuição da investigação em diferentes 

etapas desse processo (e não apenas no início) e a importância da identificação de uma necessidade no 

mercado. Parte de uma conceção de inovação como um processo complexo de interações, uma caixa 

negra com componentes desconhecidas, mas que contêm elementos necessários a uma reavaliação desse 

processo. Como referem os autores, “os efeitos da inovação são difíceis de medir. Não existe uma única 

ou simples dimensão da inovação. Existem muitas dimensões abrangendo uma variedade de 

atividades”(1986, p. 279). E acrescentam que “(…) é um erro tremendo tratar a inovação como se fosse 

algo bem definido, homogéneo que possa ser identificada como entrando na economia numa data precisa 

– ou ficando disponível num ponto preciso no tempo”(1986, p. 283). As empresas são os principais 

agentes do processo de inovação que deverá refletir as mudanças sistémicas que vão ocorrendo e que, 

na perspetiva dos referidos autores, alteraram o papel atribuído à ciência e reforçam a importância do 

conhecimento acumulado (stored knowledge) e preditivo (predictive knowledge). Este modelo viria a 

ser considerado como uma contribuição importante para a formulação da ideia de um sistema nacional 

de inovação, na medida em que constituiu uma alternativa ao modelo linear, valorizando as interações 

(Edquist & Bjorn, 1997; C. Freeman, 1988; B. Lundvall, 2007; B. Lundvall & Andersen, 1988; B. 

Lundvall et al., 2002). 

Rothwell (1994) analisa e descreve os vários modelos explicativos do processo de inovação ao 

longo do tempo, numa cronologia de ‘gerações’, avançando com um modelo de quinta geração, baseado 

na acumulação de conhecimento e na aprendizagem. Caraterizava-se também por uma maior abertura 

ao exterior, mantendo ligações com múltiplos parceiros no contexto de atividades de I&D colaborativas 

ou em alianças estratégicas. Hobday (2005), num artigo de revisão sobre as características dos diversos 

modelos para a gestão da inovação, nomeadamente na sua articulação com outros processos de gestão, 

destaca a necessidade de situar cada um dos modelos face ao estado da arte, em termos de conhecimento 

disponível e das perceções quanto às boas práticas. Enquanto ‘guia’, um modelo pode adaptar-se às 

necessidades e caraterísticas da empresa, ao setor ou área tecnológica, permitindo a contextualização 

dos elementos e processos mais relevantes, aspetos a que as empresas atribuem grande relevância no 

âmbito do processo de gestão de inovação, como salientado em diversos estudos de caso (Backman, 

Börjesson, & Setterberg, 2007; Dyer & Nobeoka, 2000; Manzini et al., 2017; Steiber & Alänge, 2013; 

Strønen et al., 2017). 

O reconhecimento da importância de outros fatores, no que se refere à sua influência na inovação 

empresarial, como por exemplo o papel da colaboração entre atores ou o acesso a conhecimento, através 

de clusters ou redes, consolidam a adoção de modelos interativos no contexto de uma abordagem aberta, 

sistémica e holística conciliáveis com as mudanças transformadoras da sociedade (G. Berkhout et al., 

2010; Blomqvist, Hara, Koivuniemi, & Aijo, 2004; Caraça, Lundvall, & Mendonça, 2009; Chesbrough, 

2003, 2007; Schot & Steinmueller, 2018).  
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Tipos de inovação 

O grau de novidade, com reflexos na mudança introduzida interna ou externamente à organização, 

tem sido um dos elementos propostos para distinguir, sob a forma de classificação, os vários tipos de 

inovação. No entanto, verifica-se uma tendência crescente para atribuir novas designações a diferentes 

manifestações da inovação nas organizações (Gault, 2018; Salter & Alexy, 2014). Assim, para além da 

distinção que vulgarmente se encontra, entre inovação incremental e inovação radical , outras variedades 

de inovação têm vindo a ser difundidas, sobretudo se as relacionarmos com as fontes (ex. marketing), 

com as suas implicações (logística ou dos modelos de negócio) ou ainda com a forma como diferentes 

componentes ou atributos se refletem na inovação gerada (modularização versus arquitetural). Para além 

das inovações incrementais e das radicais, importa ainda considerar mudanças que podem transformar 

a sociedade, isto é alterações no paradigma tecno-económico, que se relacionam com avanços 

tecnológicos ou com a memória organizacional e seus efeitos no sistema de inovação (Baldwin & von 

Hippel, 2011; B. Lundvall & Andersen, 1988; Nelson & Winter, 1982; von Hippel, 2005). 

Considera-se inovação incremental, a introdução de alterações num produto, processo ou na 

organização da produção dentro de uma empresa ou mesmo do sector, sem impacto profundo na 

estrutura industrial (C. Freeman & Perez, 1988). Do ponto de vista do utilizador ou consumidor, as 

inovações incrementais são menos percetíveis pois implicam normalmente melhorias de produtos ou 

processos já existentes, com o objetivo de reter clientes, responder à concorrência ou gerar eficiência e 

agilidade. No entanto, na ótica empresarial, podem gerar efeitos muito significativos em termos de 

produtividade, de qualidade ou mesmo de competitividade. Alguns desses efeitos traduzem-se na 

eficiência, redução de custos, melhoria da qualidade, maior satisfação de clientes atendimento mais 

rápido, ilustrando que a importância da inovação não se esgota no carácter mais disruptivo que, embora 

valioso, se torna mais difícil de atingir. Estas inovações surgem muitas vezes em consequência não de 

uma atividade intensiva em I&D, mas de um trabalho de absorção e aplicação de conhecimento, 

assimilação e adaptação de tecnologias, de compatibilização entre diferentes equipamentos, de esforços 

resultantes da aprendizagem ao longo do processo produtivo (learning-by-doing). De algum modo, esta 

aprendizagem surge a partir da própria utilização dos produtos e de melhorias que os seus utilizadores 

são capazes de suscitar (learning-by-using), aspeto salientado por Rosenberg (1976). Inovações 

incrementais surgem também através do processo de interação com outros atores (learning-by-

interacting), com os fornecedores, parceiros, consumidores ou clientes (B. Lundvall & Andersen, 1988; 

B. Lundvall & Johnson, 1994; Nieto & Santamaría, 2007).  

A inovação radical caracteriza-se por introduzir ruturas com produtos existentes ou por criar novas 

necessidades no mercado, através, entre outros, da exploração de novos conceitos, novas tecnologias ou 

novos modelos de negócio, frequentemente baseados em atividades de I&D. Assume-se mesmo, nalguns 

casos, que se está perante uma mudança de paradigma pois o impacto dessas inovações, na economia e 
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na sociedade como um todo, pode alterar o perfil da economia regional, nacional ou mundial ou a vida 

dos cidadãos (Coccia, 2017; Kristiansen & Ritala, 2018; Ritala & Hurmelinna-Laukkanen, 2013). 

Projetos de inovação 

A inovação empresarial assume diferentes tipologias, como se observou, e focaliza-se na 

prossecução de objetivos distintos. No entanto, é consensual que, regra geral, as atividades de inovação 

caracterizam-se por uma natureza de maior incerteza, imprevisibilidade e risco quando comparadas com 

atividades rotineiras desenvolvidas nas empresas. 

Com vista a reduzir o grau de incerteza desta atividade, a facilitar um controlo mais eficaz ou a 

alinhar com os modelos de intervenção dos programas de financiamento público, as empresas adotam o 

“projeto” como a principal forma de organização das atividades de inovação, muitas vezes seguindo 

normas sobre gestão de projetos (Cassiman, Di Guardo, & Valentini, 2009; Frattini & Chiaroni, 2009; 

OECD/Eurostat, 2018; Shenhar & Dvir, 2007).  

Um projeto de inovação poderá ter diversos objetivos, como por exemplo a criação de um novo 

ramo de negócio, a expansão de um negócio já existente, a ampliação do ciclo de vida de um produto, a 

criação de infraestruturas, o desenvolvimento de atividades de IDI ou a resolução de um problema que 

inibe o crescimento ou a eficiência da organização. De acordo com Shenhar e Dvir (2007, p. 139), “os 

projetos podem endereçar objetivos empresariais diversos, e esses objetivos têm diferentes efeitos nos 

projetos desenvolvidos para os atingir”. Nessa perspetiva, o âmbito do projeto pode contemplar um ou 

mais tipos de inovação, pelo que a empresa deve identificá-los e proceder à classificação desse projeto 

pelo tipo de inovação que prevalece, aspeto de grande importância para a fase de avaliação e medição. 

Frattini e Chiaroni (2009) argumentam que os projetos de I&D abrangem grande número de atividades 

e que são frequentemente influenciados pelo sector industrial em que se enquadram, avançando com um 

conjunto de variáveis a considerar em termos de seleção de um dos métodos de avaliação de projetos, 

salientando-se a capacidade de abranger diferentes objetivos, muitos dos quais difíceis de medir com 

critérios quantitativos, a capacidade de enquadrar o risco e a incerteza, a simplicidade e o custo de 

implementação. 

Com o crescimento da participação em redes e iniciativas colaborativas, observa-se que a aplicação 

de práticas de gestão de projetos contribui para o seu sucesso e a criação de ligações e confiança entre 

os parceiros tem efeitos no capital social, o que influencia os resultados (Arranz et al., 2019; Barnes et 

al., 2002).  

Gestão da inovação  

A inovação desempenha um papel essencial no sucesso de qualquer organização, já que lhe 

possibilita construir ou manter vantagens competitivas e contribuir para a sua sustentabilidade, a longo 

prazo (F. Berkhout, 2014; Grant, 1996b; Hart & Milstein, 2003; Sobeck & Agius, 2007). A procura de 

criação de valor, motivação intrínseca ao investimento nas atividades de IDI, constitui um dos aspetos 
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mais relevantes na gestão da inovação porque permite identificar os recursos e capacidades que possam 

convergir para esse objetivo e, por outro lado, manter capacidades dinâmicas suscetíveis de captar e 

aproveitar oportunidades no ambiente interno e externo (Fallon-Byrne & Harneybrian, 2017; Heaton, 

Siegel, & Teece, 2019; Helfat & Raubitschek, 2018). Através da ligação ao sistema de inovação, num 

quadro de interações e colaboração, a empresa absorve e aplica conhecimento, aprofunda a compreensão 

das tendências de mercado e tecnológicas, constrói a abordagem às partes interessadas, em especial os 

clientes e outros agentes da cadeia de valor, como os fornecedores, parceiros ou financiadores. Esse 

esforço de aproximação ao ambiente externo permite-lhe também captar informação, analisando as 

estratégias empresariais e de inovação dos concorrentes ou de outras empresas cuja complementaridade, 

de qualquer tipo, possa ser ativada no futuro (Carbonell & Rodríguez-Escudero, 2009).  

Os desafios que se colocam à gestão da inovação são inúmeros e decorrem da sua abrangência e 

ligações a várias dimensões e áreas organizacionais, que devem ser consideradas para garantir o estímulo 

e o desenvolvimento de atividades de inovação. Existem elementos determinantes, a que alguns autores 

se referem mesmo como fatores de sucesso, que podem condicionar a capacidade de inovação pelo que 

a sua identificação permite guiar a ação e apoiar a tomada de decisão. Um desses fatores encontra-se 

ligado à estrutura organizacional, na medida em que, segundo alguns autores, uma excessiva 

centralização poderia ser prejudicial à inovação, reduzindo a flexibilidade e a abertura a novas ideias 

(Damanpour, 1991). A cultura é outro fator crítico que, embora de natureza intangível, pode 

proporcionar condições favoráveis à inovação num ambiente de trabalho aberto e participativo (Barney, 

1986a; K. S. Cameron & Quinn, 2011). Considerar a inovação como um processo surge também como 

essencial à prossecução de objetivos e à obtenção de resultados (Boukis, 2016; Crossan & Apaydin, 

2010; Davies, 2014; Lafuente, Solano, Leiva, & Mora-Esquivel, 2019; Prajogo & Ahmed, 2006; Tidd 

& Bessant, 2009; van der Panne, van Beers, & Kleinknecht, 2003). A gestão de projetos contribui para 

a concretização das atividades relacionados com a inovação, mesmo que desenvolvida num contexto 

colaborativo e envolvendo parceiros externos à empresa (Davies, Dodgson, & Gann, 2016; Davies, 

Manning, & Söderlund, 2018; Lassen & Laugen, 2017).  

A gestão da inovação caracteriza-se, em primeiro lugar, pelo elevado grau de incerteza inerente à 

inovação, de que resultam níveis de risco diversos, associados à natureza dos projetos e atividades de 

inovação que a empresa, do ponto de vista de portfolio, procura equilibrar. Adicionalmente, a gestão da 

inovação lida com diversas tensões ou dilemas, com repercussões na afetação de recursos e no 

desenvolvimento de capacidades, tais como as existentes entre eficiência e criatividade, entre operações 

rotineiras e exploratórias, entre ações de curto prazo e de médio ou longo prazo e entre inovações 

incrementais ou radicais (Blindenbach-Driessen, van Dalen, & van den Ende, 2010; Gupta, Smith, & 

Shalley, 2006; Hoang & Rothaermel, 2010; Jiménez-Jiménez & Sanz-Valle, 2011; O’Reilly & 

Tushman, 2008; Raisch et al., 2009).  
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O processo de gestão da inovação necessita de uma colaboração eficaz, entre as diversas estruturas, 

áreas funcionais, perfis individuais e partes interessadas, sendo indissociável do processo interativo e de 

aprendizagem em que assenta, e que, como referido, se caracteriza por múltiplas ligações no contexto 

de um sistema. Como refere Lazonick (2006, p. 51), “Para compreender a empresa inovadora, há a 

necessidade de entender os processos de aprendizagem atuais: a relação entre conhecimento tácito e 

conhecimento codificado, entre capacidades individuais e capacidades coletivas, e entre o que se 

aprende num ponto no tempo e como essa aprendizagem se acumula ao longo do tempo”.   

A existência de processos internos de comunicação e colaboração que permitam aceder, manter e 

transferir conhecimento de indivíduo para indivíduo assim como desenvolver mecanismos democráticos 

de partilha de informação, assume particular importância. As atividades de desenvolvimento de novos 

produtos assim como outras atividades de inovação requerem um ambiente de comunicação que facilite 

iniciativas criativas e uma maior interação e trabalho em equipa, contribuindo para uma cultura de 

inovação (Allen, 1984; Allen & Henn, 2007). Por outro lado, essas atividades podem também assimilar 

resultados da aprendizagem organizacional e de absorção e aplicação de conhecimento no processo de 

inovação (Chiva, Ghauri, & Alegre, 2014; Chuang, Morgan, & Robson, 2015; Gomes & Wojahn, 2017). 

Nesta perspetiva, o conhecimento é encarado como um recurso estratégico que promove uma 

aprendizagem consistente, mesmo que tal signifique, como alguns autores referem, um custo que deve, 

no entanto, ser analisado à luz dos benefícios que gera (Kogut & Zander, 1996). 

A estratégia de inovação, um dos elementos chave na gestão de inovação, permite efetuar um 

alinhamento com a visão global da organização e simultaneamente enquadrar os mecanismos de 

valorização das atividades, com vista à sua transferência para o mercado ou sociedade (James, Leiblein, 

& Lu, 2013; Oruganti, Bodas-Freitas, & Jacob, 2020). O envolvimento crescente das empresas em 

atividades colaborativas em I&D, na maioria dos casos financiadas pelo Estado, resulta num conjunto 

diversificado de efeitos, como a aprendizagem e a aceleração da inovação que, direta ou indiretamente, 

gerará ganhos (Becker & Dietz, 2004; Cruz-González, López-Sáez, Navas-López, & Delgado-Verde, 

2015; Czarnitzki et al., 2007). Verifica-se que o conhecimento absorvido através das ligações com o 

exterior poderá alargar a base existente na organização e contribuir para o processo de desenvolvimento 

de novos produtos (Timonen, 2006). Num estudo sobre Espanha, observa-se, que as empresas obtêm 

mais benefícios, nas operações e também no seu desempenho inovador, quando utilizam fontes de 

conhecimento externo (Martinez-Sanchez, Perez-Perez, & Vicente-Oliva, 2019). No caso da Noruega, 

o envolvimento das empresas em atividades de colaboração com parceiros externos reflete-se na sua 

capacidade de inovação (Fitjar & Rodríguez-Pose, 2013). 

No contexto de um modelo aberto e interativo, as fontes de conhecimento integram múltiplos 

atores, como concorrentes, fornecedores e clientes. No entanto, a participação na dinâmica criativa, 

nomeadamente através da formulação de ideias e conceitos para novos produtos, abrange outros 

parceiros e os próprios colaboradores internos. Importa, por isso, saber como as diferentes fontes e tipos 
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de conhecimento influenciam a obtenção de vantagens competitivas associadas ao posicionamento da 

empresa no mercado. O papel da criatividade na inovação, nomeadamente através da sua ligação ao 

desenvolvimento de novos produtos com um grau de novidade e atributos diferenciadores, manifesta-se 

também na sua contribuição para a obtenção de propriedades únicas, raras e valiosas (Helfat & Martin, 

2015a). Aos gestores de projetos e de produtos cabe a iniciativa de aumentar as oportunidades para a 

partilha e codificação de conhecimento (N. Kim, Im, & Slater, 2013).  

A existência de condições e recursos adequados ao desenvolvimento da inovação supõe que a 

empresa mantenha uma atividade sistémica e de longo prazo, incluindo no que respeita ao investimento 

em I&D. O seu papel tem sido reconhecido como especialmente relevante no estímulo ao 

desenvolvimento científico e tecnológico, bem como na geração de inovações e na sua difusão (Hall, 

2006; McKelvey, 2014). Vários estudos sublinham a importância da I&D no crescimento económico, 

destacando impactos positivos na produtividade e na inovação (Hall, Lotti, & Mairesse, 2012; Kiviluoto, 

2013; Lopez-Rodriguez & Martinez-Lopez, 2017). Os exemplos dos seus efeitos abrangem também 

diferentes áreas funcionais, podendo manifestar-se nas formas de comercialização e de atendimento, nos 

processos produtivos ou de trabalho, nos sistemas e plataformas de informação e comunicação, nas 

relações com stakeholders ou em sistemas mais eficientes. Existem ainda externalidades positivas, no 

contexto do ecossistema em que a organização opera, delas derivando vantagens para outras 

organizações (Aghion & Jaravel, 2015; Autio, Kanninen, & Gustafsson, 2008; J. S. Engel, 2015; Grupp, 

1996). 

2.4.3. Limites e desafios 

Ao legado de Schumpeter, ainda tão presente nos estudos sobre inovação, juntaram-se inúmeras 

contribuições que fazem sobressair a abrangência do conceito de inovação. Os desafios existentes no 

desenvolvimento desta área relacionam-se com o reconhecimento da inovação como elemento 

indispensável à construção de respostas para os problemas contemporâneos, o que gerou, no âmbito dos 

estudos desta disciplina, uma lista enorme de tópicos de investigação e que, como referido por Martin 

(2016, p. 439) deve “impedir uma esclerose disciplinar”. 

Existem diversas definições que procuram delimitar as fronteiras desse conceito, criando 

dificuldades na sua aplicação e no desenvolvimento de estudos comparativos. Na literatura sobre gestão 

da inovação, critérios como o grau de novidade, a comercialização ou a intensidade em I&D, são 

utilizados para distinguir diferentes resultados dos processos de inovação.  

A limitada utilização dos conceitos, de modo sistemático e consistente, conduziu a uma fraca 

interiorização e codificação que, com a generalização dos inquéritos à I&D e à inovação e o acesso a 

políticas públicas mais orientadas para a inovação, se tem vindo a atenuar. 

Nas empresas, com a adoção de modelos de inovação mais abertos e incentivadores à participação 

de entidades externas, a par da sua inserção em projetos e iniciativas colaborativas, assiste-se a uma 
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progressiva aplicação de processos de gestão da inovação. O desenvolvimento de atividades de 

inovação, pela relevância quanto aos seus efeitos na criação de vantagens competitivas e na sua 

sustentabilidade, implica uma crescente necessidade de avaliação. 

2.5 AVALIAÇÃO DA INOVAÇÃO 

A I&D e a inovação têm sido alvo de extensa investigação ao longo do tempo e as perspetivas 

relativamente à sua gestão e avaliação evoluíram, refletindo as mudanças no ambiente competitivo e 

global em que as empresas operam (R. Adams et al., 2006; Daraio, 2017, 2019; Dziallas & Blind, 2019; 

Ritala, Schneider, & Michailova, 2020).  

A literatura sintetiza várias gerações de I&D e de inovação, frequentemente associadas a períodos 

específicos, embora elementos que caracterizam alguns dos modelos de gestão continuem, ainda hoje, 

a ser utilizados na condução das atividades de inovação nas empresas. A crescente importância atribuída 

à colaboração no desenvolvimento de atividades de IDI, impulsionada por uma visão sistémica e 

interativa, coloca novos desafios não só à gestão, mas também à avaliação da inovação (Blomqvist et 

al., 2004; Chesbrough, 2003; West et al., 2014). 

As exigências de uma abordagem de gestão diferente da que se usava no século passado, época em 

que prevalecia uma visão centrada no modelo linear, designada por primeira geração (Nobelius, 2004), 

incluíam também maior pressão na necessidade de identificar processos e metodologias de gestão que 

acompanhassem essa mudança. O sistema de avaliação e de medição do desempenho da I&D, numa 

perspetiva empresarial, assistiu também a uma evolução, sendo atualmente sobretudo resultante de 

análises internas, centradas nos requisitos de programas de financiamento ou de normas contabilísticas, 

com limitações evidentes quanto aos resultados, efeitos e impactos obtidos. A ideia de que a I&D deve 

ser entendida como um processo criativo, pouco compatível com a aplicação de metodologias de 

monitorização e de avaliação ainda prolifera em muitos contextos (Chiesa et al., 2009), sendo uma das 

missões mais difíceis na gestão da inovação, em parte porque deve ser claramente definido o âmbito e 

também o período temporal, normalmente o médio ou longo prazo, de modo a captar os efeitos ou 

impactos, impossíveis de analisar logo após a conclusão dos projetos ou das atividades. Verifica-se o 

envolvimento de várias pessoas, unidades funcionais e contextos diferentes, aumentando a dificuldade 

na avaliação, o que conduz a que frequentemente se eleja a ótica de análise de custos versus proveitos, 

sem qualquer perspetiva sobre o valor gerado (Kerssens‐van Drongelen, Nixon, & Pearson, 2000; 

Kristiansen & Ritala, 2018).  

Na esfera das políticas públicas, as atividades de avaliação abordaram sobretudo os aspetos 

relacionados com a relevância, eficiência e eficácia dos programas ou iniciativas, como a Iniciativa 

EUREKA (Arnold, 2004, 2012; Bayona-Sáez & García-Marco, 2010; Georghiou, 2001, 2007; Molero 

& Hidalgo, 2011), tema a abordar mais detalhadamente na secção 3.7. 
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A medição e a observação são aspetos chave para compreender os resultados do esforço das 

atividades de IDI. A necessidade de obter informações sobre as diversas dimensões que podem 

contribuir para a inovação gerou um esforço significativo no acesso à “caixa negra”, expressão de 

Rosenberg (1982) que permite ilustrar a importância de conhecer e explorar os mecanismos do 

desenvolvimento tecnológico. Para os decisores, reunir informação sobre as capacidades tecnológicas e 

científicas a nível nacional emergiu como prioridade, uma vez que a inovação desempenha um papel 

crucial na criação de vantagens competitivas.  

O papel do conhecimento como determinante para a inovação viria a ampliar a análise sobre a 

ligação à aprendizagem e a sua contribuição para o desenvolvimento de capacidades dinâmicas 

(Easterby-Smith & Prieto, 2008; Grant, 1996b, 1997; Teece, 1998, 2000), impulsionando o debate sobre 

as dificuldades inerentes à operacionalização da sua avaliação, nomeadamente o conhecimento tácito, 

reconhecido como valioso e dificilmente imitável (Ambrosini & Bowman, 2001; Goffin & Koners, 

2011; Nonaka, 1994; Nonaka & Toyama, 2015; Nonaka et al., 2000). 

Nas últimas décadas, foram desenvolvidas iniciativas significativas para caracterizar, classificar e 

harmonizar medidas associadas a atividades de I&D e de inovação. Estas iniciativas incluíam também 

a recolha de informações sobre atividades de I&D e não I&D, em combinação com fatores não 

tecnológicos que poderão influenciar a atividade económica (OECD, 2013). Observa-se um interesse 

generalizado em alargar o âmbito da medição da I&D e da inovação, considerando por exemplo as 

atividades criativas, por vezes ligadas a invenções (Hamdan-Livramento, Raffo, & Lhuillery, 2016). A 

diversidade de fontes e contributos para a inovação conduz a que os atores de inovação se envolvam em 

vários tipos de ações no sistema que integram, com a expectativa que a promoção da criatividade 

alimente o potencial de inovação. Aspetos como a originalidade, a imaginação ou a novidade fazem 

parte das condições necessárias ao ambiente favorável para o desenvolvimento das atividades de 

inovação, apesar de, na prática, não ser possível antecipar se delas resultarão inovações e os impactos 

comerciais desejáveis. 

2.5.1. Conceitos 

Para além da ‘importação’ de alguns conceitos oriundos de outras áreas científicas, a avaliação da 

inovação assenta também na aplicação de conceitos autóctones, isto é, especialmente enraizados na 

natureza da inovação, como por exemplo a ‘novidade’ ou a ‘criatividade’ que lhe estão associadas. 

Nível programa 

O estímulo e financiamento às atividades de IDI, sob a forma de medidas de política pública, 

geraram necessidades de avaliação que, de acordo com a lógica de intervenção, podem abranger diversas 

áreas, salientando-se os “inputs”, os comportamentos, os recursos, os processos, os resultados (outputs), 

os efeitos (outcomes) e os impactos (impacts). Outros aspetos como o âmbito geográfico ou a área 

tecnológica originam que outras lentes de análise sejam também aplicadas. Estes conceitos, pela sua 
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abrangência, foram sendo utilizados numa perspetiva macro, enquadrando a análise do desenvolvimento 

das capacidades de inovação de países ou regiões, recorrendo a diversos instrumentos de avaliação e 

medição, como por exemplo o European Innovation Scoreboard que tem vindo a ser aplicado na UE, 

apesar das limitações identificadas por diversos autores (Archibugi, Denni, & Filippetti, 2009; Edquist, 

Zabala-Iturriagagoitia, Barbero, & Zofío, 2018; Foray & Hollanders, 2015; C. Freeman & Soete, 2009; 

Grupp & Schubert, 2010).  

As políticas públicas de apoio à I&D e à inovação empresarial, frequentemente transpostas para 

programas ou iniciativas, justificam a sua intervenção, colmatando falhas de mercado, de capacidades e 

sistémicas e gerando efeitos de adicionalidade (vide secção 3.5.3.). No caso de alguns estudos focados 

na análise dos resultados dessas políticas, observa-se a necessidade de estudar a sua ligação à estratégia 

das empresas, ampliando a compreensão desses efeitos para além das motivações ou dos projetos e 

explorando de que modo a capacidade de inovação pode contribuir para o desempenho da organização 

(L. Aguiar & Gagnepain, 2017; Cincera & Fombasso, 2018; Ehie & Olibe, 2010; Huggins, 2001; 

Larédo, 1998; Luukkonen, 1998; Sissoko, 2011).  Como sublinhado nos estudos desenvolvidos sobre a 

Iniciativa EUREKA (vide secção 3.7), a intervenção ao nível dos programas não segue um modelo 

‘linear’, pois implica considerar as interações e as sinergias estabelecidas entre os atores (Arnold, 2004, 

2012; Gault, 2020). A visão sistémica ou holística da inovação gera novas abordagens na avaliação, 

integrando diversas atividades que influenciam os processos de inovação, coordenadas entre si (Borrás 

& Edquist, 2019; Dodgson, 2014). 

Nível empresa 

A evolução do estudo e caracterização das atividades que podem ser abrangidas pelo conceito de 

I&D encontram-se ligadas à sua importância nas políticas de ciência e tecnologia e ao reconhecimento 

do seu papel na inovação (Godin, 2006a, 2008; Godin & Schauz, 2016). Atualmente, a influência dos 

mecanismos de financiamento público e as orientações nacionais e internacionais para a recolha de 

dados empresariais sobre as atividades de I&D apontam para três principais áreas chave, como definido 

pela OCDE (2015): investigação fundamental; investigação aplicada; e desenvolvimento experimental. 

A investigação fundamental corresponde a uma atividade teórica ou experimental orientada para a 

descoberta, isto é, para o avanço do conhecimento, sem um objetivo específico ou uma finalidade pré-

identificada, o que pressupõe maior liberdade no estabelecimento de metas e na orientação estratégica 

da investigação a desenvolver. 

Por sua vez, a investigação aplicada visa desenvolver investigação original que responda a 

objetivos ou necessidades específicas, absorvendo e integrando o conhecimento existente para a 

resolução de problemas.  
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Por último, o desenvolvimento experimental enquadra o trabalho sistemático que se baseia em 

conhecimento já obtido nas diferentes formas de investigação e através da experiência prática, 

direcionado sobretudo para a criação ou melhoria de produtos e processos. 

Para medir e avaliar os resultados das atividades de I&D, surgem associados à tentativa de 

demonstração do seu valor três conceitos: produtividade; eficiência; eficácia. 

A produtividade é intrínseca ao crescimento económico e este conceito encontra-se 

extensamente definido e analisado na literatura, nem sempre com interpretações consensuais. Quando 

analisada a contribuição das atividades e projetos de inovação para a produtividade, observou-se que os 

outputs aumentam com o esforço de I&D e a produtividade correlaciona-se positivamente com 

resultados de I&D superiores (Crepon et al., 1998; Lööf, Mairesse, & Mohnen, 2017).  

Do ponto de vista da eficiência, observa-se que, sobretudo nas atividades geradoras de inovações 

de processo ou de natureza organizacional, os objetivos subjacentes prendem-se com necessidades de 

reduções de custos ou melhorias (Kalapouti, Petridis, Malesios, & Dey, 2020). 

Por último, a avaliação da eficácia supõe a definição de uma função ou utilidade específica, 

nalgumas situações associada aos objetivos do projeto ou da atividade. Se a organização tiver 

mecanismos de monitorizar as atividades de IDI, nomeadamente em termos das ligações entre os vários 

elementos em que se baseia o modelo de avaliação, terá mais capacidade para analisar a eficácia 

(Kleinknecht, Reijnen, & Smits, 1993; Taques, López, Basso, & Areal, 2020). 

Na investigação empírica, a avaliação da inovação, e mais especificamente da I&D, abrange, em 

diversos estudos, a análise da ligação com o desempenho da organização. Como refere Barney (1991, 

p. 106), “os recursos são valiosos quando permitem que uma empresa conceba e implemente estratégias 

que melhorem a eficiência ou a eficácia”, apoiando também a sua capacidade de aproveitar 

oportunidades ou de identificar e ultrapassar possíveis ameaças. Hall, Mairesse, e Mohnen (2010) 

procedem à revisão das principais contribuições sobre a medição económica do retorno da I&D, 

abordando os trabalhos de Griliches (1979), Hall (1996 e 2005), Mairesse e Sassenou (1991), Mairesse 

e Mohnen (1990), Czarnitzi e al. (2006), Grandi e al. (2009) e Lev (2001). A investigação desenvolvida 

no período estudado pelos autores, abrangendo mais de 50 anos, centrou-se na resposta a algumas 

questões que se mantêm pertinentes, como a que respeita ao retorno do investimento em I&D. O 

interesse neste tema torna evidente a relevância atribuída à possibilidade de obtenção de resultados 

positivos na sequência da afetação de recursos às atividades de I&D, tendo como uma das suas 

finalidades “aumentar o stock de conhecimento de modo a encontrar novas aplicações e inovações” 

(Hall et al., 2010, p. 1035). Uma das conclusões desta revisão destaca o problema da ausência ou 

imprecisão de informação sobre as atividades de I&D em grande parte dos setores da economia, 

nomeadamente nas áreas dos serviços. Aponta-se ainda que os estudos devem abranger as despesas de 

inovação e não apenas as despesas de I&D, o que gera dificuldades acrescidas em termos de 
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operacionalização devido à sua diversidade e informalidade (R. Adams et al., 2006; Hagedoorn & 

Cloodt, 2003; Hamdan-Livramento et al., 2016; K. Smith, 2006). Os autores concluem que o 

investimento em I&D tem retorno muito positivo, na perspetiva da empresa e também em termos sociais, 

possivelmente mais favorável que o investimento noutras atividades. Mansfield (1977) referira também, 

num trabalho percursor, a importância de conhecer melhor o retorno económico e social da investigação 

industrial e da inovação, admitindo a necessidade de medição. A investigação sobre o tema conduziu a 

que diversos indicadores e rácios, como a despesa de I&D, o EBITDA, o ROA ou o ROCE, sejam 

utilizados na análise sobre os efeitos das atividades de IDI e sua relação com o desempenho da empresa 

(Artz, Norman, Hatfield, & Cardinal, 2010; Cappelli, Czarnitzki, & Kraft, 2014; Prajogo & Ahmed, 

2006; A. Subramanian & Nilakanta, 1996).  

2.5.2. Elementos 

A aplicação de um modelo de avaliação da inovação no contexto empresarial, mas focado na 

atividade colaborativa, exige que se considerem as lógicas de intervenção dos programas ou iniciativas 

em que as atividades decorrem e as abordagens que têm vindo a ser propostas para a avaliação e medição 

do desempenho inovador nas organizações. Por outro lado, ainda que numa fase embrionária, as 

perspetivas sobre a avaliação de redes contribuem para identificar possíveis elementos de análise 

adicionais.  

No estudo desenvolvido por Sala et al. (2011) destacam-se cinco dimensões principais de avaliação 

no modelo proposto, que visa identificar os traços distintivos da participação numa rede colaborativa 

em relação a outras. Para além do ambiente externo, único elemento do modelo que é exógeno à 

atividade de colaboração, os restantes elementos podem ser integrados pelos parceiros e correspondem 

às distinções entre inputs, processos (organização e atividades) e outputs. 

A heterogeneidade de situações resultante de objetivos, tipos de parceiros, formas de colaboração 

ou dimensões temporais e geográficas constitui um aspeto a considerar na avaliação. A partir dos estudos 

de caso de quinze empresas italianas de setores diversos, Chiesa e Frattini (2009) propõem um sistema 

de avaliação do desempenho das atividades de I&D que concilia perspetivas complementares e 

possibilita uma articulação com o Balance Scorecard, que outros autores também referem (Bremser & 

Barsky, 2004; N. Gama, Silva, & Ataíde, 2015; García‐Valderrama, Mulero‐Mendigorri, & Revuelta‐

Bordoy, 2008; Kaplan, 2009; Kaplan & Norton, 1992; Zizlavsky, 2014). Kaplan e Norton (1996, p. 63) 

relacionam o processo de inovação a uma “vaga longa de criação de valor (…)”  que guia o desempenho 

financeiro futuro. 

Atendendo a que a inovação corresponde a um conceito multifacetado, os modelos de avaliação, e 

de medição elegem diversas dimensões de análise, sendo, por vezes, difíceis de aplicar (R. Adams et al., 

2006; Dziallas & Blind, 2019). Nuns casos, privilegiam-se os inputs (ex. despesa de I&D), necessários 

para as atividades de IDI, enquanto noutros casos, destacam-se os outputs (ex. crescimento do VN e 
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novos produtos ou serviços), nem sempre conseguindo captar esforços mais informais ou de pequena 

escala (Kleinknecht & Verspagen, 1989). Identificam-se também várias alternativas associadas à 

avaliação e medição, por vezes focadas nas atividades (ex. ideias ou projetos), processos ou etapas 

intermédias de valorização (ex. patentes), nas tipologias de inovação (ex. inovação organizacional) ou 

no seu grau de novidade (Kristiansen & Ritala, 2018). Tal como sugerem diversos autores, uma análise 

que compatibilize indicadores financeiros com outros tipos de indicadores e, simultaneamente, enquadre 

as diversas dimensões associadas à capacidade de inovação contribuirá para uma maior compreensão 

dos seus múltiplos efeitos (Barney, 2020; Dewangan & Godse, 2014; Mendoza-Silva, 2020). 

2.5.3. Limites e desafios 

A avaliação da inovação caracteriza-se pela complexidade associada à natureza das atividades e à 

influência de perspetivas alternativas no interior da empresa que pode condicionar o modelo 

implementado.  

Esta área integra um conjunto de aspetos que geram limites e desafios, dificultando a sua 

aplicação e, sobretudo, a medição adequada dos efeitos das atividades de IDI ao longo do tempo (Ehie 

& Olibe, 2010; Hall, Lotti, & Mairesse, 2013; Hall et al., 2010; Osawa & Yamasaki, 2005). A adoção 

de uma abordagem transdisciplinar permitirá ultrapassar os ‘paradigmas tradicionais’ e alargar o espaço 

epistemológico em que a avaliação se enquadra (Daraio, 2019), revendo as classificações, indicadores 

e métricas que têm vindo a ser aplicados (Bloch et al., 2014; Gault, 2020). 

Quadro de referência 

O sistema ou modelo de avaliação nem sempre surge associado a um quadro de referência com 

conceitos claros e baseado em objetivos (Leiponen & Helfat, 2010). Por outro lado, a decisão sobre a 

área de medição, ou unidade de análise, pode determinar a abordagem metodológica e influenciar os 

resultados a atingir.  

As motivações das empresas para a aplicação de sistemas ou processos de avaliação das 

atividades de IDI surgem sobretudo da necessidade de robustecer o processo de decisão, por exemplo 

no contexto do planeamento de investimentos, de responder a exigências das entidades financiadoras de 

projetos de IDI ou de manter uma análise comparativa com os seus pares, através de indicadores mais 

convencionais. 

No caso de projetos de I&D, em colaboração, apesar da duração ser normalmente fácil de 

identificar, ainda que com a incerteza associada à natureza da atividade, os seus efeitos podem implicar 

‘manifestações’ que não se acomodam ao espartilho de indicadores standard e que decorrem da 

abrangência e imprevisibilidade associadas à exploração de conhecimento e à interação com diversos 

parceiros. No entanto, o esforço de avaliação e de medição da colaboração pode contribuir para a adoção 

de processos e práticas de gestão e para a tomada de decisão informada, integrando indicadores 

adequados ao contexto das atividades desenvolvidas (Lamberti, Caputo, Michelino, & Cammarano, 
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2017; Perkmann, Neely, & Walsh, 2011). A perspetiva sistémica valoriza adicionalmente o confronto 

com o mercado ou o contexto, conduzindo, no limite, a que uma empresa seja considerada inovadora se 

atingir um impacto na sua indústria ou setor, o que se poderá avaliar a médio ou longo prazo (Carayannis 

& Provance, 2008). 

Âmbito e níveis de análise 

O alargamento do âmbito de avaliação decorrente da maior abrangência do conceito de inovação 

traduz-se em novas áreas de medição, pois, como refere Mowery (1998, p. 37) “não existe uma receita 

única aplicável ao desenho de projeto, a políticas programáticas ou à avaliação de todas essas entidades 

diferentes”. Essa diversidade pode envolver aspetos funcionais (por exemplo diferentes atividades e 

âmbitos), aspetos relacionados com o papel desempenhado pela empresa e as estruturas que gere ou 

ainda as tipologias de parceiros ou stakeholders que devem ser considerados no esforço de avaliação e 

de medição (Barney, 2020; Jiang, Tao, & Santoro, 2010). A abrangência do conceito de inovação, com 

a sua extensão para as áreas da sustentabilidade e economia circular ou da responsabilidade social 

integra novas perspetivas de avaliação, nomeadamente com propostas de indicadores associados a áreas 

menos presentes nos estudos de inovação, como por exemplo o ciclo de vida dos produtos ou a 

contribuição para os objetivos de desenvolvimento sustentável (R. Adams, Jeanrenaud, Bessant, Denyer, 

& Overy, 2016; Craig & Moores, 2005; García-Granero, Piedra-Muñoz, & Galdeano-Gómez, 2018; 

Moraga et al., 2019; Rahman, Doroodian, Kamarulzaman, & Muhamad, 2015). No que respeita à 

inovação inclusiva, alguns autores referem que uma abordagem sistémica impõe maior responsabilidade 

no envolvimento de grupos menos favorecidos e na orientação dos projetos de inovação para problemas 

da sociedade (Cajaiba-Santana, 2014; Foster & Heeks, 2013; Havas, 2016; Martin, 2016; Mulgan et al., 

2013; D. Schroeder, Dalton-Brown, Schrempf, & Kaplan, 2016). Com a transformação digital, assistiu-

se também a uma maior ligação entre diversas inovações, com recurso às tecnologias e aplicações 

digitais ou a novos modelos de negócio com vista à criação de valor (Kathuria, Mann, Khuntia, 

Saldanha, & Kauffman, 2018; Kohli & Melville, 2019; Wiesböck, 2019). 

Os níveis de análise podem justificar um olhar sobre as implicações dos modelos de avaliação 

pois, mesmo a partir da perspetiva da empresa, existem diversas unidades, desde o projeto, passando ao 

portfolio de projetos, até às iniciativas, clusters ou redes colaborativas a que a empresa pertence. 

Nalgumas situações, os indicadores de avaliação podem ser aplicados independentemente dos níveis de 

análise porque se torna necessário simplificar e focar nas necessidades mais prementes, entre as quais 

as que se encontram associadas aos projetos de inovação (Brocke & Lippe, 2015; Elmquist & Le 

Masson, 2009; Frattini & Chiaroni, 2009; Henttonen, Ojanen, & Puumalainen, 2016; Roper, Hewitt-

Dundas, & Love, 2004; Schmeisser, 2010; Ter Haar, 2018). 
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Horizonte temporal 

A relação entre o investimento na atividade de inovação, nomeadamente em I&D, e os seus 

efeitos coloca desafios quanto à sua avaliação. Alguns autores utilizam ‘intervalos’ de tempo para 

determinar essa possível relação, frequentemente três anos pós projeto, podendo variar no número de 

anos abrangidos (Georghiou, 1998b; Hall, 1996; Leonard, 1971; Mansfield, Rapoport, Schnee, Wagner, 

& Hamburger, 1971). Daraio (2019) alerta para o facto de, nalgumas situações, os resultados poderem 

surgir mais tarde, referindo-se mesmo a mais do que uma década desde o início do projeto, aumentando 

assim a complexidade do processo de análise. 

A experiência e o conhecimento acumulado, decorrente da investigação anteriormente 

desenvolvida, apontam que a inovação contribui para a criação de vantagens competitivas, sendo 

necessário, para tal, manter recursos que possibilitem uma atividade continuada (Negassi, 2004; Samson 

et al., 2017; van der Panne et al., 2003).  

Considerando ainda a capacidade de inovação como uma capacidade dinâmica (Giniuniene & 

Jurksiene, 2015; Konlechner et al., 2018; Romijn & Albaladejo, 2002; Sharma & Martin, 2018; Sher & 

Yang, 2005), a sua avaliação pode abranger diversas dimensões e dados longitudinais de modo a captar 

a sua relação, evolução e mudança ao longo do tempo (Breznik & D. Hisrich, 2014; Laaksonen & 

Peltoniemi, 2018) pois “efeitos positivos mensuráveis irão demorar algum tempo a surgir” (Zahra et al., 

2006, p. 947).   

Acresce que a colaboração, ao estimular interações regulares e acesso a conhecimento e 

competências, traz também consigo novas exigências quanto ao horizonte temporal mais apropriado 

para a avaliação (Pittaway et al., 2004). 

2.6 SÍNTESE 

Segundo a TBR, é possível obter vantagens competitivas com base em dois ‘elementos’ principais: 

recursos e capacidades. Os recursos são considerados ativos tangíveis e intangíveis associados à 

organização de uma forma semipermanente. As capacidades, por seu lado, estão associadas à forma 

como diversas atividades são realizadas, com base nos recursos existentes. As capacidades e os recursos 

de uma organização têm valor e distinguem-se tendo em consideração as circunstâncias em que existem 

e o contexto em que se afirmam. No entanto, se a análise se centrar nos recursos e capacidades em 

termos de inovação, enquanto processos organizacionais de gestão, e tendo presente as características e 

fatores de sucesso das organizações inovadoras, os atributos internos assumem grande importância pois, 

direta ou indiretamente, por via da inovação colaborativa, contribuem para a geração de valor a partir 

da atividade de I&D. Teece (2014b, p. 348) admite que a “mudança rápida requer que as empresas criem 

e cocriem, e que avaliem e reavaliem consistentemente se estão a tirar todas as vantagens e a contribuir 

para o desenvolvimento de oportunidades tecnológicas e de mercado”. 
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A influência das capacidades e dos recursos no desempenho organizacional decorre também da 

dificuldade que os concorrentes teriam em duplicá-los (imitabilidade imperfeita) e em adquiri-los no 

mercado (mobilidade imperfeita), criando vantagens geradoras de proveitos de diversas naturezas, 

mediante a implementação de estratégias específicas que não sejam vulneráveis à imitação rápida por 

parte dos concorrentes (Barney, 1991). Na perspetiva de Grant(1991), essa vantagem poderia, com 

recursos e capacidades diferenciadores, sustentar o desenvolvimento de uma estratégia de negócio. A 

conversão e combinação de recursos ou capacidades, e sobretudo a sua melhor utilização devido a 

competências únicas, podem refletir-se em níveis mais elevados de desempenho (Andersén, 2011; 

Chandler & Hanks, 1994; Ferreira & Fernandes, 2017). Na mesma linha, Ferreira e Fernandes (2017) 

alertam também para a necessidade de identificar esses recursos raros e valiosos, sem os quais fica 

comprometida a obtenção de vantagens competitivas. Zhou et al. (2019) sugerem que as capacidades 

dinâmicas podem ter impacto no desempenho das empresas, sobretudo na perspetiva da ligação com a 

inovação. Os autores apontam como principais implicações, a necessidade de maior orientação 

estratégica e afetação de recursos para as atividades de inovação. 

Segundo Barney (1991), as organizações só serão capazes de melhorar o seu desempenho quando 

as suas estratégias conseguem valorizar as oportunidades disponíveis ou neutralizarem as ameaças 

existentes. Por outro lado, como sustenta Newbert (2008) organizações com níveis superiores de 

desempenho, utilizam combinações de recursos e capacidades de uma forma mais eficiente e, como 

argumentam Del Giudice e Maggioni (2014), desenvolvem a sua capacidade de inovação, protegendo 

os seus recursos intangíveis, entre os quais o conhecimento. 

O esforço de tornar o valor potencial em real coloca desafios à gestão, desde logo procurando 

minimizar o insucesso e maximizar a eficácia através de acordos e de controlo formal (Ariño & García-

Canal, 2012; García-Canal, Valdés-Llaneza, & Ariño, 2003). No quadro dos fatores identificados como 

decisivos para garantir o sucesso da colaboração, para além da necessidade de estruturas, processos e 

capacidade de organização e gestão, a seleção de parceiros constitui um dos mais relevantes, permitindo 

que a empresa constitua e orquestre as suas relações de complementaridade e confiança e desenvolva as 

atividades de I&D assentes numa estratégia e objetivos partilhados (Arora & Gambardella, 1990; Barnes 

et al., 2002; Dodgson, 2014).  

A mudança de perspetiva, passando de uma visão mais centrada na tecnologia para uma abordagem 

mais sistémica, isto é, em que já não basta analisar a “transferência” mas importa sobretudo compreender 

as interações, muitas vezes alimentadas por mecanismos de ação-reação-ação ágeis, tanto explícitos 

como tácitos, vem colocar grandes exigências ao esforço de avaliação dos seus efeitos e impactos, 

difíceis de observar com as velhas lentes, próprias de um modelo linear esgotado mas ainda muito 

presente nas metodologias e indicadores de avaliação utilizados (Edler, Cunningham, Gök, & Shapira, 

2016).  
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As empresas precisam de adaptar, ou mesmo alterar, os seus modelos e processos de gestão da 

inovação de modo a poderem organizar a abordagem de ligação com outros parceiros e captar esse valor 

(Belderbos, Carree, Diederen, Lokshin, & Veugelers, 2004; Birkinshaw et al., 2016; Dodgson, 2018; 

Dussauge, Garrette, & Mitchell, 2000; Madhok & Tallman, 1998).  
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CAPÍTULO 3  A INICIATIVA EUREKA 

3.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E POLÍTICO  

Com o surgimento da iniciativa da SDI, em 1983, nos EUA, a que se sucederam diversas 

“respostas” por parte de outros atores relevantes da política internacional, tornou-se evidente a 

importância da ciência e da tecnologia como fatores de poder, em especial quando associadas ao 

desenvolvimento da capacidade de intervenção à escala global e à progressiva influência de outros 

atores, entre os quais as empresas. 

O desempenho dos países refletia, por isso, efeitos das estratégias e políticas públicas e privadas, 

dando destaque aos avanços tecnológicos e de inovação protagonizados pelas empresas (Pianta M., 

1988). 

No seu discurso, que ficaria conhecido como a “Guerra das Estrelas”, Reagan (1983) apela à 

comunidade científica para que se envolva num programa de I&D, de longo prazo, capaz de gerar a paz 

mundial e o progresso tecnológico, incentivando a indústria e contribuindo para a qualidade de vida.  

Mais do que um programa de natureza militar, cujos objetivos incluíam o reforço do sistema de 

defesa dos EUA e a contenção da ameaça soviética, esta iniciativa foi a justificação para uma aposta na 

investigação, com um aumento substancial do orçamento dedicado à ciência e tecnologia. 

Na Europa, a reação à iniciativa dos EUA foi a Iniciativa EUREKA, em 1985, desenhada para 

acelerar o desenvolvimento tecnológico com aplicação industrial, de forma a reequilibrar o lugar da 

Europa face aos EUA e a outras potências (Carton, 1987; Dickson, 1985). A “Guerra das Estrelas” viria 

a contribuir para que a Europa avançasse e definisse a sua agenda, depois de vários anos a debater as 

prioridades e o modelo de organização (Dickson, 1985; Saunier, 2006). Mas, desde o início, e apesar de 

ter como referência o conceito da SDI, a Iniciativa foi constituída como uma organização aberta e 

orientada para a inovação tecnológica com fins civis (Bello, 2018; ESE, 2005). Se a iniciativa dos EUA 

privilegiava a defesa, a iniciativa europeia assumia como prioridade a competitividade da economia, 

alicerçada numa forte base científica e tecnológica e apoiando as empresas através da colaboração (ADI, 

2011). 

O diagnóstico da situação salientava ainda a ausência de uma estratégia tecnológica, a 

fragmentação do mercado interno, a falta de normalização e barreiras linguísticas e culturais, a par do 

que já se começava a identificar como o “paradoxo europeu” (Dosi, Llerena, & Labini, 2006; Ford, 

1988; Pavitt, 1998), refletido por exemplo na divergência da Europa em termos de despesa de I&D face 

aos EUA e Japão (vide Figura 3.1).  
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Figura 3.1 - Despesa de I&D em % do PIB 

Fonte: OECD (2020) 

Em paralelo, quer a China quer o Japão procuraram também demonstrar as suas ambições, criando 

programas de I&D de natureza estratégica, como o Plano 863 (1986) ou o Human Frontier on Biotech 

(1987), respetivamente (DiFilippo, 1990; Georghiou, 1998a; Stokes, 2004).  

Um dos traços mais interessantes deste período da história prende-se precisamente com o 

reconhecimento generalizado de que a ciência e a tecnologia podem servir o “interesse nacional” e que, 

nessa perspetiva, podem ser recursos determinantes para o desenvolvimento dos países e das 

organizações, em particular as empresas, que, a partir deles, contribuem para a criação de valor 

económico e social (de la Mothe & Dufour, 1991; E. B. Haas, 1980, 1990; P. Haas, 1992; Nye, 1990). 

3.2 CONSTITUIÇÃO DA INICIATIVA EUREKA 

A Iniciativa visa promover a colaboração entre empresas, instituições de investigação, 

universidades e outras entidades que possam contribuir para o desenvolvimento da inovação 

tecnológica. 

Desde a sua fundação, esta Iniciativa tem sido considerada uma iniciativa intergovernamental única 

que se distingue de outros programas ou organizações intergovernamentais, por manter uma abordagem 

independente, autónoma da política da UE, dando espaço à aplicação de ideias e regras próprias 

partilhadas pelos seus membros (Archibugi & Iammarino, 1999; Benfratello & Sembenelli, 2002; ESE, 

2005, 2019a; Kuhlmann & Edler, 2003; Larédo, 1998).  

Num tempo de incerteza quanto ao futuro da UE, sobretudo pela saída do Reino Unido, pela ameaça 

ao multilateralismo e pela erosão da confiança, a existência de organizações intergovernamentais, com 

história e valores sólidos e fundamentais, como os da transparência, da igualdade de oportunidades e da 

responsabilidade, constitui um património comum a valorizar. As sinergias entre países membros da 

Iniciativa, os incentivos e oportunidades de colaboração ou os mecanismos de aprendizagem e de 

transferência de conhecimento, podem também contribuir para melhorar as capacidades das empresas e 
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atenuar algumas das desvantagens e problemas inerentes ao próprio sistema que integram, como por 

exemplo o que se refere ao investimento em I&D ou ao seu retorno social (Borrás & Edquist, 2019). 

Nessa perspetiva, a Iniciativa, enquanto plataforma de colaboração internacional, testada e com 

resultados demonstrados, mantém uma missão que permanece válida e sobretudo um modelo de 

aprendizagem centrado num propósito comum (ESE, 2018b, 2018a, 2019a; Skidmore, 2019). 

3.2.1. Princípios fundacionais  

A Declaração de Hannover é o documento oficial que contém os princípios fundacionais da 

Iniciativa. Foi adotada em novembro de 1985, na sequência da Conferência Ministerial realizada em 

Paris, a 17 de julho de 1985 (ADI, 2011; ESE, 1985b).  

Âmbito 

A Iniciativa visa aumentar a produtividade e a competitividade da indústria europeia e das 

economias dos países membros, contribuindo para o seu posicionamento forte no mercado global. Este 

objetivo de longo prazo assenta na cooperação, em diversos domínios científicos e tecnológicos, entre 

empresas e instituições de I&D que permita a valorização de resultados no mercado, explorando 

conhecimentos e tecnologias relevantes para o futuro, agregando competências e desenvolvendo 

capacidades em áreas consideradas críticas para o futuro (Bayona-Sáez & García-Marco, 2010; Marín 

& Siotis, 2008; Mothe & Quélin, 2000; Trabada, 2000). 

Foco e critérios 

Os projetos EUREKA devem servir objetivos civis e focar o desenvolvimento de novos produtos, 

processos e serviços nas seguintes áreas prioritárias: TIC, Robótica, Materiais, Produção, Biotecnologia, 

Tecnologias marinhas, Lasers, Ambiente e Tecnologias de transportes (ESE, 1986). 

Foram também identificados os principais critérios de seleção de projetos que, para além do 

alinhamento com os princípios fundacionais previstos na Declaração de Hannover, entre os quais a 

relevância dos benefícios esperados em termos tecnológicos e de mercado, deveriam refletir a 

cooperação entre diferentes participantes, com competências técnicas e de gestão, de mais do que um 

país, garantindo ainda o compromisso financeiro necessário à concretização dos objetivos (ESE, 1985a, 

1985c). 

3.2.2. Características distintivas  

A orientação para o mercado, muito presente nos critérios de seleção de projetos e nas atividades 

chave que têm sido desenvolvidas, é considerada como das características principais da Iniciativa. Esta 

ambição, difícil de concretizar e também de avaliar, tem estado na base do esforço desenvolvido no 

Secretariado EUREKA para demonstrar, através de numerosos estudos de avaliação, o valor da mesma 

e a sua contribuição para a criação de vantagens competitivas para as empresas participantes e de 
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impactos na economia e sociedade dos vários países (Cincera & Fombasso, 2018; ESE, 2009c; Gayer, 

Lach, & Wasserteil, 2011; Georghiou, 2006; Kramer et al., 2017). 

Uma segunda característica importante, frequentemente indicada como distintiva face ao Programa 

Quadro da UE4 consiste no processo de geração de projetos, com base nos interesses e necessidades dos 

participantes (perspetiva bottom up), sem qualquer obrigatoriedade de seguir linhas programáticas e 

tópicos previamente definidos (Arnold et al., 2010; Barañano, 1995; Benfratello & Sembenelli, 2002; 

Kanninen, Kutinlahti, Luukkonen, Oksanen, & Lemola, 2006; Peterson, 1993). 

O financiamento descentralizado e disponibilizado diretamente, por cada um dos países e de acordo 

com as modalidades em vigor, incluindo o montante orçamental a atribuir, constitui outra das 

características da Iniciativa, aliás muito debatida na medida em que permite graus de liberdade que 

podem limitar a capacidade de concretização dos objetivos (Caloghirou, Ioannides, & Tsakanikas, 2004; 

Georghiou, 1998b; Georghiou & Roessner, 2000).  

Ainda no que respeita a elementos diferenciadores da Iniciativa, a etiqueta EUREKA, identificada 

como um símbolo de qualidade e de excelência, tornou-se bastante valorizada pelos participantes. Para 

que um projeto tenha a etiqueta EUREKA deve atingir uma pontuação de, pelo menos, 60% do total da 

pontuação referente à análise global do projeto (Perceção Geral) e pelo menos 50% nos restantes três 

critérios de avaliação (Impacto, Excelência e Qualidade). Se tal acontecer, os participantes recebem a 

informação de que a etiqueta foi concedida ao projeto que integram, tendo um período de seis meses, 

com possibilidade de extensão, para garantir a formalização do acordo de consórcio e o financiamento 

necessário (Buehrer, 2008; ESE, 2003). 

A atribuição da etiqueta EUREKA, pelo efeito associado à reputação e imagem da empresa 

beneficiária, mantém-se como um dos resultados tangíveis da participação na Iniciativa (Brandão 

Fischer & Molero Zayas, 2012; Kramer et al., 2017; Marín & Siotis, 2008). 

3.3 ESTRATÉGIA 

A Iniciativa evoluiu num contexto de mudança. Por um lado, assistiu-se a sucessivas alterações 

políticas no espaço europeu e mundial, com as repercussões nas agendas e nos orçamentos de 

investigação dos principais agentes, em especial das empresas (C. Freeman & Soete, 2009). Por outro, 

verificou-se o desenvolvimento de medidas públicas de apoio à IDI, progredindo de um modelo linear 

para um modelo interativo e sistémico, promovendo a colaboração e uma maior aproximação entre a 

indústria e a academia (Borrás & Edquist, 2019; Edler & Fagerberg, 2017; B. Lundvall & Borrás, 2006).  

                                                      

4 A política da UE em matéria de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico fundamenta-se nos artigos 179 a 

190 do Tratado sobre o Funcionamento da UE. Nesse âmbito, desenvolveram-se desde 1984 vários Programas-

Quadro, instrumento de financiamento e de organização das atividades de apoio nas diversas áreas científicas e 

tecnológicas. 
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Ao procurar manter um posicionamento, como organização intergovernamental de cooperação 

internacional, pioneira na Europa, orientada para a inovação tecnológica, a sua estratégia foi sendo 

formulada, numa ligação umbilical com os países líderes na Rede, em especial os países motores dos 

projetos industriais mais significativos (Cabo & Bijmolt, 1992; Molero, Hidalgo, & Granda, 2014).  

As ligações com a estrutura de governança existente nos países membros contribuíram também 

para a integração de perspetivas e orientações que definiram algumas das decisões estratégicas da 

Iniciativa. A título exemplificativo, destaca-se a introdução explícita da abertura à cooperação com a 

Ásia, surgida no âmbito da primeira Presidência Portuguesa da Iniciativa, em 1998-1999 (European 

Commission, 1998). No entanto, a heterogeneidade e diversidade em termos de áreas tecnológicas e de 

níveis de desenvolvimento, a par da ausência de uma estratégia clara, mobilizadora dos seus membros, 

contribuíam para que se tornasse mais complexo o esforço de avaliação dos resultados que iam surgindo, 

sendo reconhecido como questionável o efeito de “adicionalidade” da Iniciativa (Dodgson, 2018). 

A ideia de que o desenvolvimento económico e social da Europa dependia fortemente da sua 

capacidade de inovação, resolvendo os “paradoxos” existentes e encontrando soluções para problemas 

cada vez mais prementes, conduziu, em paralelo, à adesão dos países membros da UE ao objetivo de 

maior investimento em I&D, com a criação de condições mais favoráveis à transferência e 

comercialização dos seus resultados e ao desenvolvimento da inovação (Borrás, 2003; Dosi et al., 2006; 

Rodriguez-Pose, 2015; Soete, 2008). Nesse quadro de referência, em que seriam importantes todas as 

medidas e mecanismos que se complementassem, a Iniciativa ganhava também relevância e teria de 

rever os princípios e a estratégia que estiveram na base da sua criação. Surge a proposta para que a 

Iniciativa seja um “facilitador” ou plataforma independente para o desenvolvimento tecnológico e sua 

conversão em negócios na Europa, de modo a funcionar como um instrumento de estímulo às redes de 

I&D, cruciais para o futuro e para um novo modelo de desenvolvimento (ESE, 2008, 2009a). Nas 

diversas estruturas de governança e de representação da Iniciativa surgiam resoluções que alertavam os 

países membros, em particular os governos e forças políticas, para a necessidade de reforço do 

investimento em I&D e de revisão das prioridades estratégicas face aos desafios globais (ESE, 2009b). 

No quadro da estrutura de coordenação da Iniciativa, os planos estratégicos (strategic roadmaps) 

surgem, por consenso entre os países membros, tendo em consideração prioridades e objetivos que 

norteiam a condução da atividade durante o período abrangido.  

2010-2014 

No plano estratégico 2010-2014 (ESE, 2010), apresentavam-se três prioridades principais.  

Em primeiro lugar, o papel que a Iniciativa deveria assumir na liderança de um espaço comum de 

investigação na Europa, beneficiando da ligação estreita com as empresas, sobretudo PME. A 

abrangência da atividade deveria também ser outra das prioridades, garantindo uma resposta aos desafios 
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sociais. Por último, o reforço da coordenação de medidas públicas de apoio à IDI nos diversos países e 

sua articulação com a cooperação internacional. 

Estas prioridades refletiam-se num conjunto de objetivos. Salienta-se a importância atribuída aos 

projetos individuais em colaboração, como base para a inovação industrial, e à necessidade de avaliação 

do impacto da Iniciativa e do seu portfolio de instrumentos. 

2014-2020 

O plano estratégico aprovado em 2014 assentava numa visão de longo prazo, identificando um 

problema que, atendendo à presente investigação, justifica uma abordagem específica. O documento 

referia expressamente o declínio que se verificava no número de projetos individuais do EUREKA, isto 

é, na diminuição do recurso, por parte das empresas e instituições de I&D, ao mecanismo mais 

tradicional de colaboração na Rede EUREKA (ESE, 2014). Foi precisamente nesse contexto que foi 

tomada a decisão de alterar a designação desse instrumento, passando de Individual Projects para 

Network Projects. 

O tema da avaliação de impacto da Iniciativa foi também retomado. A necessidade de 

demonstração dos efeitos positivos e do seu valor justificariam que, em termos estratégicos, fossem 

desenvolvidas três principais linhas de trabalho: 1) estabelecimento de um programa de avaliação, com 

peritos do setor público e privado; 2) desenvolvimento da ligação com organizações internacionais, com 

competências específicas de avaliação de impacto; 3) acompanhamento e avaliação do Plano 

Estratégico, possibilitando a sua revisão periódica. 

A Presidência de Espanha procedeu à revisão do plano estratégico 2014-2020, tendo sido aprovada 

uma versão atualizada em junho de 2017, que pretendeu divulgar a visão de que o EUREKA deveria ser 

uma plataforma líder da cooperação internacional nas áreas de IDI de natureza industrial, promovendo 

a competitividade, o crescimento e a criação de emprego (ESE, 2017c). A importância atribuída a estes 

aspetos será determinante para o novo modelo de avaliação de impacto da Iniciativa, com a definição 

de dimensões e indicadores de análise, que, durante a última Presidência do Reino Unido, foi debatido 

e aprovado (ESE, 2019b). Mais recentemente, o plano estratégico 2021-2027 procurou sistematizar as 

prioridades e fornecer as bases de orientação para as futuras Presidências, tendo integrado a missão, a 

visão e domínios de atuação da Iniciativa. O plano prevê que a modalidade de Network Projects seja 

otimizada não só no que respeita aos destinatários mas também às agências financiadoras, de modo a 

que recorram a plataforma para o desenvolvimento da cooperação internacional para atividades de IDI 

(ESE, 2020). 
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3.4 ESTRUTURA E INSTRUMENTOS DE APOIO 

3.4.1. Governança e funcionamento 

A Declaração de Hannover refletia a importância política e estratégica com que a Iniciativa fora 

lançada pois colocava na Conferência Ministerial (MC, vide Figura 3.2), composta pelos representantes 

dos Governos dos países membros e da CE, a função de coordenação, com responsabilidades na 

definição dos objetivos e da avaliação dos resultados, sendo o órgão máximo da Iniciativa. 

A representação dos Países membros e da CE seria assegurada pelo grupo de “Representantes de 

Alto Nível”, responsável pelo desenvolvimento das orientações estratégicas e pelo funcionamento geral 

da Iniciativa, estabelecendo ligações regulares com o ESE e com os Coordenadores Nacionais de 

Projetos. 

Os Representantes de Alto Nível são nomeados pelos Governos dos países membros e estabelecem 

contactos com os participantes nacionais, identificam necessidades e áreas estratégicas para o 

desenvolvimento de projetos EUREKA e apoiam a preparação das reuniões ministeriais. 

O grupo de Coordenadores Nacionais de Projetos integra os coordenadores dos gabinetes nacionais 

do EUREKA que têm como principal função dinamizar a participação nacional no Programa, fomentar 

a apresentação de projetos e acompanhar o processo de seleção e de avaliação. 

O Secretariado EUREKA, previsto na Declaração de Hannover como uma equipa pequena e 

flexível, assume como principais tarefas a coordenação geral, a nível técnico e administrativo, a gestão 

da informação e a execução de atividades de interesse comum para todos os países, como o apoio ao 

processo de seleção e de avaliação de projetos, a realização de estudos de avaliação de impacto dos 

projetos, a promoção da comunicação ou a organização de sessões de partilha de conhecimento e 

disseminação de práticas e processos de gestão. 

 

Figura 3.2 - Estrutura organizativa da Iniciativa EUREKA 

Fonte: ESE (2019) 
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Atualmente, com mais de quarenta países membros e a participação da CE, a Iniciativa encontra-

se numa fase de reorientação estratégica, reforçando a ligação a outras regiões do mundo, por exemplo 

através do instrumento Globalstars ou da parceria com a Comissão Europeia, no âmbito do Innowide, 

procurando, em simultâneo, dinamizar alguns dos mecanismos mais tradicionais de fomento da I&D 

colaborativa, como é o caso dos projetos Network Projects ou dos clusters, demonstrando o seu valor 

(ESE, 2020). 

3.4.2. Tipologias de instrumentos 

A Iniciativa tem atualmente em vigor quatro principais tipologias de instrumentos: 

▪ Projetos de rede: Instrumento tradicional da Iniciativa, orientado para o desenvolvimento de 

projetos de I&D em colaboração entre os países membros, podendo envolver países associados. 

▪ Clusters: Iniciativas estratégicas lideradas pela indústria em áreas tecnológicas chave para o 

futuro. 

▪ Eurostars: Este programa, constituído como parceria com o programa H2020 da UE, dirige-se 

a PME intensivas em I&D. 

▪ GlobalStars: Nesta modalidade, enquadram-se os projetos colaborativos entre países membros 

e países terceiros. 

Apesar de todos os instrumentos serem dedicados à promoção da investigação e inovação 

colaborativa, integrando vários intervenientes e países, distinguem-se através de algumas características, 

isto é, dos objetivos chave que pretendem atingir. Se no caso dos projetos de rede, o foco é na 

flexibilidade, no caso do Eurostars pretende-se apoiar PME inovadoras e nos Clusters a ação dirige-se 

à criação de comunidades em domínios tecnológicos específicos. O GlobalStars, o mais recente dos 

instrumentos ativos, procura contribuir para um posicionamento global da Iniciativa e impulsionar a 

colaboração com outras regiões do mundo (ESE, 2017b, 2020). 

3.4.3. Projetos individuais ou de rede  

Os projetos de Rede EUREKA refletem a história da Iniciativa. Orientados para o mercado, 

colaborativos e representativos, através da etiqueta atribuída, da relevância da atividade a desenvolver, 

na maior parte dos casos, apoiada por financiamento público dos países envolvidos. A sua natureza 

“bottom up” possibilita ainda que esta modalidade de projetos seja frequentemente considerada como 

flexível e descentralizada, permitindo mais autonomia e liberdade na formação dos consórcios, na 

definição das áreas de I&D a explorar ou numa maior ligação às necessidades efetivas dos parceiros 

empresariais, potenciando o desenvolvimento de colaborações que produzam vantagens para todos os 

participantes (Bayona-Sáez & García-Marco, 2010; Mothe & Quélin, 2000). 

Ao longo do tempo, e apesar dos efeitos gerados pela crise, de 2008 e anos seguintes, nalguns 

países, os projetos EUREKA demonstraram alguma estabilidade quer em termos do número de projetos 

quer em termos da sua importância no contexto estratégico da Iniciativa. A recuperação económica 
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tornou prioritária a aceleração da inovação, apoiando a criação de PME inovadoras e sobretudo o seu 

crescimento. Os efeitos sentidos não foram, no entanto, semelhantes em todos os países. Existiram 

fatores estruturais, como a especialização setorial, o funcionamento do sistema de inovação ou as 

competências das pessoas, que contribuíram para que a crise tivesse marcas diferentes nas empresas de 

países diferentes, resultando em níveis limitados de investimento em atividades de I&D (Archibugi, 

Filippetti, & Frenz, 2020; Cincera, Cozza, Tübke, & Voigt, 2012; Filippetti & Archibugi, 2011), o que 

viria a refletir-se num reduzido número de projetos desenvolvidos, como ilustrado no caso de Portugal 

(vide Figura 3.3). 

Se se analisar os dados mais recentes da Iniciativa (vide Tabela 3.1) verifica-se que, apesar do 

crescimento do Eurostars, a tipologia de projetos de rede evidencia alguma estabilidade. A simplificação 

do processo de submissão de candidaturas e as possibilidades de lançamento de concursos customizados 

e dirigidos a interesses partilhados por alguns países5 permitiram renovar o interesse por este 

instrumento.  

Tabela 3.1 - Número de projetos por tipo de instrumento 

Tipo de Instrumento 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Projetos Rede 87 89 69 95 110 74 

Clusters 29 34 36 22 37 32 

Eurostars 160 209 211 220 190 211 

Globalstars    8 6 10 

Fonte: ESE  

3.5 O SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA INICIATIVA EUREKA 

3.5.1. Evolução e principais instrumentos de avaliação  

A necessidade de revitalização da Iniciativa, em especial os projetos de rede, originou o 

desenvolvimento de um novo procedimento aplicável aos projetos desta tipologia e que procurava 

atualizar a metodologia de avaliação e a articulação com serviços de apoio a prestar pelo Secretariado 

EUREKA (ESE, 2017a), tendo vindo a substituir todos os outros procedimentos até aí aplicáveis. 

Atendendo à ligação entre os diversos momentos de avaliação e que podem contribuir para a análise 

dos efeitos da participação na Iniciativa, destacam-se os critérios e áreas de análise que constam do 

procedimento aplicado nas fases de candidatura, de monitorização e de avaliação de impacto, sintetizado 

na Tabela 3.2. 

                                                      

5 Alguns exemplos deste tipo de concursos abrangem domínios como a Inteligência Artificial, envolvendo dez 

países, ou a Fotónica, compreendendo sete países.  
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Tabela 3.2 - Principais critérios e áreas de análise na gestão do ciclo de vida dos projetos EUREKA 

Procedimento - Projetos 

EUREKA (2017) 
Candidatura Monitorização 

Avaliação de 

impacto 
Casos de sucesso 

Tipo de documento Formulário de candidatura 
Relatório de 

progresso 

Relatórios Finais e 

Relatórios de Impacto 

no Mercado 

Notícias /Caso 

Critérios e Áreas de 

análise 

Impactos (Mercado e 

Comercialização) 
Parceria Input Inovação 

Excelência (I&D e 

Inovação) 
Atividade Behaviour Cooperação 

Qualidade 

(Implementação: 

planeamento e consórcio) 

Perspetivas Output Impacto 

Entidade responsável Estruturas nacionais Consórcio Consórcio 

Secretariado e 

Estruturas 

Nacionais 

Fonte: ESE 

Na fase de candidatura, existem dois tipos de formulários (o normal e o extenso), procurando 

minimizar a necessidade de informação a prestar por parte das entidades nacionais e que são compostos 

pelas seguintes secções: 

1) “Pitch” – Informações dos parceiros e a apresentação global do projeto, respondendo às 

questões: O quê? Porquê? Como? 

1) Impacto (Caso) – Informação sobre os resultados a atingir e os aspetos referentes à 

comercialização (ex. dimensão e características do mercado e possíveis concorrentes); 

2) Excelência (IDI) – Informação sobre as abordagens, métodos e estado da arte, caracterizando 

a contribuição do projeto em termos de inovação (disruptiva ou incremental); 

3) Qualidade e eficiência na implementação – Informação sobre a gestão do projeto e o valor 

atribuído à colaboração internacional; 

4) Consórcio – Informação sobre cada membro do consórcio, caracterizando a sua organização 

e motivações para participação na candidatura. 

À fase da candidatura corresponde uma fase de avaliação dos projetos que, após a verificação da 

sua elegibilidade de acordo com as características da Iniciativa6, integra a sua análise em torno dos três 

critérios de avaliação: Impacto, Excelência e Qualidade e Eficiência da Implementação. 

                                                      

6 Os critérios de elegibilidade incluem a demonstração da cooperação em termos da composição do consórcio e o 

envolvimento de entidades de, pelo menos, dois países membros, objetivos civis e não militares e resultados 

orientados para a comercialização de um produto, processo ou serviço.  
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Adicionalmente, os Coordenadores de Projetos EUREKA elaboram uma análise global, justificando as 

vantagens, as desvantagens e as recomendações quanto à disponibilização de financiamento público. 

Na fase de monitorização, isto é, após a aprovação dos projetos, corresponde à fase de 

acompanhamento da vida dos projetos, através de um relatório anual que deverá ser enviado pelo 

coordenador do projeto ao Secretariado EUREKA. Essa informação agrega dados sobre a parceria, as 

atividades desenvolvidas, os principais desvios e as perspetivas de evolução, nomeadamente quanto aos 

resultados intermédios.  

A fase de avaliação de impacto prevê a obtenção de informações em torno de várias dimensões 

sobre as organizações participantes e os projetos desenvolvidos, em termos dos seus resultados, efeitos 

e impactos em, pelo menos, três tipos de “adicionalidade” (Input, Behavioural e Output). Esta fase 

baseia-se em dois instrumentos, enviados pelo Secretariado EUREKA a todos os participantes: 

1) Relatório Final (FiR): recolha de informação sobre os resultados do projeto e casos de 

sucesso. 

2) Relatório de Impacto no Mercado (MiR): Em dois momentos - dois e três anos após a 

conclusão do projeto – procura-se caraterizar o impacto dos resultados do projeto, através de 

diversos indicadores como por exemplo o crescimento do VN ou o crescimento do emprego. 

Conforme se poderá observar nos diversos estudos de avaliação realizados sobre a Iniciativa (Cf. 

Secção 3.7), o reduzido número de relatórios preenchidos por parte das entidades participantes constitui 

uma limitação à sua utilização como fonte de informação. No caso de Portugal, e no que respeita aos 

Relatórios Finais dos projetos de Rede, apenas 3,5% das entidades portuguesas participantes tinha a 

informação completa. No que respeita aos Relatórios de Impacto, não existia informação completa para 

nenhum dos participantes portugueses, em dezembro de 2018. 

3.5.2. Casos de sucesso 

Tendo em consideração os resultados atingidos, o ESE seleciona projetos EUREKA concluídos 

que, pela sua contribuição para o bem-estar social e a competitividade da economia, possam ser 

referenciados como casos exemplares do papel da I&D em colaboração (Eureka Secretariat, 2015), 

sendo de destacar os projetos que envolveram entidades portuguesas, tema a retomar na secção 3.6.4. 

Para além da visibilidade concedida às entidades participantes, com impacto em termos da sua imagem 

e reputação, esta atividade permite ainda demonstrar a aplicação do financiamento público e a sua 

utilidade. Recorrendo a informações disponibilizadas quer nos diversos relatórios de projeto quer pelos 

representantes nacionais, os projetos são selecionados como casos de sucesso com base nos seguintes 

critérios: Inovação, Cooperação e Impacto Económico e Social.  
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3.5.3. Conceito de adicionalidade  

Os objetivos de avaliação de impacto da Iniciativa abarcaram, desde 2012, três tipos de efeitos em 

termos de “adicionalidade”, refletindo o debate académico e as principais metodologias aplicadas para 

ilustrar e, sempre que possível, explicar as diferenças existentes nas atividades ou desempenho tendo 

em consideração a intervenção ocorrida, incluindo o valor gerado pela própria experiência (Buisseret, 

Cameron, & Georghiou, 1995; Luukkonen, 2000). 

No âmbito da Iniciativa, procurou-se avaliar os efeitos gerados através da participação em projetos 

de I&D colaborativos e da exposição das empresas a esse ambiente, sem descurar a questão, complexa, 

da sua atribuição especificamente à Iniciativa. Um conceito abrangente de “adicionalidade” pode 

permitir captar esses efeitos e a sua aplicação no modelo de avaliação em vigor no Secretariado 

EUREKA abrange: 

▪ Input additionality: recursos disponibilizados ou ativados pelos participantes em projetos como 

resultado do financiamento EUREKA (por exemplo, o investimento em I&D ou o número de 

parceiros); 

▪ Behavioural additionality: alterações no comportamento dos participantes e nas orientações 

estratégicas que demonstram (por exemplo, mudanças nas práticas de gestão de I&D ou nos 

modelos de negócio e processos de comercialização); 

▪ Output additionality: concretização dos resultados previstos diretos ou indiretos, como por 

exemplo o desenvolvimento e comercialização de novos produtos e serviços, a 

internacionalização ou efeitos no crescimento e desempenho das empresas participantes. 

3.5.4. Aplicação da metodologia ex-ante 

Nas Presidências da Grécia e da Dinamarca, nos anos 2001 a 2003, foi testada e posteriormente 

aprovada, a aplicação de uma nova metodologia de avaliação de projetos, ainda hoje utilizada. O PAM, 

inspirado nos princípios fundacionais da Iniciativa, visava contribuir para a qualidade dos projetos 

através de uma abordagem “ex-ante” transparente e harmonizada entre os vários países. Reconhecia-se 

que o sucesso da Iniciativa estava muito ligado a projetos inovadores com uma componente técnica e 

científica avançada e de potencial aplicação no mercado. 

O formulário de avaliação abrange vinte e três critérios de avaliação que, para além da aferição da 

adequação do projeto às características da Iniciativa, constantes dos critérios básicos e cruciais, pretende 

analisar a contribuição do projeto em termos tecnológicos e de inovação assim como a sua ligação à 

competitividade e ao mercado (vide Anexo B). 

A aplicação deste sistema de avaliação “ex-ante” foi considerada um sucesso, contribuindo para a 

melhoria do processo de seleção de projetos e para uma comunicação mais regular entre os diversos 

países. Num estudo desenvolvido em 2008, conclui-se que os objetivos que estiveram na base do seu 

lançamento foram atingidos. Observaram-se ainda outros impactos como a perceção, por parte dos 
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participantes na Iniciativa e de partes interessadas, que o sistema favorece a credibilidade e robustece o 

processo de submissão e de avaliação de candidaturas. O foco no planeamento dos projetos, através de 

uma ligação mais estreita entre os participantes e as equipas dos Gabinetes EUREKA nacionais, 

possibilita ainda a partilha de conhecimento, relevante para a capacitação das empresas candidatas 

(Buehrer, 2008). 

3.5.5. Lógica de intervenção 

A prioridade atribuída à avaliação de resultados encontra-se presente desde a fundação da 

Iniciativa, tendo originado a sua inclusão na estratégia e também, do ponto de vista operacional, nas 

atividades regulares que o Secretariado EUREKA desenvolvia. Recorrendo, por vezes, à constituição 

de grupos de trabalho ou, noutros casos, à contratação de estudos de consultoria externos, dessa atividade 

foram surgindo os relatórios anuais que, nas primeiras décadas da Iniciativa, divulgavam os resultados 

obtidos, muitas vezes elaborados com o envolvimento de especialistas no tema da avaliação da inovação, 

criando os alicerces do sistema de monitorização e de avaliação da Iniciativa (Bobe, 2007; Davignon, 

1996; ESE, 2009c, 2012; Georghiou, 2001; E. Ormala, 1993). 

Quadro de monitorização e avaliação 

Em 2012, a criação de um grupo de trabalho, focado no tema da avaliação, conduziu ao 

estabelecimento de um Quadro de Monitorização e Avaliação (ESE, 2012), que previa dois níveis de 

análise:  

▪ Nível programático: monitorizando a concretização das ações da responsabilidade do 

Secretariado EUREKA, mas também da própria Rede, no contexto dos objetivos estratégicos 

aprovados nos planos; 

▪ Nível de projeto/participante: analisando os dados dos projetos e das empresas envolvidas em 

projetos da Iniciativa, procurando caracterizar os efeitos, nomeadamente em termos de 

“adicionalidade”. 

A atividade de avaliação assumia grande importância pois gerava enormes expectativas quanto à 

demonstração dos efeitos da participação na Iniciativa e à afirmação do seu valor como plataforma 

preferencial de apoio à I&D colaborativa. Por outro lado, a existência de indicadores válidos sobre as 

dimensões de análise possibilitava a atração de novos participantes, movidos pelas vantagens 

identificadas, e a credibilização junto de outas organizações, desde as agências de financiamento às 

organizações internacionais. 

No entanto, diversas limitações e necessidades foram sendo identificadas, conduzindo à revisão do 

modelo de avaliação de modo a que possibilite um maior alinhamento com as prioridades estratégicas e 

objetivos atuais da Iniciativa. Foi debatido e aprovado um novo quadro de referência para a avaliação 

que, a partir de junho de 2019, procurará considerar efeitos em termos de inovação, competitividade, 

emprego ou internacionalização das empresas participantes (ESE, 2019b). 
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Lógica de intervenção 

A Iniciativa baseia-se na assunção de um conjunto de pressupostos sobre o papel da colaboração 

internacional no domínio da investigação aplicada e inovação de base científica e tecnológica, 

destacando-se a ideia de que a participação em projetos dessa natureza contribui para o processo de 

mudança organizacional, reforçando os recursos e as capacidades dinâmicas das empresas num contexto 

aberto (Mothe & Quélin, 2000). 

A metodologia de avaliação de impacto assenta nessa lógica de intervenção, como se poderá 

visualizar na Figura 3.9, na secção 3.7.1. , destacando as ligações entre as condições existentes à partida, 

dados de input e os resultados e efeitos gerados, utilizando alguns indicadores comuns a vários 

instrumentos da Iniciativa, como por exemplo a introdução de novos produtos, serviços e processos no 

mercado, a internacionalização, o investimento em I&D ou as capacidades e competências. 

Tendo presente a necessidade de identificar os principais canais de impacto, como o económico, o 

social e o científico, o sistema de avaliação implementado a partir de 2019 visa, pois, para além da 

análise de efeitos mais imediatos e de curto prazo, captar os impactos de longo prazo através de uma 

abordagem holística. A partir do modelo de intervenção, a Iniciativa pretende robustecer a capacidade 

de demonstração do valor gerado nos diversos programas e identificar oportunidades de melhoria que 

possibilitem ajustar o modelo assim como compreender as razões que determinam a observação de 

alguns resultados (ESE, 2019b). 

Em síntese, o sistema de monitorização e de avaliação da Iniciativa tem vindo a aplicar diversas 

metodologias de modo a demonstrar, com regularidade anual, os resultados atingidos e os efeitos 

gerados, sob diversas perspetivas.  

Em termos gerais, os estudos promovidos nos últimos anos, pelo Secretariado EUREKA, 

procuraram focar questões-chave sobre a participação na Iniciativa, nomeadamente a contribuição para 

a criação de valor e de impactos, possibilitando a afirmação do carácter distintivo face a outros 

programas (Arnold, 2012; Arnold et al., 2010; Benfratello & Sembenelli, 2002; Cincera & Fombasso, 

2018). Para além das conclusões apresentadas, as equipas de investigação relatam diversas limitações 

encontradas, quase sempre associadas aos constrangimentos existentes no acesso a dados ou na 

insuficiente abrangência nos países membros. No que respeita a implicações sobre a lógica de 

intervenção da Iniciativa, poucas referências existem quanto aos insucessos e fragilidades da mesma, 

reduzindo a capacidade de aprendizagem e a incorporação das lições aprendidas na revisão da estratégia.  

3.6 PARTICIPAÇÃO DE PORTUGAL NA INICIATIVA EUREKA 

3.6.1. A adesão e as prioridades políticas 

Como referido, Portugal foi um dos 17 países fundadores da Iniciativa. Num discurso intitulado 

“O Projeto EUREKA”, Gama (1985b) confirma o apoio à Iniciativa, destacando seis principais domínios 
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em que Portugal pretendia desenvolver ações: Inteligência Artificial, Lasers, Eletrónica, Microeletrónica 

e Comunicações, Robótica, Optrónica e Oceanografia. Referia ainda a importância atribuída, mais do 

que à ‘fórmula institucional’ encontrada, à cooperação que viesse a traduzir-se na investigação e sua 

aplicação industrial, capaz reduzir o atraso tecnológico e gerar soluções para os problemas com a que a 

velha Europa se defrontava. Portugal poderia beneficiar dessa Europa da Tecnologia em que a Iniciativa, 

a par de outras organizações como o COST, o CERN e a ESA, se apresentava como símbolo, sobretudo 

em termos políticos, e como comunidade de “propósito” em termos económicos e industriais, evitando 

a saída de pessoas qualificadas para os Estados Unidos e progredindo em domínios importantes para a 

competitividade das empresas e para o desenvolvimento dos países europeus (Gago, 1990; J. Gama, 

1985a). 

À exceção do momento de adesão à Iniciativa, com o envolvimento de Jaime Gama e mais tarde 

de Valente de Oliveira, a participação de governantes portugueses nas reuniões ministeriais da Iniciativa, 

que se realizavam anualmente, foi muito limitada e apenas visível com a presença de Mariano Gago nos 

períodos em que assumiu funções de Ministro da Ciência e da Tecnologia. A sua visão sobre o papel da 

Iniciativa, no contexto da abertura da política científica e tecnológica de Portugal, marcaria 

definitivamente a posição que Portugal assumiu na Iniciativa durante a sua governação, na linha da 

prioridade política que atribuiu à cooperação internacional. 

Liderou, ao mais alto nível, as Presidências Portuguesas da Iniciativa nos anos 1997-1998 e 2008-

2009, responsáveis, entre outros efeitos, pelo aumento significativo no número de projetos com 

participação nacional, pela dinamização de bolsas de contacto e mostras de resultados de projetos e 

tecnologias e pela ligação da Iniciativa a outras regiões do Mundo, em especial à Ásia, promovendo a 

criação de um evento “Eureka meets Asia”, sem precedente na história da Iniciativa (European 

Commission, 1998). Como país defensor de uma estratégia de globalização para a Iniciativa, a primeira 

Presidência Portuguesa irá desenvolver as ligações a outras regiões do mundo, o que se refletiu na 

participação de entidades desses países em projetos conjuntos.  

Surge, assim, uma nova fase na história da Iniciativa, com a progressiva adesão, como parceiro ou 

associado, de vários países de outros continentes. Primeiro a Coreia do Sul, seguindo-se o Canadá, a 

África do Sul, o Chile e a Argentina.  

O programa da segunda Presidência Portuguesa, em 2008, propunha quatro principais eixos de 

intervenção (Gago, 2008): o alargamento da cooperação internacional, procurando proactivamente 

parcerias no Mundo; a maior articulação e utilização de mecanismos de apoio às atividades de I&D; a 

valorização da etiqueta EUREKA, permitindo a sua associação a projetos bem-sucedidos e a produtos e 

serviços inovadores; o reforço dos mecanismos de geração de projetos, melhorando a sincronização em 

termos de financiamento e de avaliação (ADI, 2011).  
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Reconhecendo também o papel de independência que a Iniciativa deveria preservar, por exemplo 

face à UE, Portugal defendia o aprofundamento das sinergias com outros programas ou iniciativas de 

apoio à I&D. 

3.6.2. O período 2008-2018 

A estratégia da participação na Iniciativa guiou-se pela prioridade atribuída à internacionalização 

das empresas inovadoras nacionais, através de projetos de cooperação de base tecnológica orientados 

para o mercado para a produção de bens, processos e serviços. Essa estratégia norteou o trabalho 

desenvolvido, embora o grau de participação de Portugal tenha variado ao longo do tempo, dependendo 

dos condicionalismos decorrentes de crises financeiras e económicas que o país atravessou e do 

empenhamento da tutela da Iniciativa nos diversos Governos (ADI, 2011; ANI, 2017; Bello, 2018).  

Se, como assinalámos, o Ministro Mariano Gago assumiu elevado protagonismo na governança da 

Iniciativa, com a realização de duas Presidências e propostas estratégicas multilaterais, não surgiram, 

nos anos seguintes, impulsos semelhantes, resultando na diminuição do número de projetos de Rede, 

tipologia mais tradicional da Iniciativa, como demonstrado na Figura 3.3, na secção 3.6.4. Tal deveu-se 

a uma “falta de sensibilidade para a valorização dos resultados da investigação no mercado” o que 

“concorreu para que, pelo menos, em dois momentos, a Agência de Inovação (Adi, SA) decidisse fazer 

cessar a sua atividade internacional” (F. Bello, Comunicação Pessoal). A intermitência no financiamento 

dificultou a afirmação da Iniciativa no país, sendo um dos obstáculos à participação de empresas. 

3.6.3. A representação de Portugal 

Na sequência da adesão de Portugal à Iniciativa, foram sendo atribuídas responsabilidades 

partilhadas a diversas entidades da administração pública7, em especial com o objetivo de “promover a 

participação das empresas industriais portuguesas”8. Com a criação do ICCTI, em 1997, foi-lhe atribuída 

a responsabilidade pelo apoio inerente à representação externa de Portugal junto da Iniciativa9.  

Ao longo do tempo, verifica-se uma diminuição expressiva, em termos de legislação, das 

referências à Iniciativa, quando comparado o período pós-adesão com a atualidade, isto é, a última 

década. Consultado o Diário da República, com a pesquisa de referências associadas à Iniciativa, 

excluindo-se aquelas que se relacionam com recursos humanos, identificam-se vinte e um (21) 

resultados entre 1985 e 1995, vinte cinco (25) resultados entre 1995 e 2005, o que corresponde também 

a um período que abrangeu a primeira Presidência Portuguesa da Iniciativa, a que se segue uma década 

com apenas cinco (5) referências, entre 2005 e 2015.  

                                                      

7 Até ao final da década de 90, do século passado, a JNICT e o INETI apoiavam, respetivamente, as entidades do 

sistema científico e as empresas. 

8 Decreto Regulamentar n.º 8/93 - Diário da República n.º 66/1993, Série I-B de 1993-03-19. 

9 Decreto-Lei nº 187/97 publicado no Diário da República n.º 172/1997, Série I-A de 1997-07-28. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/634493/details/normal?q=Eureka
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Importa ainda mencionar que, no período entre 1995 e 2005, foram celebrados Acordos de 

Cooperação Científica e Tecnológica entre Portugal e vários países, referindo-se expressamente a 

Iniciativa como um dos mecanismos privilegiados para o enquadramento de projetos colaborativos. 

Exemplos como o Acordo com a Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da 

China, publicado em 2004, em que se mencionam “os resultados muito positivos de cooperação 

científica e tecnológica entre as Partes, conduzida, nomeadamente, através da realização do Encontro 

Eureka-Ásia em 1998 e 2000”10 ou os diversos Acordos de natureza bilateral celebrados com a Tailândia 

(2001), Espanha (1995 e 2003), Venezuela (1995), Roménia (1994), Bulgária (1994), Hungria (1993), 

entre outros, espelham a importância atribuída, nesse período, à Iniciativa. 

Na atualidade, isto é, entre 2015 e maio de 2019, apenas se regista uma referência, respeitante ao 

documento das Grandes Opções do Plano 2016-201911 em que o Governo previa a criação de uma linha 

de apoio à internacionalização de projetos em curso, para promover o aumento das candidaturas a 

programas internacionais. 

Com a decisão de constituição de uma Comissão Técnica Nacional, sediada na AdI, por ocasião da 

Primeira Presidência, a partir de 1997, concretizou-se uma maior ligação com as restantes iniciativas de 

apoio à I&D empresarial. Essa equipa, Eureka Office de Portugal, assegurou as duas Presidências 

Portuguesas e as atividades decorrentes da estratégia nacional existente, à data, sobretudo de abertura 

da Iniciativa à colaboração com outras regiões do Mundo e ao desenvolvimento de atividades em 

domínios considerados relevantes para o País, levando a que fossem assumidas funções de coordenação 

de iniciativas como o Euromar ou o Euroagri. 

O Euromar, especialmente orientado para projetos de desenvolvimento e gestão dos recursos 

marinhos, surgia na sequência do Ano Internacional dos Oceanos, tema central na primeira Presidência 

Portuguesa da Iniciativa. 

Quanto ao Euroagri, cuja coordenação foi assegurada por Portugal, a estratégia visava absorver, 

transferir e aplicar conhecimentos e tecnologias relevantes para a indústria nacional, como se poderá 

observar no estudo de caso da Novarroz (na secção 7.2).  

Com as alterações decorrentes de mudanças governamentais, e da crise económica e financeira, o 

Gabinete EUREKA na AdI, que tinha sido formado e acumulado experiência de gestão e de ligação ao 

mercado, acabou por ser extinto, como aliás se propunha que acontecesse aos restantes serviços da AdI12, 

                                                      

10 Decreto Nº 4/2004 que Aprova o Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre a República Portuguesa 

e a Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da China, assinado em Macau em 10 de 

julho de 2001, publicado no Diário da República, 1ª Série – Nº 73 – 26 de março de 2004 

11 Lei n.º 7-B/2016 que Aprova as Grandes Opções do Plano para 2016 -2019, publicada no Diário da República, 

1.ª série — N.º 63 — 31 de março de 2016 

12 O Decreto-Lei nº 266/2012 de 28-12-2012 previa no seu artigo 16º a “dissolução e sucessão da Agência de 

Inovação – Inovação Empresarial e Transferência de Tecnologia, S.A.” 
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transferindo-se apenas algumas pessoas para a Fundação para Ciência e Tecnologia que retomou, a partir 

dessa data, a ligação à Iniciativa nas suas múltiplas funções. Não tendo sido concretizada a extinção da 

AdI, foram, de novo, transferidas para a ANI as atividades associadas à Iniciativa (ANI, 2015), sem que 

a tal movimento correspondesse a manutenção de qualquer uma das pessoas que detinha conhecimento 

prévio e experiência na Iniciativa. Como referenciado num dos últimos relatórios de atividades da ANI, 

“as limitações associadas ao reduzido orçamento para financiamento da participação nacional em 

projetos e a dimensão da equipa (…) têm impedido um desempenho nacional em níveis semelhantes aos 

do passado” (ANI, 2017, p. 28). Este aspeto distingue Portugal de outros países, como Espanha, que 

procuram profissionalizar a equipa de apoio às empresas nacionais e sobretudo manter ligações de 

proximidade não só com os potenciais utilizadores dos instrumentos da Iniciativa como também com as 

equipas de outros países, criando mecanismos de colaboração, de partilha de conhecimento e de práticas 

de gestão ou fomentando o desenvolvimento de estudos sobre a realidade nacional (Anzola-Román, 

Bayona-Sáez, & García-Marco, 2019; Bayona-Sáez & García-Marco, 2010; Bayona et al., 2001; 

Trabada, 2000). 

A alocação de recursos explica em parte a limitação da participação portuguesa em termos de 

número de projetos, mas, como referem dois dos Coordenadores de Projetos EUREKA, a Iniciativa foi 

vítima de algum “abandono”, sobretudo na vertente de projetos de rede. Com a nova modalidade de 

projetos, Eurostars, vários países, entre os quais Portugal, deixaram mesmo de apoiar, durante algum 

tempo, os Network projects, tendência que poderá vir a ser atenuada com o surgimento de uma nova 

medida no âmbito do PT 202013. 

3.6.4. A participação de Portugal 

Desde o início da Iniciativa até final de 2018, Portugal esteve envolvido em cerca de 280 projetos 

da modalidade Network Projects. Ao longo das várias décadas, observa-se uma participação reduzida, 

apenas quebrada nos anos em que o país assumiu a Presidência, isto é, em 1997-1998 e 2008-2009. A 

evolução do número de projetos com a participação de empresas portuguesas revela a existência desse 

“efeito Presidência”, períodos em que o país aumentou significativamente o número de projetos 

aprovados. Como transmitido numa das entrevistas: “As Presidências representam sempre maior 

atenção e mais investimento. O país tenta mostrar aos outros o melhor que tem. Isso determina a 

localização das reuniões, a seleção de oradores, a organização de visitas técnicas” (J. Liz, comunicação 

pessoal, dezembro 4, 2018). 

                                                      

13 No âmbito do COMPETE 2020, através do Sistema de Incentivos à I&D Tecnológico, o Aviso de Concurso, 

lançado em 2019, prevê o financiamento de projetos com entidades portuguesas, promovidos no âmbito das 

seguintes iniciativas europeias: Rede EUREKA (Projetos de Rede, Clusters, Globalstars e chamadas 

multilaterais) e EUROSTARS. 

 

 

https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/Republica%C3%A7%C3%A3o_AAC_16_SI_2019_IDT_CoFund_Eureka_Eurostars_11072019_GLOBALSTARS_vf%5b2%5d.pdf
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A proposta apresentada por Portugal para presidir à Iniciativa, entre julho de 2021 e junho de 2022, 

poderá vir a representar um novo impulso na participação do país e na renovação da estratégia nacional. 

Como indicado num despacho recente, a futura Presidência da Iniciativa pode permitir concretizar 

diversos objetivos, entre os quais os de “estimular novas oportunidades para o desenvolvimento de 

novos produtos e serviços europeus nos mercados globais, assim como novas colaborações 

internacionais.”14. 

 

Figura 3.3 - Participação de Portugal em Network Projects (1985-2018) 

Fonte: ESE (2018) 

A participação de Portugal na Iniciativa originou a identificação de vários casos de sucesso, como 

ilustrado na Tabela 3.3, em diversas áreas em que as organizações nacionais foram desenvolvendo as 

suas atividades de colaboração internacional. 

Tabela 3.3 - Casos de sucesso de projetos EUREKA com participação portuguesa 

Acrónimo Área  Entidade participante Título do caso Data 

TYPHIVAC Biotecnologia Genibet Affordable conjugates for typhoid vaccines 23.01.2017 

IPM-Rice Ambiente Novarroz Chemical-free pest management cuts rice waste 16.03.2011 

Omim Ambiente Ambimed 
Cutting Infections and emissions in the developing 

world 
17.05.2013 

Optimis Industrial Quimitécnica 
Boxing clever: better ways to recycle paper and 

cardboard 
09.08.2016 

Vecco Industrial Ve- Fabricação de veículos Betting on the electric car 07.09.2012 

UES Energia Universidade do Minho The Ubiquituos Factory 21.03.2012 

Sasterec Biotecnologia IBET 
Structural Analysis of steroid receptors for drug 

design 
16.11.2004 

Intelair Ambiente WS Atkins Portugal Cleaner air for China 28.01.2002 

Solartech Energia Ao Sol Harnessing the sun 28.01.2002 

ALVAC Industrial Termolab Hot metal 26.07.2002 

Greentec Biotecnologia Campotec Advanced Technologies for Fresh Food Products 26.06.2007 

Fonte: Autora (a partir dos dados do Secretariado EUREKA) 

                                                      

14 Despacho Nº 6608-A/2020, datado de 23 de junho de 2020. Disponível em: https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-

/search/136476379/details/maximized 
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Em termos de tipologia de participantes, tal como evidenciado na Figura 3.4, as PME assumem um 

papel relevante na submissão e desenvolvimento de projetos, representando cerca de 31% do total de 

entidades participantes no período abrangido, colocando Portugal numa situação muito semelhante à 

que se verifica noutros países, como por exemplo a Finlândia ou a Dinamarca (DAMVAD, 2011; 

Kanninen et al., 2006). Nesses projetos, as entidades nacionais assumem sobretudo um papel de parceiro 

(64%). No entanto, a função de coordenação é desempenhada por Portugal em cerca de 36% dos projetos 

aprovados, o que, considerando a dimensão e recursos do país, não deixa de ser um sinal de compromisso 

com os objetivos globais a atingir. 

  

Figura 3.4 - Tipologia de participantes nos 

projetos EUREKA (1985-2018) 

Fonte: ESE (2018) 

Figura 3.5 - Projetos EUREKA com participação 

de Portugal por áreas tecnológicas (1985-2018) 

Fonte: ESE (2018) 

Os projetos com a participação de Portugal abrangem todas as áreas (vide acima Figura 3.5), com 

maior expressão nas áreas Industrial e de TIC, seguidas do Ambiente e da Biotecnologia. Com menos 

relevância, surge a área da Energia.  

Como ilustrado na Figura 3.6, Portugal estabeleceu colaboração com um conjunto muito 

diversificado de países, surgindo cinco países mais destacados, com mais de 100 parcerias cada um: 

Espanha, França, Alemanha, Itália e Reino Unido.  

Salienta-se, ainda a colaboração com a China, país não membro da Iniciativa, em cerca de trinta 

projetos, refletindo a estratégia desenvolvida por Portugal nas suas Presidências. 
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Figura 3.6 - Número de colaborações por países (1985-2018)15 

Fonte: ESE (2018) 

À medida que os consórcios abrangem um maior número de parceiros de outros países, o nível de 

complexidade aumenta, sendo essa uma das razões associada à existência de muitos projetos de pequena 

dimensão ou bilaterais. Verifica-se também que, por questões de proximidade e de colaboração prévia, 

os projetos envolvem frequentemente países vizinhos, como Portugal e Espanha. 

A importância de compreender as motivações e as experiências da participação empresarial, assim 

como os obstáculos percecionados, justifica o seu enquadramento neste estudo, nomeadamente no 

âmbito da análise dos resultados do inquérito (Capítulo 5) e dos estudos de caso (Capítulo 7). Procura-

-se também contribuir para a análise dos efeitos da participação empresarial de Portugal, como já foi 

referido, tema ainda inexplorado, contrariamente ao que se verifica noutros países. 

3.7 ESTUDOS ANTERIORES SOBRE A AVALIAÇÃO DA INICIATIVA EUREKA 

3.7.1. Introdução  

A necessidade de avaliação dos efeitos da Iniciativa surgiu explícita em diversos estudos, 

documentos e relatórios, ao longo dos primeiros anos da sua existência (ESE, 1991; Georghiou, 1998b, 

1999; Georghiou & Meyer-Krahmer, 1992; Jovane, 1990; E. Ormala, 1993; Peterson, 1989, 1991, 1993; 

Tindemans, 1989). No entanto, a criação de um sistema de avaliação contínua e sistemática constitui, a 

partir de 1996, o quadro de referência que viria não só a identificar as principais fontes de informação, 

nomeadamente a aplicação de relatórios finais e de impacto dos projetos, como também a fornecer o 

estímulo necessário à produção de avaliações sobre a participação na Iniciativa.  

A elaboração de relatórios anuais sobre o impacto da Iniciativa foi uma prática seguida ao longo 

do tempo, gerando conclusões coincidentes sobre temas estratégicos na condução da Iniciativa. Um dos 

aspetos salientado respeita à eficácia da Iniciativa, condicionada pela falta de harmonização dos sistemas 

                                                      

15 Identificam-se apenas países que colaboraram com Portugal em 5 ou mais projetos. 
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de financiamento dos vários países membros, que perdura até à atualidade (ESE, 1992, 2009c; Kramer 

et al., 2017). Apesar dessa desarticulação, o funcionamento da Iniciativa foi considerado adequado, com 

menos burocracia do que noutros programas de financiamento, e permitindo que os projetos 

prosseguissem os seus objetivos, numa lógica de orientação para o mercado, mesmo em setores 

específicos de atividade (Kochan, 2001; Parr, 1994; Trabada, 2000). A valorização de resultados e a sua 

comercialização foram também temas presentes em diversos estudos pois são identificados obstáculos 

que inviabilizam a obtenção de benefícios e efeitos económicos (Molero et al., 2014; Mothe & Quélin, 

2000). 

A ligação da Iniciativa às políticas da UE, nomeadamente no contexto do Programa Quadro, 

manteve-se ao longo dos anos como um assunto incontornável na agenda estratégica da Iniciativa, com 

reflexos não só nas atividades desenvolvidas, como o lançamento do programa EUROSTARS, mas 

também no processo de avaliação de impacto.  

 

 

Figura 3.7 - Evolução do modelo de avaliação da Iniciativa EUREKA  

Fonte: Kramer et al. (2017) (adaptação e tradução da autora) 

 

A evolução do modelo de avaliação da Iniciativa, como ilustrado na Figura 3.8 viria a contribuir 

para o surgimento de vários estudos que abordaremos nas secções seguintes, 3.7.2. e 3.7.3.  

Mais recentemente, o Secretariado EUREKA definiu um modelo de avaliação, baseado numa 

lógica de intervenção da Iniciativa que se apresenta resumidamente na Figura 3.8. Os objetivos 

subjacentes à aplicação deste modelo de avaliação incluem não só maior transparência quanto à natureza 

das atividades a desenvolver no contexto da Iniciativa, mas também a caracterização preliminar de 

resultados, efeitos e impactos esperados. 
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Figura 3.8 - Lógica de intervenção da Iniciativa EUREKA  

Fonte: ESE, 2016 (adaptação e tradução da autora) 

Para facilitar a análise, apresenta-se em primeiro lugar a revisão dos principais estudos de avaliação 

de impacto da Iniciativa de âmbito global, isto é, abrangendo a análise de mais do que um país membro 

da Iniciativa.  

No entanto, devido à importância atribuída aos resultados da avaliação em termos de desenho e 

adaptação das medidas de política pública implementadas a nível nacional e à difusão de conhecimento 

que possa beneficiar outras empresas, para além das participantes na Iniciativa, vários países membros 

promoveram estudos sobre os efeitos da participação nacional, sendo sintetizados, de forma ilustrativa, 

os resultados obtidos nalguns desses estudos. 
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3.7.2. Abordagem global 

A perspetiva de que por detrás de uma inovação tecnológica existe sempre uma “rede” foi objeto 

de um dos estudos precursores de avaliação da Iniciativa. A partir dos dados dos projetos EUREKA, 

Cabo e Bijmolt (1992) mapearam os resultados e identificaram as ligações mais fortes, que se 

estabelecem entre as entidades e países membros. Os resultados destacaram seis países - Itália, França, 

Alemanha, Holanda, Espanha e Reino Unido – e evidenciaram que a cooperação existe, sobretudo, entre 

países ricos. No que respeita a áreas tecnológicas, também parecia existir sempre um grupo dominante 

de países no centro e os restantes na periferia. Os autores concluíram que a dimensão dos países, em 

termos de PIB, tem um efeito determinante no número de projetos colaborativos.  

Peterson (1993), ainda numa fase de pioneirismo na avaliação de resultados da Iniciativa, analisou 

três dos principais aspetos relacionados com a participação empresarial. Em primeiro lugar, o autor 

pretendeu compreender as motivações e os efeitos da metodologia aplicada na gestão dos projetos, 

fornecendo também recomendações para alterações que contribuam para ultrapassar os problemas 

identificados pelos participantes. Os resultados mostraram que a maioria das empresas participantes já 

tinha experiência de colaboração internacional anterior e que as propostas submetidas tinham partido da 

sua iniciativa, o que justificou a conclusão sobre a natureza "bottom up" do Programa e da sua liderança 

empresarial. Em segundo lugar, no que respeita à ligação ao mercado, o autor confirmou que a realidade 

em termos de projetos é diversa, com casos de projetos muito próximos da fase de comercialização de 

resultados, mas outros numa fase considerada ainda pré-competitiva. Em terceiro lugar, em termos de 

motivações associadas aos benefícios esperados da participação na Iniciativa, as empresas inquiridas 

identificaram como as mais importantes a fertilização cruzada de ideias, a melhoria da posição 

competitiva e a redução dos custos de I&D. Em termos globais, este estudo aponta para um efeito 

EUREKA positivo. As empresas valorizaram, por exemplo, a função de "casamento" subjacente à 

Iniciativa, estimulando a criação de consórcios mais alargados e possibilitando o envolvimento de 

parceiros na partilha dos riscos e dos custos da participação em projetos de I&D.  

Ormala (1993; 1994) admite que o retorno dos projetos de I&D é maior do que o que é captado 

pela empresa participante. Ao analisar os efeitos, o autor conclui que os efeitos potenciais parecem mais 

promissores do que que aqueles que acabam por ser atingidos, quando, por exemplo as empresas 

esperam ter cerca de 42% de aumento das vendas, mas, na prática, conseguem 15%, sugerindo que a 

medição deve considerar que os resultados dos projetos não se conseguem captar nos primeiros anos 

mas sim a médio ou longo prazo. Esse período temporal mais abrangente poderia permitir a observação 

de muitos outros impactos, como o prestígio, e que, na perspetiva de Georghiou (2001), justifica uma 

atividade sistemática que consiga captar a influência da participação, sobretudo para as PME, em rotinas 

de gestão. 

O balanço da primeira década da Iniciativa ficou patente na análise conduzida por um grupo de 

especialistas, liderados por E. Davignon (1996). Identificando a perda de competitividade da indústria 
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europeia, salientava-se a necessidade de foco e clareza na definição dos objetivos para a I&D e de 

melhoria radical do ambiente inovador na Europa. Após uma década em que se verificaram 

transformações profundas na arquitetura geopolítica mundial, com efeitos nos mercados e nas condições 

do seu funcionamento, a pressão para inovar era reconhecida. Simultaneamente, a instantaneidade na 

comunicação acelerara o ritmo com que ideias, tecnologias, práticas de trabalho e conhecimentos, eram 

partilhados e adotados noutras organizações. A Iniciativa, como reconhecido por esse grupo de 

especialistas, não foi capaz de dar uma contribuição decisiva na criação de uma agenda comum para a 

I&D, pois os seus membros não conseguiram assumir compromissos claros, principal obstáculo para a 

obtenção de resultados eficazes. Apesar da sua ligação estreita à indústria, por exemplo no que respeita 

à geração de projetos, salientava-se que a indústria deveria fazer parte da organização, com maior 

envolvimento em termos de gestão estratégica da Iniciativa. Nessa perspetiva, aprender com a 

experiência existente, através de uma avaliação credível do programa, constituiu uma das 

recomendações do grupo liderado por Davignon. A sugestão abrangia a avaliação dos resultados dos 

projetos, salientando-se que deveria enquadrar os efeitos gerados nas empresas participantes. Assim, 

embora reconhecendo que a Iniciativa não tinha uma metodologia que possibilitasse de imediato avançar 

nessa direção, o relatório Davignon defendeu a relevância da avaliação como elemento indispensável à 

aprendizagem, à partilha e à adoção de boas práticas e credibilização da Iniciativa. 

A orientação para o mercado, característica que distingue os projetos da Iniciativa de outros 

programas, como o Programa Quadro da UE, foi também reconhecida por Luukkonen (1998) que aborda 

ainda os problemas associados à atribuição dos efeitos da participação num programa. O autor salienta 

que a participação neste tipo de projetos permite o acesso a parceiros de excelência e ao desenvolvimento 

de atividades em áreas científicas e tecnológicas avançadas. Adverte também que essa participação 

reflete, no entanto, apenas uma pequena parte do investimento total da empresa, ou em termos de 

portfólio de projetos e atividades globais. Neste contexto, o autor refere que a procura de justificação da 

adicionalidade, nas várias modalidades que a podem caracterizar, não consegue abranger devidamente 

o papel da participação em projetos de I&D na estratégia das empresas. 

A necessidade de captar os efeitos dos projetos de I&D desenvolvidos na Iniciativa conduziu 

Georghiou (2006) a propor um modelo de avaliação, designado por ‘modelo iceberg’, que possibilitasse 

estudar resultados menos visíveis e, por isso, menos observados e analisados nos estudos anteriores, 

demonstrando a existência de impactos em nove categorias associadas a três principais níveis, conforme 

exibido de seguida (Figura 3.9). 
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Figura 3.9 - Modelo ‘iceberg’ aplicado na Iniciativa EUREKA 

Fonte: Georghiou (2006) (adaptação e tradução da autora) 

O modelo integra um primeiro nível de análise dirigido à observação de resultados facilmente 

reconhecidos no mercado ou na sociedade, socorrendo-se sobretudo de indicadores de avaliação 

associados ao posicionamento da empresa no mercado, como novos produtos ou serviços, receitas ou 

redução de custos através de novos processos. O segundo nível pretende agregar efeitos normalmente 

considerados como ‘comportamentais’ e que se traduzem em alterações na estratégia, nos métodos ou 

nas capacidades e competências da organização. Por fim, o modelo procura também captar efeitos mais 

invisíveis e envolvendo outros stakeholders. 

Neste trabalho, a equipa coordenada por Georghiou recorreu à análise dos relatórios finais dos 

projetos (Network Projects e Clusters) e a estudos de caso. Os autores concluíram que a Iniciativa, quer 

em termos de funcionamento quer em termos de concretização dos objetivos principais, continua a ser 

bem-sucedida. De entre os principais efeitos identificados, destacam-se a contribuição para a 

produtividade e competitividade das empresas participantes, e a geração de benefícios para outros atores 

sociais, entre os quais os clientes e utilizadores finais. Outros efeitos salientados abrangem melhorias 

em áreas como o ambiente, a segurança ou a diferenciação. Por outro lado, reconhece-se que o 

financiamento público teve um papel determinante e indispensável ao sucesso dos projetos. 

Enfatizando a necessidade de evitar o risco da subavaliação dos efeitos da participação em 

programas desta natureza, Georghiou (2007) retoma a análise deste tema e destaca outros impactos como 

os novos contactos e parcerias, o prestígio e a aprendizagem e a formação.  

Outros autores salientam que “as avaliações devem ser sensíveis à complexidade do processo de 

colaboração e à diversidade das motivações, justificações, atividades, resultados e efeitos que envolve” 

(Cunningham & Gök, 2012, p. 42), aspetos analisados em estudos posteriores (vide Anexo C). 
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Já anteriormente, Mothe e Quélin (2000) procuraram analisar de que modo, através dos consórcios 

de projetos de I&D, no âmbito da Iniciativa, as empresas criam novo conhecimento e competências e 

quais os benefícios resultantes dessa colaboração. Assumindo que os resultados científicos e 

tecnológicos podem incluir quer resultados tangíveis, incluindo os resultados finais (por exemplo 

produtos) e os resultados intermédios (por exemplo protótipos), quer resultados intangíveis (por 

exemplo competências tecnológicas), o estudo desenvolvido destacou catorze tipos de resultados criados 

num consórcio desta natureza: 

Tabela 3.4 - Tipos de Resultados dos projetos de I&D 

Resultados tangíveis Resultados intangíveis 

Novos produtos Aumento do conhecimento científico 

Melhoria de produtos Melhoria do know how 

Novos processos Aumento do conhecimento técnico 

Melhoria de processos Qualificação das pessoas 

Protótipos   

Patentes   

Licenças   

Normas   

Doutoramentos   

Publicações   

Fonte: Mothe e Quélin (2000, p. 595) (adaptação e tradução da autora) 

As empresas analisadas, no âmbito dos estudos de caso ou através de entrevistas, demonstraram 

ainda ter conseguido desenvolver estruturas organizativas que possibilitaram a criação de conhecimento 

e de competências, conclusão que, na perspetiva dos autores, pode ser generalizada para as empresas 

participantes em parcerias desta natureza.  

Alguns autores dirigiram a sua atenção à análise específica de resultados de projetos EUREKA em 

diferentes setores de atividade económica. A participação na Iniciativa possibilitou que a comunidade 

científica, tecnológica e empresarial se envolvesse numa espécie de “plataforma de teste”, ou 

reservatório de competências e conhecimento, através da qual se puderam desenvolver novas 

ferramentas, sistemas e tecnologias, por exemplo para a produção industrial (Jovane, 1990, 1993) ou 

para as comunicações (Tindemans, 1989). Noutros setores, como o da indústria alimentar, a participação 

em projetos EUREKA contribuiu para o aumento da atividade de I&D, fundamental para que as 

empresas possam aceder a conhecimento mais avançado e desenvolver projetos em domínios como o 

da segurança alimentar, alimentos funcionais ou novas soluções de embalagem que, isoladamente, não 

seriam possíveis (Trabada, 2000). 

Numa análise mais centrada no ciclo de inovação e, nessa medida, nos efeitos da participação em 

termos do desempenho da empresa, surgem outros estudos que procuram relacionar as atividades de 

colaboração com os indicadores económico-financeiros. Bayona-Sáez e García-Marco (2010) 
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reconhecem a necessidade de avaliação da eficácia dos programas e medidas de financiamento da I&D 

pois, na sua perspetiva, os efeitos dessas políticas abrangem a atividade de I&D, desde as condições 

(por exemplo em termos de despesa em I&D ou input) à dinâmica e comportamento das empresas, até 

aos resultados atingidos e impactos gerados (outputs). O estudo desenvolvido, no período 1994-2003, 

visou analisar os efeitos de participação na Iniciativa no desempenho das empresas envolvidas, medido 

através do ROA. Verificou-se que existem efeitos positivos, sobretudo após a finalização dos projetos 

EUREKA. Por outro lado, concluiu-se também que os efeitos variam dependendo do setor, revelando 

que as empresas de sectores produtivos mostram níveis de rentabilidade mais elevados embora, face a 

empresas de serviços, demorem mais tempo a obter o retorno da participação. Em termos globais, o 

estudo confirmou a importância da Iniciativa e a adequação da sua missão enquanto instrumento dirigido 

à promoção da competitividade, gerando efeitos positivos nas empresas participantes. 

Benfratello e Sembenelli (2002) analisaram a associação entre a participação na Iniciativa e a 

produtividade e margem de lucro, no período 1992-1996. Os autores concluíram também que as o 

desempenho das empresas participantes registou progressos, quando comparados os períodos pré e pós 

projeto. No entanto, se tal aconteceu no quadro da Iniciativa, já não se verificou o mesmo tipo de 

resultado nas empresas participantes no Programa Quadro da UE, daí derivando implicações evidentes 

para as políticas públicas. Na perspetiva dos autores, alertando para a necessidade de ponderar a 

atribuição dos efeitos apenas à participação neste tipo de projetos, os resultados sugerem que a 

competitividade empresarial poderá ser mais apoiada através de programas e medidas semelhantes à 

Iniciativa, devido à sua abordagem bottom up e à natureza dos projetos, mais orientados para a aplicação 

no mercado. 

Recorrendo a uma metodologia contrafactual, com base em dados fornecidos pelo Secretariado 

EUREKA e da base de dados Amadeus, complementados com dados obtidos diretamente a partir das 

empresas, Gayer, Lach e Wasserteil (2011) concluem que o ‘efeito EUREKA’ se reflete na percentagem 

de alteração nas vendas ou no emprego, devido à participação na Iniciativa, tendo sido obtidos dados 

positivos e estatisticamente significativos, apontando que, em média, as vendas e o emprego das 

empresas participantes são 28% superiores às vendas e emprego que teriam se não tivessem participado 

na Iniciativa. Embora se situe sobretudo ao nível da demonstração dos efeitos mais visíveis, tal como 

identificado no modelo ‘iceberg’, enfatiza-se também a importância da I&D colaborativa como 

mecanismo para evitar a duplicação de recursos, quase sempre escassos, e para gerar um efeito que 
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contribui positivamente para o desempenho das empresas. Tendo abrangido cerca de 400 empresas 

europeias, este estudo constituiu uma referência na análise dos efeitos da Iniciativa a nível empresarial.16 

Fischer e Molero (2015) reconheceram a necessidade de analisar a participação empresarial na 

Iniciativa, no contexto da teoria dos custos de transação, através de uma abordagem que possibilitasse 

abarcar os resultados atingidos pelas empresas em redes colaborativas. Recorrendo aos dados de projetos 

EUREKA, do período 1995-2006, em cinco países: Espanha, Itália, Reino Unido, França e Alemanha, 

foram utilizados quatro modelos de análise econométrica abrangendo as seguintes dimensões: impacto 

tecnológico, resultados comerciais, melhoria na competitividade e qualidade de gestão. Os resultados 

revelam a importância das capacidades transacionais na inovação empresarial, considerando, por 

exemplo, as suas repercussões na gestão, cada vez mais desenvolvida num ambiente global, aberto e 

interativo. Tendo presente a natureza da Iniciativa, nomeadamente como rede colaborativa, as 

conclusões do estudo fornecem também indicações quanto à conceção, funcionamento e avaliação de 

programas de promoção da inovação, dando destaque à necessidade de complementaridade em termos 

de abordagens teóricas, nesse âmbito. 

Em 2016, o Secretariado EUREKA apresentou o seu modelo “Lógica de Intervenção da Iniciativa” 

que esteve na base da avaliação de impacto desenvolvida por uma equipa liderada pela empresa Prognos, 

em colaboração com a Universidade Livre de Bruxelas e o Centro Joanneum Research. Reconhecendo 

os desafios colocados pelo próprio modelo de avaliação subjacente, apresentado na Figura 3.9, 

apresentado no início desta secção, foi proposta uma abordagem metodológica abrangente, recorrendo 

a métodos mistos. O estudo, abrangendo o período 2001-2015, recorreu a um inquérito, uma análise 

econométrica e estudos de caso, através dos quais procurou captar os resultados (outputs), os efeitos 

(outcomes) e os impactos dos projetos a curto, médio e longo prazo. No que respeita aos Network 

Projects, os participantes reconheceram que existiu um aumento do seu conhecimento tecnológico, e 

cerca de 88% dos inquiridos considerou que os seus resultados tecnológicos foram bons ou excelentes. 

Também a capacidade de desenvolvimento de novos produtos e serviços gerada a partir desses 

resultados foi confirmada, com cerca de 86% de respostas. O alargamento da base de conhecimento e 

competências disponíveis nas empresas participantes, incluindo a absorção de novos conhecimentos 

representou um ganho significativo para 80% participantes.  

Outros efeitos mais significativos concentram-se em duas dimensões distintas. Por um lado, no 

Marketing, através do reforço da reputação e imagem (70%), muito derivado do reconhecimento 

internacional do EUREKA. Por outro lado, é notório na internacionalização, decorrente de maior 

                                                      

16 Importa notar que este estudo reconhece que a Base de Dados Amadeus tem uma variável "Despesa de I&D" 

em falta para a maioria das empresas (Gayer et al., 2011), aspeto também relatado na análise desenvolvida sobre 

o programa Eurostars (Hünermund & Czarnitzki, 2019). 
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facilidade no acesso a novos mercados internacionais (68%) e a parceiros de outros países no âmbito 

dos projetos de I&D (60%). 

No âmbito da análise econométrica, foi possível demonstrar efeitos positivos e significativos no 

crescimento do VN e no emprego das empresas participantes. No entanto, os resultados indicam que a 

duração dos projetos e o sector de atividade em que as empresas operam têm influência nesses efeitos, 

em concreto, projetos com um máximo de três anos e participantes com mais intensidade tecnológica e 

conhecimento avançado atingiram impactos mais relevantes. 

No mesmo estudo de avaliação de impacto, os estudos de caso permitiram identificar um conjunto 

de efeitos indiretos nas empresas participantes. Não sendo de negligenciar a ligação destes projetos à 

reputação da empresa, através do label e da parceria internacional, existem aspetos, frequentemente 

menos ilustrados em estudos desta natureza, que apontam para uma contribuição para a aprendizagem e 

incorporação de conhecimento noutros projetos e na organização, por vezes permitindo elevar o grau de 

inovação das empresas. Nesta perspetiva, a estratégia da empresa, na sua ligação às atividades de IDI, 

pode vir a ser influenciada, alterada ou enquadrada num processo de mudança acelerada face aos 

impactos gerados, com evidentes consequências em termos do portfolio de projetos e de produtos e 

serviços. Os autores salientaram também a importância destes projetos para PME que, em muitos casos, 

passam de um papel menos ativo, como o de fornecedores de empresas de maior dimensão, como as 

OEM, para um lugar de parceiro estratégico (Kramer et al., 2017). 

Cincera e Fombasso (2018) retomam a análise econométrica elaborada anteriormente, através da 

qual foi demonstrado que as empresas participantes em projetos da Iniciativa (Network e Clusters) 

criaram, em média, mais empregos e aumentaram mais as vendas do que empresas não participantes. 

No entanto, a investigação desenvolvida pelos autores forneceu outras contribuições, uma vez que revela 

que os projetos com duração até dois anos têm mais impacto em termos de crescimento do VN e do 

emprego do que projetos de mais longa duração. Quando comparadas as tipologias de projetos, a análise 

evidenciou também que os projetos colaborativos Network Projects atingem resultados mais favoráveis 

em termos de crescimento do VN enquanto que os projetos Clusters têm resultados mais favoráveis no 

crescimento do emprego. Os autores defendem que, no futuro, a intervenção da Iniciativa poderá 

desenvolver instrumentos específicos da teoria da mudança que integre os efeitos indiretos e abrangentes 

resultantes dos projetos e que reflita a importância que os fatores externos desempenham na capacidade 

de concretização dos objetivos. 

3.7.3. Abordagem nacional 

Na última década e meia, verificou-se uma tendência crescente para o desenvolvimento de estudos 

de avaliação sobre o desempenho dos países e dos seus participantes na Iniciativa. Esses estudos 

procuraram não só identificar as motivações dos participantes, mas também caracterizar os efeitos e, 

nalguns casos, justificar as medidas de financiamento. A diversidade, quer em termos de tipologias de 
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publicações quer em termos de abrangência geográfica, justifica uma síntese sobre as principais 

conclusões obtidas, destacando diversos estudos focados nalguns países membros. 

Alemanha 

A experiência de participação das PME alemãs na Iniciativa e no Programa Quadro da UE, 

analisada por Rammer e Geyer (2005), permite evidenciar como principais objetivos e motivações para 

o envolvimento na Iniciativa, para além dos que se referem a aspetos tecnológicos ou comerciais, 

objetivos associados às competências e recursos humanos, ao estabelecimento de ligações e de redes 

internacionais, ao acesso a conhecimento e à resolução prática de problemas. Os autores concluem que 

a colaboração em I&D é um dos mecanismos utilizados pelas empresas para implementação da sua 

estratégia de internacionalização. Nessa perspetiva, o valor da Iniciativa assenta sobretudo na 

capacidade de promover projetos e ligações entre os parceiros, suscetíveis de contribuírem para a 

experiência das empresas no mercado global. 

Finlândia 

Num estudo sobre a importância do EUREKA e do COST para as organizações finlandesas, surge 

reconhecido o seu lugar no contexto dos diferentes instrumentos políticos europeus (Kanninen et al., 

2006). Os autores apontam o papel da Iniciativa em complementaridade a outros programas, devido à 

sua natureza flexível e bottom up, que possibilita uma ligação mais próxima a problemas concretos dos 

próprios participantes. Os resultados evidenciaram que os participantes na Iniciativa atribuem 

importância a diversos fatores, como o acesso a financiamento público, seguido da visibilidade que a 

Iniciativa permite obter e também a possibilidade de complementaridade em termos de competências e 

de benchmarking tecnológico. No caso de empresas de menor dimensão, a Iniciativa é também 

percecionada como plataforma de iniciação a contactos internacionais e de teste para o estabelecimento 

de projetos em consórcio internacional. Por outro lado, os projetos EUREKA são encarados como 

complementares, permitindo, através do benchmarking, a absorção de conhecimentos e de práticas.  

Áustria 

Um estudo desenvolvido sobre a experiência da Áustria, por Arnold e coautores (Arnold et al., 

2010), mostra que as empresas participantes distinguem a Iniciativa, quando comparada com o Programa 

Quadro, salientando que as taxas de sucesso são mais elevadas e a burocracia é menor, sendo que mais 

de metade das empresas analisadas considera que os benefícios da participação superam os custos. 

No que respeita aos impactos, o estudo identificou vários tipos, com especial incidência nos 

impactos em termos relacionais, reconhecidos pelos autores como os mais importantes, isto é, a 

Iniciativa proporciona a manutenção ou alargamento da rede de colaborações das empresas 

participantes. No entanto, ainda que não com a mesma importância, surgem também efeitos nas 

capacidades tecnológicas e científicas.  
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No que respeita à dimensão comercial, analisada através de vários aspetos, como a melhoria da 

posição competitiva, o acesso a novos mercados e o aumento do VN, as 42 empresas participantes, 

respondentes ao inquérito, consideraram ter atingido um impacto significativo, sempre acima de 2,5 

(numa escala de 1 a 4).  

Paralelamente, a reputação e imagem surgem como aspetos valorizados, embora, na perspetiva dos 

autores, não exista evidência de que a etiqueta EUREKA tenha efeitos de adicionalidade, nomeadamente 

no estímulo à aprendizagem. 

Dinamarca 

Numa análise sobre os 25 anos de participação da Dinamarca, foram observados os resultados de 

76 empresas participantes em Network Projects e comparados com empresas não participantes (Danish 

Agency for Science, 2011). Os efeitos da participação foram evidenciados em quatro principais áreas, 

tendo sido demonstrado um crescimento nas exportações (cerca de 16% mais do que empresas não 

participantes), no VN (cerca de 100%), no emprego (4 a 5% mais) e na produtividade (cerca de 11 a 

12%). 

França  

O estudo desenvolvido por Mothe e Quelin (1999), baseado na análise de consórcios estabelecidos 

na Iniciativa, conclui que os principais objetivos das empresas francesas participantes são, para além 

dos resultados que venham a ser obtidos e a sua valorização, o acesso a competências e a criação de 

novos recursos, por exemplo o conhecimento ou capacidades organizacionais. No entanto, para que a 

colaboração produza efeitos, quer tangíveis quer intangíveis, os autores identificaram alguns fatores que 

podem ser facilitadores e contribuir para a criação, gestão e reforço da base de recursos da empresa: a 

coerência entre os objetivos do projeto e a estratégia da empresa, o compromisso financeiro e 

organizacional da empresa, o papel da empresa e a intensidade das interações no consórcio e, por fim, 

as capacidades internas de I&D. Assim, o seu impacto não pode ser avaliado apenas na perspetiva de 

retorno sobre o investimento, devendo também considerar os efeitos gerados em termos de recursos e 

de competências.  

Sissoko (2011) procurou estudar a relação entre o financiamento público dedicado a atividades de 

I&D, partindo, para tal, da análise das empresas francesas participantes na Iniciativa, e as exportações, 

no período 1998-2008. Adicionalmente, a autora examinou as diferenças desse tipo de impacto em 

empresas com diferentes níveis de produtividade e com diversos tipos de inovação (produto ou 

processo). As conclusões indicaram que as empresas participantes na Iniciativa obtiveram um 

crescimento das exportações, em média, no final quarto ano do período de financiamento. Verificou-se 

que o nível de produtividade e a tipologia de inovação têm influência nos resultados atingidos. No caso 

de empresas menos produtivas, conclui-se que obtêm mais benefícios na medida em que o financiamento 

pode gerar efeitos no aumento da qualidade, na redução de possíveis atrasos tecnológicos e no 
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alargamento da oferta. No que respeita às tipologias de inovação, a inovação de produto surgiu como a 

que mais diretamente surte efeito no desempenho exportador das empresas, resultado também veiculado 

pela autora, à luz da concorrência no mercado global. 

Suécia 

Num estudo que pretendeu analisar a participação da Suécia na Iniciativa, cobrindo o período 2001-

2009, os autores focaram-se em dois tipos de impactos: económicos e colaborativos (ou de rede). Os 

efeitos da participação, num caso e noutro, refletem-se, por exemplo, em novos produtos ou novos 

parceiros.  

No que respeita a impactos económicos, as alterações no desempenho económico das empresas 

(ex. VN, emprego ou lucros) são analisadas com base nas suas respostas a um inquérito e em entrevistas, 

adotando uma abordagem contrafactual subjetiva. Os autores concluem, a partir dos resultados obtidos, 

que a Iniciativa tem um papel "único" no conjunto de instrumentos de investimento público, pois não só 

contribui para o desenvolvimento de novos processos ou produtos, incluindo a sua comercialização, 

como promove o acesso a novos mercados e uma mais próxima colaboração universidade-indústria. 

Realçam ainda outros aspetos que podem contribuir para a competitividade empresarial, como a 

"acceleration additionality", visível através de uma maior agilização e rapidez em novos processos ou 

na penetração no mercado, ou a capacidade de absorção de conhecimento e de informação estratégica 

(Hedin, Mattson, & Sandén, 2012) 

Espanha 

Barañano (1995) analisa a experiência obtida pelas empresas espanholas na Iniciativa e em 

programas da Comissão Europeia, identificando as principais vantagens reconhecidas. Em primeiro 

lugar surge a imagem, devido ao prestígio como empresas ‘inovadoras’ e às ligações internacionais. Os 

benefícios tecnológicos são também reconhecidos assim como o acesso ao conhecimento.  

O estudo de Fischer e Molero (2012) apresenta uma análise original sobre o perfil das empresas 

espanholas em projetos EUREKA, examinando as suas características e resultados obtidos, tendo sido 

definidos três clusters principais: Inovadores de risco, Inventores e Inovadores Consistentes. Os autores 

concluem que as políticas públicas de inovação poderão vir a beneficiar da aplicação de abordagens 

semelhantes, orientando a sua ação de acordo com as tipologias de participantes e as suas reais 

necessidades.  

Também a análise comparativa de empresas participantes na Iniciativa e no IBEROEKA - que 

integra o programa CYTED e visa fomentar a cooperação científica e tecnológica com a América Latina 

- foi objeto de um estudo sobre o caso de Espanha. Comparando um grupo de empresas participantes 

apenas no EUREKA, grupo unipolar, com um grupo de empresas participantes não só no EUREKA, 

mas também no IBEROEKA, grupo bipolar, os autores identificam diferenças relevantes no 

comportamento das empresas, desde logo no papel que desempenham nos projetos e na sua gestão. As 
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empresas bipolares mostram-se mais ativas e desenvolvem atividades mais complexas e com maior 

conteúdo tecnológico. No entanto, a natureza dos projetos desenvolvidos por empresas do grupo 

unipolar, com uma ambição mais limitada, contribui para uma maior previsibilidade dos resultados a 

atingir, concluindo-se que a geografia pode ter importância na concretização dos objetivos e justificar 

que as iniciativas públicas de promoção da cooperação internacional tenham em consideração esses 

aspetos, pois a complexidade, o custo e o risco são diferentes (Molero et al., 2014). 

O estudo de Hidalgo et al. (2015) reconhece que a funciona como uma plataforma de apoio à 

internacionalização e ao estabelecimento de parcerias estratégicas, vantagens relevantes para PME. Os 

autores identificam efeitos económicos mais favoráveis nas empresas participantes na Iniciativa, com 

diferenças positivas no ROA e aumento da produtividade. Os resultados também confirmam a 

importância de projetar processos de avaliação mais detalhados e rigorosos, tendo em consideração a 

variável de risco, de modo a obter uma imagem mais realista do impacto de programas nacionais e 

internacionais. 

 Estes estudos desenvolvidos sobre a Iniciativa em diversos países, que ilustram a sua relevância 

(vide Anexo D), têm sido complementados por outros. Nos Países Baixos, foi elaborado um estudo da 

participação empresarial na Iniciativa, no período 1985-2010, e da sua relação com o desempenho 

económico das empresas. No relatório publicado (DAMVAD, 2012), conclui-se que as empresas 

participantes tiveram um crescimento significativo do VN e das exportações. Embora sem significado 

estatístico, também foram registadas taxas de crescimento da produtividade mais elevadas nas empresas 

participantes na Iniciativa face a outras não participantes. Os resultados obtidos revelam conclusões 

semelhantes às de outros estudos, como por exemplo o referente à Dinamarca. 

Em 2014, o estudo desenvolvido por Prince et al. (2014), que viria a ser denominado por Relatório 

Panteia, analisou de novo a participação da Holanda na Iniciativa, cobrindo o período 2008-2012. Tendo 

enquadrado os cinco instrumentos ou tipologias de projetos que se encontraram disponíveis ao longo do 

tempo na Iniciativa, o estudo pretendeu analisar a eficácia e a eficiência dos diversos instrumentos, 

captando os seus efeitos, em diferentes níveis, e possíveis lições ou aprendizagens para o futuro. Num 

primeiro nível, foram observados os efeitos nas despesas de salários relacionados com I&D, na 

cooperação tecnológica internacional e no posicionamento estratégico. Num segundo nível, foram 

também identificados os efeitos no desenvolvimento de novos produtos e na aceleração da inovação. Os 

resultados indicaram que os efeitos tecnológicos foram os mais significativos, apesar de existirem outros 

efeitos positivos, como a contribuição para a cooperação ou para a capacidade de I&D. As empresas 

reconheceram ainda a importância da colaboração do ponto de vista estratégico e das capacidades, 

nomeadamente na geração e aplicação de conhecimento, na identificação de oportunidades de mercado 

e no desenvolvimento de atividades de inovação. No entanto, a análise empírica apresentou limitações, 

de que resultaram ambiguidades e que justificam cuidado na interpretação de alguns resultados, como 
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por exemplo os efeitos no emprego. Por isso, a equipa sugeriu o desenvolvimento futuro de investigação 

qualitativa, através de entrevistas, grupos de discussão e estudos de caso. 

3.8 SÍNTESE 

A história da participação de Portugal na Iniciativa caracteriza-se por avanços e recuos na 

afirmação do seu papel para a política de inovação no país e no contexto internacional, como 

demonstrado pela relevância atribuída nos períodos em que assumiu a sua Presidência. As estruturas de 

acompanhamento, nomeadamente a equipa multidisciplinar que compunha o Gabinete Nacional, foram 

sendo desativadas, resultando numa menor capacidade de promoção e de acompanhamento dos projetos 

e das entidades participantes bem como na impossibilidade de desenvolver atividades de análise e 

avaliação dos resultados obtidos, desperdiçando oportunidades de aprendizagem com outros países, de 

reforço de ligações e no contexto da estratégia e das iniciativas de avaliação promovidas através do ESE. 

 Apesar do quadro de referência e instrumentos de apoio dinamizados pelo ESE, utilizados por 

outros países para o desenvolvimento de análises de impacto, Portugal não tomou qualquer iniciativa 

semelhante. Os resultados atingidos ao longo do tempo, apesar do número limitado de projetos, podem 

ser analisados sob diversas perspetivas. Como país fundador, Portugal contribuiu para a ‘memória 

coletiva’ da organização, deixando marcas do ponto de vista estratégico, de que será exemplo o incentivo 

à abertura da Iniciativa a outros continentes. Os casos de sucesso divulgam também exemplos de 

projetos de I&D colaborativa com impacto reconhecido. A participação de empresas e entidades 

nacionais nesses projetos, de tipologias variadas, sinaliza a sua importância para a ligação entre a 

inovação e a internacionalização, proporcionando também uma maior exposição a um ambiente 

competitivo e multilateral. 

Da análise dos vários estudos elaborados (i) no contexto global, isto é, abrangendo vários países 

membros da Iniciativa, (ii) no quadro de iniciativas de carácter nacional ou, ainda, (iii) no âmbito da 

investigação científica, surgem vários elementos que permitem destacar a importância da Iniciativa para 

as empresas participantes.  

O valor da Iniciativa constitui um dos aspetos mais relevantes nos estudos desenvolvidos, 

sobretudo associado ao “efeito” nas organizações participantes. Os resultados, efeitos e impactos da 

colaboração em I&D geram a necessidade de recorrer a um modelo que ultrapassa a mera relação linear 

entre o “input” e o “output” do projeto de I&D. A perspetiva de médio e longo prazo, a par de uma visão 

sistémica das atividades de inovação, exigem que se considere uma multiplicidade de repercussões quer 

no interior das organizações participantes quer no contexto da sua relação no mercado ou na sociedade 

quer ainda noutras organizações não diretamente envolvidas nos projetos.  

Se essa diversidade esteve na origem de alguns estudos, verifica-se uma larga adesão, por 

diferentes autores, à possibilidade de demonstração do impacto da participação empresarial em aspetos 

do seu desempenho, tais como o VN, o emprego, a produtividade ou as exportações. A dificuldade em 



 

 84 

ligar a participação em programas como a Iniciativa com o desempenho económico e a orientação 

estratégica das empresas foi também evidenciada em vários dos estudos analisados.  

Noutros estudos são abordados aspetos como a intensidade em I&D, a absorção de conhecimento 

ou a colaboração. Reconhece-se que a participação em projetos de I&D num ambiente internacional, 

envolvendo parceiros de vários países, com níveis de desenvolvimento tecnológico, funções e âmbitos 

de intervenção diferenciados, contribui para o desenvolvimento de competências internas, incluindo soft 

skills, suscetíveis de gerar vantagens que possibilitam a sua ativação futura. Por outro lado, facilita o 

acesso a conhecimento sobre tecnologias emergentes ou existentes, por vezes complementares, 

permitindo uma melhor preparação ou mesmo assimilação, que pode permitir a incorporação na 

estratégia de IDI da empresa. 

Em termos de prestígio e visibilidade, aponta-se que a aprovação de um projeto EUREKA, com a 

consequente atribuição de um selo, permite ter um acesso mais facilitado a financiamento. Tal exposição 

permite também que a empresa sinalize a sua atividade de I&D em termos internacionais, gerando mais 

atenção por parte da comunidade de inovação e aumentando as suas possibilidades de interação num 

contexto alargado, incluindo com parceiros de países não europeus.  

Todavia, a experiência de participação em projetos de I&D em colaboração traz também muitas 

dificuldades, sendo a burocracia associada ao ciclo de vida do projeto uma das mais referidas. O 

principal obstáculo à participação na Iniciativa, como relatado em vários estudos e destacado por muitas 

empresas, relaciona-se com a falta de harmonização das medidas e regras de financiamento dos projetos. 

Também as questões de PI podem constituir uma barreira à colaboração internacional, sobretudo nos 

casos em que as empresas evidenciam falta de informação, pouco domínio das regras e experiência 

limitada nesse âmbito. 

Em síntese, a análise da participação empresarial na Iniciativa, como demonstrado em vários 

estudos, possibilita identificar vários efeitos e impactos. Importa considerar a sua influência na 

aprendizagem pois, ao confrontar-se com a novidade e com uma experiência colaborativa, a empresa 

ganha ou reforça competências (por exemplo técnicas, científicas, sociais ou relacionais), acede e alarga 

a sua base de conhecimento, ativa capacidades internas e integra informação estratégica. Estes efeitos, 

frequentemente classificados como "intangíveis", podem ainda gerar alterações no interior das 

empresas, sobretudo em termos de processos. Por outro lado, através das atividades de I&D, e em 

especial no quadro dos projetos colaborativos internacionais, a empresa orienta a sua ação para o 

desenvolvimento de inovações, como novos produtos ou serviços, tornando-se mais atrativa para reter 

e recrutar pessoas qualificadas. Outros efeitos observados incluem a dinamização da colaboração no 

sistema nacional de inovação, através de uma mais intensa ligação a Universidades, Instituições e Centos 

Tecnológicos e de I&D ou outros atores. 
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CAPÍTULO 4  ABORDAGEM METODOLÓGICA 

4.1 INTRODUÇÃO 

O âmbito de investigação deste estudo abrange a análise das motivações das empresas portuguesas 

participantes na Iniciativa EUREKA, desde a sua criação em 1985, assim como os resultados e efeitos 

obtidos, procurando identificar as ligações ao desempenho. Considerando esse âmbito, a abordagem 

seguida baseou-se na utilização de métodos mistos de modo a enquadrar a diversidade de perspetivas 

úteis à obtenção de respostas às questões de investigação, mas também à compreensão das circunstâncias 

em que ocorrem. O acesso à ‘voz’ e opiniões de informantes e os estudos de caso, a par da utilização de 

dados quantitativos para testar as hipóteses de investigação, pretendem contribuir para um quadro 

explicativo mais abrangente (Creswell & Plano Clark, 2017; Gioia et al., 2013). 

A heterogeneidade das situações e das experiências, num período temporal em que grandes 

transformações ocorreram, em termos sociais, económicos e políticos, justificou também uma perspetiva 

reflexiva, que procura alargar o repertório das abordagens metodológicas ‘tradicionais’ e ir além de 

modelos ‘hegemónicos’ (Attia & Edge, 2017; Nenonen, Brodie, Storbacka, & Peters, 2017; Windeler, 

2018). A ligação entre as diversas componentes do processo de investigação e a sua análise integrada 

traduz essa perspetiva, assente num esforço para captar e compreender as interações e os processos 

estabelecidos de modo a gerar inovações, a partir de múltiplos dados. 

Como proposto por Creswell et al. (2003, p. 165), “um estudo de métodos mistos envolve a recolha 

e análise de dados quantitativos e/ou qualitativos num único estudo em que os dados são coligidos 

simultânea ou sequencialmente, em que lhes é atribuída prioridade e envolve a integração dos dados 

numa ou mais etapas do processo de investigação”. 

Uma das razões para a aplicação de métodos qualitativos respeita à originalidade da investigação 

pois não existem estudos de avaliação sobre a participação das empresas portuguesas em projetos da 

Iniciativa, sendo necessário auscultar informantes para recolher as suas ideias e obter dados de contexto, 

para além do acesso a empresas participantes (Yin, 2003). A utilização de estudos de caso dirige-se 

também à análise de ‘parcerias interorganizacionais’ ou de mudanças sistémicas, tal como evidenciado 

por Yin (1994). Nessas situações, torna-se evidente a importância de ligar as abordagens qualitativa e 

quantitativa, ativando diversos métodos para funções distintas necessárias em estudos de avaliação e 

indo além das controvérsias sobre o mérito de cada uma delas (M. F. Smith, 1994).  

Em paralelo, e atendendo à importância associada à avaliação de resultados e efeitos da 

participação em projetos de colaboração, considerou-se relevante a aplicação de uma metodologia de 

natureza quantitativa que possibilitasse testar hipóteses, permitindo a sua compreensão à luz de estudos 

semelhantes aos realizados noutros países (Bayona-Sáez & García-Marco, 2010; Czarnitzki et al., 2007; 

Fischer & Molero, 2015; Mothe & Quélin, 2000).  



 

 86 

Nas secções seguintes deste capítulo, após a ligação com a visão do mundo, ou paradigma, 

partilhada pelo investigador, surge a estratégia metodológica e o desenho de investigação, incluindo as 

questões de investigação e as hipóteses de investigação. Adicionalmente, identifica-se o processo e 

componentes de investigação, tendo em consideração o âmbito do estudo. No final do capítulo, 

sintetizam-se os aspetos referentes à qualidade e validade. 

4.2 PARADIGMA DE INVESTIGAÇÃO 

Num exercício de retrospetiva, ganha importância a abordagem ‘livre’ de Kuhn (1992, p. 27) 

segundo a qual o “mundo do cientista é tanto qualitativamente transformado como quantitativamente 

enriquecido pelas novidades fundamentais de factos ou teorias”. 

Esta visão aberta, mais do que possibilitar relativizar o confronto entre ‘opositores’ de diferentes 

paradigmas (Feilzer, 2010; M. N. K. Saunders & Bezzina, 2015; Sommer Harrits, 2011; Tashakkori & 

Teddlie, 2003), cada um dinamizado por uma comunidade que partilha constelações de sentimentos de 

pertença, diferentes uns dos outros, permitiu lançar um debate em torno dos problemas por resolver, ou 

questões por responder, e que estão na base das mudanças, levando a sobressair o paradigma que as 

consiga resolver. 

Elegendo essa premissa, isto é a relevância da utilidade, o foco centra-se na realidade – situação 

ou experiência – em que as pessoas têm coisas diferentes para dizer (H. T. Miller, 2004), abarcando 

múltiplos pontos de vista. Esse movimento desloca a atenção para a ideia segundo a qual o vocabulário 

tem o significado que o seu uso lhe permite ter, o que tem paralelo nas práticas ou capacidades que, 

nesta linha de pensamento, nos ‘obrigam’ a analisar a sua aplicação (Brandom, 2008). 

Mais do que procurar encontrar a realidade objetiva, em que tudo se pode medir, como no 

positivismo, ou adotar a visão de que a sua compreensão exige interpretação, necessariamente ‘única’, 

como no paradigma interpretativista, este estudo assume uma perspetiva diferente, ativando, em torno 

do âmbito e da estratégia de investigação, as abordagens disponíveis, ou possíveis, para, de modo livre, 

compreender as questões, na sua amplitude, na linha do que se pode entender como uma espécie de guia 

de orientação (Dewey, 1908), a partir das questões colocadas, ou hipóteses sobre as consequências das 

ações empreendidas (Cherryholmes, 1992). Na opinião de Pfeffer (2008, p. 59), “os principais temas do 

nosso tempo (…) requerem muitos dados e ideias e análise, sem a exclusão de questões ou respostas”.  

Partilhar a visão que o Pragmatismo nos propõe, nomeadamente quando se foca na capacidade da 

ação humana para desenvolver ‘realidades futuras melhores’, numa apologia da esperança enquanto uma 

das suas características distintivas (Koopman, 2006), parece poder adequar-se ao âmbito e natureza deste 

estudo. Tal como refere Kupers (2011, p. 107), “o Pragmatismo enfatiza factos concretos, flexibilidade, 

experimentação e soluções práticas, que funcionam, para os problemas do mundo real, combinado com 

a sua afinidade à construção do consenso democrático e da justiça social, o que parece fornecer um 

quadro intelectual sensível para as práticas nas organizações a todos os níveis”. A inovação visa, no 
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limite, ser um mecanismo de transformação que, a partir dos seus atores, gera efeitos, com repercussões 

no contexto e no desenvolvimento de analogias, antecipando respostas e construindo um valor que 

também pode ser coletivo (Guston & Sarewitz, 2002; Mazzucato, 2018).  

No Pragmatismo, os aspetos de argumentação elegem novos caminhos, pois, por exemplo, o 

conceito de verdade é entendido como intimamente ligado à ação humana: “a verdade indica o nosso 

poder, o nosso sucesso, o nosso funcionamento” (Koopman, 2006, p. 109) e, como tal, assume-se que 

existem realidades diversas e únicas que podem ser estudadas. Por outro lado, ganha centralidade a 

importância da resolução de problemas concretos (Creswell & Plano Clark, 2017), nalguns casos 

verdadeiros ‘quebra-cabeças’, mas o pragmatismo, enquanto filosofia, vai muito além de saber “o que 

funciona” pois segue um caminho em que a investigação é influenciada pelo contexto em que se 

desenvolve (D. L. Morgan, 2014). Nessa perspetiva, a aplicação de métodos mistos permite maior 

flexibilidade e o desenvolvimento de estudos empíricos que não estejam ‘presos’ às restrições impostas 

pela opção de seleção de um único paradigma de investigação e simultaneamente abarca a complexidade 

das situações em análise (Brierley, 2017; Creswell, 2009; Teddlie & Tashakkori, 2009). Essa opção de 

não seguir uma seleção dicotómica, entre o positivismo e o construtivismo, permite, segundo Feilzer 

(2010), que os investigadores ultrapassem as dificuldades mentais e práticas daí resultantes, guiados 

pela relevância da utilidade do conhecimento que procuram produzir (Creswell & Plano Clark, 2017). 

A prioridade centra-se sobretudo no desenvolvimento da capacidade de explicação e compreensão das 

situações ou problemas, não se restringindo a uma única metodologia de investigação (Onwuegbuzie, 

Johnson, & Collins, 2009; Robson, 1993). Por outro lado, a história, nela contendo a vivência, os valores, 

os costumes e as práticas, assume particular importância pois os atores, os participantes em determinada 

situação ou atividade, não podem deixar de a carregar. 

O processo de investigação espelha, por isso, as possibilidades com que o investigador se depara e 

também os recursos, sobretudo em termos logísticos, e capacidades, decorrentes das competências 

pessoais e da experiência, que o levam a seguir um determinado ‘caminho’ (Rossman & Wilson, 1994), 

podendo também refletir-se em diferentes tipologias de estudos (Creswell, 2009; Teddlie & Tashakkori, 

2006). As perspetivas de análise funcionam como lentes do processo de investigação (Eisenhardt, 1989; 

Eisenhardt & Graebner, 2007; Suddaby, 2010). 

Neste quadro de referência, não será surpreendente afirmar que o estudo adota uma abordagem 

abrangente, suportada no pragmatismo, de que deriva um construto envolvente e relacional que, na 

aceção de Hirsch e Levin (1999), permite enquadrar diversos fenómenos, como estratégia, aprendizagem 

ou desempenho.  

Das abordagens teóricas contribuintes para este estudo, abordadas no capítulo 2, resultam os 

principais conceitos utilizados, alguns dos quais sob a forma de variáveis. Por outro lado, como ilustrado 
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na Figura 4.1, existe um contexto envolvente, a que os atores se ligam através de interações e 

colaborações.  

A formulação de questões de investigação, que procuram entender quais as motivações ou quais 

os efeitos (what) e como as empresas avaliam a sua participação (how), exige a utilização conjunta de 

dados de natureza qualitativa e quantitativa, abrindo a perspetiva de análise a diversas visões da 

realidade, como aliás decorre do enquadramento teórico multidisciplinar, e a aplicação de métodos 

mistos, na tentativa de aprofundar o conhecimento sobre o âmbito da investigação (J. C. Greene, 2008; 

Saunders, Lewis, & Thornhill, 2019).  

Por outro lado, o Pragmatismo admite uma orientação epistemológica que procura o significado 

das experiências, das práticas e das ações, tal como vividas (Finlay, 2009; Kupers, 2011), o que introduz 

na ‘agenda’ do estudo da estratégia das organizações, a compreensão de como é implementada, com que 

recursos e capacidades, e a sua ligação ao desempenho organizacional, antecipando as suas 

consequências (D. L. Morgan, 2014; Sandberg & Dall’Alba, 2009). Os valores do investigador, ao 

atribuírem relevância e prioridade a essa visão do mundo e orientação centrada na prática, princípios e 

pressupostos do pragmatismo, constituem um elemento intrínseco ao processo de investigação, não 

sendo necessário adicionar uma abordagem axiológica separadamente (D. L. Morgan, 2014). Esta 

decisão pode suscitar estranheza na medida em que, como referem alguns autores, por não estar 

devidamente explícito, tal como na generalidade dos estudos de métodos mistos, pode ser tida como 

uma situação ‘anómala’, mesmo quando considerado o ser carácter eclético (Biddle & Schafft, 2015; 

Yanchar & Williams, 2006). No entanto, este estudo parte de um conjunto de pressupostos articulado 

com o pragmatismo. Um desses pressupostos, ontológico, relaciona-se com a visão de que as empresas 

são atores de um sistema de inovação, tendo motivações e desenvolvendo ações e interações que 

refletem as suas práticas e experiências. Adicionalmente, as questões colocadas, incluindo o que estudar 

e como estudar, surgem de objetivos que o próprio investigador pretende atingir, indissociáveis dos seus 

próprios valores, experiências e problemas vividos (D. L. Morgan, 2014). Por outro lado, o estudo, ao 

pretender identificar capacidades dinâmicas das empresas, reconhece processos, isto é, adota uma 

análise que “resiste a parar o relógio para focar em resultados únicos” (Gehman et al., 2018, p. 289). O 

pressuposto subjacente é o de que o investigador assumiu, como ponto de partida e baseado na revisão 

da literatura, que a colaboração em I&D surte efeitos que não são apenas tangíveis e mensuráveis através 

dos indicadores económico-financeiros frequentemente utilizados para medir o desempenho das 

empresas. A contribuição deste estudo para a análise desses efeitos converge com a posição de alguns 

autores de que as avaliações devem abranger outras dimensões, para além da económica (R. Adams et 

al., 2006; Georghiou, 2007; Grimaldi & Von Tunzelmann, 2002). Tal não supõe falta de humildade ou 

menor flexibilidade e abertura à novidade que o próprio estudo possa trazer, sobretudo se as ‘vozes’, as 

‘palavras’ e os ‘números’ absorvidos no processo de investigação apontarem outros caminhos. As 

preocupações éticas ditaram, por isso, o respeito pelos princípios da investigação responsável, 
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nomeadamente a observação atenta das implicações em diferentes fases do processo de investigação e 

a utilização de técnicas e instrumentos com vista à garantia de qualidade dos resultados (secção 4.5), 

nela compreendida os aspetos de validade e de precisão que contribuam para o valor deste estudo 

(Creswell, 2009; Gibson, 2017). 

4.3 ESTRATÉGIA E DESENHO DE INVESTIGAÇÃO 

Como evidenciado na revisão da literatura (Vide Capítulo 2), o âmbito deste estudo situa-se no 

cruzamento com as contribuições oriundas de diversas abordagens teóricas. A natureza e a abrangência 

das questões nele enquadradas sugerem a aplicação de métodos de investigação também diversos que, 

em paralelo, possam, a partir dos dados obtidos, beneficiar a sua compreensão (Brannen, 2005).  

A necessidade sentida para acomodar o enquadramento das perspetivas da TBR e das capacidades 

dinâmicas, a par do contributo oriundo dos estudos de inovação, em particular os que se referem à 

avaliação, gerou a opção por uma estratégia interdisciplinar em que as questões de investigação 

dialogam com as hipóteses num esforço integrador que possibilite uma interpretação mais abrangente 

dos resultados (Creswell, 2009; Daraio, 2019; Ritala et al., 2020).   

O estudo baseou-se numa estratégia concorrente que conduziu à análise integrada de resultados, 

assente na triangulação metodológica, valorizando as dimensões qualitativa e quantitativa, contribuindo 

simultaneamente para os objetivos de investigação propostos, como se pode observar de modo 

simplificado, na Figura 4.1.  

Seguindo a orientação de Creswell et al. (2003) e Creswell (2009), as letras maiúsculas significam 

que foi atribuído o mesmo peso, ou prioridade, às abordagens quantitativa (QUAN) e qualitativa 

(QUAL), correspondendo a seta entre as duas abordagens a uma indicação de simultaneidade na recolha 

de dados. 

 

Figura 4.1 - Diagrama visual simplificado: estratégia de métodos mistos concorrente com 

triangulação 

Fonte: Autora 
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O modelo seguido recupera a ideia de que os recursos e as capacidades das empresas exercem 

influência no desempenho, gerando ou consolidando vantagens competitivas, o que justifica abrir a 

“caixa negra” dos processos da empresa, entre os quais o de gestão da inovação e dos seus efeitos, assim 

como as principais relações com os resultados económicos e financeiros (Benfratello & Sembenelli, 

2002; Chiesa et al., 2009; Giniuniene & Jurksiene, 2015).  

A simplificação ilustrada na Figura 4.1 evolui no sentido de se adaptar ao âmbito da investigação, 

com a necessária contextualização, como se observa na Figura 4.2. 

Para além do enquadramento do contexto externo, em que a colaboração em I&D se situa, surge 

também o contexto empresarial, em que os recursos, as capacidades e as atividades de I&D, em 

particular os projetos de I&D, existem, evoluem e transformam as organizações, contribuindo para o 

seu desempenho. 

 

 

Figura 4.2 - Estratégia de métodos mistos para a colaboração em I&D no contexto empresarial 

Fonte: Autora 

 

Métodos mistos 

A opção por um estudo de métodos mistos coloca no centro do debate a combinação entre tipos de 

análise que se podem distinguir, desde logo, pela natureza dos dados em que se baseiam. O conceito de 

métodos mistos mostra cambiantes de acordo com o processo de investigação, a orientação e o nível de 

especificidade, existindo, por isso, várias definições (Johnson, Onwuegbuzie, & Turner, 2007).  

De acordo com Creswell (2009, p. 4), o autor com mais publicações no Journal of Mixed Methods 

Research (Timans, Wouters, & Heilbron, 2019, p. 200), os métodos mistos correspondem a uma 

“abordagem de investigação que combina ou associa as formas qualitativa e quantitativa. Envolve 
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pressupostos filosóficos, a utilização de abordagens qualitativas e quantitativas, e a combinação das 

duas abordagens num estudo”. 

Por um lado, abre-se a possibilidade de seguir uma abordagem quantitativa, mais focada na 

formulação de hipóteses a partir da teoria (dedutiva) e, por outro lado, recorre-se à utilização de uma 

abordagem qualitativa (indutiva) que visa captar as visões e perceções dos participantes e gerar 

conclusões. Não existindo uma fórmula única, que o investigador possa ou deva aplicar, os dois tipos 

de análise coexistem em diferentes estudos, sendo também essa a opção tomada na presente tese 

(Creswell & Plano Clark, 2017; Patton, 2002; Yilmaz, 2013).  

A abordagem dedutiva não é um método ‘autossuficiente’ (Farber, 1930), pois segue sobretudo 

‘aquilo’ que é lógico baseado em pressupostos considerados verdadeiros, o que justifica cuidado e 

reflexão. 

No que respeita à abordagem indutiva, diversas críticas têm alertado para o aspeto da escassez da 

análise empírica necessária ao desenvolvimento das teorias, o que pode ser encarado como vantagem 

pois, por exemplo, um número reduzido de observações parece apropriado para o aprofundamento da 

sua análise e do contexto em que ocorrem (M. Saunders et al., 2019). 

Considerando as limitações identificadas em ambas abordagens, o processo de investigação 

preenche e dá conteúdo aos conceitos propostos, sobre os quais se formulam as questões e hipóteses de 

trabalho, não os considerando como conceitos ‘congelados’, podendo, por isso, contribuir para o seu 

desenvolvimento (Willer & Webster, 1970). 

A adoção de uma visão pragmática permitiu reconhecer a realidade como imperfeita e incompleta, 

pelo menos na forma necessariamente parcial como a conhecemos. O pluralismo metodológico 

contribuiu para dirigir o esforço de análise em torno da necessidade de alargar o conhecimento dessa 

realidade, aproximando-nos e aprendendo com os próprios atores (Charmaz, 2012; Mitchell, 2018). Esse 

processo de combinação de abordagens e métodos reflete também a tentativa de explicação de factos 

menos conhecidos, por não se espelharem em ‘números’ ou por serem de natureza tácita e de difícil 

codificação, que a análise abdutiva possibilita (Bryman & Bell, 2015; Dubois & Gadde, 2002; Rossman 

& Wilson, 1994). Por outro lado, quando nalguns temas as informações ou estudos previamente 

desenvolvidos são insuficientes para explicar os fenómenos, a lógica abdutiva permite gizar novas 

perspetivas, valorizando a experiência e exemplos contrastantes que, de outro modo, poderiam ser 

negligenciados ou invisíveis, e aos quais se poderá atribuir um significado (Shank, 1998; van Maanen, 

Sørensen, & Mitchell, 2007). Não sendo isenta de limitações e críticas, em particular pelo desconforto 

em romper com a primazia da medida e do distanciamento do investigador, a abdução mostra também 

quão relevante é o princípio da plausibilidade, criando um cenário de abertura num tempo de incerteza 

e imprevisibilidade (Hallée & Garneau, 2019). 
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No âmbito dos estudos de estratégia, atribui-se importância aos fatores explicativos de vantagens 

competitivas, em que processos simultaneamente racionais e intuitivos têm lugar, impulsionados por 

gestores e líderes que, a partir do acesso a conhecimento e novas ideias, abrem espaço para 

oportunidades de inovação (Calabrese & Costa, 2015; Kerr, 2015; Nenonen et al., 2017).  

Diversos autores referem que a abordagem abdutiva se adequa particularmente bem à área da 

gestão da inovação, em si mesma associada ao complexo processo de transformação e valorização do 

conhecimento em que cada pessoa, no interior da empresa ou relacionada com parceiros externos, exerce 

a sua ação (Dattée, Alexy, & Autio, 2018; Dunne & Dougherty, 2016).  

Considerando ainda a participação das empresas em redes e projetos colaborativos, inseridas em 

contextos específicos, de algum modo únicos, existem compromissos que se estabelecem entre o que se 

pretende estudar e o que consegue atingir na prática, devido a diversas limitações associadas à 

temporalidade, complexidade e comparabilidade dos casos identificados ou aos efeitos das capacidades 

dinâmicas, como a de orquestração e das parcerias no seu desempenho (Halinen & Törnroos, 2005; 

Möller & Halinen, 1999; Mouzas, 2006).   

A adoção de uma abordagem abdutiva neste estudo resulta da necessidade de compreensão das 

motivações das empresas portuguesas para a participação em projetos de I&D em colaboração, 

ampliando o conhecimento existente sobre os resultados e efeitos obtidos. 

Estudos anteriores com métodos mistos 

No âmbito da aplicação de métodos mistos, têm sido desenvolvidos diversos tipos de estudos, 

impulsionados pelo surgimento de revistas científicas especialmente orientadas para tal (Creswell, 2009; 

Sommer Harrits, 2011), combinando abordagens e desenhos de investigação que aplicam terminologia 

que converge para o mesmo âmbito, embora com designações diferentes, como por exemplo 

investigação multi-método, triangulação metodológica ou metodologia mista (Creswell et al., 2003; 

Howell Smith & Shanahan Bazis, 2020). 

Tal como proposto por Creswell (2009), e como a investigação que recorre à aplicação de métodos 

mistos se encontra em pleno processo de desenvolvimento, a apresentação de exemplos de estudos na 

área em que o investigador irá centrar-se contribui para ilustrar a sua adequação. 

Através de uma pesquisa no Social Sciences Citation Index, para o período 1994-2003, Bryman 

(2006) identificou 232 artigos, dos quais 23% da área da gestão, sendo sobretudo evocadas como razões 

para a utilização de métodos mistos, a complementaridade e a expansão. Nestas duas situações, os 

investigadores procuraram clarificar, ou reforçar, os resultados obtidos através de um método com a 

utilização de outro, ou alargar o âmbito, utilizando diferentes métodos para várias dimensões de análise 

(J. C. Greene, 2008; J. C. Greene, Caracelli, & Graham, 1989). Num artigo de revisão, utilizando um 

esquema de codificação considerado robusto e influente, a triangulação é considerada como uma opção 

com um grau de exigência elevado, pois deve permitir interpretar dados, frequentemente discrepantes 
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ou mesmo contraditórios, e, desse modo, elevar o grau de confiança nas conclusões (J. C. Greene et al., 

1989). 

No domínio dos estudos de avaliação, tem sido crescente a utilização de métodos mistos (Bryman, 

2006), por exemplo nas ciências da saúde, na educação ou na cooperação para o desenvolvimento, pois 

permitem a análise das ligações entre diversos atores num determinado contexto, por vezes complexo, 

a observação e interação com os utilizadores ou destinatários e o estudo dos efeitos e impactos 

decorrentes de intervenções nessas áreas (Adato, 2012; Bamberger, 2012; Timans et al., 2019). A 

diversidade, em termos de objetivos e processos, fez com que começassem a surgir novos desenhos de 

investigação, por vezes focados na eficácia dos programas, por exemplo em termos do seu 

funcionamento, outras vezes centrados nos resultados ou sucesso e noutras endereçando questões 

contextuais. No entanto, como admitem alguns autores, a influência das políticas públicas, assente 

sobretudo em avaliações de natureza quantitativa (Brannen, 2005), determinou que essa ainda seja a 

opção mais frequente para a avaliação de efeitos e impactos de programas de financiamento. 

Procurando contribuir para a revisão dos artigos científicos com abordagem de métodos mistos, e 

seguindo a orientação de alguns autores que apontam como recomendável um período de dez anos 

(Creswell, 2009; Howell Smith & Shanahan Bazis, 2020), foi realizada uma pesquisa direcionada para 

esse efeito. Através do Scopus, utilizando como palavras-chave “R&D Collaboration” e “Mixed 

Methods”, verifica-se que, nas áreas de business, management e accounting, surgiram apenas cinco 

artigos científicos no período entre 2008 e junho de 2020 (vide Tabela 4.1).  
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Tabela 4.1 - Exemplos de estudos com aplicação de métodos mistos na área de I&D colaborativa 

Autores Título do artigo Métodos Principais conclusões 

Battisti et 

al. 

(2019) 

Value creation, innovation 

practice, and competitive 

advantage: Evidence from the 

FTSE MIB index 

Métodos quantitativos para determinar quais das empresas 

listadas no FTSE MIB - mercado de ações da Bolsa Italiana - 

pagaram dividendos e superaram o rendimento do mercado por 

mais de 10 anos. Análise qualitativa para obter insights sobre a 

adoção de pelo menos uma prática de inovação pelas empresas 

selecionadas na fase quantitativa. 

As 16 empresas analisadas, que pagam regularmente os seus dividendos, 

implementaram, pelo menos uma prática de inovação aberta e colaboram com 

Universidades ou outras entidades. Essas empresas criam mais valor para os seus 

acionistas e todas adotam práticas de inovação aberta como fator de desenvolvimento de 

vantagens competitivas sustentáveis. 

Islam, 

Gyoshev e 

Amona 

(2020) 

External complexities in 

discontinuous innovation-based 

R&D projects: Analysis of inter-

firm collaborative partnerships 

that lead to abundance 

Métodos mistos no processo de recolha e análise de dados 

quantitativos e qualitativos. Os dados secundários foram obtidos 

através das bases de dados BvD Orbis e do Banco Mundial. Foi 

aplicado um inquérito e realizadas entrevistas.  

Um sistema de justiça previsível, um nível de tolerância elevado, a prevalência de 

valores femininos, a proximidade geográfica e funcional a parceiros chave, um nível 

elevado de procura para exportação de produtos high tech, e períodos de políticas 

económicas expansionistas simplificam as complexidades do ambiente externo de 

projetos de I&D na área da nanotecnologia. 

Hosseini, 

Akhavan e 

Abbasi 

(2017) 

A knowledge sharing approach for 

R&D project team formation 

Modelagem matemática para selecionar os membros apropriados 

para a equipa do projeto. O modelo proposto foi depois aplicado 

num caso de estudo, uma empresa iraniana do setor automóvel. 

Os autores propõem uma abordagem para a constituição de equipas de projetos de I&D 

para seleção de especialistas e facilitar a partilha de conhecimento. Baseado numa 

experiência de simulação, o estudo sugere que os gestores de projetos de I&D podem 

aumentar a eficácia da equipa através de estratégias de gestão de recursos humanos. 

Medina-

Molotla 

 et al. 

(2017) 

Some factors limiting transfer of 

biotechnology research for health 

care at Cinvestav: A Mexican 

scientific center. 

Métodos mistos, recorrendo à aplicação de um questionário 

dirigido a todos os ‘Principal Investigators’ (PIs) na área da 

biotecnologia, em saúde, no Cinvestav. Posteriormente, foram 

realizadas entrevistas com os PIs com projetos de comercialização 

em curso. 

A investigação centrou-se na análise dos fatores que influenciam a transferência e 

comercialização de biotecnologia num instituto de I&D no México. Os resultados 

mostram que a maioria dos cientistas não tem orientação para o mercado.  Estratégias de 

colaboração fracas e a falta de financiamento privado limitam também a capacidade de 

transferência e de comercialização. 

Vicente-

Oliva et al. 

(2016) 

Enhancing the outcomes in R&D 

collaborative projects: An 

empirical analysis of the Middle 

Ebro Valley in Spain. 

Utilização de métodos quantitativos, através da aplicação de um 

questionário, e qualitativos, com a realização de um focus group 

e entrevistas. 

Focado na análise de projetos de I&D, o estudo ilustra a importância do acesso a 

conhecimento externo. As conclusões indicam que a dimensão da capacidade de 

absorção está relacionada com o desempenho em termos de colaboração e que a 

exploração do conhecimento e sua transformação em inovação pode ser a chave para 

obter efeitos dos projetos de I&D. 

Fonte: Autora 
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Estes resultados devem ser analisados atentamente pois nem todos os investigadores colocam nos 

seus resumos a abordagem metodológica seguida e os métodos aplicados (Fetters & Molina-Azorin, 

2019; Molina-Azorin & Fetters, 2016). Os exemplos indicados mostram, no entanto, que o estudo da 

colaboração em atividades e projetos de I&D parece ser uma área de desenvolvimento futuro em termos 

de aplicação desta abordagem metodológica. 

Tal reconhecimento justifica que o processo de investigação deste estudo procure clarificar as 

razões que o determinaram, como se julga espelhado na estratégia seguida, e reforçar os aspetos de 

integração, sobretudo ao nível da interpretação e de discussão de resultados (Bryman, 2007; Fetters, 

Curry, & Creswell, 2013).  

Desenho de investigação 

A estratégia de investigação encontra-se enraizada numa perspetiva que privilegia a combinação 

das abordagens quantitativa e qualitativa, recorrendo a um desenho específico que representa o mapa de 

orientação que guia o investigador na recolha e análise de dados (Creswell, 2009). Contribuindo para a 

visualização e planeamento da atividade a desenvolver, permite também perceber a visão do mundo 

partilhada pelo investigador ou, por outras palavras, o paradigma em que baseou a sua estratégia de 

investigação. A colaboração em I&D, analisada através da participação na Iniciativa, possibilita uma 

análise multidimensional, destacando-se três principais componentes, representadas na Figura 4.3 e que 

abrangem: i) as motivações das empresas participantes; ii) os recursos e capacidades e iii) os efeitos, 

incluindo os que se relacionam com o desempenho. 

 

Figura 4.3 - Desenho de investigação 

Legenda: Q (Questão) e H (Hipótese) 

Fonte: Autora 

A Figura 4.3 surge da análise de estudos anteriores sobre o impacto da Iniciativa noutros países, 

vide 3.7., assim como de contribuições resultantes da revisão da literatura, apresentadas no Capítulo 2. 
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Como referido na estratégia de investigação, a colaboração em I&D encontra-se no centro deste estudo, 

enquanto ativador ou facilitador da valorização de recursos e capacidades dinâmicas da empresa com 

vista à inovação, competitividade e sustentabilidade. A ligação entre alguns recursos, como os recursos 

financeiros afetos a I&D ou os recursos humanos, e capacidades, como a de absorção de conhecimento, 

com o desempenho e a criação de vantagens competitivas sustentáveis foi também abordada 

previamente. 

Enquanto que através da investigação exploratória se pode aceder a visões, perspetivas ou 

experiências que permitem aprofundar o estudo das questões colocadas, nos estudos descritivos, 

aplicando métodos e técnicas diversas, obtêm-se resultados que possibilitam a explicação de variáveis. 

A ausência de estudos sobre a participação de Portugal na Iniciativa, aspeto impulsionador desta 

investigação, motivou uma abordagem metodológica com margem de liberdade para maior adaptação e 

flexibilidade do processo de investigação. Assim, a partir dessa visão sincrética, enquadram-se as 

premissas fundacionais das questões e hipóteses de investigação, como ilustrado na Figura 4.4. 

 

Figura 4.4 - Dimensões, questões e hipóteses de investigação 

Fonte: Autora 
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A abordagem proposta integra um conjunto de hipóteses que visam, a partir da sua 

operacionalização, relacionar os dados quantitativos em torno das dimensões chave normalmente 

associadas com o desempenho económico-financeiro das empresas, balizadas pelas limitações impostas 

em termos de dados. Essas hipóteses permitem gerar respostas provisórias (Huot, 2002) que, em 

articulação com outras, serão analisadas de modo integrado para uma compreensão mais abrangente. 

4.4 PROCESSO E COMPONENTES DE INVESTIGAÇÃO  

A investigação caracteriza-se por uma abordagem sistemática assente num processo de definição 

de objetivos, captação, absorção e utilização de conhecimento, pesquisa e recolha de dados, utilização 

de métodos para tratamento dos dados e apresentação dos resultados (Creswell & Plano Clark, 2017; 

Williams, 2011). Apesar da descrição aparentemente simples, a investigação recorre a diversos métodos 

que procuram contribuir para compreender e responder às questões colocadas, às hipóteses consideradas 

ou à resolução de problemas (Baran & Jones, 2016; Eden et al., 2009; Mitchell, 2018) e ‘quebra-cabeças’ 

(Kuhn, 1992).  

Nessa perspetiva, a abordagem metodológica, como anteriormente descrita, socorre-se de um 

conjunto de técnicas na condução do processo de investigação (Silverman, 2005). Sem prejuízo de uma 

gestão parcimoniosa das contribuições sobre diferentes abordagens metodológicas, acredita-se 

necessário enquadrar, ainda que brevemente, as principais abordagens alternativas à que o investigador 

selecionou, com vista a melhor caracterizar as opções tomadas e os métodos utilizados. A abordagem 

quantitativa permite confrontar a teoria com questões ou hipóteses específicas que visam testar, 

confirmar ou refutar os pressupostos assumidos, utilizando, entre outros, métodos estatísticos. A 

abordagem qualitativa visa analisar um problema, evento ou fenómeno de modo a compreender e 

aprofundar o conhecimento, envolvendo os participantes ou obtendo as suas visões e perceções, 

baseando-se, entre outros métodos, em estudos caso e entrevistas. 

Diversos autores, entre eles Creswell (2009; 2003), enfatizam a necessidade de considerar as 

abordagens metodológicas e os métodos utilizados como ‘caminhos possíveis’, alternativos ou 

complementares, tendo, no entanto, características distintivas. Este estudo procura combinar a aplicação 

das abordagens quantitativa e qualitativa (Gibson, 2017; Teddlie & Tashakkori, 2009), com reflexo na 

definição das componentes do processo de investigação e nos métodos ou processos utilizados para a 

recolha e análise de dados, vide Tabela 4.2. 
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Tabela 4.2 - Componentes, fontes, objetivos e instrumentos de suporte à abordagem metodológica 

Componente Fontes  Principais objetivos e funcionalidades 
Instrumento 

de Suporte 
D

a
d

o
s 

d
e 

A
rq

u
iv

o
 Memos; Base de dados (BD) do ESE 

e relatórios dos projetos (Market 

Impact Reports e Final Impact 

Reports); Arquivo do ESE; Arquivo 

da FCT; Arquivo Jean Monnet, do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Análise histórica e contextual ; Análise dos projetos; Análise de temas relevantes na gestão da Iniciativa 

EUREKA; Acesso a documentos oficiais (Ex.: Atas, Posições públicas, Discursos, Acordos de colaboração ); 

Acesso a estudos de avaliação anteriores e metodologias aplicadas.; Acesso a estudos de análise comparativa; 

Acesso a estudos longitudinais; Acesso a dados complementares para articulação com os estudos de caso; 

Resultados contextualizáveis 

M
en

d
eley

 
In

q
u

ér
it

o
 

Questionário 

Análise de relações entre recursos e capacidades das empresas participantes nos projetos e o seu desempenho; 

Análise das motivações e obstáculos identificados pelas empresas participantes; Análise de situações 

contrastantes; Análise dos efeitos identificados pelas empresas participantes;  

Resultados generalizáveis 

S
P

S
S

 
E

n
tr

ev
is

ta
s 

Ficha de contacto sumária; Notas; 

Transcrições 

Análise contextual; Análise de temas relevantes na gestão da Iniciativa EUREKA; Acesso a informações ‘únicas’; 

Captura de visões e experiências de informantes-chave; Análise das práticas e efeitos da participação portuguesa; 

Identificação de tendências de evolução das tipologias de projetos de I&D colaborativa ;  

Resultados contextualizáveis 

A
tlas T

i 
E

st
u

d
o

s 
d

e 
ca

so
 Ficha de contacto sumária 

Transcrições 

Documentos (estudos, relatórios, 

notícias, artigos científicos sobre a 

empresa e os projetos) 

Interação com empresas e participantes ; Obtenção de dados específicos (apresentações, relatórios, etc); Acesso a 

histórias ‘autênticas’, experiências (Ex.: motivações, obstáculos e aprendizagens), ações, traços culturais e valores; 

Reconhecimento de situações contrastantes, surpreendentes ou novas; Contribuição para a identificação de 

recursos, capacidades e de práticas ou processos de gestão; Exploração de tópicos e situações (projetos) concretos;  

Resultados descritivos, ilustrativos e comparáveis 

A
tlas T

i 
E

st
u

d
o

 d
e 

d
es

em
p

en
h

o
 

BD do ESE 

BD da Informa/DB 

Acesso a dados longitudinais (BD do ESE); Acesso a dados longitudinais (BD da Informa DB); Análise de dados 

das  empresas participantes e do seu desempenho; Análise dos dados longitudinais (pré projeto; durante o projeto e 

pós projeto) 

Resultados generalizáveis 

S
P

S
S

 

R
 S

tu
d

io
 

Fonte: Autora, baseado em Turner, Cardinal e Burton (2017) 
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Apesar do crescimento da popularidade da abordagem de métodos mistos, a sua implementação 

constitui um desafio, abordado por diversos autores (Almalki, 2016; Creswell et al., 2003; Creswell & 

Plano Clark, 2017; De Lisle, 2011; Teddlie & Tashakkori, 2009; Timans et al., 2019; Williams, 2011). 

Da revisão da literatura, foram identificados métodos e técnicas, presentes em vários estudos de métodos 

mistos que contribuem para a operacionalização do processo de investigação na área da gestão (R. 

Cameron & Molina‐Azorin, 2011). Entre os vários tópicos estudados e que ilustram a complexidade 

desta abordagem metodológica, incluem-se, por exemplo, a fase em que os resultados serão combinados 

ou integrados (Creswell, 2009; D. L. Morgan, 1998), a prioridade atribuída pelo investigador à 

abordagem quantitativa ou à abordagem qualitativa ou os critérios para a identificação e seleção de 

métodos e técnicas.  

As razões e as motivações que determinam a decisão das empresas participarem em projetos de 

I&D colaborativos são difíceis de captar exclusivamente através da análise quantitativa. A necessidade 

de apreender os efeitos e impactos tangíveis e intangíveis resultantes dessa participação justifica uma 

abordagem mais holística, abrangendo métodos qualitativos e quantitativos. Aplicou-se, como ilustrado 

na Figura 4.1, uma estratégia de métodos mistos assente numa abordagem concorrente para melhor 

responder aos objetivos da investigação.  

Por outro lado, a inexistência de estudos sobre a participação das empresas portuguesas na 

Iniciativa, sugere a necessidade de recolha de dados tanto quantitativos quanto qualitativos, 

enriquecendo e alargando a natureza exploratória da investigação. 

Neste estudo, a recolha de dados foi realizada em simultâneo, através do processo de aplicação do 

questionário e da identificação de empresas consideradas casos de sucesso, no âmbito da Iniciativa. Na 

mesma fase, em paralelo, foram realizadas as entrevistas que possibilitaram a compreensão do contexto, 

das motivações e dos processos associados à participação empresarial na Iniciativa. 

Numa fase posterior, foram analisados os resultados e conclusões assim como as perspetivas 

captadas decorrentes da interação com os participantes, através de um exercício de triangulação (Denzin, 

2010, 2012; Gibson, 2017; Jick, 1979; Östlund, Kidd, Wengström, & Rowa-Dewar, 2011). As vantagens 

desta opção metodológica (Lincoln & Guba, 1985; Thurmond, 2001) residem na possibilidade de 

complementaridade, alargando o repositório de informação contributiva, plural e combinativa, para a 

análise integrada (vide Capítulo 8). 

Assim, através desta opção metodológica, numa abordagem eclética, o investigador poderá testar 

as hipóteses, numa procura de generalização, mas também analisar o contexto, as experiências e 

perceções das empresas, entidades concretas e ‘únicas’, identificando recursos e capacidades dinâmicas 

que reforçam o seu desempenho (Creswell & Plano Clark, 2017). Deste modo, a recolha de informação 

a partir de informantes chave, através de entrevistas, e o acesso direto às empresas, no âmbito dos 

estudos de caso, constituem também elementos essenciais deste estudo. Essa proximidade permite 
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entender as condições em que as atividades se desenvolveram e analisar os fatores que motivaram as 

empresas a avançar para projetos conjuntos com parceiros de outros países.  

4.4.1. Entrevistas 

Relevância 

O conhecimento do contexto em que a Iniciativa se desenvolveu ao longo do tempo contribuiu para 

enquadrar o âmbito de investigação, essencial à compreensão das motivações, experiências e atividades 

desenvolvidas pelas empresas participantes, assim como para a análise integrada dos resultados obtidos. 

Foram conduzidas entrevistas para coligir informações de diversos stakeholders e informantes-chave, 

selecionados de acordo com os critérios utilizados em investigação qualitativa: o desempenho de 

atividades que lhes permitiram conhecer em profundidade os temas a explorar e a disponibilidade para 

colaborar na investigação (Cossham & Johanson, 2018; Kumar, Stern, & Anderson, 1993; Marshall, 

1996).  

Esta atividade visou complementar o acesso a materiais, documentos, relatórios, artigos ou dados 

de arquivo e, simultaneamente, beneficiar da partilha de conhecimento, não codificado, de alguns dos 

‘protagonistas’ da história da participação portuguesa na Iniciativa (Vide 3.6.), e de gestores 

internacionais. Considerou-se relevante obter as perspetivas de algumas das pessoas que exerceram 

funções governativas no período de adesão à Iniciativa ou de representação de Portugal, na qualidade 

de Coordenadores de Projetos e de Representantes de Alto Nível. Adicionalmente, e porque a Iniciativa 

se mantém como uma plataforma de colaboração internacional de promoção da inovação tecnológica, 

foram também entrevistados funcionários europeus da CE e do ESE.  

As entrevistas são o veículo selecionado para fornecer o contexto externo referido na metodologia, 

ilustrado na Figura 4.2. 

Recolha de dados  

Seguindo outros estudos, considerou-se necessário captar as visões e opiniões de informantes chave 

e diferentes stakeholders para contextualizar o âmbito de investigação. Seguindo um protocolo de 

entrevista semiestruturada (Vide Anexo E), as entrevistas consistiram em questões de natureza aberta e 

abarcaram aspetos referentes à história da Iniciativa, às principais atividades e projetos e aos resultados 

obtidos. As gravações das entrevistas permitiram a sua transcrição e codificação manual, de modo 

simplificado, complementadas com notas redigidas pela autora (por exemplo, enquadrando os 

momentos de paragem da gravação, enquanto se realizavam visitas a instalações). A lista de questões 

que serviu de base às entrevistas foi utilizada para estruturar uma matriz que permitiu sistematizar os 

dados recolhidos (M. Miles & Huberman, 1994), possibilitando o reagrupamento em famílias de dados, 

isto é, em torno dos temas-chave das questões do guião de entrevista (Cf. Anexo G). 
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Metodologia 

O guião de entrevista foi preparado e enviado a três especialistas que permitiram testar a sua 

inteligibilidade, clareza e facilidade de resposta. No conjunto dos comentários recebidos, salientam-se 

os aspetos de simplificação e de foco, reduzindo o número de temas e uma maior liberdade ao 

entrevistado. 

As entrevistas e principais interações decorreram entre novembro de 2018 e junho de 2019. No 

Anexo G, apresenta-se a lista das pessoas contactadas e o tipo de interação, salientando-se que, embora 

tivessem existido outros contatos, apenas se registaram aqueles que corresponderam à formulação de 

uma opinião ou posição, passível de transcrição e tratamento na fase de análise. 

Análise de dados 

O processo de análise de dados da componente de entrevistas contextuais permitiu construir uma 

base de dados e consolidar na matriz anteriormente apresentada as informações transmitidas, que 

possibilitam ilustrar as perspetivas dos entrevistados (como por exemplo no Capítulo 3) e rastrear as 

ligações às conclusões formuladas pela autora (Secção 8.1). 

As entrevistas e interações estabelecidas contribuíram ainda para identificar fatores externos, como 

as barreiras ou questões associadas ao quadro de financiamento público, que podem influenciar o 

desenvolvimento de projetos colaborativos e os resultados atingidos. 

As etapas da análise, nesta componente, abrangeram a transcrição verbantim das entrevistas e notas 

decorrentes das interações e posterior síntese na matriz, integrando citações agrupadas por tema ou 

dimensão, categorias estabelecidas com base: i) no guião; ii) em elementos que se destacaram na leitura, 

releitura e análise das transcrições (ex. vantagens de participação na Iniciativa), ou iii) no progresso de 

consolidação das várias componentes da abordagem, em particular dos estudos de caso. 

4.4.2. Inquérito 

Relevância 

Uma das componentes quantitativas deste estudo consiste no inquérito realizado às empresas 

portuguesas participantes em projetos colaborativos da Iniciativa.  

Na linha das recomendações da OCDE (OECD/Eurostat, 2018), os inquéritos constituem 

instrumentos úteis e relevantes para a obtenção de dados com qualidade, facilitando a generalização dos 

resultados. Em diversos países, como detalhado na secção 3.7.3. e no Anexo D, foram desenvolvidos 

estudos baseados na aplicação de inquéritos, permitindo captar a experiência de participação na 

Iniciativa. 

O inquérito visa contribuir para a resposta às questões de investigação Q1 e Q3 e às hipóteses 

identificadas, como ilustrado na Figura 4.4. Nessa perspetiva, serve também de suporte à análise das 
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ligações entre a colaboração em I&D e os recursos e capacidades das empresas participantes, como por 

exemplo no que se refere à capacidade de absorção de conhecimento ou à capacidade relacional. 

Recolha de dados  

O questionário visou a recolha de dados para garantir uma caracterização da participação 

empresarial portuguesa nos projetos colaborativos da Iniciativa, mais difícil de atingir através de fontes 

secundárias, sobretudo em termos de variáveis associadas às capacidades das organizações. 

A base de dados construída para a aplicação do inquérito resultou dos seguintes critérios: i) 

empresas portuguesas; ii) categoria de Network Projects; e iii) ativas a 31.12.2018. Esta mesma base de 

dados corresponde à utilizada no estudo de desempenho, como referido na Tabela 4.4. 

Foi assegurada uma amostragem aleatória simples na medida em que o inquérito foi 

disponibilizado, em igualdade de circunstâncias, às 141 empresas portuguesas, de que resultou um grupo 

de 58 empresas respondentes, o que significou uma taxa de resposta de 41.1%. Esta taxa de resposta 

situa-se acima da taxa de resposta obtida no estudo de avaliação de impacto da Iniciativa, cerca de 19%, 

(Kramer et al., 2017) mas converge com as referências que constam de estudos semelhantes sobre a 

Iniciativa, sendo também equivalente em estudos de impacto de atividades de I&D (Makarow, Licht, 

Caetano, Czarnitzki, & Elçi, 2014; Solans-Domènech, MV Pons, Adam, Grau, & Aymerich, 2019). 

O inquérito foi disponibilizado on line entre 6 de fevereiro e 15 de abril de 2019, através da 

plataforma Qualtrics. Inicialmente, o link para o inquérito foi facultado numa mensagem, através de 

correio eletrónico, a que se seguiu o envio de duas mensagens de recordatória nos dias 3 e 10 de abril 

de 2019. A mensagem inicial, de 6 de fevereiro, foi enviada diretamente pelo ESE. As mensagens 

seguintes foram enviadas pela autora.  

Metodologia 

Em articulação com o ESE, nos termos do Acordo de Colaboração (Vide Anexo A), celebrado para 

a realização deste estudo, foi realizado um inquérito on line, dirigido às empresas constantes da base de 

dados referida anteriormente. O questionário, que se apresenta no Anexo J seguiu o modelo 

normalmente aplicado pelo ESE, com ligeiras adaptações para alinhamento com os objetivos desta 

investigação. Procurou-se não perder a possibilidade de, a partir de algumas questões, identificar 

semelhanças ou divergências face a outros estudos, aspetos salientados na análise de resultados (vide 

Capítulo 5). 

A versão inicial do questionário adaptado foi disponibilizada a três especialistas que contribuíram 

para a revisão da linguagem e da clareza das questões colocadas. Posteriormente, realizou-se uma 

reunião virtual com a equipa do ESE, a que se seguiu uma fase de pré-teste do questionário.  
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O questionário integra um bloco de introdução de identificação do participante. Nas restantes 

componentes, as questões focam principalmente as motivações, efeitos e impactos da participação na 

Iniciativa, como se apresenta de modo simplificado na Tabela 4.3.  

Tabela 4.3 - Questionário – Dimensões de Análise 

Bloco Secção Temas e Questões 

Parte 1 

Introdução 

Informação do 

participante 

• Dados de contato 

• Acrónimo do 

projeto 

• Informação sobre os objetivos do questionário 

• Informação sobre o tempo estimado de resposta 

• Agradecimento pela colaboração 

Parte 2 

Objetivos 

Motivações 

 

• Objetivos dos 

projetos 

• Contribuição para 

acesso a 

conhecimento 

• Motivações para a 

colaboração 

internacional 

• Concretização dos objetivos  

• Capacidade de absorção de conhecimento 

• Importância da colaboração 

• Motivações: Aprendizagem, Conhecimento, Partilha de custos, 

Acesso a recursos, Limitação de riscos, Melhoria da posição 

competitiva, Visibilidade 

Parte 3 

Impactos 

 

• Áreas de impacto 

dos projetos 

• Efeitos dos projetos 

• Tipos de impacto: Comercial, I&D ou técnico, Social, 

Cooperação 

• Caraterísticas dos impactos: Produtos, Serviços ou Processo  

• Valorização de resultados e dificuldades na comercialização de 

resultados 

• Eficiência/Redução de custos  

• Resultados científicos e tecnológicos (Ex. patentes) 

• Efeitos dos projetos em recursos e capacidades da empresa 

Parte 4 

Sugestões  

(Feedback) 

• Feedback sobre o 

programa 

• Comentários 

• Obstáculos à participação 

• Valor atribuído à participação no projeto 

• Partilha de experiência  

Fonte: Autora 

No sentido de aumentar a taxa de resposta, foram dinamizadas as ligações com as empresas 

participantes com recurso a mensagens personalizadas, através de correio eletrónico e redes sociais, daí 

resultando a troca de mais de 400 mensagens com os gestores de projetos e administradores das empresas 

portuguesas participantes. 

Análise de dados 

Para descrever e clarificar um fenómeno específico, a análise quantitativa utiliza os dados tratados 

pela estatística. Através das técnicas de análise de dados quantitativos, os dados recolhidos no inquérito 
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são convertidos em números e procede-se à pesquisa da associação entre as variáveis selecionadas para 

o estudo. 

Para analisar o conjunto de dados recolhidos, foi utilizado o SPSS, versão 25, gerando estatísticas 

descritivas e inferenciais. Cada variável (a que corresponde cada questão) foi analisada com um conjunto 

de estatísticas descritivas. Foram ainda utilizados testes estatísticos mais adequados para cada uma 

dessas variáveis para avaliar a representatividade das respostas, considerando um nível de significância 

inferior a 0.05. 

4.4.3. Estudo do desempenho 

Relevância 

Esta componente analisa uma base de dados de indicadores com natureza objetiva e independente 

da análise dos gestores da população, contrastando com a análise dos inquéritos descritos na secção 

anterior. Deste modo, esta componente oferece um contraponto na gama dos métodos qualitativos, que 

não é influenciada pela subjetividade ou interpretação dos gestores.  

O estudo do desempenho de empresas participantes procurou responder à Q3 e às hipóteses H6 a 

H14 associadas a esta questão (Vide Figura 4.4).  

Recolha de dados  

A revisão da literatura fez emergir algumas das variáveis que mais frequentemente têm sido 

testadas para analisar a influência da atividade de I&D no desempenho da empresa, nomeadamente o 

volume de negócios, as exportações e outros indicadores, como o ROA, o ROCE e o EBITDA.  

Esgotada a possibilidade de obter essas informações através do ESE, que não possui dados 

financeiros sobre os participantes portugueses, foi consultada a empresa Bureau van Dijk. Esta empresa, 

detentora da Amadeus reúne informação financeira de cerca de 20 milhões de empresas em toda a 

Europa, mas para a maioria das variáveis selecionadas, entre as quais exportações e despesas de I&D, 

não existia informação relativa às empresas portuguesas. Esta limitação encontra-se também 

mencionada em estudos anteriores (L. Aguiar & Gagnepain, 2017; Benfratello & Sembenelli, 2002; 

Gayer et al., 2011; Hünermund & Czarnitzki, 2019). 

Foi por isso necessário recorrer a um conjunto de fontes alternativas (Tabela 4.4) que incluíssem 

os dados financeiros necessários. Através da InformaDB, a maior parte dos dados foi encontrada nos 

formulários das IES (que permitiram preencher o período 2010 a 2017) e nos Balanços e Demonstrações 

de Resultados das mesmas empresas (que permitiram alargar o período temporal para algumas das 

empresas, até 1995). 

Deste modo, conseguiu-se criar uma base de dados que inclui um conjunto de indicadores para as 

empresas participantes na Iniciativa, nomeadamente, I&D, VN, EX, PE e EBITDA para o período 1995 

a 2017, que correspondia ao maior horizonte temporal possível para os dados disponíveis nas fontes 
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identificadas na Tabela 4.4. Os rácios do ROA e ROCE foram calculados a partir das variáveis 

anteriores.  

Partiu-se então da mesma base de dados utilizada para o envio dos Inquéritos descritos na secção 

4.4.2., que corresponde à base de dados disponibilizada pelo ESE, filtrada para as empresas portuguesas 

que participaram em projetos colaborativos e que estavam ativas à data da realização do primeiro 

tratamento dos dados, ou seja, a 31 de dezembro de 2018.  

Esta base de dados foi então preenchida com os dados financeiros disponíveis das bases de dados 

nacionais (IES e Balanços e Demonstrações de Resultados) e nível de intensidade tecnológica, obtido 

através do cruzamento do código de atividade de cada empresa com a lista de intensidades tecnológicas 

disponíveis no Eurostat.  

Tabela 4.4 - Fontes de dados para a construção da base de dados utilizada no estudo do desempenho 
Fonte Dados Disponíveis Limitações Tratamento efetuado 

ESE 

Nome e contacto das 

empresas, nome dos 

projetos, anos dos projetos e 

dimensão da empresa.  

Dados financeiros 

insuficientes para as 

variáveis do estudo 

Selecção das empresas portuguesas 

ativas à data de 31/12/2018 (141 

empresas) 

Amadeus Dados financeiros  
Ausência de I&D para as 

empresas identificadas.   
- 

IES (2010 a 2017) e 

Balanços e 

Demonstrações de 

Resultados (1995 a 

2009)  

Despesa de I&D (I&D), 

Volume de Negócios (VN), 

Exportações (EX), Gastos 

com pessoal (PE) e 

EBITDA, Dimensão 

Ausência de informação 

sobre intensidade 

tecnológica 

Filtro das empresas com dados no 

período temporal identificado (3 

anos antes e três após a participaçao 

na iniciativa)  

(73 empresas) 

CAE 
Sector de atividade das 

empresas partipantes 
- Seleção dos CAE das 73 empresas. 

EUROSTAT 
Intensidade tecnológica por 

sector de atividade 
- 

Identificação da intensidade 

tecnológica dos CAE das 73 

empresas (entre alto e baixo).  

Fonte: Autora 

A base de dados final acaba por resultar no conjunto de séries temporais (de cada variável financeira) 

para um conjunto de unidades amostrais (empresas). De modo a incluir nestas séries temporais de dados 

financeiros o momento em que as empresas efetivamente participam na Iniciativa, adicionou-se uma 

última variável que classifica cada ano como antes, durante ou depois da execução do projeto. Para este 

fim, considerou-se, com base nas datas de aprovação do projeto, a classificação temporal descrita na 

Figura 4.5.  
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Figura 4.5 - Análise longitudinal – Quadro de referência 

Fonte: Autora 

Metodologia 

O modelo seguido no estudo do desempenho que se apresenta na Figura 4.6 foi o resultado da 

estrutura de dados longitudinais da base de dados e das hipóteses de investigação identificadas na Figura 

4.4., que pressupõem um efeito positivo da participação na Iniciativa no desempenho das empresas 

através das variáveis selecionadas.  

  

Figura 4.6 - Síntese de modelos, variáveis e hipóteses de investigação 

Fonte: Autora 

Tendo em conta que um modelo de análise econométrica, sobre o qual se baseia o estudo do 

desempenho, não abarca a realidade, como um todo, focando “apenas as suas caraterísticas 
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salientes”(Gujarati, 1999) e considerando a complexidade do processo de avaliação da Iniciativa, 

selecionou-se a variável “Despesa de I&D” como proxy do evento da participação na Iniciativa. Esta 

decisão decorre da disponibilidade de dados, mas sobretudo porque a Iniciativa visa promover projetos 

de I&D nas entidades participantes. Nessa perspetiva, e tal como desenvolvido noutros estudos, a 

despesa de I&D pode também ser utilizada para analisar a capacidade de absorção de conhecimento e a 

capacidade de inovação (L. Aguiar & Gagnepain, 2017; Cassiman, Pérez-Castrillo, & Veugelers, 2002; 

Cohen & Levinthal, 1990; Liao & Rice, 2010).  

Esta escolha implica que, para as hipóteses H7 a H12, o I&D, se assuma como variável 

independente e as restantes como as variáveis dependentes (Vide Figura 4.7.).  

 

Figura 4.7 - Classificação das variáveis de suporte ao estudo do desempenho 

Fonte: Autora 

Após uma análise descritiva univariada das variáveis em estudo, foram calculadas as correlações 

de Pearson entre as variáveis, a fim de se detetar potenciais problemas de multicolinearidade, de forma 

a que, caso exista, as variáveis em “sobre-representação” possam ser excluídas dos modelos. Para todos 

os testes estatísticos, foi utilizada uma significância de 5%.  

De acordo com o modelo de suporte, apresentado na Figura 4.6, foram definidas três metodologias 

que dão resposta a uma ou mais hipóteses de investigação: 

1) Existe uma diferença estatisticamente significativa das variáveis referidas antes, durante e depois do 

programa 

A análise da participação na Iniciativa, comparando os resultados das empresas nos períodos antes, 

durante e depois do seu envolvimento em projetos colaborativos foi desenvolvida em estudos anteriores, 

como por exemplo Hidalgo et al. (2015), Bayona-Sáez e Marco (2010) ou Benfratello e Sembenelli 

(2002). 

Neste estudo, pretendeu-se analisar se existem diferenças estatisticamente significativas de todas 

as variáveis (VN, PE, I&D, EX, ROA, ROCE e EBITDA) entre três períodos considerados, ou seja, 
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antes, durante e depois da participação em projetos EUREKA. Foi seguida a abordagem metodológica 

aplicada noutros estudos, como referido acima, recorrendo aos testes de diferenças de valores médios 

para amostras emparelhadas, uma vez que se trata de medidas repetidas para os mesmos indivíduos 

(antes, durante e depois). 

Sendo três amostras emparelhadas de dimensão variável e sobre as quais não se tem conhecimento 

do tipo de distribuição, aplicou-se a versão não paramétrica do Teste ANOVA para amostras 

emparelhadas: teste de Friedman (Demšar, 2006). Este teste teve como hipótese nula que não existiriam 

diferenças significativas entre as amostras, neste caso entre o antes, o durante e o depois da participação 

em projetos EUREKA.  

Para os casos em que se rejeitou a hipótese nula (ou seja, existam diferenças significativas entre os 

3 momentos), foram posteriormente analisadas as diferenças dos momentos 2 a 2 (para se perceber em 

que momentos ocorreu a diferença). 

Para a análise das diferenças dos momentos 2 a 2, e sempre que o número de observações era 

superior a 30, foi criada a variável da diferença entre os dois momentos e testada a sua normalidade 

através do teste de Kolmogorov-Smirnov (Massey, 1951; Siegel & Castellan Junior, 1988). Uma vez 

que, em todas as situações, a hipótese da diferença entre os dois momentos foi rejeitada, utilizou-se a 

versão não paramétrica do teste de diferenças de valores médios para duas amostras emparelhadas: o 

Teste de Wilcoxon (Randles, 2014; Woolson, 2008). Para o teste de Wilcoxon assumiu-se como hipótese 

nula que não existem diferenças significativas entre os dois momentos.  

Para todos os testes estatísticos, conforme indicado anteriormente, foi utilizado um nível de 

significância de 5%. 

2) A variável “Despesa de I&D” tem uma associação positiva com cada uma das variáveis selecionadas 

(após a sua participação no programa) 

Estudos anteriores apontam uma relação positiva entre as atividades de I&D, medidas através das 

despesas de I&D, e indicadores económicos (Barajas et al., 2012; Cincera & Fombasso, 2018; Hidalgo 

et al., 2015; Kramer et al., 2017). Postula (2019) conclui que os resultados financeiros das empresas 

analisadas, do setor das TIC, podem depender do investimento das empresas em I&D, relevante para a 

introdução de soluções inovadoras no mercado. Por outro lado, considerando a participação na Iniciativa 

como uma experiência de cooperação em I&D, assume-se que os benefícios dela resultante podem 

contribuir para um desempenho económico-financeiro mais favorável (S. S. Chen, Chen, Liang, & 

Wang, 2013). A observação das empresas ao longo do tempo permite uma análise sobre a execução de 

projetos e atividades de I&D, identificando possíveis efeitos noutras variáveis, aspeto distintivo deste 

estudo que procura ultrapassar uma limitação apontada na avaliação dos efeitos da inovação (Vide 

2.5.3.).  
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Uma vez que se pretendia analisar o efeito “após a participação no programa”, começou-se por 

filtrar a base de dados para os anos após a participação no programa antes de proceder ao estudo de 

regressão utilizando os modelos de estimativa linear de painel. 

De forma a avaliar qual dos modelos, efeitos fixos ou aleatórios, será mais adequado, recorreu-se 

ao teste de Hausman, considerado por Greene (2012, p. 420) como “um instrumento útil para determinar 

a especificação do modelo” a utilizar. 

Após a aplicação deste modelo, obteve-se a relação de cada uma das 6 variáveis com a Despesa de 

I&D, mantendo as restantes variáveis constantes. Para as relações que se verificaram significativas, foi 

calculada uma correlação de Pearson entre as mesmas, de forma a analisar o sentido da sua relação 

(proporcional ou inversamente proporcional). A correlação de Pearson é o melhor coeficiente de 

associação a utilizar uma vez que se trata de variáveis quantitativas (Dormann et al., 2013; Hair, Black, 

Babin, & Anderson, 2014). 

3) Existe uma relação estatisticamente significativa entre as variáveis de caracterização Dimensão e 

Intensidade tecnológica e as variáveis económicas 

Diversos estudos apontam a importância de analisar as variáveis de desempenho das empresas, 

tendo em consideração a sua dimensão e intensidade tecnológica. A dimensão da empresa pode, como 

evidenciado anteriormente e recuando a Schumpeter17, ter influência na capacidade de inovação. As 

limitações em termos de recursos penalizam especialmente as empresas de menor dimensão (Badillo, 

Galera, & Moreno Serrano, 2017). Por outro lado, a capacidade de absorção, se analisada sob a 

perspetiva da despesa de I&D, liga-se à maior disponibilidade ou acesso a fundos que permitam o 

desenvolvimento de atividades através das quais as empresas possam captar conhecimento, detetar e 

valorizar oportunidades, gerando valor (L. Aguiar & Gagnepain, 2017; Cassiman & Veugelers, 2002; 

Cohen & Levinthal, 1990). A dimensão da empresa tem sido reconhecida como uma fonte de 

heterogeneidade dessa capacidade (Volberda, Foss, & Lyles, 2010). 

O estudo da participação empresarial em iniciativas e programas de IDI destaca diferentes impactos 

quando considerada a dimensão das empresas envolvidas, sugerindo que as grandes empresas tendem a 

revelar uma dimensão crítica e capacidades mais favoráveis à obtenção de vantagens (Belderbos et al., 

2004; Huergo & Moreno, 2017). Em sentido diverso, Fischer e Molero (2012) concluem que a dimensão 

das empresas participantes na Iniciativa encontra-se associada aos resultados comerciais, sinalizando 

que as PME parecem atingir um impacto superior. 

                                                      

17 A hipótese colocada por Schumpeter, segundo a qual as empresas de maior dimensão realizavam mais atividades 

de I&D, foi analisada por Cohen et al. (1987) que, em sentido diverso, concluiu não existir evidência para a 

confirmação dessa hipótese e que outros efeitos podem ter influência na I&D. 
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A análise da ligação entre intensidade tecnológica e desempenho pode contribuir para aprofundar 

o conhecimento sobre as diferenças existentes entre empresas, frequentemente associadas às 

caraterísticas setoriais ou ao ambiente em que se inserem. A classificação tradicional da OCDE, baseada 

nos códigos de atividade económica, possibilita uma primeira aproximação ao estudo dessa realidade, 

apesar da existência de outras alternativas úteis (Malerba & Orsenigo, 1997; Pavitt, 1984; von 

Tunzelmann & Acha, 2006). Apesar de, nalguns estudos (Reichert & Zawislak, 2014), empresas com 

baixa intensidade tecnológica apresentarem um desempenho económico favorável, noutros casos 

demonstram maior fragilidade, nomeadamente em termos de vendas de novos produtos (Kirner, Kinkel, 

& Jaeger, 2006; Thornhill, 2006). Os casos analisados de empresas francesas indicam que a intensidade 

tecnológica não está diretamente correlacionada com o crescimento das PME (Enjolras, Camargo, & 

Schmitt, 2019). 

No entanto, uma maior sofisticação do ponto de vista tecnológico tende a ser normalmente 

associada à diferenciação e geração de vantagens competitivas, permitindo garantir o retorno sobre o 

investimento com efeitos em termos do desempenho económico-financeiro das empresas (Teece, 1986). 

Com base neste enquadramento, procurou-se analisar a relação das variáveis Dimensão e 

Intensidade tecnológica com cada uma das restantes 7 variáveis económicas (VN, PE, I&D, EXP, ROA, 

ROCE e EBITDA), mantendo as restantes constantes. Para as relações que se verificarem significativas, 

foi analisada a média das mesmas em cada grupo das variáveis Dimensão ou Intensidade tecnológica, 

de forma a perceber mais ao detalhe a relação verificada. 

A metodologia a aplicar será semelhante à seguida no ponto anterior, utilizando o Modelo Linear 

Generalizado em Painel, em que a família de distribuição a ser usada é a Binomial, uma vez que ambas 

as variáveis são dicotómicas (Hutcheson & Moutinho, 2012). 

 

Análise de dados 

A base de dados que continha informação sobre a participação de Portugal na Iniciativa apresentava 

diversas limitações, como apontadas anteriormente e referidas em diversos estudos (vide secção 3.7). 

No caso de Portugal, de um total de cerca de 280 projetos, apenas nove (3.2%) apresentavam os 

relatórios finais com informação completa. No que respeita aos Relatórios de Impacto no Mercado, 

nenhum projeto tinha informação completa. 

O processo de consolidação dos dados recolhidos culminou com a identificação de 141 empresas, 

das quais apenas 73 estavam ativas e com dados disponíveis nas variáveis selecionadas, de modo a 

poderem integrar este estudo, abrangendo um período temporal de 1995 a 2017. 
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A análise baseou-se nesses dados, de natureza longitudinal ou de painel, para testar as hipóteses 

derivadas do modelo, espelhado na Figura 4.3, enquadradas no desenho de investigação. A especificação 

das variáveis resultou da necessidade de compreensão dos efeitos da participação na Iniciativa, 

utilizando como variável de “input”, ou explicativa, a despesa de I&D, e como variáveis de “output”, 

ou variáveis de resposta, diversos indicadores económico-financeiros associados ao desempenho da 

empresa. Esta opção converge com estudos anteriores sobre a Iniciativa, possibilitando a replicação e 

comparabilidade de resultados, e integra as ligações ao processo de avaliação da inovação, descrito na 

secção 2.5. 

Para a análise descritiva, testes para amostras emparelhadas e cálculos dos coeficientes de 

correlação de Pearson recorreu-se ao SPSS (versão 25). Atendendo às limitações deste para os modelos 

de estimativa linear de painel, recorreu-se ao R Project for Statistical Computing, em particular o R 

Studio (versão 1.2.1335). A vantagem do R face a outros softwares como o SPSS ou Stata é que, sendo 

um software de computação estatística, permite por um lado utilizar uma infinita variedade de modelos 

estatísticos e, por outro, personalizar os modelos para os parâmetros desejados pelo utilizador, tendo 

aplicação nas áreas da gestão e da inovação (Sawang, Zhou, & Yang, 2017; Wei Wang, Xianjun Li, & 

Wenchao Liu, 2016). 

4.4.4. Estudos de caso  

Relevância 

Os estudos de caso permitem abordar fenómenos complexos, possibilitando a compreensão de 

‘eventos’ ou situações que exigem uma análise mais profunda (Dubois & Gadde, 2002; Yin, 2003). 

Neste caso, visam aprofundar o conhecimento sobre as motivações das empresas e a sua avaliação sobre 

a participação na Iniciativa, o que, como ilustrado na Figura 4.4., permite contribuir para responder às 

questões de investigação. 

Os princípios propostos por Yin (2003) para recolha de dados em estudos de caso apontam a 

necessidade de utilização de várias fontes, de uma forma de organização dos dados e da manutenção de 

uma cadeia de evidência, articulando as diversas conclusões que vão surgindo.  

Como desenvolvido no Capítulo 7, estes aspetos foram assegurados pela multiplicidade de fontes 

utilizadas, pelos instrumentos aplicados e pelas opções metodológicas tomadas, complementando a 

análise dos casos com a aplicação de abordagem de Gioia et al. (2013), na tentativa de contribuir para o 

rigor na investigação qualitativa. 

Recolha de dados  

As entrevistas, pela possibilidade de acesso aos gestores e responsáveis das empresas participantes, 

constituíram também o método privilegiado para os estudos de caso, levando, em todos os casos, ao 

acesso às instalações das empresas, numa espécie de conversa guiada (Yin, 2003) sobre a realidade e a 

experiência vivida.  
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Nos estudos de caso, pelo facto de estarmos perante um conjunto limitado de empresas 

participantes nesta Iniciativa, revelou-se mais adequado definir um conjunto de critérios para seleção 

dos casos.  

Bourgault e Daoudi (2014) propõem a aplicação de três critérios para tal, nomeadamente a 

participação do respondente no projeto, a caraterística tecnológica ou inovadora do projeto e a 

distribuição geográfica. 

Estudos anteriores seguiram o método do estudo de caso para alargar a base de conhecimento sobre 

diferentes facetas da gestão de projetos colaborativos de I&D nas empresas e sobre os seus efeitos 

(Barnes et al., 2002; Barnes, Pashby, & Gibbons, 2006; Bourgault & Daoudi, 2014; Brocke & Lippe, 

2013; Ingham & Mothe, 1998; Nemeh & Yami, 2016), tema detalhado na revisão de literatura, e 

aplicaram diversos critérios, não existindo, no entanto, uma harmonização sobre os fatores a considerar 

nessa etapa. 

Diversos autores analisam projetos desenvolvidos no âmbito da Iniciativa e identificam algumas 

limitações sobre a utilização dos estudos de caso, de modo isolado, nomeadamente a impossibilidade de 

generalização dos resultados e a necessidade de captar os mecanismos de criação e apropriação de valor 

(Nemeh & Yami, 2016). Em sentido diverso, Georghiou (2007) salienta a insuficiência da avaliação 

baseada em questionários ‘standard’, mostrando que os três estudos de caso sobre projetos EUREKA 

revelam outros efeitos, dificilmente captados pela abordagem tradicional. 

Assim, neste estudo, a seleção dos casos baseou-se nos seguintes critérios: 1) diversidade dos 

setores de atividade económica; 2) graus de intensidade tecnológica (elevada, média ou baixa); 3) 

dimensão (PME e empresas de grande dimensão); 4) projetos de diferentes áreas tecnológicas.  

Foi ainda atribuída importância à inclusão de projetos considerados como casos de sucesso pelo 

ESE, que figuram na Tabela 3.3, aspeto que mereceu relevância noutros estudos (Divjak, Peharda, & 

Begičević, 2010; Georghiou, 2007). 

Metodologia 

O estudo aplica o método de estudo de caso para alargar a análise da colaboração em I&D, 

nomeadamente no que respeita aos seus efeitos. As empresas desenvolveram projetos no âmbito da 

Iniciativa, alguns deles considerados como casos de sucesso. Através de uma base lógica assente nos 

critérios enunciados (M. Miles & Huberman, 1994), foram inicialmente selecionados quatro casos, 

tendo apenas sido possível, com a informação disponibilizada, elaborar três, que constam da Tabela 4.5. 

Este número de casos possibilita a replicação lógica (Yin, 2003) e converge com a opção seguida na 

maioria dos artigos científicos que recorrem a estudos de caso, na área de gestão (Runfola, Perna, 

Baraldi, & Gregori, 2017). Creswell (2007, p. 76) refere que não existe um número determinado e que 

o investigador não deve ser conduzido pela ideia de generalização, pouco apropriada à análise 

qualitativa.  
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Tabela 4.5 - Estudos de Caso 

Critérios Bosch Novarroz Genibet 

Diversidade setorial 
Fabricação de aparelhos 

eletrodomésticos 
Indústria Alimentar 

Fabricação de produtos 

farmacêuticos 

Grau de intensidade tecnológica Média-Alta Baixa Alta 

Dimensão Grande empresa Média empresa Pequena empresa 

Diversidade da área do projeto Industrial/Energia Ambiente/Alimentar Biotecnologia 

Acrónimo do projeto STG-FAN IPM-Rice TYPHIVAC 

Caso de sucesso EUREKA Não Sim Sim 

Ano de fundação 1911 1957 2006 

Data de entrevista no local 21.02.2019 08.03.2019 28.02.2019 

Fonte: Autora 

Os estudos de caso recorreram a entrevistas semiestruturadas, realizadas presencialmente, que 

foram também transcritas e transferidas para o instrumento selecionado, Atlas Ti, versão 8, como apoio 

à análise qualitativa. O guião das entrevistas (Vide Anexo H) integrava os tópicos principais para captar 

a experiência de participação na Iniciativa e compreender as perceções sobre os seus efeitos. A conversa 

com os entrevistados foi orientada de acordo com o guião previamente preparado e testado, tendo 

presentes os objetivos de investigação e as perspetivas teóricas. Os temas abordados possibilitaram 

identificar os principais elementos que as empresas valorizam nessa experiência, suscitada pelo projeto 

colaborativo, sobretudo a partir da partilha explícita de conceitos ou temas que lhe estão associados e 

da articulação, embora nem sempre explícita, com os recursos da empresa, como por exemplo os 

recursos afetos a I&D, ou com as capacidades, em particular em termos de capacidade de inovação. 

A atribuição de ‘significado’ seguiu uma abordagem que pretende captar ‘conceitos relevantes’ 

não só para os participantes envolvidos na experiência, neste caso a colaboração em I&D, mas também 

em termos de inter-relação com o quadro teórico de referência (Gioia et al., 2013) e com a opção 

metodológica do estudo (Bazeley, 2009).  

A necessidade de respeitar a ‘voz’ dos interlocutores surgiu como natural para a autora, pois “as 

pessoas que constroem as suas realidades organizacionais são agentes conhecedores, nomeadamente 

aquelas pessoas que nas organizações sabem o que estão a tentar fazer e podem explicar os seus 

pensamentos, intenções e ações” (Gioia et al., 2013, p.17). 

A valorização das suas palavras, mas também a procura da sua contextualização, possibilita a 

articulação com as questões para as quais se procuram respostas, dando liberdade para o surgimento de 

novas oportunidades na identificação de conceitos.  

Aplicou-se a metodologia proposta por Gioia et al. (2013) para proceder à análise das entrevistas 

realizadas nas empresas estudadas como casos. As etapas seguidas no tratamento dos dados, que 

culminaram na análise apresentada no capítulo 7, incluíram um conjunto de procedimentos, de que se 

destacam: 
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a) Codificação in vivo e identificação de palavras-chave e sua frequência 

A “voz” dos participantes, refletindo as visões e perceções das empresas que participaram 

nos projetos EUREKA, encontra-se fielmente reproduzida nas transcrições, mantendo-se a 

linguagem das pessoas entrevistadas. A utilização frequente de palavras e conceitos, como por 

exemplo “inovação”, “conhecimento” ou “colaboração” possibilitou que a seleção de extratos 

de textos das entrevistas surgisse naturalmente, estando na base da opção da codificação in 

vivo (Strauss & Corbin, 1990). Noutros estudos (Faccin et al., 2019; Ravasi & Phillips, 2011), 

o procedimento seguido foi semelhante, privilegiando a originalidade e a ligação da análise ao 

mundo dos participantes.  

Torna-se possível aceder, desse modo, às perspetivas partilhadas que, a um nível 

organizacional, refletem pressupostos que contextualizam a ação (Charmaz, 2012; Gioia et al., 

2013). Desta etapa resultou a obtenção de um número significativo de citações, contendo 

palavras chave que foram analisadas no contexto em que surgiram e posteriormente 

identificadas as que foram citadas com mais frequência (Anexo Y). 

b) Construção da estrutura de dados 

1ª ordem da estrutura de dados - Conceitos 

Os conceitos de primeira ordem derivam das 135 citações. Através do programa Atlas 

Ti, foi gerada a “nuvem de palavras” (Vide Figura 7.18) mais frequentemente citadas nas 

transcrições das entrevistas e que, embora não possibilite uma interpretação exaustiva, 

identifica alguns conceitos mais frequentemente referenciados como estando ligados 

às atividades de inovação das empresas analisadas e, nesse âmbito, aos projetos de I&D 

colaborativa. 

2ª ordem da estrutura de dados - Temas  

Da codificação in vivo, emergiram inicialmente 59 temas que foram analisados 

exaustivamente, identificando subtemas bem como as suas semelhanças e diferenças, tendo 

presente o contexto e as especificidades dos projetos desenvolvidos. Nesta segunda ordem, 

situamo-nos, como sugerido por Gioia et al. (2013, p.20), como agentes conhecedores e 

tentamos perceber se “os temas emergentes sugerem conceitos que nos possam ajudar a 

descrever e explicar o fenómeno que estamos a observar”. O surgimento de alguns temas 

inesperados, por exemplo “identidade” e “redução de reclamações”, ou pouco frequentes 

em estudos semelhantes, por exemplo “melhoria contínua e qualidade”, exigiram uma 

articulação atenta entre os vários temas, procurando assimilar o seu significado no contexto 

do projeto desenvolvido ou da empresa participante. O processo seguido nesta etapa 
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incluiu, por isso, a revisão dos temas emergentes, num esforço que culminou na sua fusão 

em temas mais abrangentes, passando para 21 temas (Anexo U e Anexo V). 

3ª ordem da estrutura de dados - Dimensões 

A passagem de conceitos e temas a dimensões surge da necessidade de construção de 

uma estrutura de dados que possibilite a análise e interpretação. Identificaram-se ligações 

entre os temas e a sua relação com dimensões agregadoras, de que resultou a 

representação simplificada de todo o processo, focada nas dimensões com expressão 

nas três empresas analisadas. Assim, as dimensões “Imagem e Reputação” e 

“Desempenho”, embora sejam objeto de interpretação no contexto da análise dos casos 

de estudo, não constam da Figura 7.19. A explicação para esta decisão prende-se com a 

tentativa de identificar situações contrastantes e diferenças, o que parece acontecer nestas 

dimensões, enquadrando realidades múltiplas (Creswell, 2009; Lincoln & Guba, 1985). 

Acresce a importância atribuída ao processo de ‘destilação’ das dimensões mais 

destacadas, o que impôs uma representação simplificada. 

Operacionalização da estrutura de dados 

A operacionalização desta estrutura de dados torna-se mais facilitada com o Atlas Ti que, para além 

de permitir uma simplificação na gestão da informação, apoia a integração e visualização dos dados, 

através de diversas funcionalidades (Sinkovics, Penz, & Ghauri, 2008). 

A codificação permite perscrutar os materiais e dados empíricos, sintetizando a sua apresentação 

através de palavras, títulos ou pequenas frases que “simbolicamente atribuem um atributo sumativo, 

saliente, que capta a essência e/ou evocativo para uma porção de dados baseados em linguagem ou 

visuais” (Saldaña, 2013, p. 3). 

Esta etapa ‘força’ o investigador a criar a cadeia de evidência, representando os temas e as 

dimensões de análise da investigação. A revisão das perspetivas dos participantes possibilita uma mais 

direta associação às conclusões que vão surgindo (Charmaz, 2012; Skjott Linneberg & Korsgaard, 

2019). Para tal, através do Atlas Ti, foram elaboradas as redes de temas e dimensões por empresa 

(Anexo W) e as árvores por dimensão (Anexo X).  

Adicionalmente, os objetivos de investigação confrontam-se com os resultados, proporcionando 

uma síntese integradora e sincrética. Por outro lado, a associação entre os diferentes temas e dimensões 

ilustrará situações contrastantes, diferenças e semelhanças, cristalizadas nas citações dos próprios atores. 
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Análise de dados 

A análise das perceções, comportamentos, atividades e práticas das empresas participantes 

geradoras dos resultados e efeitos baseou-se em documentos e outros dados de natureza qualitativa. 

Além da descrição das características e experiências da população estudada, foram recolhidas 

informações contextuais que contribuem para melhor compreender as motivações e decisões dos 

diversos stakeholders envolvidos. 

A importância dos dados qualitativos justificou a gravação das entrevistas, com a devida 

autorização por parte dos entrevistados, complementada por uma ficha sumário e notas. Esse recurso 

possibilitou a ‘escuta ativa’, estratégia que permitiu manter uma interação focada e útil durante a duração 

das entrevistas.  

A triangulação dos dados assim como a análise de diversas características dos textos, como 

analogias, metáforas, repetições ou truísmos, possibilitam a aproximação à realidade observada, na 

genuína reconstrução da sua descrição, mas também a identificação de elementos ‘omissos’ (Jonsen & 

Jehn, 2009; M. Miles & Huberman, 1994). 

4.5 QUALIDADE E VALIDADE DA INVESTIGAÇÃO  

A utilização de métodos mistos não reúne consenso na comunidade científica, em parte por não se 

encontrar entre as abordagens metodológicas mais aplicadas. A exigência de rigor científico é por vezes 

usada para questionar a utilização de métodos mistos, colocando os temas da qualidade e da validade 

dos resultados como aspetos a considerar. Alega-se que os conceitos sofrem interpretações diferentes 

quando operacionalizados em estudos de métodos mistos, devendo estes ser considerados como 

desadequados ou substituídos por conceitos alternativos, como o de ‘legitimação’ ou ‘rigor’ (Creswell, 

2009; Morse, Barrett, Mayan, Olson, & Spiers, 2002; Onwuegbuzie & Johnson, 2006, p. 55).  

É também defendido que os critérios que permitem julgar a investigação baseiam-se nos 

pressupostos e crenças de um paradigma que é uma “destilação daquilo que pensamos sobre o mundo 

(mas não podemos provar)” (Lincoln & Guba, 1985, p. 15). A reflexão sobre quais os critérios a aplicar 

de modo a obter confiança, gerou novas abordagens e aplicações, que sintetizam escolhas (Lincoln & 

Guba, 1985; Nowell, Norris, White, & Moules, 2017; Rolfe, 2006). Nesta linha, este estudo adota uma 

abordagem abrangente, suportada no Pragmatismo, de que deriva um construto ‘envolvente’ e relacional 

que, na aceção de Hirsch e Levin (1999), permite enquadrar diversos fenómenos, como estratégia, 

aprendizagem ou desempenho. As diversas perspetivas, a que o investigador recorre, funcionam como 

lentes do processo de investigação (Eisenhardt, 1989; Eisenhardt & Graebner, 2007; Suddaby, 2010). 

O tema da validade foi abordado no contexto dos procedimentos sugeridos para estudos de métodos 

mistos (Creswell, 2009), numa perspetiva de legitimação do processo de investigação nas componentes 

quantitativa e qualitativa (Onwuegbuzie & Johnson, 2006; Onwuegbuzie, Johnson, & Collins, 2011). A 
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estratégia seguida consistiu na aplicação de um modelo de investigação (vide secção 4.3), numa análise 

multinível (inquérito, estudos de caso e entrevistas), na construção de uma matriz agregadora dos 

resultados e na análise integrada (vide Capítulo 8) recorrendo à triangulação. Por outro lado, tal como 

descrito na secção 4.4, as diversas componentes do processo de investigação consideraram os aspetos 

da validade de modo a reforçar a capacidade de compreender e medir o fenómeno que se pretende 

estudar, relacionando-os com as exigências próprias das abordagens metodológicas aplicadas, que se 

descrevem brevemente de seguida. 

Validade interna 

Inquérito: O instrumento utilizado resultou do acordo estabelecido com o ESE, recorrendo a um 

questionário já estruturado e utilizado noutros estudos, com escalas previamente validadas. Foi avaliada 

a inteligibilidade das questões colocadas (conteúdo), envolvendo um conjunto de peritos, e conduzido 

um pré-teste. O pré-teste do inquérito visou analisar se as questões colocadas eram percecionadas de 

modo a garantir a sua consistência com os objetivos de avaliação e de medição de modo a antecipar 

dificuldades e proceder à sua resolução (Bedford & Speklé, 2018; Boudreau, Gefen, & Straub, 2001).  

Estudo do desempenho: As características deste estudo, nomeadamente em termos de limitações 

das bases de dados, tema abordado na secção 4.4.3. conduziram a uma amostra que integrou 698 

observações, correspondentes a 73 empresas. Nalgumas variáveis, verificou-se um número mais 

limitado de observações, inviabilizando a sua utilização nos modelos.  

Estudos de caso: Os desafios associados à validade, do construto e interna, nos estudos de caso 

foram abordados por Yin (1994, 2003, 2013), identificando-se os seguintes aspetos que correspondem 

às principais táticas propostas e seguidas neste estudo: i) utilização de diversas fontes de informação 

(ex: entrevistas, relatórios, documentos de arquivo, notícias); ii)  existência de uma cadeia de evidência 

(desde a fase de recolha de dados até à análise e triangulação, recorrendo a uma base de dados e a um 

programa informático de suporte); iii) articulação com as pessoas entrevistadas e informantes chave que 

possibilitou a revisão das transcrições das entrevistas e das versões preliminares dos estudos de caso; 

iv) introdução das descrições dos casos, contribuindo para a compreensão dos projetos de I&D no 

contexto empresarial; v) aplicação de um programa informático (Atlas Ti) para tratamento dos dados 

qualitativos (QDA) e sua codificação em torno de dimensões e temas (Anexo W ) bem como frequências 

(vide Anexo Y ); vi) recurso a protocolos para os estudos de caso e entrevistas desenhados a partir de 

elementos do modelo lógico de avaliação da Iniciativa e vii) confronto de perspetivas alternativas (vide 

secção 7.4.2. ). 

Validade externa 

Inquérito: A ligação com as empresas participantes na Iniciativa foi assegurada através de diversas 

técnicas, descritas na secção 4.4.2. o que permitiu o seu acompanhamento, esclarecendo eventuais 

dúvidas no preenchimento e incentivando à resposta. Com uma taxa de resposta de 41%, a abrangência 
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da população garante uma cobertura adequada. Os dados obtidos permitiram consolidar um conjunto de 

resultados, alguns dos quais com significância estatística, como identificado no Capítulo 5, garantindo 

a representatividade das empresas participantes na Iniciativa nesta modalidade de projetos. Verificou-

se ainda que o perfil das empresas não respondentes é semelhante ao das empresas respondentes em 

termos de dimensão, sendo a diferença inferior a 5%. Também no que respeita ao papel das empresas 

nos consórcios, mantém-se a função de parceiro como predominante, seja nas respondentes como nas 

não respondentes. Assim, não se encontram evidências de diferenças no perfil das empresas 

respondentes e não respondentes, o que contribuiu para avaliar um possível enviesamento (Rogelberg 

& Luong, 1998; Rogelberg & Stanton, 2007). Sem a pretensão de generalização destes resultados para 

outros tipos programas, iniciativas ou projetos bem como para períodos temporais diferentes, os 

procedimentos seguidos acautelam possíveis riscos ou ameaças à validade externa (Creswell, 2009). 

Estudo do desempenho: Estudos anteriores seguem uma abordagem metodológica semelhante pois, 

através de análise estatística, identificam os indicadores em que se observam diferenças e comparam os 

resultados antes e depois da participação das empresas em programas de apoio à inovação (Hidalgo et 

al., 2015). Assim, considerando a inexistência de estudos sobre a participação empresarial de empresas 

portuguesas, pretendeu-se avançar com um contributo que enquadra o estudo dos seus efeitos e sua 

contextualização numa perspetiva integrada e em conjugação com as restantes componentes desta tese. 

A análise seguiu um conjunto de etapas preparatórias, com a aplicação de testes estatísticos de modo a 

escolher o modelo mais adequado à estrutura de dados. 

Estudos de caso: A opção por casos múltiplos, com uma lógica de replicação, e a aplicação de uma 

abordagem que visou permitir generalização analítica (Eisenhardt, 1989; M. Miles & Huberman, 1994; 

Riege, 2003; Yin, 2003) foram as principais medidas para garantir a validade externa nesta componente 

de investigação. A apresentação de explicações sobre como a participação na Iniciativa produziu, ou 

não, efeitos nas empresas consiste também, como sugerido por Yin (2013), uma manifestação de 

abordagem à generalização. Adicionalmente, o processo de codificação contribuiu para a enriquecer a 

sua compreensão, passando de uma análise de casos enquanto “eventos, ou descrições sobre eles, para 

perspetivas e possibilidades teóricas” (Charmaz, 2012, p. 71).  

4.6 SÍNTESE 

Este estudo adotou uma abordagem de métodos mistos para atingir os objetivos da investigação. A 

complexidade e abrangência do âmbito proposto justificaram a aplicação de diversas linhas de inquirição 

e compreensão, quantitativas e qualitativas. O inquérito, os estudos de caso e as entrevistas 

possibilitaram a ligação às perceções e experiências dos participantes envolvidos, captando as suas 

motivações, atividades desenvolvidas e resultados. O estudo do desempenho de empresas participantes 

contribuiu para explorar os dados, proporcionando o teste das hipóteses e identificando efeitos da 

participação nos projetos de I&D colaborativa. 
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CAPÍTULO 5  INQUÉRITO A MOTIVAÇÕES, OBSTÁCULOS E 

EFEITOS 

5.1 INTRODUÇÃO 

A experiência de participação das empresas portuguesas na Iniciativa EUREKA, no contexto do 

envolvimento em projetos colaborativos, possibilita uma análise das suas motivações e dos principais 

efeitos. Tal como descrito na secção 4.4.2., levou-se a cabo um questionário, em colaboração com o 

Secretariado EUREKA, apresentando-se de seguida os resultados e as principais conclusões. Nos 

resultados apresentados neste capítulo, a menos que referido casuisticamente de forma diversa, é 

considerado um nível de significância estatística inferior a 0,05. 

5.2 BREVE CARACTERIZAÇÃO DAS EMPRESAS  

Na tabela 5.1, identificam-se diferenças estatisticamente significativas quanto à dimensão das 

empresas participantes e às áreas tecnológicas dos projetos desenvolvidos (testes de aderência do χ2). 

As PME (70.7%) destacam-se significativamente das grandes empresas (29.3%).  

Em termos de áreas tecnológicas, o Ambiente e as TIC, ambas com 29.3%, encontram-se 

significativamente acima da média, por exemplo quando comparados com as áreas Industrial, 

Biotecnologia e Energia. No que respeita ao tipo de participação nos projetos, verifica-se uma maior 

representatividade de parceiros (33) do que de coordenadores (21), embora estas diferenças não sejam 

estatisticamente significativas.  

Aprofundando a relação entre as variáveis, retiram-se conclusões sobre o perfil das empresas 

participantes.  

Em termos de área tecnológica, existe uma predominância significativa de projetos da área do 

Ambiente e de TIC, que, desde o surgimento da Iniciativa, têm sido relevantes em termos do número de 

projetos e do envolvimento de países mais inovadores (Cabo & Bijmolt, 1992; Kramer et al., 2017; 

Mothe & Quélin, 2000). Observa-se ainda que a área Industrial, em que se agrupam projetos com 

características bastante diversas, como por exemplo os processos industriais, materiais, moldes, têxteis, 

calçado ou metalomecânica, envolve empresas de maior dimensão. Embora esta diferença não seja 

estatisticamente significativa, importa notar a integração de empresas com uma capacidade acrescida de 

recursos, em sectores de menor intensidade tecnológica, e o potencial efeito de arrastamento de empresas 

de menor dimensão para atividades de inovação. Esse papel de “tração” pode ser desempenhado por 

empresas de grande dimensão e gerar efeitos na dinâmica de inovação de outras empresas que, com esse 

impulso, e no contexto de uma ligação com benefícios mútuos, desenvolvem a sua capacidade 

relacional, beneficiam das ligações com outros atores e aumentam o acesso a informação (Botkin & 

Matthews, 1992; Dini & Stumpo, 2011; Kelly, Micheal J.; Schaan, Jean-Louis; Joncas, 2000).  
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Tabela 5.1 - Caracterização das empresas quanto à dimensão, participação e área do projeto  

Dimensão, participação e áreas N % p 

Dimensão:     0.002* 

PME 41 70.7   

Grandes empresas 17 29.3   

Tipo de participação:    n.s 

Coordenador 21 36.2   

Parceiro 33 56.9   

Omissos 4 6.9  

Área Tecnológica do projeto: 0.020* 

Ambiente 17 29.3   

Tecnologias de Informação 17 29.3   

Industrial 13 22.4   

Biotecnologia 6 10.3   

Energia 5 8.6   

Fonte: Questionário     

O tipo de participação, entendido como o papel da empresa no projeto, não varia significativamente 

segundo a dimensão da empresa. No entanto, quando se considera a área tecnológica dos projetos, 

observa-se que em Biotecnologia existe uma predominância de empresas com funções de coordenação 

(Cf. Tabela 5.2). 

Tabela 5.2 - Dimensão e área do projeto em função do tipo de participação da empresa  
 Coordenador Parceiro N total p 

N % N % 

Dimensão:         

PME 14  36.8  24 63.2 38 (100%) n.s. 

Grandes empresas  7 43.8 9 56.3 16 (100%) n.s. 

Área Tecnológica do projeto:         

Ambiente 3 17 .6 14 82.4 17 (100%) 0.017* 

Biotecnologia 5 83.3 1 16.7 6 (100%) 0.020* 

Energia 2 40.0 3 60.0 5 (100%) n.s. 

TIC 6 42.9 8 57.1 14 (100%) n.s. 

Industrial 5 41.7 7 58.3 12 (100%) n.s. 

Fonte:  Questionário        

Uma maior representatividade das PME, como observado neste estudo, reflete não só a realidade 

de Portugal quanto à composição do tecido económico nacional, tal como evidenciado pelo INE (2017), 

em que as PME representavam cerca de 99,9% do número total das empresas, mas também corresponde 

a um resultado que está alinhado com estudos realizados em diversos países participantes na Iniciativa. 

No âmbito de estudos nacionais, Bayona, Garcı́a-Marco, e Huerta (2001) referem que, nos projetos de 

I&D, as PME espanholas representam 68% da amostra. Ainda para Espanha, num estudo desenvolvido 

por Hidalgo et al. (2015), a participação das PME representa 73% do total das empresas participantes 
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na Iniciativa. No caso da Holanda, Prince e al. (2014) referem que 64% dos participantes em projetos 

individuais EUREKA são PME. No âmbito de estudos de natureza global, isto é, abrangendo mais do 

que um país participante na Iniciativa, os resultados são convergentes. Gayer, Lach e Wasserteil (2011) 

concluem que, na sua globalidade, para os 17 países analisados e participantes na Iniciativa, a 

percentagem de PME é 64%. No último estudo desenvolvido, sob o patrocínio do ESE, Kramer et al. 

(2017) confirmam a predominância das PME em Network Projects (57%). 

5.3 MOTIVAÇÕES NA COLABORAÇÃO INTERNACIONAL EM I&D  

Com base na Tabela 5.3 e aplicando o método dos grupos extremos revisto (Pestana & Gageiro, 

2014), com o corte 3 para a diferenciação em dois grupos sobre a importância atribuída às categorias, 

observa-se a relevância atribuída pelas 55 empresas portuguesas sobre as principais motivações que 

determinaram a sua participação em projetos EUREKA.  

Tabela 5.3 - Motivações para a colaboração em I&D (%) 
 

Importante 

 Muito 
     

Pouco 

1 2 3 4 5 6 7 

Acesso a conhecimento 38.6 29.8 15.8 7.0 3.5 3.5 1.8 

Melhoria da posição competitiva 30.4 26.8 7.1 10.7 14.3 7.1 3.6 

Aprendizagem 14.5 16.4 27.3 14.5 10.9 10.9 5.5 

Acesso a recursos complementares 14.3 10.7 23.2 25.0 10.7 8.9 7.1 

Partilha de custos 10.9 7.3 12.7 14.5 20.0 16.4 18.2 

Aumento da visibilidade 14.0 7.0 8.8 15.8 22.8 21.1 10.5 

Limitação do risco 1.8 7.3 9.1 10.9 23.6 43.6 3.6 

Fonte: Questionário  

Por forma a facilitar a visualização, recodificou-se a escala das motivações, de modo a que 7 

corresponda à maior importância e 1 à menor importância. As respetivas médias constam da Figura 5.1. 

 

Figura 5.1 - Motivações para a colaboração internacional das empresas em I&D 
(Escala: 1 - Menos importante; 7 - Mais importante) 

Fonte: Questionário  
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Como resulta da análise conjunta da Tabela 5.3 e Figura 5.1, acima apresentadas, as principais 

motivações das empresas portuguesas incluem o acesso ao conhecimento (84.2%, média =5.5), a 

melhoria da posição competitiva (64.3%, média =5.2) e a aprendizagem resultante da ligação aos 

parceiros (58.2%, média = 5.1). Por outro lado, menor importância é atribuída à partilha de custos 

(30.9%, média = 3.3), ao aumento de visibilidade (29.8%, média 2.9) e à limitação do risco (18.2%, 

média = 2.5). Quanto ao acesso a recursos complementares (48.2%, média =4.4), a motivação reparte-

se de igual modo entre os que a consideram ser ou não importante (teste de aderência do χ2 , p>0.10).  

Os resultados obtidos contrariam as conclusões de Bayona, Marco e Huerta (2001) que identificam, 

como principais motivações das empresas de Espanha, a partilha de custos e de riscos, fatores 

considerados determinantes para a colaboração internacional. Também Kanninen et al. (2006), na 

análise desenvolvida sobre a Finlândia, observam que o acesso a financiamento surge como a principal 

motivação das empresas, seguido da visibilidade internacional e do seu efeito no marketing, aspetos a 

que as empresas portuguesas atribuíram menor importância. 

No entanto, os resultados confirmam as conclusões de outros estudos, nomeadamente de 

Sakakibara (1997), Mothe e Quélin (2000) e Kramer et al. (2017). Sakakibara (1997) identifica como 

motivação dominante a partilha de competências em detrimento das razões associadas aos custos. Mothe 

e Quélin (2000) mencionam as seguintes razões de natureza estratégica subjacentes à colaboração: (1) 

acesso a competências dos parceiros, (2) criação de novos recursos, entre os quais conhecimento e 

competências, e (3) valorização dos resultados dos projetos. Numa análise recente, Kramer et al. (2017) 

evidenciaram que as empresas procuram parceiros com capacidades ou conhecimentos específicos a que 

não conseguem aceder no seu ecosistema nacional. 

No caso das PME, as parcerias externas constituem uma atividade importante para a aquisição de 

novo conhecimento, mesmo nas situações em que o conhecimento é insuficiente face às necessidades 

de desenvolvimento da intensidade tecnológica da empresa (Hoffmann & Schlosser, 2001; van de 

Vrande, de Jong, Vanhaverbeke, & de Rochemont, 2009). Essas vantagens, consideradas também como 

fatores de sucesso na estratégia de alianças e parcerias, reforçam as capacidades das empresas e 

permitem que cada parceiro ultrapasse limitações em termos de recursos e estabeleça ligações com 

outros atores do sistema de inovação. 

As principais motivações das empresas portuguesas podem sugerir que existe uma perceção 

dessas vantagens, nalguns casos decorrentes de experiência anterior, contribuindo para a decisão de 

envolvimento em projetos deste tipo, como identificado em estudos anteriores (Hagedoorn et al., 2000; 

Martínez-Noya & Narula, 2018; Narula, 2004; Sakakibara, 2002). O papel da Iniciativa na difusão de 

oportunidades e na promoção da colaboração, enquanto veículo de transferência de conhecimento, surge 

valorizado. Sendo o acesso ao conhecimento a principal motivação das empresas, cumpre-se uma das 
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missões da Iniciativa. Por outro lado, essa motivação ressalta a importância do conhecimento na 

estratégia empresarial enquanto elemento essencial para a inovação. 

A melhoria da posição competitiva surge como a segunda motivação mais valorizada, o que, no 

caso de países mais periféricos ou com um nível de desenvolvimento económico e tecnológico inferior, 

como Portugal, poderia apontar para a colaboração internacional como um espaço de teste das empresas 

em termos da sua exposição à internacionalização ou como uma sinalização da sua capacidade 

concorrencial. 

A aprendizagem, como referido na secção 2.3, contribui para que as empresas se adaptem à 

mudança, sendo um elemento determinante na capacidade de absorção e aplicação de conhecimento. Os 

resultados evidenciam, por isso, que a aprendizagem, no contexto da participação em projetos 

colaborativos, pode constituir um mecanismo de assimilação e ativação de recursos da empresa. 

5.3.1. Por dimensão  

As motivações na colaboração internacional não apresentam diferenças estatisticamente 

significativas em função da dimensão da empresa (vide Anexo L). 

Estes resultados divergem dos obtidos no estudo de Kramer et al. (2017) que concluiu que as PME 

evidenciam motivações distintas das grandes empresas, valorizando sobretudo o acesso a recursos 

complementares, como por exemplo o financiamento.  

 

5.3.2. Por área tecnológica 

Quando analisadas as motivações das empresas em termos das áreas tecnológicas dos projetos 

desenvolvidos, apenas no acesso a conhecimento e no acesso a recursos complementares se registam 

resultados com significância estatística. As restantes motivações das empresas para participarem na 

Iniciativa não diferem de acordo com a área tecnológica (Cf. Tabela 5.4). 
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Tabela 5.4 - Motivações por área tecnológica 

 
Biotecnologia Energia Ambiente TIC Industrial 

p 
N % N % N % N % N % 

Aprendizagem: 6 100 5 100 15 100 17 100 12 100 n.s. 

Mais motivador 3 50.0 4 80.0 9 60.0 7 41.2 9 75.0  

Menos motivador 3 50.0 1 20.0 6 40.0 10 58.8 3 25.0  

Acesso a conhecimento: 6 100 5 100 17 100 17 100 12 100 0.021* 

Mais motivador 1 16.7 2 40.0 12 70.6 5 29.4 2 16.7  

Menos motivador 5 83.3 3 60.0 5 29.4 12 70.6 10 83.3  

Partilha de custos I&D: 6 100 5 100 15 100 17 100 12 100 n.s. 

Mais motivador 2 33.3 2 40.0 4 26.7 5 29.4 4 33.3  

Menos motivador 4 66.7 3 60.0 11 73.3 12 70.6 8 66.7  

Acesso a Recursos Complementares: 6 100 5 100 16 100 17 100 12 100 0.024* 

Mais motivador 4 66.7 4 80.0 8 50.0 10 58.8 1 8.3  

Menos motivador 2 33.3 1 20.0 8 50.0 7 41.2 11 91.7  

Limitação de Riscos: 6 100 5 100 15 100 17 100 12 100 n.s. 

Mais motivador 1 16.7 2 40.0 7 46.7 3 17.6 3 25.0  

Menos motivador 5 83.3 3 60.0 8 53.3 14 82.4 9 75.0  

Melhoria da Posição Competitiva: 6 100 5 100 16 100 17 100 12 100 n.s. 

Mais motivador 3 50.0 0 0 9 56.3 13 76.5 7 58.3  

Menos motivador 3 50.0 5 100 7 43.8 4 23.5 5 41.7  

Aumento da Visibilidade: 6 100 5 100 17 100 17 100 12 100 n.s. 

Mais motivador 1 16.7 2 40.0 6 35.3 4 23.5 4 33.3  

Menos motivador 5 83.3 3 60.0 11 64.7 13 76.5 8 66.7  

Fonte: Questionário  

 

5.3.3. Por áreas de impacto  

Aprofundando a relação sobre a variação das motivações para a colaboração internacional segundo 

as áreas de impacto, verifica-se que o acesso ao conhecimento teve impacto estatisticamente 

significativo apenas em termos comerciais (Tabela 5.5) e sociais (Tabela 5.6). No que respeita à partilha 

de custos, observa-se que teve igualmente impacto estatisticamente significativo nas áreas comercial e 

social. 
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Tabela 5.5 - Motivação na colaboração internacional e impacto comercial 

 Impacto N Média 
Desvio 

padrão 
p 

Aprendizagem         n.s. 

  Sim 21 4 1.8  

  Não 19 3.2 1.4  

Acesso a Conhecimento         0.05* 

  Sim 21 3.1 1.7  

  Não 21 1.8 0.9  

Partilha de Custos I&D     0.05* 

  Sim 21 3.7 2.0  

  Não 19 5 1.8  

Acesso a Recursos Complementares       n.s. 

  Sim 21 4.3 1.6  

  Não 20 3.4 1.8  

Limitação de Riscos         n.s. 

  Sim 21 6.3 1.2  

  Não 19 5.7 1.8  

Melhoria da Posição Competitiva         n.s. 

  Sim 21 6.3 1.2  

  Não 19 5.7 1.3  

Aumento da Visibilidade         n.s. 

  Sim 21 4.1 1.9  

  Não 21 4.5 2.0  

Fonte: Questionário  

 

Considerando as áreas de impacto, observa-se que os resultados apontam para uma possível ligação 

desta motivação principal, acesso ao conhecimento, com aspetos de natureza comercial e social (médias 

3.1 vs 3.4, respetivamente). Como abordado na secção 2.3.2. a colaboração em projetos de I&D contribui 

para o desenvolvimento de absorção de conhecimento que, por sua vez, pode influenciar outras 

capacidades organizacionais, como a de desenvolvimento e comercialização de novos produtos ou 

serviços, contribuindo para a criação de valor económico e social. Do ponto de vista dos custos, e apesar 

de tal motivação não ser considerada muito importante para as empresas portuguesas (vide Figura 5.1), 

observa-se que, tanto na área comercial como social, existe predominância do não quanto à partilha dos 

custos (médias 5).   
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Tabela 5.6 - Motivação na colaboração internacional e impacto social 
 Impacto N Média Desvio padrão p 

Aprendizagem      n.s. 

  Sim 14 4.1   

  Não 15 3.2   

Acesso a Conhecimento      0.05* 

  Sim 14 3.4   

  Não 16 1.6   

Partilha de Custos I&D      0.05* 

  Sim 14 3.6   

  Não 15 5.0   

Acesso a Recursos Complementares    n.s. 

  Sim 14 4.1   

  Não 15 3.3   

Limitação de Riscos      n.s. 

  Sim 14 6.4   

  Não 15 6.0   

Melhoria da Posição Competitiva      n.s. 

  Sim 14 3.1   

  Não 16 2.6   

Aumento da Visibilidade      n.s. 

  Sim 14 3.8   

  Não 16 4.9   

Fonte: Questionário  

5.4 OBSTÁCULOS À COLABORAÇÃO EM I&D 

Apenas 24,4% das PME e 35,3% das grandes empresas referem não ter sentido obstáculos ao longo 

do ciclo de vida dos projetos. Tal como evidenciado na Tabela 5.7, os obstáculos à colaboração em I&D 

não apresentam diferenças estatisticamente significativas de acordo com a dimensão, com o tipo de 

participação ou com a área tecnológica dos projetos. No entanto, a sua identificação permite ilustrar as 

dificuldades ou barreiras enfrentadas pelas empresas portuguesas.  

Tabela 5.7 - Principais obstáculos por dimensão, tipo de participação e área tecnológica do projeto 

 
Constituição 

do Consórcio 

Avaliação e 

Financiamento 

Processo de 

Submissão e 

Execução 

Sem obstáculos 
N total p* 

 N % N % N % N % 

Dimensão:            n.s. 

PME 7 17.1 13 31.7 11 26.8 10 24.4 41 (100%)   

Grandes empresas 5 29.4 2 11.8 4 23.5 6 35.3 17 (100%)   

Tipo de Participação:          n.s. 

Coordenador 6 28.6 6 28.6 5 23.8 4 19.0 21 (100%)  

Parceiro 6 18.2 8 24.2 9 27.3 10 30.3 33 (100%)  

Área Tecnológica do projeto:           n.s. 

Ambiente 2 11.8 3 17.6 6 35.3 6 35.3 17 (100%)   

Biotecnologia 1 16.7 4 66.7 1 16.7 0 0 6 (100%)   

Energia 1 20.0 0 0 2 40.0 2 40.0 5 (100%)   

TIC 3 17.6 5 29.4 5 29.4 4 23.5 17 (100%)   

Industrial 5 38.5 3 23.1 1 7.7 4 30.8 13 (100%)   

Nota: *p<0.10. Fonte: Questionário  
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A fase de avaliação dos projetos e o financiamento apresenta-se como aquela que gera maior 

número de obstáculos para as PME (31,7%). O facto de alguns países, como aconteceu com Portugal, 

não disponibilizarem financiamento público para projetos EUREKA, tema abordado na secção 3.6.3., 

gerou incerteza adicional e fez com que as empresas desses países tivessem mais dificuldade em 

participar ou fossem preteridas por empresas e organizações de outros países, com financiamento 

assegurado e, por isso, com maior probabilidade de sucesso. A crise económica e financeira, agudizada 

a partir de 2008, agravou estas fragilidades e os desequilíbrios reconhecidos em termos de políticas 

públicas nos vários países membros, sendo, no entanto, essa uma característica sentida desde o arranque 

da Iniciativa (Cabo & Bijmolt, 1992; DAMVAD, 2011).  

Tal como evidenciado em estudos como os de Strobel e Kratzer (2017) e Zeng, Xie e Tam (2010), 

o financiamento constitui um dos obstáculos mais importantes, sobretudo para empresas de pequena 

dimensão que, sem esse apoio, teriam dificuldade em prosseguir com o projeto. Com recursos escassos, 

equipa reduzida e por vezes dificuldades na gestão das atividades de inovação, as PME sofrem uma 

pressão significativa e encaram o compromisso financeiro necessário à colaboração como um 

constrangimento (Czarnitzki & Hottenrott, 2011; Gilmore, Galbraith, & Mulvenna, 2013; Ortega-

Argilés, Vivarelli, & Voigt, 2009). As PME de criação recente sofrem ainda mais com as inúmeras 

barreiras no acesso a financiamento, o que compromete as atividades de inovação, pois, entre outros 

fatores, não contam com a experiência e a reputação já reconhecidas no mercado (Schneider & 

Veugelers, 2010; Testa, Szkuta, & Cunningham, 2019).  

Diversos autores concluíram que o desempenho inovador das empresas depende, pois, da 

adequação das condições dos sistemas de financiamento e de capital de risco para as PME, obstáculos 

que podem inibir a sua participação em projetos de I&D, tema reconhecido também no caso de Portugal, 

no contexto da sua participação na Iniciativa (Bello & Liz, 2010; Czarnitzki et al., 2007).  

As PME confrontam-se ainda com outras barreiras que inibem a sua capacidade de inovação. A 

burocracia e processos administrativos complexos associados a programas de financiamento limitam a 

preparação e submissão de candidaturas, obstáculo que surge como o segundo mais importante nos 

resultados obtidos para as empresas portuguesas (26.8%). 

A constituição dos consórcios surge como o principal obstáculo para as grandes empresas (29,4%). 

Este resultado permite salientar a importância de um passado de colaboração que, através da construção 

de uma ligação mais duradoura e de confiança, inviabiliza a participação de empresas newcomers e inibe 

a sua integração em consórcios que se vão mantendo ao longo do tempo. Mothe e Quélin (2000) referem 

que mais de 50% dos projetos EUREKA resultam de parcerias assentes em atividades conjuntas 

anteriores, sobretudo entre parceiros dos países mais desenvolvidos. 

Para além da dimensão, foram analisados os obstáculos de acordo com o tipo de participação e a 

área tecnológica. No que respeita ao tipo de participação, enquanto os coordenadores de projetos 
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atribuem importância a diversos tipos de obstáculos, o processo de submissão e execução surge com 

mais destaque para os participantes com a função de parceiros. 

Em termos de áreas tecnológicas, verifica-se que, no setor da biotecnologia, a avaliação e o 

financiamento dos projetos constitui o principal obstáculo. Nas áreas do Ambiente e Energia, surge o 

processo de submissão e a execução como mais relevante. Na área das TIC, com importância 

semelhante, identificam-se como obstáculos, a avaliação e financiamento dos projetos e o processo de 

submissão e execução. No que respeita à área industrial, a constituição dos consórcios foi identificada 

como obstáculo à colaboração em I&D. 

5.5 EFEITOS E ÁREAS DE IMPACTO DA COLABORAÇÃO EM I&D 

5.5.1. Efeitos principais 

A Tabela 5.8 apresenta os efeitos dos projetos nas empresas, por ordem decrescente de importância. 

As posições de grande variabilidade sobre os efeitos dos projetos, por se repartirem igualmente entre 

sim e não, são consideradas não significativas, conforme testes de aderência do χ2, com p<0.01. 

A participação em projetos da Iniciativa surte efeitos estatisticamente significativos nos seguintes 

domínios: acesso ao conhecimento (96.2%), aprendizagem (94.3%), intenção de participação em novos 

projetos internacionais de I&D (90.5%), geração de novas ideias e criatividade (86.5%), estabelecimento 

de novas ligações (80.8%) e finalmente a criação de parcerias a longo prazo (73.8%).   

Estes resultados convergem com conclusões obtidas noutros estudos realizados por entidades 

promotoras e financiadoras, como o ESE ou a CE, e de âmbito académico (Glaister & Buckley, 1996; 

Tsang, 1998; van de Vrande, de Jong, Vanhaverbeke, & de Rochemont, 2009). Kramer et al. (2017) 

concluiram que cerca de 80% dos participantes em projetos de rede EUREKA identificou um aumento 

do conhecimento científico e tecnológico nos anos seguintes à conclusão do projeto. No âmbito do 

programa Eurostars (European Commission, 2017), o acesso a conhecimento, com implicações em 

termos da melhoria das capacidades científicas e técnicas das empresas, surgiu como um dos cinco 

principais efeitos. Já anteriormente, na análise sobre a primeira edição do programa Eurostars, o impacto 

na transferência de conhecimento e tecnologia entre os parceiros dos projetos e a possibilidade de 

trabalho conjunto com empresas de diversas dimensões e outras entidades do sistema de inovação eram 

apontados como os efeitos mais relevantes (Makarow et al., 2014). 
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Tabela 5.8 - Principais efeitos dos projetos 

Ordem Efeitos do projeto N % p 

1 Conhecimento   0.001* 

 Sim 50 96.2  

 Não 2 3.8  

2 Aprendizagem  0.001* 

 Sim 50 94.3  

 Não 3 5.7  

3 Novos projetos internacionais I&D 0.001* 

 Sim 38 90.5  

 Não 4 9.5  

4 Novas ideias/criatividade   0.001* 

 Sim 45 86.5  

 Não 7 13.5  

5 Novas ligações   0.001* 

 Sim 42 80.8  

 Não 10 19.2  

6 Parceria a longo prazo   0.003** 

 Sim 31 73.8  

 Não 11 26.2  

7 Novos projetos colaborativos   n.s. 

 Sim 32 64  

 Não 18 36  

8 Impacto na cultura   n.s. 

 Sim 30 62.5  

 Não 18 37.5  

9 Impacto no desempenho   n.s. 

 Sim 27 58.7  

 Não 19 41.3  

10 Aumento de recursos internos   n.s. 

 Sim 25 50  

 Não 25 50  

Nota: *p<0.01; **p<0.05. Fonte: Questionário  

 

Com vista a sumarizar, em grupos homogéneos, as variáveis que correspondem aos efeitos 

principais dos projetos, aplicou-se a análise de correspondências múltiplas (vide Figura 5.2). 

As variáveis “Novas ideias e Criatividade”, “Novos projetos internacionais”, “Aprendizagem” e 

“Conhecimento”, por corresponderem a maiorias absolutas na resposta sim (entre 86.5% e 96.2%) foram 

eliminadas da análise, por aumentarem fortemente a variância dos dados. 
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As variáveis que têm um maior impacto nos efeitos principais dos projetos são, por ordem 

decrescente de importância: parcerias a longo prazo, impacto na performance, aumento dos recursos 

internos e novas ligações. Os contributos alinhados com o esperado, situados perto do eixo (0.0), 

correspondem ao impacto na cultura e a novos projetos colaborativos. 

A visão conjunta das duas dimensões, que explicam 64.2% da variabilidade, permite criar 

tipologias, agregando de forma homogénea as empresas com scores do mesmo sinal por dimensão. 

A dimensão 1 representa os efeitos da orientação para a colaboração, enquanto que a dimensão 2 

refere-se aos efeitos da orientação para a esfera ‘interna’ da organização.  

 

Figura 5.2 - Efeitos com variabilidade nas empresas 

Fonte: Questionário  

 

Os efeitos da orientação para a colaboração incluem as parcerias a longo prazo, as novas ligações 

e os novos projetos colaborativos. Os efeitos da orientação para a esfera ‘interna’ incluem os impactos 

no desempenho (performance) e no aumento de recursos da organização.  

A análise de correspondências múltiplas permite igualmente identificar a relevância do contributo 

das variáveis por empresa. Devido à necessidade de manter a confidencialidade dos dados, a Figura 5.3 

identifica por números essas empresas. Assim, as empresas 30 e 21 privilegiam os efeitos de parcerias 

a longo prazo, mas estão significativamente afastadas das empresas 38 e 12 que privilegiam o aumento 

dos recursos internos e o impacto no desempenho das respetivas empresas. A empresa 31 declara que o 
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projeto não tem impacto na cultura, por oposição à empresa 15. Estes resultados são explicados pela 

localização à esquerda e à direita do zero no eixo horizontal, respetivamente. 

 

Figura 5.3 - Distribuição das empresas segundo os efeitos 5 a 10 do projeto 

Fonte: Questionário  

Os resultados obtidos permitiram aprofundar a análise sobre a variabilidade das respostas através 

de uma perspetiva complementar sobre os efeitos dos projetos decorrentes da participação das empresas 

na Iniciativa. As conclusões obtidas noutros estudos, segundo as quais existem determinantes 

específicos para a colaboração em I&D, frequentemente associados à própria empresa, setor ou contexto, 

parecem confirmar-se nesta análise, destacando-se a cultura ou a abertura a oportunidades externas, que  

contribuem para explicar como as empresas diferem (Caloghirou, Vonortas, & Ioannides, 2004; Grimpe 

& Kaiser, 2010; Malerba, 2006; Martínez-Noya & Narula, 2018). 

5.5.2. Efeitos segundo a concretização dos objetivos 

À exceção do aumento de recursos internos, como evidenciado na Tabela 5.9, nenhum outro efeito 

é afetado pelo grau de concretização dos objetivos. 

Este resultado confirma que o desenvolvimento dos projetos até à sua conclusão impacta os 

recursos internos, com significância estatística, provocando um aumento dos mesmos. 
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Tabela 5.9 - Efeitos dos projetos de acordo com o grau de concretização dos objetivos 

 
Sim Parcialmente Não 

p 
N % N % N % 

Novas Ideias/Criatividade: 27 100 22 100 3 100 n.s. 

Sim 25 92.6 17 77.3 3 100  

Não 2 7.4% 5 22.7 0 0  

Novas Ligações: 27 100 22 100 3 100 n.s. 

Sim 22 81.5 17 77.3 3 100  

Não 5 18.5 5 22.7 0 0  

Aprendizagem: 27 100 22 100 4 100 n.s. 

Sim 26 96.3 20 90.9 4 100  

Não 1 3.7 2 9.1 0 0  

Conhecimento: 27 100 21 100 4 100 n.s. 

Sim 27 100 19 90.5 4 100  

Não 0 0 2 9.5 0 0  

Aumento dos Recursos Internos: 27 100 20 100 3 100 0.038* 

Sim 18 66.7 6 30.0 1 33.3  

Não 9 33.3 14 70.0 2 66.7  

Impacto no Desempenho: 24 100 19 100 3 100 n.s. 

Sim 17 70.8 9 47.4 1 33.3  

Não 7 29.2 10 52.6 2 66.7  

Novos Projetos Colaborativos: 26 100 21 100 3 100 n.s. 

Sim 18 69.2 12 57.1 2 66.7  

Não 8 30.8 9 42.9 1 33.3  

Impacto na Cultura: 26 100 19 100 3 100 n.s. 

Sim 18 69.2 11 57.9 1 33.3  

Não 8 30.8 8 42.1 2 66.7  

Parcerias a Longo Prazo: 23 100 17 100 2 100 n.s. 

Sim 17 73.9 13 76.5 1 50.0  

Não 6 26.1 4 23.5 1 50.0  

Novos Projetos Internacionais R&D: 23 100 17 100 2 100 n.s. 

Sim 20 87.0 16 94.1 2 100  

Não 3 13.0 1 5.9 0 0  

Fonte: Questionário  

5.5.3. Áreas de impacto  

A colaboração em I&D produz impactos, com resultados estatisticamente significativos, de 

maioria absoluta, na área de I&D e na área da Cooperação, sendo de 96.3% e de 85.4%, respetivamente. 

Este resultado, evidenciado na Tabela 5.10, sinaliza e confirma a importância da participação 

empresarial em projetos de I&D, alargando o ‘espaço’ de desenvolvimento das atividades de I&D para 

fora das fronteiras da empresa e ativando relacionamentos que podem ser determinantes para 

complementar as suas competências.  

Já no que respeita às restantes áreas, as empresas mostram-se divididas no reconhecimento da 

existência ou não de impactos dos projetos de I&D tanto na área comercial (entre outros, refletidos em 

termos de vendas, exportações, licenciamento de PI ou comercialização de resultados) como na área 

social (por exemplo, na geração de emprego ou na contribuição para o equilíbrio de género). 
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Tabela 5.10 - Áreas de impacto dos projetos na empresa  
  N % p 

Comercial    n.s. 

  Sim 21 50  

  Não 21 50  

I&D    0.001* 

  Sim 52 96.3  

  Não 2 3.4  

Social    n.s. 

  Sim 14 46.7  

  Não 16 53.3  

Cooperação    0.001* 

  Sim 41 85.4  

  Não 7 14.6  

Nota: *p<0.01. Fonte: Fonte: Questionário  

5.5.4. Áreas de impacto segundo a concretização dos objetivos 

Os resultados que constam da Tabela 5.11 apontam para que a maioria das empresas (51.7%) 

considere que os objetivos dos projetos foram alcançados, seguida por cerca de 38% de empresas que 

consideram que os objetivos foram apenas parcialmente obtidos. A análise das empresas que 

concretizaram totalmente os objetivos dos projetos (Sim) releva ainda que, à exceção da área social em 

que os resultados não são estatisticamente significativos, as empresas apresentam resultados acima do 

esperado nas restantes áreas de impacto. 

Tabela 5.11 - Áreas de impacto de acordo com a concretização dos objetivos 

  
Sim Parcialmente Não 

N Total p 
N % N % N % 

 Totais Objetivos 30 51.7 22 37.9 6 10.3 58 (100%) 0.000* 

Por áreas de impacto:             

Comercial         42 0.005* 

 Sim 18 85.7 2 9.5 1 4.8 21 (100%)   

 Não 8 38.1 11 52.4 2 9.5 21 (100%)   

I&D         54 0.044* 

 Sim 29 55.8 20 38.5 3 5.8 52 (100%)   

 Não 0 0 1 50.0 1 50.0 2 (100%)   

Social         30 n.s. 

 Sim 8 57.1 5 35.7 1 7.1 14 (100%)   

 Não 6 37.5 8 50.0 2 12.5 16 (100%)   

Cooperação         48 0.010* 

 Sim 24 58.5 16 39.0 1 2.4 41 (100%)  

 Não 1 14.3 4 57.1 2 28.6 7 (100%)   

Nota: *p<0.10. Fonte: Questionário  

Das 42 respostas sobre a área comercial, 20 empresas consideram que os projetos tiveram impacto, 

total ou parcial, nesta área. Destas, verifica-se que a esmagadora maioria (85.7%) refere que os objetivos 

foram completamente atingidos, permitindo ilustrar a importância de aplicar processos eficazes de 

gestão de projetos tendo em consideração a sua possível repercussão na obtenção de efeitos em termos 

do desempenho comercial. 
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Relativamente à área da Cooperação, existe uma maioria de empresas que considera que os projetos 

surtiram efeitos nesse domínio. Destas, observa-se que a maioria (58.5%) corresponde a projetos cujos 

objetivos foram completamente atingidos. Estes resultados podem sinalizar, tal como noutras áreas de 

impacto, que a empresa necessita de dispor de recursos e capacidades internas que lhe permitam 

valorizar as oportunidades que surgem através da colaboração. Nessa perspetiva, os resultados parecem 

convergir com conclusões obtidas noutros estudos que sustentam que a gestão de projetos constitui uma 

prática associada a mecanismos de integração de conhecimento e de aprendizagem, nomeadamente 

através das lições aprendidas ao longo do ciclo de vida dos projetos (Barbosa et al., 2020; Barnes et al., 

2002, 2006; Carayannis, 1998; Goffin & Koners, 2011; J. C. Huang & Newell, 2003). 

5.6 COLABORAÇÃO, RECURSOS E CAPACIDADES  

5.6.1. Conhecimento 

Quando questionadas sobre se a participação e os resultados dos projetos contribuíram para a 

absorção e desenvolvimento do conhecimento, uma maioria significativa das empresas responde 

afirmativamente, não variando os resultados nem de acordo com a dimensão nem de acordo com as 

áreas tecnológicas dos projetos (Tabela 5.12). 

Os resultados obtidos não permitem confirmar que, no caso de Portugal, sejam as empresas de 

menor dimensão as que sentem mais dificuldades em absorver conhecimento, através da colaboração 

em I&D. No entanto, estudos anteriores referem a influência da dimensão para a construção de uma base 

de conhecimento e de uma atividade de I&D interna nas empresas, que, assim, possibilita a existência 

de recursos para a colaboração, permitindo uma maior capacidade de absorção de conhecimento (Badillo 

et al., 2017; Cassiman & Veugelers, 2002; Tether, 2002; Veugelers & Cassiman, 2005). Em sentido 

contrário, Cohen, Levin e Mowery (1987) concluem não existir relação significativa entre a dimensão e 

a intensidade em I&D.  

Tabela 5.12 - Absorção de conhecimento por dimensão e área tecnológica do projeto 

 Sim Não 
N total p 

 N % N % 

Dimensão:        n.s.  

PME 34 82.9 7 17.1 41 (100%)   

Grandes empresas 16 94.1 1 5.9 17 (100%)   

Área Tecnológica do projeto:      n.s. 

Ambiente 15 88.2 2 11.8 17 (100%)   

Biotecnologia 4 66.7 2 33.3 6 (100%)   

Energia 4 80.0 1 20.0 5 (100%)   

TIC 17 100 0 0 17 (100%)   

Industrial 10 76.9 3 23.1 13 (100%)   

Fonte: Questionário  
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A não significância estatística justifica uma análise mais aprofundada, com vista a entender a 

ligação entre a absorção de conhecimento e os impactos gerados. Considerando as premissas avançadas 

por Cohen&Levinthal (1990), procura-se contribuir para a exploração dos resultados obtidos em 

projetos colaborativos, aspetos que os estudos de caso, no capítulo 7 (vide secção 7.4.2.) irão também 

abordar. 

No entanto, quando analisada a variável “absorção de conhecimento” em relação com as áreas de 

impacto dos projetos, os resultados apontam para relações estatisticamente significativas nas quatro 

áreas (Cf. Tabela 5.13), contribuindo para a resposta a uma das hipóteses de investigação (H2). Estes 

resultados contribuem para demonstrar o efeito positivo da colaboração em I&D na capacidade de 

absorção de conhecimento e suas repercussões em diversas áreas de impacto na empresa. 

Tabela 5.13 - Absorção de conhecimento por áreas de impacto 

 Sim Não 

N total p  

N % N % 

Comercial:      0.035* 

Sim 21 100 0 0 21 (100%)  

Não 17 81.0 4 19.0 21 (100%)  

I&D/Tecnológica:      0.000* 

Sim 48 92.3 4 7.7 52 (100%)  

Não 0 0 2 100 2 (100%)  

Social:      0.044* 

Sim 14 100 0 0 14 (100%)  

Não 12 75.0 4 25.0 16 (100%)  

Cooperação:      0.002* 

Sim 39 95.1 2 4.9 41 (100%)  

Não 4 57.1 3 42.9 7 (100%)  

Fonte: Questionário  

5.6.2. Cultura 

A cultura da empresa, enquanto recurso valioso e de importância estratégica para a construção 

de vantagens competitivas sustentáveis, pode proporcionar condições favoráveis ao desenvolvimento da 

colaboração em I&D, mas também beneficiar dos seus efeitos, nomeadamente na adaptação à mudança. 

Com vista a conhecer os efeitos dos projetos, cujos objetivos foram atingidos, na cultura da 

empresa, identificaram-se essas empresas, comparando-as com a média. Os resultados não são 

estatisticamente significativos, como evidenciado na Tabela 5.14. Tal pode decorrer do número limitado 

de empresas, parecendo, no entanto, que as empresas que concretizaram os objetivos dos projetos na 

totalidade (N=18) atingem um valor superior em termos de impacto dos projetos na cultura da empresa 
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(69,2%) quando comparado com o impacto total das empresas (N=30), independentemente da 

concretização dos objetivos (62,5%). 

Tabela 5.14 - Efeitos na Cultura das empresas por concretização dos objetivos dos projetos 

 
Sim Não 

N Total p* 
N % N % 

Concretização dos Objetivos:        n.s.  

Sim 18 69.2 8 30.8 26 (100%)   

Parcialmente 11 57.9 8 42.1 19 (100%)   

Não 1 33.3 2 66.7 3 (100%)  

Por Total 30 62.5 18 37.5 48 (100%)  

Nota: *p<0.10. Fonte: Questionário  

Por outro lado, quando analisados os efeitos dos projetos na cultura, de acordo com a dimensão 

da empresa e a área tecnológica dos projetos, como consta no Anexo M, uma vez mais os resultados não 

são estatisticamente significativos. 

Apesar do referido, os resultados apontam para a importância de estender a avaliação dos efeitos 

dos projetos de I&D a recursos de natureza intangível, “invisíveis nos relatórios financeiros da empresa” 

(Grant, 1995, p. 123) como a cultura organizacional e, nessa perspetiva, frequentemente ausentes dos 

estudos de impacto. No entanto, a colaboração traz uma abertura que possibilita que as empresas revejam 

a ‘ordem’ em que se movimentam (Fine, 1984), gerem confiança, incorporem novos atributos na sua 

cultura, garantam mais capacidade de adaptação à mudança e captem, num momento precoce, sinais das 

tendências (Barney, 1986a; Chan, Shaffer, & Snape, 2004). Esses efeitos provocam variações nos 

recursos ou, pelo menos, na sua combinação, aspetos que poderão ser decisivos na capacidade de 

inovação.  

5.6.3. Pessoas 

Atendendo às atividades e tarefas associadas ao desenvolvimento dos projetos, as equipas de 

projeto nas empresas participantes precisam de integrar pessoas, sem as quais dificilmente se pode 

materializar a transferência de conhecimento, de modo a cumprir os objetivos ou a complementar 

competências existentes, implicando um aumento do número de pessoas que, simultaneamente, 

possibilite reforçar os recursos necessários à absorção e aplicação de conhecimentos e tecnologias.  

Diversos autores salientam a complexidade da relação entre o emprego e a inovação, concluindo 

ser difícil generalizar resultados e nem sempre existir um impacto positivo significativo (Brouwer, 

Kleinknecht, & Reijnen, 1993; Harrison, Jaumandreu, Mairesse, & Peters, 2014; Pianta, 2006). Em 

sentido diverso, o estudo dos efeitos de programas de financiamento público destaca um crescimento do 

emprego nas entidades beneficiárias (Söderblom, Samuelsson, Wiklund, & Sandberg, 2015; Testa et al., 

2019).  

Tal como evidenciado no Anexo O, não se observam valores estatisticamente significativos em 

termos de geração de emprego pelo que, a partir destes resultados, não é possível confirmar que a 
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participação das empresas portuguesas na Iniciativa tenha um efeito positivo nesse indicador. Este 

resultado diverge das conclusões de outros estudos (Cincera & Fombasso, 2018; Gayer et al., 2011; 

Kramer et al., 2017), sendo de considerar a limitação associada ao número reduzido de respostas obtidas. 

5.6.4. Capacidade de inovação 

A capacidade de inovação da empresa, como analisado na secção 2.3, sendo uma capacidade que 

permite desenvolver e aplicar novo conhecimento com vista à sua valorização, abrange as atividades de 

I&D através das quais a empresa pode obter resultados de natureza científica e tecnológica que se 

apresentam na Tabela 5.15 e se descrevem com mais detalhes por tipo de resultado. 

Por tipo de resultado 

No âmbito científico e tecnológico, verifica-se que as empresas participantes em projetos 

EUREKA demonstram ter utilizado diversas formas de proteção e de valorização das atividades de I&D. 

Para além de patentes, foram desenvolvidas atividades de demonstração (Demonstradores e Pilotos), de 

difusão (Artigos, Conferências e Comunicados) e de formação avançada (Teses e Dissertações), tal 

como evidenciado na Tabela 5.15. 

Tabela 5.15 - Tabela descritiva resultados científicos 

 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
N total 

Resultados Científicos 

Patentes:            42 

N 36 16 2 1 0 1 0 2 0 0 0  

% 62.1 27.6 3.4 1.7 0 1.7 0 3.4 0 0 0  

Demonstradores:            60 

N 25 20 5 4 2 2 0 0 0 0 0  

% 43.1 34.5 8.6 6.9 3.4 3.4 0 0 0 0 0  

Pilotos:            52 

N 29 18 5 2 2 2 0 0 0 0 0  

% 50.0 31.0 8.6 3.4 3.4 3.4 0 0 0 0 0  

Artigos Revistos 

por Pares: 
           91 

N 28 10 6 4 4 2 2 0 0 1 1  

% 48.3 17.2 10.3 6.9 6.9 3.4 3.4 0 0 1.7 1.7  

Teses 

/Dissertações: 
           56 

N 35 11 4 3 2 1 0 1 1 0 0  

% 60.3 19.0 6.9 5.2 3.4 1.7 0 1.7 1.7 0 0  

Conferências:            93 

N 24 14 7 6 1 2 1 0 1 1 1  

% 41.4 24.1 12.1 10.3 1.7 3.4 1.7 0 1.7 1.7 1.7  

Comunicados de 

Imprensa: 
           94 

N 34 6 6 2 0 4 2 0 1 0 3  

% 58.6 10.3 10.3 3.4 0 6.9 3.4 0 1.7 0 5.2  

Fonte: Questionário  

Seguidamente, serão apresentados os resultados científicos e tecnológicos dos projetos 

desenvolvidos, sintetizando-se as principais observações decorrentes da análise dos dados referentes a 

patentes, demonstradores e pilotos, artigos científicos, teses e dissertações e ações de difusão.  
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Patentes 

Observa-se uma predominância de empresas sem patentes (62.1%). No entanto, no conjunto de 

empresas com patentes, cerca de 73% tem, pelo menos, uma patente. Importa ainda salientar a existência 

de empresas com duas ou mais patentes, tal como evidenciado anteriormente na Tabela 5.15.  

Na linha dos procedimentos utilizados em estudos de métodos mistos, como descrito na secção 

4.4., o investigador pode salientar ou mesmo explorar casos ou situações extremas (Creswell, 2009). 

Foi, por isso, analisada a situação das duas empresas com 7 patentes registadas, cada uma, de alguma 

forma podendo ser consideradas líderes neste indicador, tendo sido constatado que ambas assumiram 

funções de coordenação dos projetos e afirmam ter atingido totalmente os objetivos dos projetos.  

Uma observação mais detalhada, a partir da Figura 5.4, permite verificar que estas empresas 

convergem com a motivação principal das empresas respondentes quanto às razões de participação em 

projetos desta natureza, isto é, o acesso ao conhecimento.  

 

Figura 5.4 - Exemplo de duas empresas contrastantes na obtenção de patentes 

Fonte: Questionário  

As empresas identificaram impactos positivos em termos científicos e tecnológicos, resultando 

na obtenção de patentes e no desenvolvimento de demonstradores e pilotos, sempre em maior número 

pela empresa de maior dimensão. Em termos de recursos e capacidades, ambas reconhecem efeitos na 

cultura, na aprendizagem, na criatividade (a partir da geração de novas ideias) e na absorção de 

conhecimento. 
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No entanto, enquanto a PME reconhece dificuldades no acesso ao financiamento, tal não 

acontece na empresa de maior dimensão. Assim, e assumindo que o impacto nos recursos internos foi 

sobretudo entendido como um aumento no orçamento de I&D, parece natural a resposta da PME ao 

assumir a ausência de impacto nos recursos internos.  

Outra diferença respeita ao impacto comercial. A participação no projeto, e eventualmente a 

apropriação dos seus resultados, nomeadamente das patentes, não permitiu atingir impacto comercial 

para a PME, contrastando com a situação ocorrida na grande empresa que, adicionalmente, aponta o 

aumento de recursos internos, podendo ser justificado por uma maior capacidade financeira que suporte 

a fase de comercialização.  

Em sentido inverso, a PME identifica impactos na internacionalização das suas atividades de 

I&D, por exemplo na ligação aos parceiros na fase pós projeto. No exemplo da grande empresa, tal não 

ocorre, o que pode sugerir que não será ‘um’ projeto EUREKA que influencia a sua estratégia e rede 

colaborativa. 

Estes exemplos permitem refletir sobre os elementos comuns e os elementos contrastantes de 

duas empresas que, embora com dimensões diferentes, uma PME e outra grande empresa, prosseguiram 

uma estratégia semelhante em termos da proteção da PI, no contexto de um projeto de I&D em 

colaboração. A importância da utilização de mecanismos de proteção tem sido alvo de intenso debate, 

sobretudo no que se refere à apropriação e retorno das inovações, não existindo consenso quanto à 

ligação direta entre patentes e desempenho comercial da empresa (Agostini, Nosella, & Soranzo, 2015; 

Holgersson & Wallin, 2017; Teece, 1986). Por outro lado, considerando a maior dificuldade das PME 

na manutenção e defesa de estratégias de PI, estes casos permitem ilustrar a necessidade de estratégias 

híbridas, porventura mais ajustadas aos seus recursos e capacidades. A combinação de diversas 

possibilidades, como o licenciamento ou a adoção de outras abordagens, como as de comercialização 

ágil e rápida, pode justificar que as PME as considerem, sobretudo num contexto de colaboração em 

que algumas vantagens se sobrepõem ao risco de uma gestão menos avançada da PI (Brant & Lohse, 

2013). 

Demonstradores e pilotos 

Também no que se refere a demonstradores e pilotos, conforme ilustrado no Anexo Q, as 

empresas referem ter desenvolvido predominantemente um desses resultados (56,9% e 50%, 

respetivamente), o que, a par das patentes, demonstra a aplicação prática destes projetos.  

Os demonstradores permitem apresentar as funcionalidades das aplicações ou soluções 

desenvolvidas através dos projetos de colaboração, alargando a sua difusão. Esta modalidade de ações, 

por vezes mesmo sob a forma de novos projetos, liga a atividade de I&D ao ambiente real onde a 

tecnologia poderá ser utilizada (Foray, Mowery, & Nelson, 2012). 
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No caso dos pilotos (Anexo Q), a sua maior proximidade com o mercado e a situações concretas 

permite testar, a uma escala reduzida, o desempenho das soluções desenvolvidas e aferir a satisfação 

dos potenciais clientes ou utilizadores com o resultado atingido, de modo a contribuir para a fase de 

validação em termos de comercialização. 

Estas atividades de demonstração e ações piloto refletem a prioridade cada vez mais presente 

na dinâmica de inovação empresarial de exploração de oportunidades e de espaços de aprendizagem, 

numa espécie de ‘transição’ para o mercado ou sociedade, que envolve outros atores da inovação. É uma 

via privilegiada para a experimentação e cocriação com clientes e utilizadores, orientada para a criação 

de ‘quase mercados’, contribuindo para reduzir a incerteza. Mas, os seus benefícios não serão 

plenamente absorvidos se não existir capacidade de gestão da inovação (Hendry, Harborne, & Brown, 

2010; Huguenin & Jeannerat, 2017). 

Artigos científicos 

Em termos de publicações com revisão por pares, cerca de 52% das empresas respondentes 

participou em, pelo menos, um artigo científico (vide Anexo Q), o que sugere que as empresas assumem 

o compromisso com a divulgação dos resultados através de artigos, obtendo prestígio e reconhecimento 

externo do conhecimento científico gerado.  

Estes resultados divergem dos obtidos na análise global desenvolvida, em 2017, sobre a 

Iniciativa em que se conclui que “quer no inquérito quer nas entrevistas, as publicações científicas não 

foram consideradas muito importantes entre os participantes de projetos EUREKA” (Kramer et al., 

2017), não indo além dos 27.7%, em termos de aumento do número de publicações científicas, no 

período entre 2013 e 2016. 

A atividade de produção científica tem sido descrita como geradora de sinais de competência 

científica que possibilitam atrair talento e demonstrar capacidades perante os clientes. Num contexto 

mais global, a empresa é mais facilmente identificada como ativa em determinado domínio científico 

ou tecnológico e revela, desse modo, as suas principais fontes, metodologias e parceiros (Debackere, 

Clarysse, & Rappa, 1996; Dodgson & Hinze, 2000; Luo, Koput, & Powell, 2009). Uma análise 

complementar, identificando os artigos em coautoria, permitiria ainda observar as ligações científicas, 

contribuindo para aprofundar o estudo da capacidade relacional. 

Teses e dissertações 

No que respeita ao desenvolvimento de teses de doutoramento ou dissertações de mestrado, em 

ambiente ou com apoio empresarial, a atuação das empresas portuguesas demonstra abertura à 

colaboração na formação avançada.  

Mais de 50% das empresas respondentes (vide Anexo Q) apoiou a realização de duas ou mais 

teses de doutoramento e dissertações de mestrado no âmbito dos projetos de I&D. Este efeito da 

colaboração pertence, na ótica da abordagem de Georghiou (2007), à parte invisível do ‘iceberg’ (Cf. 
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Figura 3.9) e é dificilmente captado através das questões tradicionalmente colocadas nos estudos de 

avaliação, embora contribua para uma melhor caracterização do valor criado nestes projetos.  

Sendo este indicador uma novidade face a inquéritos anteriores, não se tornou possível comparar 

os resultados obtidos com os de outros estudos. 

Ações de difusão 

A participação em conferências e a divulgação de resultados na comunicação social fazem parte 

das ações de difusão, normalmente previstas nos projetos de I&D. As empresas portuguesas 

respondentes mostram-se disponíveis para a realização dessas ações, sendo que cerca de 58% das 

empresas interveio em pelo menos uma conferência e 41% produziram comunicados de imprensa sobre 

o projeto, como evidenciado no Anexo Q. No entanto, como reconhecido noutros estudos, muitas das 

atividades de difusão ocorrem em ambientes informais e acabam por não ser registadas formalmente. 

Por outro lado, nem sempre existem formas eficazes para avaliar essa atividade ‘capilar’ que se 

desenvolve entre os vários membros do consórcio e as comunidades a que pertencem (Kanninen et al., 

2006). 

Cerca de 26% das empresas referiram ainda ter obtido outros resultados, para além dos indicados 

acima, incluindo relatórios internos, estudos de viabilidade económica, casos de I&D, reuniões e sessões 

internas de partilha de conhecimento ou anúncios publicitários.  

Se considerarmos a criação de empresas spin-offs como um efeito dos resultados científicos e 

tecnológicos, as empresas respondentes não apresentam diferenças estatisticamente significativas por 

dimensão e área tecnológica (vide Anexo N). Apenas 21 empresas responderam à questão, tendo num 

caso sido obtida uma resposta afirmativa, correspondendo a uma nova empresa criada especificamente 

para a exploração dos resultados obtidos no projeto EUREKA. Os resultados obtidos indicam que esse 

possível efeito, a criação de novas empresas, não parece estar presente. Mesmo no caso dos projetos 

cujos objetivos foram atingidos, não existem diferenças estatisticamente significativas que permitam 

confirmar efeitos na geração de emprego (Anexo O). 

Por dimensão da empresa 

Quando analisados os resultados científicos obtidos em função da dimensão da empresa, não se 

obtêm diferenças estatisticamente significativas (vide Anexo P). 

Por área tecnológica 

Adicionalmente, foram analisados os resultados científicos e tecnológicos por área tecnológica 

(vide Anexo Q) registando-se significância estatística nas patentes (Tabela 5.16), o que evidencia 

convergência com outros estudos que demonstram um efeito direto da participação em programas de 

I&D, nacionais ou internacionais, na geração de inovações e registo de patentes (Czarnitzki & Lopes-

Bento, 2014; Huergo & Moreno, 2017). 
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Tabela 5.16 - Resultados científicos por área tecnológica: patentes 

 
Biotecnologia  Energia Ambiente TIC Industrial 

p 
N % N % N % N % N % 

Patentes: 1 100 1 100 7 100 9 100 4 100 0.031* 

1 1 100 0 0 5 71.4 6 66.7 4 100  

2 0 0 0 0 1 14.3 1 11.1 0 0  

3 0 0 1 100 0 0 0 0 0 0  

5 0 0 0 0 1 14.3 0 0 0 0  

7 0 0 0 0 0 0 2 22.2 0 0  

Nota: *p<0.10. Fonte: Questionário  

5.6.5. Capacidade relacional 

A análise da capacidade relacional baseou-se nas questões sobre as parcerias de longo prazo, 

novos projetos colaborativos e o acesso a mercados internacionais, tendo sido obtidos resultados sem 

significância estatística. No entanto, tendo sido identificados efeitos significativos nas áreas de novas 

ligações e parcerias (vide secção 5.5.1.), a análise pode ser complementada no contexto dos estudos de 

caso, como detalhado na secção 8.3.2.  

As parcerias de longo prazo entre as empresas respondentes e outros parceiros de natureza 

científica, tecnológica ou comercial, podem refletir o impacto gerado em termos de colaboração. A 

análise desta variável por dimensão da empresa e por área tecnológica, conforme Tabela 5.17, evidencia 

que os resultados não diferem nas empresas respondentes (N=42), salientando-se que a maioria 

considera positivamente esse efeito, com mais de 70% a afirmar que desenvolveram novas parcerias 

após a conclusão dos projetos. 

Os resultados convergem com o obtido no estudo de Kramer et al. (2017), relativo ao impacto 

da Iniciativa, segundo o qual os projetos desenvolvidos permitiram um aumento de 64,8% no número 

de parcerias das empresas envolvidas.  

Tabela 5.17 - Parcerias a longo prazo por dimensão e área tecnológica 

 Sim Não 
N total p 

 N % N % 

Dimensão:        n.s.  

PME 20 74.1 7 25.9 27 (100%)   

Grandes empresas 11 73.3 4 26.7 15 (100%)   

Área Tecnológica do projeto:      n.s. 

Biotecnologia  3 75.0 1 25.0 4 (100%)   

Energia 3 100 0 0 3 (100%)   

Ambiente 8 61.5 5 38.5 13 (100%)   

TIC 11 78.6 3 21.4 14 (100%)   

Industrial 6 75.0 2 25.0 8 (100%)   

Fonte: Questionário 
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Adicionalmente, quando questionadas sobre se tencionavam envolver-se noutros projetos 

colaborativos internacionais, as empresas respondem afirmativamente, não diferindo em termos de 

dimensão e de área tecnológica (Tabela 5.18). Esse resultado mostra que a participação na Iniciativa não 

se afigura como um ‘ato único’ na estratégia de inovação das empresas.  

Tabela 5.18 - Novos projetos internacionais I&D por dimensão e área tecnológica  
 Sim Não 

N total p 
 N % N % 

Dimensão:      n.s. 

PME 24 88.9 3 11.1 27 (100%)  

Grandes empresas 14 93.3 1 6.7 15 (100%)  

Área Tecnológica do projeto:      n.s. 

Biotecnologia  4 100 0 0 4 (100%)  

Energia 3 100 0 0 3 (100%)  

Ambiente 11 84.6 2 15.4 13 (100%)  

TIC 13 92.9 1 7.1 14 (100%)  

Industrial 7 87.5 1 12.5 8 (100%)  

Fonte: Questionário  

A colaboração em I&D, ao permitir uma aproximação a parceiros de outros países, tem sido 

analisada como mecanismo de acesso a novos mercados, sinalizando a capacidade de valorização dos 

resultados dos projetos e sua transformação em inovações (Czarnitzki & Licht, 2006; Glaister & 

Buckley, 1996; Huergo & Moreno, 2017). O número limitado de respostas válidas (N=21) não permite 

inferir os resultados observados para o universo das empresas em estudo (vide Tabela 5.19) nem 

confirmar, na linha dos resultados obtidos em estudos semelhantes (Cincera & Fombasso, 2018; Hidalgo 

et al., 2015), se a participação na Iniciativa contribui para uma maior abertura e acesso a novos mercados 

em termos geográficos. 

Tabela 5.19 - Acesso a novos mercados por dimensão e área tecnológica 

 
Respostas 

Totais 

Sim Talvez Não Respostas 

Válidas 
p 

N % N % N % 

Dimensão:           n.s.  

PME 41 10 66.7 2 13.3 3 20.0 15 (100%)   

Grandes empresas 17 2 33.3 3 50.0 1 16.7 6 (100%)   

Área Tecnológica do projeto:         n.s. 

Biotecnologia  6 1 33.3 0 0 2 66.7 3 (100%)   

Energia  5 1 100 0 0 0 0 1 (100%)   

Ambiente 17 2 40.0 3 60.0 0 0 5 (100%)   

TIC 17 5 71.4 2 28.6 0 0 7 (100%)   

Industrial 13 3 60.0 0 0 2 40.0 5 (100%)   

Fonte: Questionário 
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5.6.6. Desempenho  

O desempenho foi analisado a partir da perspetiva de criação de valor. As empresas inquiridas 

atribuem grande importância ao valor gerado através da sua participação na Iniciativa (vide Tabela 5.20). 

Note-se que este resultado é mais acentuado nas grandes empresas (76.4%) do que nas PME (65.9%).  

Tabela 5.20 - Valor acrescentado da participação na Iniciativa, por dimensão 
   N % p 

PME         

Valor acrescentado para a organização       0.06* 

0 Sem valor 3 7.3   

1   7 17.1   

2   4 9.8   

3   15 36.6   

4   8 19.5   

5 Muito valorizadas 4 9.8   

Média 2.73       

Desvio padrão 1.4       

Grandes empresas         

Valor acrescentado para a organização       0.05* 

0 Sem valor 1 5.9   

1   1 5.9   

2   2 11.8   

3   5 29.4   

4   4 23.5   

5 Muito valorizadas 4 23.5   

Média 3.29       

Desvio padrão 1.4       

Nota: p < 0,10*; p < 0,05**; p < 0,01*** 

Fonte: Questionário 

Este resultado sugere que a perceção das empresas é a de que a colaboração em I&D gera valor, 

aspeto que merece destaque pois surge independentemente da sua associação a indicadores de natureza 

quantitativa ou relacionados com os resultados económico-financeiros. 

Quando questionadas sobre se os projetos permitiam atingir reduções de custos, isto é, gerando 

eficiência organizacional, apenas 14 PME e 6 grandes empresas responderam (Cf. Anexo S). Dessas 

empresas, 11 afirmam que tal não ocorreu contra 9 que respondem afirmativamente, diferenças que não 

são estatisticamente significativas. Estes resultados mantêm-se não significativos quando se analisam as 

respostas segundo a dimensão das empresas. Assim, as PME e as grandes empresas não se distinguem 

na avaliação que fazem sobre se os resultados dos projetos contribuíram para a redução de custos, 

repartindo-se de forma semelhante entre as respostas. 

Quando analisados os projetos sob a perspetiva da concretização dos seus objetivos, ou eficácia, e 

sua ligação ao valor acrescentado para a organização, verifica-se, conforme resultados apresentados na 

Tabela 5.21, que existem diferenças estatisticamente significativas. 

Pode observar-se que as empresas cujos projetos foram concretizados, parcial ou totalmente, 

quando comparadas com as empresas que não os concretizaram, valorizam de modo diverso o valor 
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acrescentado para as mesmas. O valor atribuído aos projetos é, como seria de esperar, especialmente 

relevante nos casos em que os objetivos foram alcançados totalmente. 

Tabela 5.21 - Eficácia dos projetos e valor atribuído 
Eficácia dos Projetos N % M DP p 

Sim 30 100 4.3 1.1 0.038* 

Valor Atribuído:      

0 1 3.3    

1 1 3.3    

2 2 6.7    

3 13 43.3    

4 10 33.3    

5 3 10.0    

Parcialmente 22 100 3.5 1.5 0.038* 

Valor Atribuído:      

0 1 4.5    

1 6 27.3    

2 4 18.2    

3 6 27.3    

4 2 9.1    

5 3 13.6    

Não 6 100 3.3 2.3 n.s. 

Valor Atribuído:      

0 2 33.3    

1 1 16.7    

2 0 0    

3 1 16.7    

4 0 0    

5 2 33.3    

Fonte: Questionário  

5.7 SÍNTESE 

Apesar do confronto dos resultados obtidos com as questões e hipóteses de investigação ser alvo 

de enquadramento no contexto da triangulação, no âmbito da análise integrada do Capítulo 8, os dados 

do questionário e sua interpretação permitem sintetizar, desde já, algumas contribuições. 

As empresas respondentes ao questionário, representando cerca de 41% do total das empresas 

portuguesas participantes em projetos colaborativos da Iniciativa, revelam ter como principais 

motivações o acesso ao conhecimento (84.3%), a melhoria da posição competitiva (64.3%) e a 

aprendizagem resultante da ligação aos parceiros (58.2%). 

Em termos de valor acrescentado para a organização, as empresas avaliam a sua participação como 

de grande importância, mas apenas quando os objetivos foram concretizados parcial ou totalmente. 
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Observa-se que 85,7% das empresas que concretizaram os objetivos dos projetos atingiram impactos 

em termos comerciais, o que aponta para um efeito positivo, sugerindo uma possível contribuição para 

o crescimento do VN.  

Os efeitos da colaboração em I&D encontram-se associados às capacidades das empresas 

participantes no que respeita à capacidade de absorção de conhecimento e no que respeita à capacidade 

relacional, confirmando as hipóteses 2 e 3. Efetivamente, regista-se que a absorção de conhecimento, 

quando relacionada com as áreas de impacto dos projetos, apresenta um resultado estatisticamente 

significativo. No que respeita à capacidade relacional, entendida como a capacidade de gerar e manter 

ligações estratégicas, as empresas revelam uma forte orientação para o estabelecimento de parcerias e 

novos projetos internacionais.  

Quando analisados os resultados científicos e tecnológicos dos projetos, conclui-se que a 

participação nestes projetos contribui para a capacidade de inovação das empresas participantes, 

sobretudo devido às diversas formas de valorização dos seus resultados, como por exemplo através do 

registo de patentes, tipologia que, no conjunto dos vários resultados, apresenta significância estatística. 

Assim, este resultado confirma a hipótese 4, segundo a qual existe um efeito positivo da colaboração 

em I&D na capacidade de inovação das empresas participantes. 

Pelo contrário, não se registam valores estatisticamente significativos na criação de novos postos 

de trabalho, não sendo possível, a partir dos resultados obtidos, confirmar que a participação na 

Iniciativa tenha tido um efeito positivo em termos de emprego, pelo que não se pode confirmar a hipótese 

5. Verifica-se, no entanto, apesar das poucas respostas obtidas, que as empresas respondentes afirmam 

ter contratado mais pessoas no período pós projeto, 

Em termos globais, e como referido anteriormente, observam-se efeitos positivos resultantes da 

participação na Iniciativa que, sendo significativos nas áreas de impacto de I&D e de Cooperação, 

apontam para o reforço das capacidades das empresas participantes e para a valorização dos seus 

recursos. Os resultados sugerem um reforço das capacidades dinâmicas das empresas, pois, como 

analisado ao longo deste capítulo, as empresas ativaram recursos e competências que lhes permitiram 

gerar vantagens. No entanto, a avaliação dos efeitos da colaboração em I&D, nomeadamente em termos 

da sua influência no desempenho das empresas, por não ser facilmente captada ou isolada num curto 

período, exige a adoção de uma perspetiva de longo prazo, sendo o próximo capítulo dedicado a explorar 

essa via de análise. 
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CAPÍTULO 6  ESTUDO DO DESEMPENHO DE EMPRESAS 

PARTICIPANTES 

6.1 INTRODUÇÃO 

O presente capítulo visa analisar o efeito da participação de um conjunto de empresas portuguesas 

em projetos de I&D em colaboração, especificamente na Iniciativa EUREKA, observando o seu 

desempenho antes, durante e depois da participação.  

Inicia-se com a caracterização da amostra, seguindo-se a apresentação da estrutura e principais 

componentes do estudo empírico, de modo a permitir a contextualização dos resultados obtidos e a sua 

interpretação. 

6.2 CARACTERIZAÇÃO DAS EMPRESAS 

Na caracterização das empresas da amostra, apresentam-se informações respeitantes a diversos 

aspetos da sua natureza e atividade, identificando-se também o papel desempenhado nos consórcios e a 

tipologia dos projetos desenvolvidos em termos das áreas tecnológicas abrangidas.  

As 73 empresas que acabaram por integrar a base de dados são sobretudo PME (62%), de baixa 

intensidade tecnológica (58%). O grupo das grandes empresas corresponde a 38% da amostra, 

apresentando uma percentagem de 68% de empresas de baixa intensidade tecnológica. 

Esta distribuição da dimensão, segmentada por níveis de intensidade tecnológica, tal como descrito 

na secção 4.4.3., é ilustrada na Figura 6.1.  

 

Figura 6.1 - Distribuição das empresas por dimensão e intensidade tecnológica 

Fonte: Autora 

A diversidade setorial expressa-se na afiliação das empresas participantes a 58 CAE, incluindo, 

entre outros, agricultura e produção animal; agroalimentar; transportes; comércio; material médico e 

produtos farmacêuticos; aparelhos e equipamentos; moldes; produtos de construção; engenharia e outras 

atividades relacionadas com as tecnologias de informação e informática. 
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 Segundo a figura seguinte, a maioria das empresas apresenta um VN anual inferior a 10M€ e quase 

30% das empresas reportam rendimentos entre os 10M€ e os 50M. Entre os 50M€ e os 100M€ e acima 

dos 100M€ anuais de receitas (vide Figura 6.2), não chegam a 10% em cada uma das categorias. A 

média anual para as PME é de 7,5M€ enquanto que para as grandes empresas o valor médio anual é 

136M€.  

 

Figura 6.2 - Empresas por escalão de volume de negócios  

Fonte: Autora 

A base de dados inclui ainda informações sobre o papel desempenhado pelas empresas no 

consórcio internacional de que fizeram parte, verificando-se que, como ilustrado na Figura 6.3, 71% das 

empresas assumiram o papel de parceiro e 29% coordenaram o projeto.  

  

Figura 6.3 - Papel das empresas portuguesas 

no consórcio (%) 
Figura 6.4 - Área dos projetos EUREKA 

Fonte:Autora 

Com base na análise das fichas dos projetos, é ainda possível efetuar a síntese sobre as áreas dos 

projetos (acima identificadas na Figura 6.4.). 

No que respeita à área industrial, as entidades participantes procuraram atingir objetivos que 

incluem a necessidade de uma maior automação, com a aplicação da robótica, simulação, prototipagem 

rápida bem como o desenvolvimento e utilização de novos materiais. 
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Na área ambiental, os projetos focam-se sobretudo na identificação e teste de soluções para 

problemas associados aos efeitos da poluição, ao equilíbrio ecológico e prevenção da degradação do 

espaço florestal, à qualidade do ar e da água, à proteção dos oceanos e conservação da vida marinha.  

Na área das TIC, foram desenvolvidos projetos num variado leque de domínios e aplicações, 

incluindo aplicações móveis, conteúdos multimédia ou plataformas virtuais, para além de projetos que 

visam apoiar a modernização das pequenas e médias empresas através da utilização mais generalizada 

de programas e sistemas de informação que as tornem mais eficientes. 

Na área da biotecnologia e medicina, os projetos visam uma alimentação mais saudável, novos 

sistemas e soluções de refrigeração ou de embalagem e novos materiais para fins médicos. Nesta área, 

identificam-se também projetos com vista ao estudo dos vírus, por exemplo o HIV, e ao 

desenvolvimento de novas vacinas que respondam a problemas de saúde pública, como é o caso da febre 

tifoide. 

No âmbito da energia, pretende-se contribuir para a redução da utilização de fontes de energia 

baseadas no petróleo, desenvolvendo formas de monitorização e testando em diferentes ambientes, 

como por exemplo nas escolas.   

Os resultados obtidos em termos de caracterização das empresas da amostra permitem sintetizar os 

seguintes aspetos: 

▪ A amostra é constituída por empresas de diferentes dimensões, destacando-se as PME (62% do 

total). 

▪ As empresas pertencem a diversos setores de atividades (58 CAE) mas têm um perfil de baixa 

intensidade tecnológica (62% do total). 

▪ O volume de negócios das empresas concentra-se sobretudo no escalão até aos 10 M€/ano, 

escalão que integra 56% das empresas da amostra. 

▪ As empresas portuguesas participantes em projetos EUREKA assumiram sobretudo funções de 

parceiro no consórcio (71%). 

▪ Os projetos incidiram num leque diversificado de áreas, destacando-se as áreas industrial (34%) 

e ambiental (28%). 

6.3 ESTRUTURA E COMPONENTES DA ANÁLISE 

Esta secção apresenta um resumo dos principais passos descritos na secção 4.4.3. Os resultados 

que se apresentam nas secções seguintes são suportados numa base de dados inclui 698 observações 

(linhas) para os vários atributos/variáveis (colunas) identificados na tabela abaixo (Tabela 6.1) para cada 

uma das 73 empresas.  
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Tabela 6.1 - Variáveis utilizadas no estudo do desempenho de empresas participantes 

Sigla Designação Descrição Tipo 

ID Identificação 

Número inteiro único para cada observação (conjunto de 

valores de todos os indicadores para uma dada empresa num 

dado ano) 

Quantitativa 

NIF 
Número de 

identificação fiscal 

Código numérico que identifica a empresa perante as 

entidades fiscais e outras em Portugal 
Quantitativa 

DE Dimensão da empresa 
Assume o valor 1 para grandes empresas e 2 para pequenas e 

médias empresas 
Categórica 

IT 
Intensidade 

Tecnológica 

Assume o valor 1 para empresas com elevada intensidade 

tecnológica e 2 para empresas com baixa intensidade 

tecnológica 

Categórica 

Período Período 

Pode assumir o valor a para anos antes do projeto, p, para 

anos em que decorre o projeto e d para anos após a conclusão 

do projeto. 

Categórica 

Ano Ano 
Ano civil do intervalo [1995, 2017] para o qual foram 

registados os valores das variáveis 
Categórica 

VN Volume de Negócios Total de receitas declaradas pela empresa Quantitativa 

PE Despesas com Pessoal 

Total das remunerações, em dinheiro ou em espécie, pagas às 

pessoas que se encontram ao serviço, a tempo total e a tempo 

parcial. Inclui ainda outros gastos com pessoal, como a 

formação. 

Quantitativa 

I&D Despesas de I&D 
Valor total das despesas relativas à I&D executadas dentro da 

entidade, independentemente da origem dos fundos. 
Quantitativa 

EX Exportações 

Valor das vendas de bens e de serviços a entidades não 

residentes relacionados com a atividade produtiva e/ou 

comercial 

Quantitativa 

ROA 
Retorno sobre os 

Ativos 
Retorno sobre o Ativo (ROA)= Resultado líquido  /Ativo Quantitativa 

ROCE 
Retorno sobre o 

Capital Humano 

Retorno sobre o capital humano (ROCE) 

= EBIT /Despesas com pessoal 
Quantitativa 

EBITDA 

Earnings Before 

Interest, Taxes, 

Depreciation and 

Amortization 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e 

impostos 
Quantitativa 

Fonte: Autora 

Após a análise descritiva dessas variáveis, apresentada na secção 6.4.1. segue-se de perto a 

estrutura do modelo de suporte ilustrado na Figura 4.6, da secção 4.4.3. que começa por testar a hipótese 

H6. Este teste foi, contudo, aplicado não só à variável I&D (utilizada como proxy para a participação na 

Iniciativa), mas a todas as variáveis de desempenho de forma a obter o máximo de informação possível 

sobre as possíveis diferenças observadas no desempenho das empresas nos períodos que antecedem e 

precedem a participação na iniciativa. Os resultados deste teste de diferenças entre as amostras 
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emparelhadas de acordo com os períodos antes, durante e depois da participação nos projetos são 

apresentados na secção 6.4.2.  

Na secção 6.4.3. procura-se testar as hipóteses H7 a H12, que pressupõem que a I&D tem uma 

associação positiva com o desempenho da empresa após a sua participação na Iniciativa. Para tal e 

considerando a aderência da base de dados a uma estrutura em painel, recorreu-se a uma regressão, 

utilizando Modelos de Estimativa Linear de Painel (W. Greene, 2012). 

Na última secção (6.4.4.) analisam-se as hipóteses H13 e H14, que assumem que a dimensão e o 

nível de intensidade tecnológica interferem positivamente no investimento em I&D, aspetos importantes 

para ampliar o âmbito de interpretação dos resultados das secções anteriores. 

6.4 RESULTADOS 

Esta secção apresenta os resultados obtidos para o estudo do desempenho de empresas participantes 

incluindo uma breve análise descritiva e três secções que se relacionam com as questões de investigação. 

A relação de cada secção com estas perguntas de investigação encontra-se ilustrada na Figura 4.6, da 

secção 4.4.3. onde é descrita a metodologia utilizada. Por economia de espaço e clareza da análise, os 

resultados são sintetizados e discutidos no final de cada secção 6.4.2.  6.4.3. e 6.4.4. e conjuntamente na 

secção 6.5.  

6.4.1. Análise descritiva 

Nesta secção apresentam-se inicialmente as variáveis incluídas nas diversas componentes da 

análise, possibilitando o teste das hipóteses formuladas e que enquadram também uma das questões de 

investigação, nomeadamente a identificação dos efeitos da participação em projetos colaborativos na 

Iniciativa. 

Numa primeira fase, foi elaborada a análise descritiva univariada das variáveis abrangidas no 

estudo, com a identificação de:  

▪ Frequências absolutas (n) e relativas (%), para as variáveis categóricas, tal como apresentado 

na Tabela 6.2; 

▪ Médias, medianas, mínimos, máximos e desvios-padrão, para as variáveis quantitativas, como 

exibido na Tabela 6.3; 

▪ Valores omissos nos vários períodos (antes, durante e depois do projeto), como ilustrado na 

Tabela 6.3.  
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Tabela 6.2 - Frequência das variáveis categóricas  

 N % 

Dimensão 

Grandes 275 39.4% 

Pequenas 423 60.6% 

Total 698 100.0% 

Intensidade tecnológica 

Alta 269 38.5% 

Baixa 429 61.5% 

Total 698 100.0% 

Período 

Antes 216 31.4% 

Durante 315 45.8% 

Depois 157 22.8% 

Total 688 100.0% 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

A maioria das variáveis categóricas possui registos para as 698 ocorrências. Apenas na variável 

“período” se regista a omissão para 10 observações. 

Tabela 6.3 - Estatísticas descritivas das variáveis quantitativas  

 
Valores 

omissos 
Média Mediana Desvio-padrão Mínimo Máximo 

VN 15 60044849.82 7562593.96 186898862.91 240.00 1830690076.00 

PE 8 7544819.87 1253247.24 18122325.87 5202.72 138295670.00 

I&D 420 2007159.58 381958.60 4899616.58 416.74 40000000.00 

EX 435 13983939.90 1906580.48 38484619.79 145.20 224443259.13 

ROA 2 7.14 4.71 90.76 -1664.53 453.37 

ROCE 8 555.76 21.34 7063.04 -479.24 130571.36 

EBITDA 3 22293572.54 643021.49 111322678.06 -14349913.10 953395331.00 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

Nas variáveis quantitativas, as variáveis I&D e EX são as que apresentam maior número de valores 

omissos, acima de 400 em ambos os casos. 

Como se pode observar na Tabela 6.3, os valores de desvio-padrão são muito elevados, e as ordens 

de grandeza das variáveis muito diferentes. Por esta razão, decidiu-se proceder à estandardização das 

variáveis antes de se recorrer às análises de correlação e ao cálculo dos modelos. Para a obtenção dos 

valores estandardizados (Z), foi aplicada a seguinte fórmula: 

𝑍 =
𝑋− 𝜇

𝜎
, 

em que x é o valor da variável, 𝜇 a média e 𝜎 o desvio-padrão da variável em questão. 

De forma a avaliar a possível sobre representação, ou seja, se alguma das variáveis poderia ser 

proxy de outra (Franke, 2010), calcularam-se as várias correlações, apresentadas na Tabela 6.4.  
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Tabela 6.4 - Correlação de Pearson entre as variáveis económicas  

Fatores de correlação de 

Pearson 
VN PE I&D EX ROA ROCE EBITDA 

VN 1 .855 .330 .220 .059 .284 .847 

PE  1 .577 .331 .065 -.024 .643 

I&D   1 .742 .160 .050 .085 

EX    1 .291 .172 .031 

ROA     1 .005 .019 

ROCE      1 .005 

EBITDA       1 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

 

Conforme apresentado, verifica-se que nenhuma variável tem correlação com outra acima de 0.9, 

o que constitui uma indicação de que não existe colinearidade substancial e possibilita a aplicação de 

todas as variáveis nos modelos de análise (Hair et al., 2014; Mela & Kopalle, 2002). 

6.4.2. Análise das diferenças antes, durante e depois da participação 

Esta secção analisa as diferenças de sete variáveis Volume de Negócios (VN), Despesas com 

Pessoal (PE), Despesas de I&D (I&D), Exportações (EX), Retorno sobre o ativo (ROA), Retorno sobre 

os custos com pessoal (ROCE) e Lucros antes de juros, impostos, amortizações e depreciações 

(EBITDA) entre os períodos antes, durante e depois da participação das 73 empresas na Iniciativa.  

Seguindo a metodologia descrita em detalhe na secção 4.4.3. e dada a natureza dos dados 

emparelhados, apresenta-se na tabela 6.5 os resultados obtidos no teste de Friedman para a hipótese nula 

de não existem diferenças entre os três períodos.  

 

Tabela 6.5 - Resultados do teste de Friedman para todas as variáveis 
Variável N Df Valor-p Resultado 

VN 70 2 0.000 p<0.05, rejeita-se H0; existem diferenças entre os 3 períodos 

PE 71 2 0.000 p<0.05, rejeita-se H0; existem diferenças entre os 3 períodos 

I&D 22 2 0.000 p<0.05, rejeita-se H0; existem diferenças entre os 3 períodos 

EX 26 2 0.054 p> 0.05, aceita-se H0; Não existem diferenças entre os 3 períodos 

ROA 73 2 0.960 p> 0.05, aceita-se H0; Não existem diferenças entre os 3 períodos 

ROCE 73 2 0.287 p> 0.05, aceita-se H0; Não existem diferenças entre os 3 períodos 

EBITDA 73 2 0.037 p<0.05, rejeita-se H0; existem diferenças entre os 3 períodos 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 



 

 154 

Uma vez que para quatro das variáveis se verificam diferenças entre os três períodos e considerando 

que a diferença entre os períodos nunca segue a distribuição normal, utiliza-se o teste de Wilcoxon cujos 

resultados se apresentam na Tabela 6.6, abaixo. O nível de significância mantém-se nos 5% e a hipótese 

nula é a de que não existem diferenças entre cada um dos períodos.  

 

Tabela 6.6 - Resultados do teste de Friedman para o VN, PE, I&D e EBITDA 

Variável 

Antes – 

Durante 

(valor-p) 

Durante – 

Depois 

(valor-p) 

Antes – 

Depois 

(valor-p) 

Resultado 

VN 0.000 0.000 0.000 

p < 0.05 nas 3 situações, podemos rejeitar a hipótese nula 

nos 3 casos e concluir que existem diferenças 

estatisticamente significativas entre todos os momentos 

PE 0.000 0.017 0.000 

p < 0.05 nas 3 situações, podemos rejeitar a hipótese nula 

nos 3 casos e concluir que existem diferenças 

estatisticamente significativas entre todos os momentos 

I&D .002 .279 .000 

p > 0.05 apenas para o período durante-depois, podemos 

concluir que apenas neste período não existiram diferenças 

significativas 

EBITDA .147 0.072 .146 

Apenas se verificaram diferenças relativas entre os 

momentos durante e depois, embora borderline, ou seja, 

quase a atingir o limiar da não significância 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

 

Síntese e discussão dos resultados 

Os resultados obtidos permitem confirmar, como evidenciado na Tabela 6.7, que as empresas 

participantes na Iniciativa apresentam diferenças estatisticamente significativas no crescimento da 

despesa de I&D e noutros indicadores do seu desempenho, como o VN, os PE e o EBITDA, sobretudo 

nos períodos que abrangem o desenvolvimento dos projetos e no momento posterior à sua conclusão.  
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Tabela 6.7 - Resumo dos resultados dos testes de diferenças entre as médias nos vários períodos 

  Resultado do teste das diferenças no período  

Variável N Antes –Durante Durante-Depois Antes-Depois 
Gráfico da evolução das 

médias nos 3 períodos 

VN 70 ≠ ≠ ≠ 

 

PE 71 ≠ ≠ ≠ 

 

I&D 22 ≠ = ≠ 

 

EXP 26 = = = 
 

ROA 73 = = = 
 

ROCE 73 = = = 

 

EBITDA 73 ≠ = ≠ 

 

Nota: Nos períodos onde não se registam diferenças significativas é mostrado o símbolo "=" e nos períodos onde se encontram 

diferenças o símbolo "≠". 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

Em convergência com estudos anteriores, a execução de projetos EUREKA aponta para possíveis 

efeitos positivos no desempenho das empresas, atendendo também à sua orientação para a introdução 

de novos produtos ou serviços no mercado (Bayona-Sáez & García-Marco, 2010; Benfratello & 

Sembenelli, 2002; Kramer et al., 2017).  

O crescimento do VN foi um dos efeitos mais destacados na avaliação do impacto da Iniciativa em 

diversos países, como salientado na secção 3.7. No período analisado, as empresas portuguesas 

participantes registam diferenças significativas no VN, resultado também obtido em estudos anteriores 

(DAMVAD, 2011, 2012; Hedin et al., 2012). 

Não tendo sido possível utilizar os dados referentes ao número de colaboradores das empresas, o 

recurso à informação sobre gastos com pessoal permitiu obter uma primeira análise sobre a existência e 

evolução de recursos humanos indispensáveis à capacidade de absorção de conhecimento e, por outro 

lado, à capacidade de inovação. Observou-se que as empresas participantes em projetos da Iniciativa 

evidenciam um aumento da despesa com recursos humanos, apontando para uma capacidade de 
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sustentar as atividades necessárias à dinâmica de inovação e para a sua contribuição, também em termos 

de retorno, na criação de vantagens competitivas. Noutros estudos, regista-se uma correlação positiva 

entre as despesas com pessoal no desempenho da empresa através de um aumento do VN, receitas antes 

de impostos e o retorno sobre os custos de pessoal (Bayona-Sáez & García-Marco, 2010; Cabello-

Medina, López-Cabrales, & Valle-Cabrera, 2011; Crepon et al., 1998). Estes resultados convergem com 

a perspetiva de que o investimento na contratação e qualificação de recursos humanos constitui uma 

condição indispensável ao desempenho e à competitividade da empresa. Por outro lado, permitem ainda 

ilustrar o papel das pessoas que, por terem características únicas, podem criar e desenvolver aptidões, 

competências distintivas e conhecimentos dificilmente imitáveis e essenciais para manter a atratividade 

da empresa enquanto parceiro e corresponder a necessidades estratégicas (Negassi, 2004; Shipton, Fay, 

West, Patterson, & Birdi, 2005). 

No que respeita às Despesas de I&D, os resultados sugerem a importância da continuidade do 

esforço de I&D possibilitando o desenvolvimento de uma estratégia empresarial de longo prazo e 

gerando oportunidades de desenvolvimento de novos produtos ou serviços, suscetíveis de contribuir não 

só para manter a posição no mercado, mas também para assegurar vantagens competitivas sustentáveis. 

Este resultado apresenta-se alinhado com as conclusões do estudo de Molero e Hidalgo (2011) que 

identificaram como assinalável, no caso de Espanha, a evolução positiva do esforço de I&D das 

empresas. 

Quando a atividade de I&D se abre ao envolvimento de parceiros externos, como no caso de 

projetos EUREKA, a empresa alarga as possibilidades de acesso a conhecimento e a competências, 

criando uma base de confiança ao longo do tempo que não só reforça a sua capacidade relacional como 

também como também sinaliza o espaço que atribui à I&D no contexto dos seus recursos e na criação 

de condições para a inovação, o que poderá permitir a sua valorização na perspetiva dos investidores ou 

do mercado (Heil & Bornemann, 2017). Por outro lado, tal como demonstrado noutros estudos, um 

investimento de curto prazo dificilmente surtirá efeitos no desempenho da empresa (P.-C. Chen, Chan, 

Hung, Hsiang, & Wu, 2016). 

As exportações das empresas portuguesas registaram um aumento muito marcado nas últimas 

décadas, sendo apontados vários fatores explicativos para essa evolução, como por exemplo uma maior 

qualidade e competitividade (Adamczyk & Westmore, 2020). Apesar do número mais reduzido de 

observações, verifica-se que as empresas participantes na Iniciativa apresentam uma média das 

exportações no período durante a execução do projeto superior às dos períodos antes e após a 

participação no projeto. Contudo, a diferença entre estes períodos não é significativa.  

Observou-se ainda que, no período analisado, correspondendo a um esforço de participação 

empresarial em atividades de I&D, o indicador ROA sofre uma deterioração, apesar dos resultados não 

serem significativos (vide Tabela 6.5). Uma possível explicação pode relacionar-se com a redução da 
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rendibilidade das empresas que se verificou não só em Portugal mas também noutros países europeus, 

sobretudo durante a crise financeira que se prolongou por um período mais longo nalguns países (Banco 

de Portugal, 2017). 

No entanto, quando analisada a evolução do EBITDA, os resultados revelam valores 

estatisticamente significativos em termos de lucros, evidenciando que as empresas participantes detêm 

uma capacidade operacional estável. Nessa perspetiva, em trabalhos futuros, pode vir a ser explorado o 

estudo da produtividade, convergindo com outras linhas de investigação que procuram confirmar se a 

participação em projetos colaborativos contribui, num cenário de longo prazo, para a produtividade (L. 

Aguiar & Gagnepain, 2017), complementando a análise centrada no EBITDA.  

6.4.3. Análise dos efeitos da despesa de I&D nas variáveis de desempenho 

A ligação entre a despesa de I&D e o desempenho das empresas foi anteriormente abordada (vide 

Capítulo 2) pois diversos estudos apontam existir efeitos nos resultados económico financeiros. Nessa 

perspetiva, como descrito em 4.4.3. considera-se que a participação na Iniciativa, estimulando a despesa 

de I&D, pode contribuir para um desempenho mais favorável, a estudar com base nas variáveis 

selecionadas. 

Considerando o resultado do p value de 0,6584, do teste de Hausman, para um nível de 

significância de 5%, não se rejeita a hipótese nula de que estamos perante um modelo de efeitos 

aleatórios. Após a aplicação do modelo selecionado, foram obtidos os resultados indicados na Tabela 

6.8, abaixo. 

Tabela 6.8 – Resultados do modelo de efeitos aleatórios para a relação das variáveis com o I&D 

 Estimativa Std. Error z-value Valor-p 

(Intercept) 0.576766 0.326202 1.768129 0.08 

VN 1.151986 0.423716 2.718769 0.01 

PE 0.201666 0.145863 1.382567 0.17 

ROA 0.394217 0.269689 1.461745 0.14 

ROCE 9.525145 4.352058 2.188653 0.03 

EBITDA -1.24714 0.309018 -4.03583 0.00 

Nota: Observou-se que só existem 16 casos com valores para a variável “Despesa de I&D” e variável “Exportações” em 

concomitância e, por esta razão, a variável Exportações foi excluída desta análise. 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

A tabela anterior evidencia que as variáveis VN, ROCE e EBITDA apresentam-se estatisticamente 

relacionadas (p<0.05) com a variável “Despesa de I&D”, após a participação das empresas nos projetos 

desenvolvidos na Iniciativa. Estes resultados sugerem que as empresas participantes na Iniciativa podem 

criar, a partir das suas capacidades relacional e de inovação que os projetos permitem reforçar e 

suportadas por recursos direcionados para a I&D, vantagens competitivas que se refletem no 

desempenho. 
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De seguida, repetiu-se o cálculo das correlações de Pearson para as 3 variáveis que apresentam 

uma relação estatisticamente significativa (vide Tabela 6.9) com o respetivo subconjunto dos valores de 

despesa de I&D, apenas para o período pós participação.  

Verifica-se que as 3 variáveis se encontram relacionadas de forma proporcional com a variável 

“Despesa de I&D”, isto é, quanto maior for a despesa de I&D, maior o valor de VN, ROCE e EBITDA 

das empresas. 

Tabela 6.9 - Correlação de Pearson: Despesa I&D após participação num projeto EUREKA  

VN ROCE EBITDA 

0.147 0.179 0.043 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

Assim, os resultados sugerem que as empresas que mais investem em I&D: 1) têm mais receitas; 

2) obtêm valores superiores de ROCE; 3) atingem valores superiores de EBITDA. 

Estudos anteriores apresentam resultados consistentes com os obtidos nesta análise. Na avaliação 

global do impacto dos projetos da Iniciativa no desempenho das PME, o VN aumentou através do 

incremento da despesa de I&D (Cincera & Fombasso, 2018; Kramer et al., 2017). Estes resultados 

afiguram-se lógicos com a expetativa de que o investimento em I&D possa trazer um efeito positivo, 

possivelmente refletido num melhor desempenho empresarial, no período pós projeto (Shin, Kraemer, 

& Dedrick, 2009). 

Por outro lado, quando uma empresa investe em I&D, prevê-se que tal possa significar alterações 

no desenvolvimento dos seus produtos ou processos, aumentando por exemplo a eficiência e desse modo 

gerar um maior retorno do capital. Os resultados obtidos revelam também alinhamento com as 

conclusões de Cincera e Fombasso (2018) de que o investimento em I&D influencia positivamente o 

ROCE.  

Noutros estudos, observa-se que o EBITDA é influenciado positivamente pela despesa em 

atividades de I&D, contribuindo para o aumento do volume de negócios, para a rentabilidade e para o 

desempenho em geral (Hall et al., 2010). 

6.4.4. Análise da relação entre dimensão e intensidade tecnológica e as variáveis de 

desempenho 

Tal como indicado em 4.4.3., a análise da relação entre a dimensão e intensidade tecnológica e o 

desempenho das empresas pode contribuir aprofundar o estudo sobre o perfil das empresas participantes 

na Iniciativa. 

Dimensão 

Apenas a variável Despesa de I&D mostrou ter relação estatisticamente significativa (p<0.05) com 

a variável Dimensão, mantendo as restantes constantes. As Despesas de I&D das empresas de maior 
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dimensão são significativamente superiores das verificadas nas empresas pequenas (Vide Tabela 6.10 e 

Tabela 6.11). 

Tabela 6.10 - Resultados do modelo de efeitos aleatórios para a relação das variáveis com a 

Dimensão  

 Estimativa Std. Error t value Valor-p 

(Intercept) -7.25893 2.223224 -3.265 0.00 

I&D -5.72952 1.667524 -3.436 0.00 

VN -4.7773 2.6556 -1.799 0.07 

PE -2.48148 1.704982 -1.455 0.15 

ROA 0.005354 0.185352 0.029 0.98 

ROCE -1.39808 6.803961 -0.205 0.84 

EBITDA -19.6395 12.04114 -1.631 0.10 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

Tabela 6.11 - Média da despesa de I&D por dimensão  

 Grandes Pequenas 

I&D 3 509 910.18 246 123.72 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

Intensidade tecnológica 

Tal como evidenciado na Tabela 6.12 e na Tabela 6.13, apenas a variável despesa de I&D mostrou 

ter relação estatisticamente significativa (p<0.05) com a variável Intensidade tecnológica, mantendo as 

restantes constantes. As despesas de I&D das empresas de alta intensidade tecnológica são 

significativamente superiores às das empresas com baixa intensidade tecnológica (quase o dobro). 

Tabela 6.12 - Resultados do modelo de efeitos aleatórios para a relação das variáveis com a IT  

 Estimativa Std. Error t value Valor-p 

(Intercept) 0.93897 0.51395 1.827 0.07 

I&D -0.59476 0.24271 -2.451 0.01 

VN 0.01601 0.47567 0.034 0.97 

PE 0.59395 0.42937 1.383 0.17 

ROA -0.07123 0.16462 -0.433 0.67 

ROCE 6.87315 7.00235 0.982 0.33 

EBITDA -0.60116 0.42815 -1.404 0.16 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 
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Tabela 6.13 - Média da despesa de I&D por IT  

 Alta Baixa 

I&D 2 773 517.36 1 512 881.49 

Fonte: Informa DB (dados transformados) 

Os resultados obtidos evidenciam a relação entre despesa de I&D e dimensão, sendo as empresas 

de maior dimensão as que afetam mais recursos financeiros ao desenvolvimento de atividades de I&D, 

contribuindo para uma maior capacidade de identificação e de valorização de oportunidades de inovação 

e sua transformação em valor, com possíveis efeitos em termos de posicionamento no mercado. Na 

senda de estudos anteriores, uma das razões para esta diferença pode prender-se com a capacidade 

acrescida das grandes empresas em termos de escala, experiência, estabilidade financeira ou 

estruturação do processo de I&D, permitindo-lhes, por isso, um esforço continuado em termos de 

investimento em I&D (Cohen et al., 1987; Hendricks, Hora, Menor, & Wiedman, 2012; J. Lee, 2009; 

OECD/Eurostat, 2018). Por outro lado, as empresas de maior dimensão conseguem ter, nas suas 

fronteiras, os recursos e capacidades que lhes permitem valorizar esses conhecimentos e introduzir 

novos produtos no mercado, com estratégias de comercialização de sucesso (Arend, 2014; Teece, 1986; 

Zahra et al., 2006).  

Esta perspetiva foi contrariada noutros estudos, evidenciando que a relação entre a dimensão da 

empresa e o investimento em I&D é complexa, podendo justificar a análise de outros determinantes 

(Klomp & Van Leeuwen, 2001; Plehn-Dujowich, 2009; Shefer & Frenkel, 2005). No entanto, os 

resultados obtidos neste estudo podem sugerir que as empresas de menor dimensão se orientam mais 

para a necessidade de afetar recursos prioritariamente à sua capacidade operacional, à eficiência dos 

processos produtivos ou ao desenvolvimento de inovações incrementais, aspetos também evidenciados 

por diversos autores (Booyens, 2011; Reichert & Zawislak, 2014; Santarelli & Sterlacchini, 1990).  

Considerando a relevância atribuída à intensidade tecnológica das empresas, os resultados parecem 

também confirmar conclusões apontadas anteriormente, segundo as quais empresas mais desenvolvidas 

tecnologicamente ou atuando em setores de elevada complexidade científica, como no caso da saúde ou 

da biotecnologia, mantêm níveis mais elevados de investimento em I&D e geram tecnologias e 

inovações de natureza mais disruptiva (Bustinza, Gomes, Vendrell-Herrero, & Baines, 2019; Coccia, 

2017; J. Lee, 2009). Por outro lado, as empresas de setores de baixa intensidade tecnológica apresentam 

um esforço de investimento em I&D mais limitado, o que pode motivar a sua participação em atividades 

de colaboração de modo a conseguirem atingir de inovações de sucesso (Hall, Lotti, & Mairesse, 2009; 

Martínez-Noya & Narula, 2018; Narula, 2004). 
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6.5 SÍNTESE DOS RESULTADOS 

As empresas participantes em projetos colaborativos da Iniciativa apresentam um desempenho, 

quando analisado através das variáveis VN, ROCE e EBITDA, que se encontra estatisticamente 

relacionado com a variável “Despesa de I&D”. Este resultado permite apontar a importância da 

disponibilização de recursos associados à atividade de I&D e de inovação nas empresas pois, como 

ilustrado noutros estudos, são determinantes para a gestão de conhecimento, a valorização ou 

alargamento da base de competências, a aprendizagem ou a capacidade de desenvolvimento de novos 

produtos e serviços essenciais à estratégia organizacional. A capacidade de inovação, apesar de não ser 

sinónimo de valor, pode conduzir a vantagens competitivas sustentáveis, sendo essencial para a 

adaptação à mudança e para a transformação da empresa (Teece, 1986; Teece et al., 1997). 

A existência de um impacto estatisticamente significativo em termos da despesa com atividades de 

I&D ao longo do tempo permite confirmar a hipótese de que a participação em projetos de I&D contribui 

para o aumento da despesa de I&D na empresa participante. A análise das empresas antes, durante e 

depois da sua participação em projetos EUREKA, revela que o período “durante”, isto é o que abrange 

a execução do projeto, foi o que mostrou despesas com atividades de I&D mais elevadas, atenuando-se 

posteriormente, mas mantendo-se acima do apresentado no período anterior à participação num projeto 

EUREKA. Este resultado encontra-se em linha com outros estudos, alguns deles destacando a 

importância do reforço de investimentos em I&D como forma de geração de valor num contexto de 

inovação colaborativa, capaz de potenciar a capacidade de absorção de conhecimento (Heil & 

Bornemann, 2017). 

Pelo contrário, não se observam valores estatisticamente significativos relativamente ao ROA, 

divergindo de conclusões de outros estudos em que esse indicador surge também identificado como 

relacionado com a intensidade ou desenvolvimento tecnológicos das empresas (Fischer & Molero, 2015; 

J. Lee, 2009). No mesmo sentido, a análise de Bayona-Saez e Garcia Marco (2010) sobre a participação 

em projetos EUREKA aponta para uma influência positiva no desempenho das empresas, quando 

medido através do ROA, o que não se confirmou nesta análise. 

Noutros casos, os autores identificaram que o VN superior decorre de maior eficiência nas 

operações e a rentabilidade permite acelerar o crescimento. Esse desempenho possibilita, por seu turno, 

maior capacidade concorrencial e estabilidade financeira (Crepon et al., 1998; Gentry & Shen, 2010). 

Parece poder afirmar-se que uma empresa que investe em I&D possui indicadores de desempenho 

melhores. Quando o desempenho se apresenta superior, as margens são mais favoráveis, podendo ser 

utilizadas na criação de vantagens sustentáveis e no desenvolvimento da empresa (Coombs & Bierly, 

2006; Erickson & Jacobson, 1992; S. Y. Huang, Chiu, Lin, & Chen, 2018; Vurur & Ilarslan, 2016). Os 

resultados sugerem também que uma empresa com um desempenho superior seguirá uma trajetória de 

crescimento e estabilidade (Cincera & Fombasso, 2018; Pippel, 2012). Por outro lado, o incentivo para 
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o crescimento como resultado de um melhor desempenho traduz-se nas economias de escala que as 

grandes empresas atingem. 

Quando analisadas as variáveis, tendo em consideração os períodos antes, durante e pós projeto, 

observam-se valores mais elevados no período pós projeto, face ao período anterior ao início do projeto, 

o que pode espelhar a dinâmica da atividade empresarial e os efeitos inerentes à implementação de 

atividades de I&D, nomeadamente através de estratégias que venham a contribuir para uma melhoria do 

desempenho. 

Em termos globais, apesar das limitações identificadas, os dados em painel permitiram observar o 

comportamento das empresas participantes na Iniciativa ao longo do tempo, sinalizando possíveis 

impactos no seu desempenho.  

Tabela 6.14 - Confronto das hipóteses com os resultados 

 Hipótese Teste das diferenças 
Modelo generalizado de 

dados em painel 
Conclusão 

H6 - I&D 

A Iniciativa EUREKA tem 

uma associação positiva com 

a despesa de I&D 

Existem diferenças 

estatisticamente 

significativas nos períodos 

antes-durante e antes- depois 

Não aplicável 

A Iniciativa tem 

efeito positivo. I&D 

pode ser usado 

como proxy para a 

Iniciativa EUREKA 

H7 - VN 
I&D tem uma associação 

positiva com VN 

Existem diferenças nos 3 

períodos 

Existe relação 

estatisticamente significativa 

Confirma-se a 

hipótese. 

H8 - PE 
I&D tem uma associação 

positiva com PE 

Existem diferenças nos 3 

períodos 

Não existe relação 

estatisticamente significativa 

Não se confirma a 

hipótese 

H9 - EX 
I&D tem uma associação 

positiva com EX 
Não existem diferenças 

Não existe relação 

estatisticamente significativa 

Não se confirma a 

hipótese 

H10 - ROA 
I&D tem uma associação 

positiva com ROA 
Não existem diferenças 

Não existe relação 

estatisticamente significativa 

Não se confirma a 

hipotese 

H11 - 

ROCE 

I&D tem uma associação 

positiva com ROCE 
Não existem diferenças 

Existe relação 

estatisticamente significativa 

Não se confirma a 

hipótese 

H12 - 

EBITDA 

I&D tem uma associação 

positiva com EBITDA 

Existem diferenças excepto 

no período durante – depois 

Existe relação 

estatisticamente significativa 

Confirma-se a 

hipótese. 

H13 - 

Dimensão 

Empresas de maior dimensão 

investem mais em I&D 
Não aplicável 

Existe relação diretamente 

proporcional com a despesa 

de I&D 

Confirma-se a 

hipótese. 

H14 - 

Intensidade 

Empresas com maior 

intensidade tecnológica 

investem mais em I&D 

Não aplicável 

Existe relação diretamente 

proporcional com a despesa 

de I&D 

Confirma-se a 

hipótese. 

Fonte: Autora 

Os resultados evidenciam que as empresas que investem mais em I&D também apresentam maiores 

VN, ROCE e EBITDA, não sendo, contudo, possível afirmar que o I&D é uma causa única e isolada 

desta associação de variáveis. Poderão existir outros fatores associados a empresas com maior 

investimento em I&D que contribuem para a relação de proporcionalidade direta.  
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Esses resultados sugerem, no entanto, o investimento em I&D como um possível determinante para 

um melhor desempenho empresarial, associado a uma maior capacidade de absorver e gerar 

conhecimento, ideias e tecnologias promotores de vantagens competitivas. Assim, a participação em 

projetos colaborativos, no âmbito dos quais as empresas se envolvem e, nessa medida, orientam a sua 

estratégia empresarial para a valorização das oportunidades de inovação, acabam por implicar maior 

investimento em I&D, normalmente num período plurianual, com efeitos no seu desempenho.  

Apesar dos aspetos acima destacados, a análise integrada de resultados, a desenvolver no capítulo 

8, permitirá ainda o confronto destes resultados com as restantes conclusões no contexto da abordagem 

metodológica aplicada.  
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CAPÍTULO 7  ESTUDOS DE CASO 

7.1 CASO BOSCH 

7.1.1. Enquadramento 

A atividade da empresa Bosch Termotecnologia remonta a 1977, ano em que é celebrado um 

contrato de licenciamento entre a Vulcano Luso-Ibérica Termodomésticos e a Robert Bosch para o 

fabrico e comercialização de esquentadores a gás. Mais tarde, e já com a liderança do mercado português 

de esquentadores, a Vulcano é adquirida e passa a fazer parte do Grupo Bosch, um estímulo para o 

desenvolvimento das suas capacidades (Lopes & Simões, 2020). As atividades de I&D, sobretudo após 

a criação do Centro de I&D em 1993, permitiram demonstrar as competências da empresa localizada 

em Portugal e avançar com iniciativas de inovação que foram sendo reconhecidas a nível global. O 

centro desempenhou papéis importantes, incluindo um de engenharia inversa, que teve como objetivo 

analisar os produtos fabricados pelos concorrentes e identificar novas abordagens para criar melhores 

equipamentos, o que fez com que surgisse um importante conjunto de ferramentas inovadoras (Robert 

Bosch, 2016). O segundo papel foi o de criar novo conhecimento e sistematizar a informação já existente 

sobre os aparelhos, para projetar esquentadores mais inovadores, e correspondendo às necessidades do 

mercado. 

Através do desenvolvimento continuado de projetos de I&D e de ligações com o sistema científico 

e tecnológico nacional, o Grupo Bosch, de que faz parte a Bosch Termotecnologia, assume um lugar 

preponderante na lista das empresas que mais investem em I&D em Portugal (DGEEC, 2020a). A 

colaboração em atividades de I&D surge como uma alternativa para aceder a conhecimento e 

competências, complementares, como demonstrado no projeto STD-FAN, realizado no âmbito da 

Iniciativa EUREKA. Desse modo, a colaboração permitiu que a organização ativasse as suas 

capacidades de identificação e valorização de oportunidades, utilizasse recursos externos, 

reconfigurando o seu relacionamento com um parceiro-chave, e avaliasse os resultados do projeto em 

termos de industrialização. 

7.1.2. Origem e desenvolvimento da BOSCH 

Criada e sediada na Alemanha, a Bosch é uma multinacional de eletrónica e engenharia, atualmente 

com operações em quatro principais áreas de negócio: Soluções de Mobilidade, Tecnologia Industrial, 

Bens de Consumo e Tecnologia de Energia e Edifícios. 

A empresa foi fundada em 1901, por Robert Bosch, e começou como uma oficina doméstica 

dedicada à “precisão mecânica”. Desde a sua criação, a Bosch caracteriza-se por uma capacidade de 

desenvolvimento de produtos inovadores, com forte presença no mercado. A longevidade da empresa 

assenta num conjunto diverso de características, sendo uma delas precisamente a aposta na inovação, 

refletida na cultura e no investimento continuado na I&D como alicerce da competitividade (Simões & 
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Santos, 2015). A empresa foca-se na procura de soluções capazes de melhorar a vida das pessoas, 

definindo áreas específicas de inovação que enquadram as atividades de investigação. Com recursos 

próprios e know how interno, a Bosch assume uma posição preponderante na I&D, ocupando um lugar 

de destaque entre as empresas mais inovadoras do mundo (Orth, 2019). O compromisso com a inovação 

reflete-se também na missão da empresa: “Tecnologia para a Vida”. Com mais de 440 organizações 

subsidiárias e cerca de 403 mil colaboradores, o grupo Bosch desenvolve atividades de engenharia e 

I&D em 125 localizações e emprega 69,5 mil colaboradores em I&D (Bosch, 2019).  

Em Portugal, o Grupo Bosch tem integrado a lista dos maiores investidores em I&D, nele se 

incluindo a Bosch Termotecnologia. Em 2018, investiu em I&D mais de 16 milhões de euros e empregou 

perto de 340 colaboradores em atividades de I&D (DGEEC, 2020a).  

 

Figura 7.1 - Despesa de I&D do Grupo Bosch em Portugal (2008-2017) 

Fonte: DGEEC, 2020a 

A Bosch Termotecnologia tem tido um papel fundamental na dinamização de projetos e iniciativas 

de IDI, procurando ir além do estado da arte e disponibilizando soluções tecnológicas disruptivas. 

Beneficiando da ‘herança’ da Vulcano, reconhecida como pioneira na aplicação de processos de gestão 

orientados para a melhoria contínua e para a aplicação de metodologias “lean”, com efeitos 

significativos na melhoria dos indicadores de desempenho da empresa e na eficiência operacional, o 

Grupo Bosch viria a concentrar em Portugal as atividades de I&D para os sistemas de aquecimento de 

água. Por outro lado, a existência de um centro de competência mundial da Bosch liderado por Portugal, 

localizado em Aveiro, foi o reconhecimento de uma capacidade e a sinalização da sua relevância no 

Grupo Bosch. Tal como refere Sérgio Salústio, Vice Presidente da Bosch Termotecnologia, em 2016, o 

novo centro permitiria “expandir estas soluções de água quente para sistemas de climatização 

(aquecimento e arrefecimento de espaços) e, também, cuidar da qualidade do ar ambiente e desenvolver 

controladores e aplicações que interligam estes equipamentos” (Esteves, 2016). A visão da Bosch 

Termotecnologia de “ser líder mundial no conforto de água quente pela inovação e rentabilidade” era 

acompanhada por uma nova ambição da empresa de Aveiro, trazendo a necessidade de maior 

colaboração com as entidades de I&D, entre as quais as Universidades, que possibilitaria enquadrar 
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projetos e atividades de I&D nesse âmbito, com apoio público significativo, na linha do que ocorrera 

desde há várias décadas (Simões & Santos, 2015). Essa ligação estreita com a comunidade científica e 

tecnológica permitiu o reforço das competências e das capacidades da empresa, nomeadamente através 

da atração de talento e das parcerias.  

7.1.3. Estratégia de inovação e o papel da colaboração 

A estratégia de inovação do Grupo Bosch, abrangendo as várias empresas do Grupo, encontra-se 

diretamente ligada à sua missão e aos objetivos das várias áreas de negócio, que se dirigem à satisfação 

das necessidades através da tecnologia.  

O seu modelo de inovação concilia a abordagem colaborativa com uma perspetiva mais fechada 

ou interna, tendo criado vários mecanismos para se posicionar e liderar novas iniciativas (Robert Bosch, 

2014). Com o desenvolvimento da empresa de capital de risco – Robert Bosch Venture Capital – o 

Grupo tem investido em start-ups e promovido a captação de novas ideias nas unidades operacionais 

existentes. 

A colaboração surge como outro dos instrumentos que contribui para a implementação da 

estratégia, possibilitando atrair parceiros relevantes para as áreas de investigação prioritárias. Através 

dessa atividade, são desenvolvidas atividades de experimentação, numa base exploratória e em ambiente 

real, de modo a obter dados sobre a possível valorização de resultados de projetos. Procurando 

desenvolver soluções para problemas concretos, a empresa focou a colaboração em domínios 

tecnológicos, com parceiros particularmente interessados em resolver os problemas do amanhã, no 

presente. Esta abordagem permitiu que a empresa identifique e valorize oportunidades assentes em 

ideias inovadoras, geradoras de valor. 

Na Bosch Termotecnologia, a colaboração com parceiros da indústria, universidades e instituições 

de I&D tem sido fulcral na implementação da estratégia. As parcerias têm sido encaradas como uma 

oportunidade para a empresa desenvolver as suas capacidades inovadoras. Através das colaborações, 

possibilita-se o acesso a uma variedade de recursos úteis e insights do setor. As colaborações permitem 

que as empresas integrem os mais recentes desenvolvimentos na sua investigação e testem os conceitos 

na prática. A ligação ao meio académico constitui um dos elementos distintivos do posicionamento da 

empresa, apoiando o desenvolvimento conjunto de projetos de I&D, frequentemente através de 

financiamento público.  

O envolvimento dos colaboradores da empresa na dinâmica de inovação tem sido promovido 

através de visitas aos laboratórios e da experimentação, nomeadamente no teste de protótipos, de modo 

a favorecer a obtenção de feedback dos colegas de outros departamentos. Por outro lado, os workshops 

internos de inovação e os concursos de inovação, nalguns casos com a atribuição de prémios monetários, 

fazem também parte das iniciativas de desenvolvimento estratégico da inovação, transversais a todas as 

empresas do Grupo e, por isso, também dinamizados em Portugal (Robert Bosch, 2014). 
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7.1.4. Processo de gestão da inovação  

O Grupo Bosch integra o seu processo de inovação numa cultura que privilegia uma aposta 

continuada, sistemática e alimentada por diversas ‘rotinas’ capazes de gerar diversas tipologias de 

inovações, desde as mais incrementais às mais disruptivas (Jha et al., 2016). A transformação ocorrida 

nos últimos anos, com a digitalização e a aceleração do ciclo de desenvolvimento de novos produtos, 

levou à necessidade de preparar a transição das áreas de negócio, apoiando a sua adaptação às novas 

necessidades, como é o caso da mobilidade ou da Internet das Coisas. As alterações abrangem os 

recursos e processos de gestão e da empresa, incluindo a cultura e a colaboração (Kubel, 2018). 

A cultura do Grupo Bosch assenta na inovação como fator determinante do sucesso, o que justifica 

a sua orientação para a integração da aprendizagem no trabalho diário, tendo sido criadas as iniciativas 

Bosch Learning Company e Bosch Tube que permitem que os colaboradores possam aceder a vários 

conteúdos e ofertas de formação, complementadas com um canal com filmes e tutoriais disponibilizado 

aos colaboradores da Bosch. 

A cultura privilegia também a capacidade de correr riscos pois falhar faz parte do processo de 

inovação. Os resultados atingidos em termos de inovações refletem precisamente o sucesso dessa cultura 

e são também determinados pelo processo de gestão da inovação, alinhado com a estratégia empresarial. 

 

Figura 7.2 - Visão geral do processo de inovação da Bosch Termotecnologia 

Fonte: Robert Bosch 2016, Adaptação e tradução da autora 

O processo de gestão da inovação assenta em três principais fases. A primeira corresponde ao 

desenvolvimento da estratégia de inovação (Robert Bosch, 2016), recorrendo à análise de tendências e 

à identificação de áreas de investigação que possam contribuir para a definição da visão e dos objetivos 

de negócio das várias unidades do Grupo. Na fase seguinte, centrada na gestão das ideias, a empresa 
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promove um ambiente que incentiva os colaboradores a contribuírem com sugestões e ideias criativas 

sobre novos produtos ou a melhorar os produtos existentes. A empresa recompensa ou premeia os 

colaboradores que submetem as ideias mais inovadoras e organiza concursos anuais para promover o 

surgimento de ideias criativas. A estratégia de inovação da empresa também procura convergir com as 

tendências do momento, exigindo, por isso, que as ideias propostas estejam alinhadas não só com a visão 

e objetivos da empresa, mas também com as tendências (Robert Bosch, 2016). Ainda nesta fase, a 

empresa organiza o conjunto de ideias, a partir da aplicação de diversos critérios. A fase final 

corresponde à análise de viabilidade da inovação, que envolve a avaliação da possibilidade prática de 

aplicação da ideia proposta, bem como dos resultados que podem ser obtidos. Desse modo, a Bosch é 

capaz de desenvolver um roteiro que orienta a empresa durante todo o processo. 

O processo de inovação alarga-se até à abordagem TTM (Bosch, 2013) que se desenvolve em torno 

de três objetivos principais. Em primeiro lugar, a integração de processos, levando a que todas as 

subsidiárias combinem os seus requisitos de projeto num único processo, semelhante ao das restantes 

subsidiárias, para facilitar a gestão. O segundo objetivo é garantir a fiabilidade do processo, exigindo 

que a empresa entregue o produto certo no momento apropriado. Além disso, a Bosch também necessita 

de atender aos requisitos do mercado, concentrando-se em aspetos como a qualidade, o custo, o tempo 

e as características e funcionalidades dos produtos.  

Conforme exigido pelo TTM, o processo de definição das especificações técnicas é alcançado na 

fase de preparação do projeto. Nesta fase, os requisitos da empresa para o desenvolvimento de produtos 

são definidos e distribuídos ao longo da fase conceptual.  

Os requisitos do produto são então testados como protótipos para determinar se atendem às 

especificações técnicas necessárias (Bosch, 2013), o que pode exigir uma abordagem focada na 

experiência do utilizador, como ilustrado na Figura 7.3.  
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Figura 7.3 - Processo de desenvolvimento centrado no utilizador na Bosch Termotecnologia 

Fonte: Robert Bosch GmbH 2014, Adaptação e tradução da autora 

7.1.5. Projeto STG-FAN  

A orientação da Bosch Termotecnologia para a I&D determinou a sua ligação com um conjunto de 

parceiros, entre os quais universidades e fornecedores, de modo a desenvolver projetos colaborativos 

nas áreas estratégicas identificadas. 

O portfolio de produtos da empresa abrangeu diversos modelos de esquentadores, alguns dos quais 

viriam a ser casos de sucesso, reconhecidos nacional e internacionalmente, permitindo sinalizar a 

empresa como inovadora em ‘série’ e não apenas baseada em atos isolados.  

A participação da empresa na Iniciativa permitiu aproveitar uma oportunidade de acesso a recursos 

complementares, nomeadamente a ligação a um parceiro que detinha competências específicas. 

 

Figura 7.4 - Motivações da Bosch Termotecnologia para participação na Iniciativa EUREKA  

Fonte: Inquérito 
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O projeto STG-FAN inseria-se num dos vetores de desenvolvimento tecnológico que, alinhados 

com a estratégia da empresa, suportavam a execução de projetos de I&D em duas principais linhas. Por 

um lado, a garantia de maior segurança, em que a ventilação assume prioridade, e, por outro lado, o 

aumento do conforto (por exemplo, maior facilidade de utilização). A legislação mais restritiva, de modo 

a evitar a intoxicação por monóxido de carbono, a cumprir com objetivos ambientais e aumentar os 

níveis de segurança, viria também a colocar pressão para o surgimento de soluções que já mais 

recentemente obrigariam a mudanças exigentes na linha de esquentadores da Bosch Termotecnologia 

(Larguesa, 2018). 

Contexto 

A Bosch Termotecnologia, líder do mercado europeu e terceiro produtor mundial de esquentadores, 

de acordo com dados de 2013 (BCSD, 2013), desenvolveu ao longo dos anos diversos tipos e modelos 

de aparelhos, distinguindo-se pela eficiência e inovação dos produtos colocados no mercado. Apesar de 

existirem diferenças em termos de funcionalidades, foi lançado, no ano 2000, o HDG, considerado como 

o esquentador mais inovador na época e assente em tecnologia patenteada (Patente EP0855561B1, 

1997), com um hidrogerador de dimensão reduzida, em que a ignição automática funciona a partir da 

energia gerada pelo fluxo de água numa microturbina. 

Nesse contexto, a empresa identificou a necessidade de explorar um conceito na área de geradores 

de turbinas a vapor (STG), aproveitando a experiência do projeto anterior com o mesmo parceiro que, 

em conjunto, tinham já desenvolvido com sucesso o gerador hidroelétrico (HDG), substituindo duas 

baterias de tamanho D1,5 volts. 

Projeto STG-FAN 

Surge assim o projeto EUREKA, STG-FAN, que decorreu entre o ano 2000 e 2002, envolvendo a 

Bosch Termotecnologia e uma PME holandesa, a Kinetron. O objetivo do projeto consistia no 

desenvolvimento de um gerador de vapor que permitisse o fornecimento de energia a um esquentador a 

gás equipado com ventilador. O HDG-Fan pretendia aplicar energia cinética de uma turbina a vapor 

para gerar energia elétrica para o ventilador, ignição e controlo eletrónico. A fonte de alimentação 

(0,1Watt) é usada para o controle eletrónico da ignição e da válvula de gás. As expectativas do mercado 

apontam para, a longo prazo, um aumento do número de esquentadores com ventiladores eletrónicos, 

devido ao crescente impacto da regulamentação de segurança. Este tipo de esquentador com ventilador 

seria alimentado pela tensão da rede elétrica. O HDG-Fan estava muito longe de ser capaz de gerar a 

energia necessária para alimentar o ventilador (25 Watt). 

Os parceiros pretendiam, portanto, começar por desenvolver um sistema de geração da energia 

necessária para o ventilador, a fim de obter um esquentador independente da rede elétrica. A I&D 

direcionava-se para a tecnologia de turbinas a vapor, localizada acima da zona de queima do 

esquentador.  
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A colaboração estabelecida entre os parceiros, neste caso a Kinetron e a Bosch, assentou numa 

definição clara das responsabilidades. A Kinetron liderou o desenvolvimento e fabricação do gerador 

de turbina a vapor, enquanto a Bosch Termotecnologia assumiu as funções associadas ao 

desenvolvimento, fabricação e comercialização do futuro modelo de esquentador. 

Este projeto partiu de uma análise preliminar, reconhecendo-se desde o início que o mesmo 

apresentava elevada complexidade e incerteza quanto à efetiva possibilidade de industrialização. A 

necessidade de evitar surpresas, sobretudo em termos do custo da tecnologia, determinou que o tema da 

viabilidade económica estivesse sempre presente ao longo das etapas de gestão do projeto, identificadas 

na Figura 7.5. 

Como refere Sérgio Salústio, “não sabíamos se era exequível ou quais seriam as surpresas que 

ocorreriam pelo caminho, sendo que uma das surpresas para quem está na indústria, é sempre o custo 

da tecnologia. E havia uma incerteza muito grande se esse custo poderia vir a ser, ou não competitivo”. 

O conceito do projeto foi sendo debatido com a Kinetron, tendo a Bosch Termotecnologia 

desenvolvido as especificações do gerador e apoiado as etapas de validação do produto. O projeto 

inseria-se na estratégia da empresa de oferecer soluções de maior eficiência e independência energética. 

No entanto, nem todos os objetivos do projeto foram atingidos pois não foi possível avançar para 

produção, atendendo a não ter sido demonstrada a sua viabilidade económica. 

 

Figura 7.5 - Processo de gestão de projetos da Bosch 

Fonte: Robert Bosch (2016) 

STG-FAN no contexto do portfolio de projetos 

O projeto STG-FAN integrou um portfolio de projetos de I&D em que a Bosch Termotecnologia 

participou. A sua gestão, como identificada anteriormente, segue um processo que garante uma análise 

do progresso do projeto ao longo do tempo e inclui várias etapas que culminam com a chegada ao 

mercado, caso exista viabilidade comercial. 

No caso do projeto STG-FAN, apesar de não ter sido possível obter resultados que permitissem a 

comercialização no mercado, o conhecimento gerado, as competências existentes na equipa e a relação 

fortalecida com a empresa fornecedora Kinetron foram elementos indispensáveis ao desenvolvimento 
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de novos projetos, entre os quais o projeto “Compact Advanced Electronics”, que visou conceber um 

esquentador inteligente, capaz de assegurar uma poupança significativa de energia (cerca de dez vezes 

o consumo regular).  

Em paralelo, a análise de tendências e de mercado justificou que a Bosch Termotecnologia 

avançasse na apresentação a nível mundial do conceito para o esquentador termostático não elétrico, 

tendo sido tomada a decisão, em fase posterior, de envolver os principais fornecedores no processo de 

desenvolvimento, nomeadamente a Kinetron. Além disso, os fornecedores também contribuíram como 

cocriadores, partilhando conhecimentos específicos sobre as soluções e os sistemas apresentados. Por 

outro lado, os fornecedores podem desenvolver componentes necessários no processo de produção dos 

equipamentos da Bosch, ilustrando a importância da mobilização de recursos externos para garantir a 

complementaridade e acelerar a inovação. 

A ideia de que seria importante eliminar a necessidade de recurso a baterias ou a energia elétrica 

para a ignição estava já presente no projeto EUREKA. A sua utilização e desenvolvimento constituiu 

um exemplo da conversão de conhecimento, em larga medida conhecimento tácito (expresso em 

modelos e conceitos preliminares) em conhecimento explícito (é exemplo precursor a patente atribuída 

no ano 2000, que protege o conceito do hidrogerador). 

O lançamento do “Compact Advanced Electronics”, em 2009, resultou num sucesso comercial que 

se tornou indissociável da sua inovação, o que lhe permitiu vencer um prémio nacional e gerar um 

retorno financeiro muito expressivo (M. Cardoso, 2014).  

7.1.6. Efeitos da participação na Iniciativa EUREKA 

Os efeitos da participação da Bosch Termotecnologia na Iniciativa extravasam a concretização dos 

objetivos do projeto STG-FAN. A empresa reconhece que o projeto permitiu aceder, pela primeira vez, 

às oportunidades que a Iniciativa gera, nomeadamente em termos de experiência e conhecimento 

adquiridos ou do seu impacto na colaboração entre parceiros. Não necessitando de recorrer a esta 

Iniciativa como plataforma de acesso a mercados ou a tecnologias, a Bosch Termotecnologia aponta a 

existência de um contexto económico e financeiro que apoia o desenvolvimento de atividades de I&D, 

suportando um investimento continuado que permite a execução de projetos e a consolidação de 

parcerias estratégicas. Por outro lado, salienta um conjunto de efeitos, considerados como valiosos e que 

incluem a aprendizagem ou a cultura de inovação. 

Aspetos técnicos e tecnológicos 

Como a Bosch Termotecnologia implementou com sucesso projetos anteriores, a empresa utilizou 

o conhecimento adquirido e as ligações com um dos seus fornecedores para procurar respostas para um 

desafio tecnológico que acreditava poder resolver. Como refere Sérgio Salústio, “o grau de risco e 

incerteza que tínhamos para este projeto era relativamente reduzido, uma vez que, do ponto de vista 
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técnico, havia soluções já conhecidas que iriamos abordar. O que era preciso era integrar, adaptar e 

desenvolver”. 

Atendendo às várias fases do projeto, os resultados atingidos permitiram definir um conceito 

teórico e sua validação, tendo em conta as especificações, e dimensionar o dispositivo em termos de 

instalação e integração num esquentador.  

Aspetos relacionais e de colaboração 

Tratando-se de uma empresa inserida num grupo global, a participação na Iniciativa não 

correspondeu a uma necessidade de acesso ao mercado ou a uma plataforma internacional, mas 

sobretudo a uma procura de contributos tecnológicos e de conhecimento especializado em domínios que 

não domina. No entanto, a I&D colaborativa nem sempre é a opção seguida, pois, sendo a Bosch 

Termotecnologia uma empresa de grande dimensão, a participação num projeto totalmente aberto, 

normalmente assente na partilha de conhecimento por parte de todos os parceiros, pode prejudicar a 

proteção da PI. 

Assim, a ligação à Kinetron foi uma das vantagens mais relevantes da participação neste projeto 

pois, como refere Sérgio Salústio, tal permitiu garantir a sustentabilidade de um “relacionamento de 

longo prazo entre empresas que se complementam”. A passagem de uma relação cliente-fornecedor para 

uma relação de parceiros possibilitou outra base de confiança através da qual a Bosch Termotecnologia 

teve acesso aos resultados tecnológicos desenvolvidos com a Kinetron, o que não teria ocorrido fora do 

contexto deste projeto. A interação com a empresa tornou-se mais fluida, tendo sido criadas rotinas de 

colaboração, de partilha de conhecimento e de contatos mais regulares. 

Outro dos impactos considerados positivos pela empresa relaciona-se com o desenvolvimento 

de uma capacidade de orquestração de contactos e de funcionamento em “rede” que possibilita, noutras 

oportunidades, uma ativação mais fácil e o acesso a informação de modo mais rápido sobre a Iniciativa. 

Acesso a conhecimento 

O acesso ao conhecimento gerado no projeto, incluindo os fatores de sucesso associados à 

viabilização da tecnologia, pode vir a ser útil noutros projetos e em futuras iniciativas de inovação. A 

Biblioteca de Conhecimento da Bosch Termotecnologia integra e disponibiliza essa informação aos 

colaboradores da empresa, nomeadamente os conceitos técnicos, as tecnologias e os componentes bem 

como os custos, permitindo a sua consulta. Os relatórios técnicos do projeto e outras informações do 

projeto encontram-se também acessíveis. 

Aspetos comerciais e viabilidade económica 

A necessidade de compatibilização do custo do gerador, cujo valor não poderia ultrapassar 10% 

do custo do esquentador, tornou inviável a sua industrialização e posterior comercialização. Essa 

situação fez com que não seja possível associar os resultados mais tangíveis deste projeto a vendas, 

sendo, no entanto, de destacar a importância da partilha dos custos de desenvolvimento e do risco. Como 
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refere Sérgio Salústio, “há um impacto operacional, que sei que não é estratégico do ponto de vista de 

gerar retornos nos anos seguintes, mas o risco foi partilhado. Nós tivemos outros projetos que não 

tiveram impacto em termos de concretização em produtos, mas tivemos a despesa…, portanto há um 

impacto em termos do equilíbrio na capacidade de I&D”. 

7.1.7. Desempenho  

A evolução do desempenho da Bosch Termotecnologia mostra a sua sustentabilidade, ilustrada por 

alguns indicadores chave, como o volume de negócios e as exportações, para os quais a inovação foi 

contribuindo ao longo do tempo, nomeadamente através do desenvolvimento de novos produtos.  

O crescimento do VN que, desde 2004, se encontra acima dos 200 milhões de euros, com 

exportações acima dos 80%, revela um desempenho muito positivo da Bosch Termotecnologia. A 

orientação para a exportação mostra também a forte presença no mercado global, refletindo as 

capacidades de a empresa manter um portfolio de produtos inovadores. 

 

Figura 7.6 - Evolução do desempenho da Bosch Termotecnologia 

Fonte: Informa DB  

Noutros indicadores, como as despesas com pessoal ou a despesa de I&D, a empresa demonstra 

também uma evolução muito positiva, espelhando o seu compromisso com a inovação. A atração de 

colaboradores qualificados a par do desenvolvimento de centros de competência tecnológicos, e de uma 

maior ligação a universidades, traduziu-se num crescimento das atividades de I&D, tendo as despesas 

com pessoal aumentado ao longo dos últimos anos. Contando com 123 investigadores dedicados em 

diversas áreas, como por exemplo software, mecânica, combustão ou eletrónica, a Bosch 

Termotecnologia, mantém-se como empresa promotora de inúmeros projetos com as principais 

universidades e centros de I&D do país.  
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7.1.8. Síntese  

A Bosch Termotecnologia afirmou-se como uma das empresas que mais investe em I&D em 

Portugal e que contribui para a geração de emprego qualificado. Com a criação de novos centros de 

competências, revelando a sua capacidade de afirmação na I&D nacional, a empresa contribuiu para o 

reconhecimento da excelência da investigação desenvolvida em Portugal. 

A participação da Bosch Termotecnologia em projetos de I&D, muitos deles no contexto de 

programas de financiamento, possibilitou a sua ligação a universidades e instituições de I&D. No 

entanto, o desenvolvimento do projeto STG-FAN, no âmbito da Iniciativa, impulsionou um novo 

modelo de relacionamento com um dos fornecedores mais relevantes, à época, gerando uma ligação 

mais estreita e duradoura, vindo a tornar-se um parceiro tecnológico com o qual a empresa conseguir 

explorar as complementaridades necessárias à continuidade da sua estratégia de inovação. 

Além dos aspetos económicos e financeiros, decorrentes do posicionamento competitivo da 

empresa, liderando o mercado no segmento dos esquentadores, a colaboração gerou, para a Bosch, novas 

capacidades de inovação. A instalação ou alargamento de centros de investigação e desenvolvimento 

em Portugal contribuiu para o crescimento do número de colaboradores, com elevada especialização, 

qualificação e criatividade, o que constitui uma fonte de vantagem competitiva sustentável. Por outro 

lado, para além da diversidade, a abertura à colaboração com parceiros facilita a obtenção e acesso a 

conhecimento, capacidade determinante para o processo de inovação, sobretudo no que respeita ao 

desenvolvimento de novos produtos e serviços. 
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7.2 CASO NOVARROZ 

7.2.1. Enquadramento 

A importância do arroz tornou-se mais visível com o crescimento da população mundial e a 

necessidade de garantir nutrientes indispensáveis ao funcionamento do organismo e à saúde. Mais de 

quatro mil milhões de pessoas baseiam a sua alimentação no arroz, pelo que será necessário aumentar a 

sua produção de modo a satisfazer as necessidades da população, o que implica também desenvolver ou 

melhorar as variedades de arroz (IRRI, 2020; Lampe, 1995; Mohanty, 2013; Seck, Diagne, Mohanty, & 

Wopereis, 2012).  

Na UE, mais de 80% da produção de arroz é assegurada por Itália e Espanha, com áreas mais 

extensas de cultivo, o que possibilita satisfazer perto de 70% das necessidades de consumo (Figueiredo 

et al., 2013; Kraehmer, Thomas, & Vidotto, 2017). Em termos de consumo, verifica-se uma disparidade 

entre os países não produtores, com cerca de três a cinco quilos de consumo anual per capita, e os países 

produtores do Sul da Europa, com um consumo que oscila entre os seis a dezoito quilos per capita. 

Em Portugal, estima-se que a produção de arroz se situe em cerca de 160 000 toneladas por ano, 

correspondendo a cerca de 7% do total da UE, com perto de 29 000 hectares cultivados sobretudo nas 

zonas do Vale do Tejo, Sado e Mondego (GPP, 2019). As variedades existentes no território nacional, 

correspondem sobretudo a Carolino, mas também Agulha (Kraehmer et al., 2017). 

Tal como na generalidade dos países da UE, os consumidores portugueses começaram a adquirir 

outras variedades de arroz, como por exemplo basmati ou jasmim, oriundos de outras regiões do mundo. 

Observou-se ainda um crescimento na utilização de arroz na alimentação, em parte devido à deterioração 

das condições económicas e à diminuição do poder de compra em períodos de recessão, o que levou a 

que o consumo anual em Portugal atinja os 16 quilos por pessoa (E. Pinto, Almeida, & Ferreira, 2016). 

No setor agroalimentar nacional, este subsetor agrega 19 empresas, emprega cerca de 450 pessoas 

e totalizou, em 2018, um VN de cerca de 175 milhões de euros (INE, 2020). Apesar das limitações que 

Portugal evidencia em termos de comércio internacional, a tradição de cultivo do arroz e a capacidade 

tecnológica de empresas chave do setor permitem que o país se posicione como fonte de 

aprovisionamento alternativa a outros produtores mundiais. Na estratégia de internacionalização do 

setor agroalimentar, identifica-se a necessidade de alargamento da oferta de produtos de maior valor 

acrescentado, como por exemplo as refeições prontas à base de arroz (PortugalFoods, 2012). A 

internacionalização apresenta-se ligada à capacidade de I&D, criando e aplicando competências, 

promovendo projetos orientados para apoiar a diferenciação, através de novos produtos ou processos, 

ou transferindo conhecimento indispensável à competitividade das empresas (FIPA, 2012). A inovação, 

tanto no que respeita às características nutricionais dos produtos como na sustentabilidade, numa lógica 

de economia circular, surge também como eixo de desenvolvimento do setor (Jorge, 2020). 
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Na fileira do arroz, a prioridade à qualidade do arroz constitui um atributo indispensável à 

capacidade de valorização do produto. Além do benefício nutricional do arroz, as características 

frequentemente percecionadas pelos consumidores como qualidade, entre as quais a uniformidade do 

tamanho ou forma, a cor, a textura, o aroma ou o sabor, permitem distinguir e atribuir um valor comercial 

diferente às variedades e produtos comercializados (Custodio et al., 2019). 

A ligação entre empresas na cadeia de valor de modo a criar mais resiliência a mudanças que vão 

surgindo, desde flutuações de preços a alterações na procura, surge como uma via para o seu 

desenvolvimento (Webster, van Oene, Kurosawa, & Guillodo, 2014). 

As múltiplas influências do contexto em que operam, conduziu a que empresas do setor alimentar 

enquadrem na sua estratégia de inovação, objetivos convergentes com as áreas da qualidade e da 

segurança, sobretudo em termos de processos de produção assim como com os requisitos de 

certificações cada vez mais percecionadas como fatores de diferenciação. As prioridades nacionais de 

investigação podem surgir da identificação de oportunidades de colaboração entre disciplinas que 

contribuem para uma visão sistémica da alimentação, envolvendo e integrando as contribuições das 

comunidades de cientistas, mas também de empresários e gestores (Cole, Augustin, Robertson, & 

Manners, 2018; J. S. I. Ingram et al., 2013). Nessa perspetiva, outras áreas tecnológicas, como a robótica, 

as nanotecnologias, a biotecnologia ou a medicina, contribuirão para o avanço da inovação na cadeia 

alimentar. Em Portugal, justifica-se também a aplicação de uma abordagem multidisciplinar que 

valorize potenciais sinergias e integre diversas contribuições (FCT, 2019). 

No processamento industrial do arroz, um dos problemas relevantes em termos de valorização 

económica do produto relaciona-se com a sua qualidade. As diversas etapas do ciclo de produção 

abrangem, entre outras atividades, a limpeza, o branqueamento, a seleção até ao armazenamento e 

empacotamento. A proteção integrada, enquanto estratégia de combate e controlo de pragas, aplica-se 

também nesse ciclo, através de diversas metodologias e técnicas, pois o arroz armazenado torna-se 

vulnerável a diversas ameaças. Insetos, ácaros e fungos apresentam-se como os principais agentes que, 

com condições favoráveis em termos de temperatura e de humidade, podem ameaçar a qualidade do 

produto e gerar um conjunto significativo de problemas, incluindo a contaminação e o surgimento de 

micotoxinas com efeitos na saúde pública (M. O. Carvalho et al., 2011). Os métodos tradicionalmente 

seguidos para prevenir esses problemas assentam em tratamentos químicos. No entanto, outras 

alternativas incluem sistemas de ventilação, de modo a manter uma temperatura mais adequada, a 

utilização de atmosferas modificadas e a da tecnologia de vácuo. O desenvolvimento de soluções 

tecnológicas sustentáveis que possam vir a substituir a utilização de químicos surge como um desafio 

de I&D a que várias equipas de investigação procuraram dar resposta.   

A par da qualidade, a segurança alimentar tornou-se um tema central na sociedade. O conceito 

assenta na ideia de que os alimentos não devem ser prejudiciais à saúde das pessoas, no momento do 
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consumo. As empresas da fileira do arroz viram-se estimuladas a explorar novas oportunidades de 

desenvolvimento de produtos mais adaptados a novos segmentos de mercado e às tendências de 

consumo. Aspetos como o prazer, com a valorização dos ‘sentidos’, ou a saúde, com opções naturais ou 

com efeitos benéficos para a saúde, constituem algumas das prioridades na alimentação (Fooddrink 

Europe, 2019). 

A indústria, pressionada por regulação e influência de diversos stakeholders, foi conduzida a adotar 

processos de gestão harmonizados em termos internacionais capazes de garantir o cumprimento de 

requisitos (Mensah & Julien, 2011). 

Funcionado como um ‘sinal’ para a sociedade, a certificação comunica valores, como o da 

segurança ou da sustentabilidade a que os cidadãos atribuem importância (Grunert, 2005). Segundo 

dados de um estudo recente, quanto mais certificações apresentadas num pacote de arroz, mais elevado 

será o preço, considerado pelos consumidores como ‘justo’ (Carter & Cachelin, 2019). Cristalizam uma 

espécie de ‘garantia’ que transmite confiança e possibilita uma diferenciação positiva (Holleran, 

Bredahl, & Zaibet, 1999; López-Mielgo, Montes-Peón, & Vázquez-Ordás, 2009). Acresce que as 

etiquetas que distinguem projetos inovadores, como a etiqueta EUREKA ou o Seal of Excellence, no 

âmbito do H2020, conferem credibilidade e partem de uma perspetiva Schumpeter Mark I, enfatizando 

o papel das PME mais empreendedoras na geração de novos produtos ou soluções inovadoras (Bayona-

Sáez & García-Marco, 2010; De Marco, Martelli, & Di Minin, 2020). 

 

7.2.2. Origem e desenvolvimento  

A Novarroz é uma empresa portuguesa, familiar, criada em 1979. Contudo, a história remonta aos 

anos 60 do século passado, numa pequena localidade, na zona de Oliveira de Azeméis. Num pequeno 

moinho de água, junto do rio Ul, que também deu o nome à própria vila, o negócio iniciou-se com um 

processo de produção tradicional de descasque do arroz. Deteve a marca Saludães, designação da 

empresa até 2011, tendo vivido fases difíceis no seu percurso, que incluíram a participação de um grupo 

espanhol e de um fundo de investimento, com problemas inerentes à instabilidade da estrutura acionista 

e também à visão em termos de negócio. O regresso da empresa à família Coelho acabaria por 

concretizar-se, numa espécie de reinvenção, com a integração da mais nova geração da família e uma 

alteração da estratégia que vinha a ser seguida (Costa, 2017). 

O foco na exportação conduziu à criação de marcas novas quer para o mercado nacional quer para 

o estrangeiro, sendo a empresa atualmente detentora de mais de 100 registos de marcas (Novarroz, 

2019). Com presença em mais de 60 países, a empresa apostou nos mercados em que já tinha 

experiência, exportando mais de 60% em termos de faturação anual e empregando cerca de 119 pessoas, 

segundo dados de 2018.   
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O desenvolvimento sustentado ao longo dos últimos anos foi alicerçado na qualidade, não só em 

termos da matéria prima adquirida, mas também nos processos implementados na empresa, com a 

adoção de boas práticas e metodologias inovadoras, como o Lean.   

Na fábrica, o processo de tratamento do arroz, de origem nacional, mas também estrangeiro, segue 

as diversas etapas, incluindo, entre outras a limpeza, o descasque, polimento até ao empacotamento. Por 

outro lado, o estabelecimento de parcerias com os orizicultores possibilitou um acompanhamento do 

cultivo, desde a fase da sementeira até à colheita. O respeito pelo ambiente e a defesa da biodiversidade 

das principais zonas de produção de arroz em Portugal: Mondego, Tejo e Sado, constituem dois dos 

eixos de intervenção da empresa em matéria de responsabilidade social.   

Na última década, com o apoio de financiamento público, a Novarroz investiu na sua capacidade 

de armazenamento. Com a entrada em funcionamento de dois novos silos, a partir de 2015, a empresa 

aumentou essa capacidade em mais 8 000 toneladas, totalizando uma capacidade de armazenamento de 

cerca de 40 000 toneladas de arroz em casca. Atualmente, a Novarroz consegue produzir 15 toneladas 

por hora, 360 toneladas por dia, e utiliza tecnologias avançadas no seu processo de produção. Essa 

dimensão permite salientar a importância atribuída a tecnologias sustentáveis, substituindo 

progressivamente os químicos tradicionais, que garantam a qualidade do arroz, nas várias fases do 

processo pós-colheita, assim como o controlo de pragas, aspetos centrais no projeto desenvolvido no 

âmbito da Iniciativa. O aumento da procura de arroz justificou também a procura de novas formas de 

redução do desperdício, nomeadamente o que pudesse vir a resultar dos efeitos de infestação.   

O crescimento da empresa em termos de faturação, com uma importante parcela proveniente de 

vendas em mercados externos, obrigou a empresa a repensar o seu modelo de negócio. De uma fase 

inicial centrada na penetração no mercado internacional, a empresa redirecionou os seus esforços para 

a consolidação da sua presença em países com potencial de crescimento e maior rentabilidade, de que 

são exemplo os Estados Unidos e o Canadá, lançando novos produtos e adaptando os seus processos às 

necessidades dos clientes (Coelho, 2017). 

Uma aposta em parcerias, na melhoria de processos e em novos produtos são alguns dos eixos de 

desenvolvimento da empresa num mercado muito competitivo e com fortes concorrentes internacionais. 

A missão da Novarroz traduz esse posicionamento: o de ser uma “empresa que leva à mesa dos clientes 

o melhor arroz do mercado” (Novarroz, 2019). Recorrendo aos produtores nacionais de várias regiões 

do país, a empresa tem assumido a aposta na valorização da fileira do arroz português, aderindo por 

exemplo ao programa “Portugal Sou Eu”. No entanto, a necessidade de obter diversas variedades de 

arroz faz com que a empresa também compre arroz nos mercados internacionais.   

O desenvolvimento de novos produtos, frequentemente resultantes de atividades de I&D, permitiu 

ainda que a Novarroz conseguisse disponibilizar outros produtos, mais afastados do “arroz tradicional” 

e com maior valor acrescentado, como foi o caso do Easy Rice, saquetas de arroz pré-cozido para uma 
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utilização mais fácil e rápida, em alinhamento com as tendências internacionais. Uma maior 

diversificação da oferta é acompanhada pelo cumprimento dos padrões de qualidade e de segurança 

alimentar, obrigando a uma atenção constante à evolução da legislação aplicável e à absorção e aplicação 

de conhecimentos, tecnologias e práticas que permitam manter a ambição de ser uma empresa de 

referência no seu setor.  

7.2.3. Estratégia de inovação e o papel da colaboração  

A estratégia de inovação da Novarroz reflete as características do setor agroalimentar, em que a 

empresa opera, com um investimento em I&D mais reduzido, quando comparado com outros setores, e 

pouco recetivo a inovações disruptivas (DGEEC, 2020b; Potters & Grassano, 2020; Procopio Schoen, 

2017). A colaboração é, por isso, reconhecida como um aspeto central na investigação dirigida a este 

setor. O número reduzido de cientistas que trabalham nesta área em instituições europeias e os recursos 

escassos estimulam a partilha de informação, gerando trabalho complementar e conjunto. As 

necessidades de desenvolvimento de técnicas eficazes para as várias operações da indústria do arroz, 

reduzindo as perdas e aumentando a qualidade e o valor, requerem mais apoio à inovação, indo além do 

investimento na investigação mais dirigida à produção (Ferrero, 2007; Riaz, Ismail, & Akhtar, 2017). 

A adoção de soluções tecnologicamente avançadas para a secagem, o armazenamento e o 

processamento do arroz tem sido uma das linhas de projetos de investigação, sendo um deles o IPM-

Rice. A Novarroz enquadrou esse projeto, na altura com a designação de Saludães, na sua estratégia, 

isto é, na ligação a objetivos de crescimento sustentado, procurando respostas para o principal motivo 

de reclamações e um dos problemas que mais afeta a qualidade do produto final. Com referido pelo 

Diretor de Marketing, “há sempre uma ligação da I&D ao mercado ou aos processos, com o foco na 

sustentabilidade do negócio”.   

A estratégia de inovação visa contribuir para valorizar os produtos, por exemplo através de uma 

melhor caracterização das variedades para oferecer ao cliente aquilo que ele pretende ou que melhor se 

adequa às suas necessidades. Adicionalmente, pretende também reduzir as devoluções e reclamações 

devido ao gorgulho (sitophilus oryzae), inseto que pode surgir e causar diversos problemas, exigindo a 

aplicação de métodos de controlo e recorrendo quase sempre a químicos (M. O. Carvalho et al., 2012; 

Hong, Lee, Park, & Yang, 2018). 

Numa perspetiva de antecipação ou de resposta, os projetos de inovação na Novarroz refletem essa 

procura de desenvolvimento de novos produtos e de posicionamento junto dos mais inovadores. No caso 

da expansão de gama, com a disponibilização de refeições pré-preparadas, a empresa utilizou as 

parcerias para se afirmar no mercado, acompanhando as tendências e a concorrência.  

O perfil exportador da empresa justificou também o desenvolvimento de atividades de 

experimentação, associadas à incorporação de novos sabores, texturas e até cores em alimentos 

considerados mais ‘tradicionais’ como o arroz.   
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A deteção de oportunidades de mercado ou a identificação de limitações internas em termos de 

conhecimento são também elementos cruciais para a implementação de novos projetos. No caso de 

determinadas variedades de arroz, importa adquirir mais conhecimento em relação às suas propriedades, 

comportamentos de cozedura ou características do grão, o que levou ao apoio a estudos específicos que 

culminaram em dissertações de mestrado, desenvolvidas em parceria com a Universidade de Aveiro (E. 

Aguiar, 2015; I. Cardoso, 2014; Gonçalves, 2017; P. A. Santos, 2017; Teixeira, 2013) e com a 

Universidade do Porto (Jesus, 2019). 

Na Universidade de Lisboa, foram apresentados os resultados de trabalhos de investigação, abordando 

também temas relevantes para a Novarroz, nomeadamente a realização de ensaios in vivo para avaliação 

das propriedades anti-inflamatória e antioxidante do farelo de arroz, antecipando-se a possibilidade de 

introdução de um novo aditivo alimentar no mercado (Conim, 2015; Garrido, 2015). Como evidenciado 

noutros estudos, o farelo de arroz, sob diversas formulações, sobretudo com pigmentação, pode 

contribuir para a prevenção de várias doenças (Friedman, 2013), o que conduziu a empresa a procurar 

caraterizar essas implicações e absorver o conhecimento resultante das dissertações de mestrado que 

apoiou em diversas instituições.  

Noutra linha de investigação, analisando as perspetivas de desenvolvimento de sobremesas, a partir 

de subprodutos, como a farinha de trinca de arroz, a empresa apoiou também a realização de uma 

dissertação de mestrado que viria a obter resultados pouco compatíveis com as especificações e 

parâmetros necessários a uma possível comercialização (Morais, 2016). A produção de bolachas de 

farinha e farelo de arroz tem sido outra área de investigação, concluindo-se que os consumidores reagem 

favoravelmente, podendo ser uma alternativa no segmento dos produtos sem glúten (Carrilho, 2014). 

A estratégia de inovação seguida pela Novarroz alicerça-se na colaboração com parceiros 

académicos, nacionais ou estrangeiros, com outras empresas da fileira do arroz ou complementares, num 

cenário de longa duração, e integra também os principais orizicultores portugueses. Assim, a empresa 

optou por uma estratégia de inovação em contexto colaborativo, focada nas prioridades e objetivos de 

negócio, por exemplo em termos de qualidade e segurança alimentares, e sobretudo orientada para as 

oportunidades de mercado. 

7.2.4. Processo de gestão da inovação 

A gestão das atividades de inovação insere-se num sistema centrado em duas principais 

prioridades: a segurança e a qualidade. A política da empresa visa garantir o cumprimento dos objetivos 

inerentes a obrigações legais, em particular no quadro das certificações obtidas. Através da aplicação 

dos requisitos das normas BRC Food e IFS Food, a Novarroz privilegiou o desenvolvimento do seu 

sistema de gestão orientado para os processos necessários ao seu cumprimento. 
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Figura 7.7 - Diagrama do Sistema de Gestão Integrado da Novarroz  

Fonte: Novarroz (adaptado pela autora) 

O sistema BRC Food prevê que as instalações das empresas garantam a segurança e qualidade 

alimentares assim como a integridade e legalidade de todas as operações produtivas, com 

responsabilidades da gestão de topo rever, pelo menos mensalmente, diversas informações, entre as 

quais as que resultam dos progressos científicos e técnicos, práticas industriais e autenticidade das 

matérias primas. Nessa perspetiva, a aplicação desta norma, envolvendo uma equipa multidisciplinar, 

supõe uma ligação estreita às atividades de I&D, nomeadamente as que possam contribuir para tais 

objetivos e que ativem recursos comuns ou complementares, como por exemplo nas áreas da produção, 

da qualidade ou da engenharia. A conformidade com os requisitos BRC Food pressupõe também que, 

caso não exista conhecimento interno, a empresa possa utilizar recursos externos.  

No que respeita ao IFS Food, a existência de uma política corporativa que considere o foco no 

cliente e, entre outros aspetos, os requisitos de produto, evidencia uma relação próxima com a estratégia 

da empresa e, em especial, com a estratégia de inovação. Por outro lado, a necessidade de identificar o 

âmbito tecnológico conduz a empresa a focar a inovação em áreas relevantes em termos de sistemas de 

prevenção de contaminação dos alimentos assim como da garantia da sua autenticidade.  

Por outro lado, a abrangência do conceito de qualidade faz com que o departamento responsável 

por essa área funcional assuma um conjunto de outras atividades, nomeadamente as de identificação e 

de valorização de oportunidades de I&D, como o demonstra o acompanhamento e coorientação de 

dissertações de mestrado e trabalhos de investigação. As pessoas que integram o departamento 

posicionam-se na interface com as entidades e especialistas externos, incluindo na área de I&D, tendo, 
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por isso, uma tarefa, ainda que tácita, de desenvolver a capacidade de absorção de conhecimento na 

empresa.  

Uma empresa do setor alimentar, como a Novarroz, assume que a inovação se encontra fortemente 

ligada às operações em contexto fabril de modo a minimizar riscos e evitar perdas. Por outro lado, o 

foco comercial resulta numa atenção às necessidades dos clientes e dos consumidores finais. Nessa 

perspetiva, a inovação abarca todos os processos, com vista à introdução de melhorias e inovações nos 

processos, equipamentos e produtos que possam trazer valor acrescentado para a organização.    

Num ambiente marcado pela interdependência dos atores da cadeia de valor, a empresa enquadra 

também no seu processo de gestão de inovação mecanismos de participação em iniciativas 

colaborativas, integrando o Conselho de Administração da Portugal Foods, e estabelece interações 

regulares com universidades e instituições de I&D, sobretudo no contexto dos projetos de I&D, 

potenciando as oportunidades de acesso a informação e a conhecimento específico do setor em que 

opera. 

7.2.5. Projeto IPM-RICE   

O projeto IPM-RICE surgiu de um problema que existia e ainda existe: o gorgulho. A Novarroz 

reconhece que “esse é o principal motivo das reclamações até aos dias de hoje” pelo que, quando surgiu 

uma oportunidade de colaboração para um projeto que possibilitava identificar e aplicar tecnologias que 

permitissem encontrar soluções para o problema detetado, a empresa demonstrou o seu interesse de 

participação. O apoio dos parceiros do consórcio, nomeadamente académicos e de investigação, e a 

inserção numa iniciativa internacional poderiam contribuir para um avanço no conhecimento sobre 

métodos alternativos aos pesticidas químicos e sua aplicação no tratamento e armazenamento do arroz. 

A ligação próxima com alguns cientistas, reconhecidos pelo seu trabalho no desenvolvimento desses 

métodos, de modo a disponibilizar uma solução mais segura e mais amiga do ambiente, contribuiu para 

esse envolvimento (Eureka Secretariat, 2011). A proposta deu origem a uma candidatura à Iniciativa, 

em 2006, juntando organizações de vários países, entre as quais a empresa Novarroz. A colaboração 

neste projeto foi justificada sobretudo pela importância de aceder a conhecimento. A melhoria da 

posição competitiva e a possibilidade de complementar recursos para o desenvolvimento da inovação 

foram as outras duas motivações identificadas como de maior importância para a Novarroz (Figura 7.8). 
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Figura 7.8 - Motivações da Novarroz para participação na Iniciativa EUREKA 

Fonte: Inquérito 

Contexto 

As pragas constituem um dos principais problemas nas várias fases do ciclo de produção de 

alimentos, incluindo no seu transporte e armazenamento. O recurso a pesticidas generalizou-se, mas o 

seu efeito potencialmente tóxico levou a que seja cada vez mais criteriosa e limitada a sua aplicação.   

As políticas e diretivas da UE sobre este tema, progressivamente mais restritivas e exigentes, 

impõem aos Estados Membros maior foco na sustentabilidade e a aplicação de estratégias de gestão 

integrada de pragas (na sigla inglesa, IPM) que utilize alternativas aos pesticidas de origem química. 

Como evidenciado em diversos estudos, essa abordagem integrada contribui para minimizar o impacto 

da utilização de pesticidas e dos seus efeitos na saúde e no ambiente (Amaro, 2003; Freier & Boller, 

2009). Nos diversos países, assistiu-se ao lançamento de medidas públicas de financiamento de 

atividades de investigação e de colaboração internacional nesse domínio (Lefebvre, Langrell, & Gomez-

y-Paloma, 2015). No H 2020, a CE destaca a importância de apoiar projetos de proteção integrada e 

desenvolver alternativas aos químicos (European Commission, 2019). A “Estratégia do Prado ao Prato” 

prevê a continuidade dessa orientação, definindo metas de redução do uso de pesticidas (Comissão 

Europeia, 2020). Portugal, de acordo com os resultados divulgados pelo Eurostat (2020), foi o Estado-

membro com maior redução de vendas e uso destes produtos, apresentando uma queda de 43% no 

período entre 2011 e 2018. 

Os projetos de investigação centrados no desenvolvimento de alternativas aos pesticidas e na 

avaliação das condições necessárias para a sua substituição têm, por isso, uma importância evidente. A 

candidatura do projeto IPM-Rice, em 2006, considerando os objetivos enunciados, antecipava esta 

estratégia pois, como relatado, “ao implementar este projeto, a indústria do arroz portuguesa estará em 

melhor conformidade com as normas da EU e os resultados poderão permitir que a indústria seja mais 

competitiva” (Navarro, 2008b, p. 3). 
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Projeto IPM-RICE  

O projeto IPM-RICE teve como objetivo desenvolver um sistema de controlo de qualidade do arroz 

armazenado, de modo a reduzir o seu desperdício devido a problemas de infestação, por exemplo devido 

a insetos ou fungos, prejudiciais à segurança alimentar. Os efeitos desses agentes podem gerar perdas 

substanciais durante o período de armazenamento.   

As várias atividades previstas no projeto incluíam: i) a caracterização dos insetos e fungos do arroz; 

ii) a análise das condições ambientais, de equipamentos e de metodologias; iii) a experimentação de 

técnicas e instrumentos específicos para o projeto.   

Tendo como finalidade disponibilizar e demonstrar a eficácia de meios alternativos aos pesticidas, 

uma das tarefas consistiu na identificação de novas estratégias no contexto de um programa de proteção 

integrada que, como referido por um dos parceiros no projeto, “pode integrar diferentes metodologias 

de ação, como por exemplo: monitorização de insetos, ventilação durante o Inverno, arrefecimento no 

Verão, desinfestação pelo calor nas fábricas e atmosferas modificadas na fase final, antes do 

empacotamento” (Navarro, 2008a, p. 228). 

A validação, em ambiente industrial, de técnicas ainda não utilizadas em Portugal constituía um 

dos eixos do projeto, pretendendo-se demonstrar o seu potencial e viabilidade económica. A 

contribuição da empresa Novarroz foi decisiva na medida em que disponibilizou as instalações e 

condições adequadas à realização dos ensaios. A sua participação incluiu ainda a monitorização do arroz 

armazenado com recurso a sistemas de apoio à tomada de decisão para a garantia da qualidade, com 

menor impacto ambiental do que as soluções anteriormente aplicadas. 

IPM-RICE no contexto do portfolio de projetos  

A história da empresa demonstra a sua orientação para a inovação, num contexto de colaboração, 

sobretudo com parceiros nacionais, mas também aberta a outras ligações no quadro de projetos 

internacionais. A estratégia da empresa, baseada na intenção de desenvolver novos produtos de 

qualidade dirigidos às necessidades do consumidor, especialmente das novas gerações, parece 

demonstrar que, integrando um setor maduro, a Novarroz procura novas fontes de vantagens 

competitivas através da inovação, ativando recursos, frequentemente externos, quer na perspetiva de 

financiamento quer na ótica de colaboração em projetos. 

Uma breve análise do portfolio de projetos da Novarroz permite concluir que a empresa tem vindo 

a construir uma ‘agenda’ de inovação em torno de alguns objetivos estratégicos, como por exemplo 

aprofundar o conhecimento sobre as variedades e características do arroz, em especial do arroz Carolino. 

Adicionalmente, observa-se o interesse na criação de capacidades de desenvolvimento de novos 

produtos, baseados em arroz, tais como sobremesas ou bolachas, temas estudados no âmbito do apoio à 

realização de dissertações de mestrado.   
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Projeto RICE Plus: Este projeto, financiado pelo programa COMPETE, pretende contribuir para o 

desenvolvimento tecnológico da Novarroz com vista à valorização do arroz Carolino e à criação de 

produtos alimentares, baseados em arroz, mas com um perfil nutricional e sensorial inovador. Com a 

colaboração do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC), este projeto decorre entre 2018 e 2021, 

tendo sido desenvolvidas as seguintes atividades:  

▪ Avaliação das propriedades funcionais do óleo de farelo de arroz, que apresenta 

características antioxidantes, anti-inflamatórias e pode estar associado também à 

prevenção de doenças cardiovasculares;  

▪ Análise de condições e métodos para adição de novos ingredientes no arroz Carolino 

durante o processo de transformação, desde o branqueamento até à embalagem;  

▪ Produção à escala piloto de lotes de amostras de arroz Carolino branco com a incorporação 

de óleo e corantes.  

Adicionalmente, o projeto visa ainda estudar a vida útil dos novos produtos, informação 

determinante para a decisão de introdução no mercado e os necessários investimentos que dela 

decorrem. Em entrevista, a 11 de maio de 2020, a responsável do IPVC, salienta que “A estratégia de 

valorização económica dos resultados do projeto está intimamente ligada à estratégia da NOVARROZ 

de colocação no mercado dos novos produtos, à base das soluções inovadoras de funcionalização de 

arroz Carolino, no seu portefólio de produtos específicos” (C. Pinto, 2020) 

Projeto Cresce+: Este projeto visa melhorar as capacidades internas, em termos organizacionais e 

de gestão. Anteriormente, a empresa tinha desenvolvido um projeto focado na melhoria dos espaços de 

trabalho e de processos em termos da sua eficiência, com a aplicação da metodologia Kaizen. Este 

projeto também surge na sequência de outros projetos complementares, como o projeto 

“Internacionalizar para crescer” ou o “InNOVAEXPORT”, que pretenderam contribuir para reforçar o 

reforço da competitividade da empresa no mercado internacional, apoiando atividades de inovação de 

marketing, de que se destaca a abordagem a novos mercados externos e participação em feiras 

internacionais.   

Nas áreas da I&D, para além de projetos e trabalhos de investigação apoiados pela empresa, 

sobretudo no âmbito da colaboração com instituições de ensino superior, a Novarroz promove 

atualmente outras atividades de investigação, destacando-se:  

Projeto Mim: Atividades de investigação aplicada que visam o reconhecimento de padrões e o 

relacionamento de tendências de consumo com a variabilidade da capacidade de produção dos solos, 

diversidade biológica e alterações climáticas;  

Projeto Gaba: Atividades de investigação fundamental e investigação aplicada, no âmbito das 

ciências agroalimentares, visando o desenvolvimento do conhecimento existente sobre a variedade 
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carolino, a conceção de novos processos de maturação e a estabilização do grão germinado na forma de 

um novo produto comercial.  

Projeto comprimento de onda: visando o controlo de espécies infestantes nos diferentes estágios 

de armazenamento de grão de arroz. Neste contexto, envolveu a investigação e o ensaio experimental 

de tecnologia e processos industriais de forma a avaliar o impacto da solução idealizada na estrutura 

organolética, química e microbiológica do grão de arroz processado.  

O portfolio de projetos da Novarroz, pela sua abrangência e diversidade, poderia justificar a sua 

gestão integrada, prática que não se observa na empresa, o que inviabiliza uma avaliação mais holística 

das suas características (como por ex. grau de novidade, perfil de risco ou horizonte temporal), das 

sinergias existentes, das ligações à estratégia da empresa e dos efeitos gerados.  

7.2.6. Efeitos da participação na Iniciativa EUREKA  

A identificação do projeto IPM-RICE como história de sucesso na Iniciativa é em si mesma um 

exemplo dos resultados positivos que o consórcio atingiu, atendendo aos critérios seguidos para a sua 

classificação, por parte do ESE.  

A Novarroz, como empresa plataforma experimental, participou num núcleo integrador de 

conhecimentos e aplicações essencialmente movido pela ambição de demonstrar a existência de novas 

soluções para velhos problemas, com impacto no mercado da UE. As oportunidades geradas pelo projeto 

contribuíram para que a empresa valorize a sua participação, de modo significativo, não hesitando em 

identificar efeitos positivos nas múltiplas dimensões indicadas.   

Aspetos técnicos e tecnológicos  

O projeto conduziu à aplicação de um sistema através do qual a quantidade de arroz desperdiçada 

devido a pragas diminuiu mais de 95%. De um total de 111 toneladas rejeitadas de arroz embalado, na 

fase anterior ao início do projeto (2006), passou-se a cerca de 7 toneladas no início do ano 2009 e perto 

de 0,5 toneladas em junho de 2009 (Figura 7.9), com evidentes repercussões em termos económicos e 

também na satisfação dos clientes.  

 

Figura 7.9 - Evolução das perdas de arroz antes e depois da experiência com a solução inovadora 

Fonte: Carvalho et al. (2011, p. 8), adaptação da autora 
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Em paralelo, a alternativa à utilização de químicos tornava-se também uma vantagem significativa, 

tendo sido reconhecida como uma prática de eco inovação pela Comissão Europeia e dirigida às 

preocupações crescentes dos consumidores que exigem soluções mais naturais disponíveis no mercado 

(EUREKA, 2011; European Commission, 2011). 

Para a Novarroz, analisando o percurso de mais de uma década desde então, o balanço é muito 

positivo. Salientam-se três tipos de resultados técnico-científicos: 

▪ a implementação de metodologias de monitorização na empresa, no seu todo, e também na matéria 

prima, possibilitando identificar as variedades de arroz que pudessem estar afetadas pela praga 

(gorgulho) e as medidas a tomar para a combater; 

▪ a aprendizagem sobre os efeitos da aplicação de tecnologias, nalguns casos simples, como a 

ventilação ou a regulação da temperatura, e o impacto que poderiam ter no crescimento do gorgulho 

e, consequentemente, nas reclamações que viriam a surgir aquando da introdução no mercado; 

▪ o estudo sobre atmosferas modificadas que permitiu avaliar a sua viabilidade em termos de 

produção industrial. Sendo uma alternativa à fosfina, um químico aceite na fumigação do arroz, 

essa solução poderia ser um avanço em termos ambientais. No entanto, apesar das experiências 

realizadas e do conhecimento obtido, os custos associados à fatura energética, à adaptação do 

espaço e aquisição de equipamentos inviabilizaram a mudança tecnológica que, em termos mais 

globais, este projeto poderia ter suscitado. No entanto, a aplicação de uma abordagem com recurso 

a várias tecnologias em simultâneo foi, na perspetiva de um dos parceiros do consórcio, a “principal 

novidade”.  

Aspetos relacionais e de colaboração  

A participação na Iniciativa contribuiu para o estabelecimento de um contato regular com entidades 

do sistema científico, rotina que se manteve após a conclusão do projeto. Como se observou, a existência 

de um portfolio de projetos em curso e de atividades com diversas Universidades e Politécnicos reflete 

essa abordagem à inovação em colaboração, iniciada com o projeto IPM-RICE que permitiu a 

constituição de uma primeira rede de contactos e a experimentação dessa modalidade de execução de 

atividades de I&D.  

O consórcio do projeto integrou onze parceiros de seis países diferentes (Alemanha, Espanha, 

EUA, Grécia, Israel e Itália), para além de Portugal. A exposição da empresa Novarroz num projeto com 

esta dimensão, pouco usual na Iniciativa, aumentou a sua visibilidade e a afirmação da capacidade de 

desenvolvimento de projetos de I&D, abrindo outras oportunidades.   

Em termos de divulgação e de disseminação de resultados, a empresa participou direta ou 

indiretamente, através dos parceiros do consórcio, em ações de grande visibilidade, como por exemplo 

a International Working Conference on Stored Product Protection, em 2010, que reuniu cerca de 300 

especialistas de mais de 30 países. Atualmente, a empresa entende que o projeto lhe trouxe 
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reconhecimento de uma capacidade interna que foi desenvolvendo desde então. Como referido por um 

dos Administradores da Novarroz, essa atividade de I&D é hoje atestada pela Comissão Certificadora 

do SIFIDE, com a avaliação anual dos projetos da Novarroz, podendo beneficiar de um crédito fiscal 

relevante.   

Assim, os benefícios fiscais ou o financiamento público obtido para os projetos de I&D da 

Novarroz permitem alavancar essa capacidade de inovação no contexto de uma estratégia baseada não 

só nas opções internas, mas também decorrente dos estímulos externos.   

Acesso a conhecimento  

Apesar do objetivo deste projeto não ter sido o desenvolvimento de um novo produto com vista à 

comercialização, pois foi sobretudo identificar uma solução para um problema no armazenamento e 

fabrico, a empresa acedeu a conhecimento que aplicou e ainda hoje detém, possibilitando-lhe ter um 

grau de especialização no tema que não teria sido possível sem o desenvolvimento do projeto. Tendo 

uma área funcional estruturada, que acompanhou e desenvolveu as atividades afetas à empresa, enquanto 

parceiro no projeto de I&D, o conhecimento externo foi sendo apropriado e criticamente analisado, na 

perspetiva da sua possível aplicação em termos industriais. A experiência no projeto e os resultados 

atingidos permitiram desenvolver a base de conhecimento existente na empresa, elevando o nível de 

maturidade tecnológica e de prontidão na resposta à concorrência.  

O ‘caminho’ iniciado com o projeto EUREKA alargou a rede de parceiros e de fontes de 

informação, aspetos cruciais para a trajetória de inovação que a Novarroz prosseguiu.  

Aspetos comerciais e viabilidade económica  

Nomeado para o Eureka Innovation Award, em 2010, este projeto, embora não tenha figurado entre 

os vencedores, integrou o conjunto restrito de projetos selecionados. A distinção atribuída ao projeto 

IPM-Rice viria a justificar que a empresa ainda hoje utilize a etiqueta EUREKA nas embalagens do 

arroz que se encontra em comercialização, nos mais diversos pontos de venda, o que constitui um dos 

seus efeitos mais visíveis, nomeadamente em termos da estratégia de marketing levada a cabo pela 

empresa.  

Este aspeto foi salientado na história de sucesso do projeto, destacando que “o selo na embalagem 

diz aos consumidores que o produto é um resultado da investigação Europeia” (Eureka Secretariat, 

2011). 
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Figura 7.10 - Utilização da etiqueta EUREKA na embalagem 

Fonte: Novarroz 

7.2.7. Desempenho  

O desempenho da Novarroz revela um percurso marcado por uma orientação para a inovação e a 

internacionalização, numa simbiose que pretende sustentar as vantagens competitivas da empresa num 

contexto muito competitivo. A experiência no projeto IPM-Rice foi considerada importante pois os 

resultados atingidos contribuem para a valorização das capacidades da empresa e para a absorção de 

conhecimento útil. A monitorização de tecnologias de ventilação, de refrigeração e de atmosferas 

modificadas continua a ser determinante. A aplicação dessas metodologias na empresa, nomeadamente 

as atmosferas modificadas, exigiria um investimento elevado, a que acresciam custos operacionais 

devido ao tempo de paragem da fábrica para a sua implementação. Um financiamento adicional para a 

adoção dessa solução tecnológica, aumentando o alcance do projeto ilustra a importância de mecanismos 

de avaliação de resultados, sobretudo no âmbito de projetos com financiamento público, capazes de 

mobilizarem recursos extraordinários de modo a ampliar o impacto. Como sintetizado por uma das 

investigadoras envolvidas no projeto, a empresa obteve benefícios no projeto, desde logo porque 

 “foi pioneira na Europa na aplicação de atmosferas modificadas em arroz armazenado (casca e 

polido) em silos e bigbags. Implementou planos de amostragem de insetos em todo o processo 

permitindo assim identificar os períodos e locais de maior risco de infestações e só tratar quando 

necessário. Com base nestas tecnologias conseguiu produto final de melhor qualidade, com o selo 

EUREKA, e reduziu significativamente a quantidade de lotes rejeitados por causa de insetos, com 

impacto económico também significativo” (ADI, 2011, p. 64).  

A Novarroz tem sido referenciada e distinguida devido ao seu bom desempenho, revelando 

resiliência mesmo no período da crise financeira que atingiu o país e outras regiões do mundo. O 

crescimento sustentado do VN foi acompanhado por um aumento das exportações, o que, no setor que 

integra, a diferencia de outras empresas nacionais. 
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Figura 7.11 - Evolução do desempenho da Novarroz (2009-2017) 

Fonte: Novarroz 

Em termos de recursos humanos, a empresa tem aumentado o seu quadro de pessoal, o que levou 

a um crescimento das despesas na ordem dos 28% entre 2014 e 2017, registando 109 pessoas ao serviço, 

no final de 2018.  

No que respeita à atividade de I&D, observa-se um crescimento da despesa anual desde 2015, 

apoiando o desenvolvimento de projetos colaborativos e outras atividades de inovação. 

7.2.8. Síntese  

A Novarroz participou no projeto IPM-RICE, identificando múltiplos efeitos, nomeadamente no 

desenvolvimento da sua capacidade de absorção de conhecimento e na identificação de oportunidades 

de valorização das atividades de I&D, como ilustrado nos projetos e atividades promovidas desde então. 

O consórcio de que fez parte assim como a dinâmica de colaboração contribuíram para acelerar a sua 

aprendizagem em termos organizativos e de gestão.   

A maior abertura ao exterior, com o estabelecimento de interações regulares com diversos 

parceiros, de diferentes países e áreas tecnológicas, possibilitou uma aproximação às mudanças 

tecnológicas, com o acesso a informação e à experimentação de metodologias, sistemas ou práticas no 

contexto de uma abordagem de proteção integrada (IPM) considerada inovadora. 

As transformações na sociedade e as necessidades dos consumidores foram também sendo trazidas 

para a agenda de inovação da empresa. Com o projeto IPM-RICE, os temas da qualidade e da segurança 

alimentar, estratégicos para a Novarroz, encontravam-se presentes nas várias linhas de trabalho. Outros 

temas como a valorização das variedades nacionais de arroz, como o Carolino e o Agulha, ou o 

desenvolvimento de novos produtos, à base de arroz, fáceis de preparar e dirigidos às necessidades ou 

preferências dos consumidores, fazem também parte das atividades de I&D da empresa. Nas palavras 

de um responsável da Novarroz, inovar, não sendo “fácil”, é um desafio que permitirá fidelizar clientes, 

sobretudo na geração mais jovem, e “explorar as novas tendências no consumo de arroz, oferecendo 

produtos autênticos e de elevada qualidade”.  



 

 

193 

7.3 CASO GENIBET 

7.3.1. Enquadramento 

Nas últimas décadas, a indústria farmacêutica apresenta sinais de mudanças significativas na 

estratégia de desenvolvimento de novos produtos, seguindo de perto a tendência de maior colaboração 

entre empresas na cadeia de valor e o recurso a modelos de negócio também diversos (Baxendale, 

Hayward, Ley, & Tranmer, 2007; Robertson & Mayr, 2011; Schuhmacher, Gassmann, McCracken, & 

Hinder, 2018).  

A sequência de fusões e aquisições neste setor provocou uma concentração da atividade de I&D 

num conjunto de empresas multinacionais, assistindo-se ao aumento do investimento em I&D, que 

atinge valores muito superiores aos registados noutros setores. Na avaliação anual sobre I&D industrial, 

das 50 empresas com mais elevada intensidade em I&D, 23 são da área farmacêutica e de biotecnologia, 

não existindo nenhuma com percentagem de investimento em I&D abaixo de 14,3% do VN (Hernández 

et al., 2019). No entanto, os progressos têm sido lentos em termos de inovações, evolução que, nos EUA, 

se caracterizou pela falta de produtividade e de agilidade na capacidade de I&D, quando analisada pelo 

número de patentes e de novos medicamentos aprovados, no período entre 1970 e 2007 (R. 

Subramanian, Toney, & Jayachandran, 2011). A procura de redução de custos, muito significativos no 

caso da investigação na área da saúde, constituiu uma motivação adicional para a colaboração, como 

evidenciado no caso da Eli Lilly que viria a inspirar outras empresas do setor farmacêutico, entre as 

quais a Merck, Bayer, Astra Zeneca e Leo Pharma (Martinez-Grau & Alvim-Gaston, 2019; 

Schuhmacher, Gassmann, & Hinder, 2016).  

O reconhecimento da necessidade de acesso a competências e tecnologias, cada vez mais fora das 

fronteiras ou do contexto interno das empresas, independentemente da sua dimensão, fez, por isso, surgir 

outras modalidades de translação e de valorização do conhecimento. A externalização de atividades de 

I&D e as parcerias constituem exemplos dessa abertura. Entre outros objetivos, pretendem integrar 

conhecimento e acelerar a inovação, surgindo empresas que se situam na interface academia-empresa 

(Cockburn, 2004). 

Empresas como a GSK, a Astra Zeneca, a Pfizer ou recentemente a Bayer (Idrus, 2020) 

externalizam uma parte significativa das suas atividades de I&D, chegando mesmo a 40 a 50% do seu 

orçamento global de I&D (Hernandez & Priyadarsinisambandan, 2015). As empresas contratadas, 

nomeadamente as organizações de investigação por contrato (CRO), cujo mercado se estima possa 

atingir cerca de 40 mil milhões de dólares em 2022, com uma taxa de crescimento (CAGR) de 10% e 

com perspetivas de aceleração até 12%, tornam-se fornecedores de referência, conseguindo ter mais 

rapidez e eficiência. No caso das CDMO, o mercado global previsto para 2025 ascende a cerca de 156 

mil milhões de dólares (Buvailo, 2020; Clear Water International, 2019; PwC, 2019). 
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O mercado biofarmacêutico caracteriza-se por empresas que, apesar de mais pequenas, conseguem 

níveis superiores de eficiência e agilidade, a par de capacidades de I&D avançadas. As previsões para o 

seu crescimento são mais favoráveis, quando comparadas com empresas farmacêuticas, sobretudo no 

desenvolvimento e produção de novos medicamentos (Otto, Santagostino, & Schrader, 2014). Com o 

surgimento da pandemia do COVID-19, as empresas de biofarmacêutica desdobraram-se em esforços 

conjuntos, tornando-se peças-chave no desenvolvimento e teste de medicamentos e terapias, incluindo 

na investigação para a disponibilização futura de vacinas (Philippidis, 2020; Wolf, Waddell, Schriver, 

& Schulze, 2020). Assiste-se a um conjunto de mudanças rápidas na indústria, entre as quais o 

reconhecimento da necessidade de maior colaboração e de reconfiguração das cadeias de valor, num 

contexto marcado pela interdependência, como já vinha a ser antecipado quando se debatiam problemas 

de saúde pública a nível mundial, como por exemplo a febre tifoide (Carey, Diaz, Zaidi, & Steele, 2019; 

Walsh, 2018). 

No entanto, diversos desafios impõem pressões às empresas desta área, nomeadamente as que 

desempenham funções de produção, pois as instalações, os processos de boas práticas de fabricos (GMP) 

e as capacidades de produção não são rapidamente reajustáveis à escala e às novas especificações desta 

emergência (Rele, 2020). 

No ambiente atual, a intervenção pública contribui para a criação de condições de financiamento e 

de partilha de riscos para que os projetos possam assegurar a sua continuidade, sobretudo nas fases pré 

clínicas, (Eichenbaum, Rebelo, & Trabandt, 2020; Veugelers & Zachmann, 2020). As atividades de 

I&D, e em especial o locus da sua execução, encontram-se por isso cada vez associadas a uma rede de 

organizações de investigação e de produção. A imprevisibilidade do retorno do investimento levou a 

que uma crescente parte dessas atividades se direcionassem para modelos colaborativos, aumentando o 

porfolio de produtos das empresas de maior dimensão, através do recurso a CMO, reduzindo os custos 

operacionais ou acedendo a recursos e competências tecnológicos. Por outro lado, a dimensão reduzida 

das CMO e as suas necessidades de financiamento podem gerar vulnerabilidades, dificultando a sua 

capacidade de valorização comercial e a competitividade (Cockburn, 2004). 

Em Portugal, a indústria farmacêutica foi responsável, em 2018, por cerca de mil milhões de euros 

de exportações e um investimento em I&D superior a 116 milhões de euros. A inovação biofarmacêutica 

assume um papel decisivo para garantir a qualidade de vida e longevidade, mas também para possibilitar 

o desenvolvimento de soluções mais competitivas para o sistema de saúde (APIFARMA, 2013). Os 

investimentos avultados necessários para a I&D neste domínio, tolhidos em períodos de crises 

financeiras internacionais, justificaram que as empresas de maior dimensão optassem por estratégias de 

colaboração, sobretudo em projetos e iniciativas de risco elevado, recorrendo cada vez mais a 

outsourcing, via CRO e CMO, transformando, por isso, custos fixos em custos variáveis (Robertson & 

Mayr, 2011). 
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Grande parte do apoio às empresas de biotecnologia, em Portugal, resulta de projetos de 

financiamento público, o que inviabiliza uma escala que permita a internacionalização e, a partir dela, 

maior sustentabilidade (Vieira, 2011). As organizações de produção por contrato, entre as quais se inclui 

a Genibet, tratada neste estudo de caso, posicionam-se nesse mercado exigente, mas de elevado valor 

acrescentado. A agilidade destas empresas e o seu grau de especialização faz com que se posicionem 

quer como potenciais parceiros, no âmbito de colaborações, quer como empresas prestadoras de 

serviços. 

7.3.2. Origem e desenvolvimento  

A Genibet Biopharmaceuticals foi fundada em 2006 e dedica-se ao desenvolvimento de processos 

de produção para produtos biofarmacêuticos, enquanto organização de produção por contrato (CMO), 

de acordo com boas práticas de fabrico (GMP), para entidades que podem ser empresas privadas, centros 

de investigação ou outras organizações, orientando-se para produtos inovadores ainda não 

comercializados. 

A sua atividade abrange o desenvolvimento de processos de fabrico e produção de fármacos para 

ensaios clínicos. Os principais serviços prestados incluem a produção de bancos de células, bancos de 

vírus, plasmídeos, polissacarídeos, proteínas recombinantes destinadas à preparação de vacinas e vírus 

terapêuticos. 

Com instalações no mesmo campus em que funciona o iBET, principal acionista (47.5%) e parceiro 

estratégico que atua como interface com a indústria farmacêutica para a qual desenvolve 

maioritariamente as suas atividades, a Genibet tem ainda outros sócios empresariais.  

Atualmente, a Genibet ocupa uma área de 1.000 metros quadrados para as suas instalações de 

fabricação GMP, que incluem unidades de controlo de qualidade e instalações de I&D, para conseguir 

responder às exigências regulamentares aplicáveis no setor da biotecnologia. O espaço permite o 

funcionamento de três unidades de produção multiproduto totalmente independentes, com grau de 

contenção biológica 2 (BSL2), bem como de uma área de suporte e preparação onde não são 

manipulados agentes biológicos. Destas três unidades de produção, duas são Classe C e a terceira é 

Classe B, sendo por isso usada para a manufatura de produtos estéreis, nomeadamente enchimento 

asséptico de produtos (e.g. proteínas recombinantes ou vírus) produzidos nas outras unidades ou 

produtos de terapia celular. 

O contexto externo, exercendo inúmeras influências a um nível macro, faz com que a Genibet 

perspetive o seu desenvolvimento, considerando não só as oportunidades, mas também as ameaças. As 

exigências técnicas e regulamentares obrigam a uma atenção permanente e a adaptações. O mercado, 

pelo seu dinamismo, apresenta-se muito competitivo, com o aparecimento de concorrentes de diversas 

regiões do mundo, especialmente da Ásia, o que gera pressões em termos de capacidade de resposta e 

de preços. A fragmentação do mercado e a concorrência podem gerar entraves adicionais ao seu 
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crescimento, o que justifica a observação regular das propostas de valor de empresas similares, 

proporcionando uma ligação ao ambiente externo. 

A capacidade limitada de produção e a necessidade de manter uma ligação forte ao iBET, sobretudo 

quando perspetivada uma intervenção mais global, a par das necessidades de financiamento para apoio 

a uma nova fase de crescimento, constituem alguns dos desafios que a Genibet enfrenta. A necessidade 

de recursos e infraestruturas para o desenvolvimento de atividade em sistemas de expressão de células 

de mamíferos, com importância no mercado global, quer em termos de aplicações terapêuticas quer em 

termos de valor comercial poderá ser disso exemplo. De facto, a tendência para a aplicação de linhas 

celulares de mamíferos cresceu significativamente nos últimos anos. Walsh (2018) indica que cerca de 

84% dos novos ingredientes activos biofarmacêuticos (API), surgidos entre 2011 e 2017, recorrem a 

essa tecnologia.  

Os sinais do mercado, embora positivos, com o aumento significativo das oportunidades para CMO 

e CDMO, antecipam novos problemas, justificando que a empresa reanalise os seus recursos e 

capacidades para garantir as condições e vantagens competitivas.  

Considerando essas perspetivas favoráveis que animam o setor, mesmo ressalvando os efeitos da 

COVID-19, a atividade da empresa parece estar assegurada, atendendo às competências especializadas 

que tem, nas várias linhas de trabalho mais promissoras, incluindo vírus terapêuticos, e à sua progressiva 

introdução no mercado global como CDMO qualificada. A recente crise de saúde pública fez ressurgir 

o debate da interdependência e, com ele, a inevitabilidade da colaboração nas atividades de I&D para 

uma resposta rápida aos problemas e necessidades, ativando e orquestrando a participação dos vários 

atores do sistema de inovação.  

7.3.3. Estratégia de inovação e o papel da colaboração  

O desenvolvimento de empresas CDMO caracteriza-se pela adoção de estratégias de diferenciação, 

com elevada especialização na prestação de serviços de alta intensidade tecnológica e frequentemente 

assente em modelos de negócio difíceis de replicar. As alternativas para empresas de pequena dimensão 

ou com uma massa crítica limitada variam entre o estabelecimento de alianças ou a focalização num 

nicho em que se torna possível abarcar um portfolio alargado de serviços.  

Assistiu-se a uma extensão do portfolio de produtos e serviços das CMO, com uma oferta “one 

stop” para serviços especializados e diferenciados, com maior integração das competências e 

capacidades para dar uma resposta flexível e eficiente às necessidades reais ou potenciais da indústria 

(Doig & Jones, 2016). 

No caso Genibet, a estratégia reflete uma abordagem híbrida, em que a aliança com o iBET lhe 

possibilita um posicionamento mais abrangente no mercado, enquanto CDMO, beneficiando das 

complementaridades existentes, mas mantendo, simultaneamente, uma intervenção de nicho. Alicerçada 

nas competências e conhecimento da equipa e numa rede de relacionamentos chave, a Genibet apresenta 
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uma maior amplitude na sua oferta, o que, na prática, poderá significar um domínio completo do ciclo 

de inovação, desde a ideia, à prova de um novo conceito e até estudos e ensaios clínicos.  

 

Figura 7.12 - Ciclo de desenvolvimento de vacinas 

Fonte: APBI (acessível no website da GSK) 

A formulação da estratégia da Genibet correspondeu também à estabilização da sua governança, 

permitindo a consolidação e reforço da ligação com o iBET e com um conjunto de parceiros 

preferenciais, em especial empresas internacionais com as quais foram estabelecidos acordos de 

colaboração, entre as quais:  

▪ Sartorius Stedim Biotech, fabricante e fornecedora líder de equipamentos e serviços de ponta, 

atuando na área dos serviços de fermentação, filtragem e outras tecnologias laboratoriais 

avançadas; 

▪ Sirion Biotech, empresa que disponibiliza uma das mais abrangentes plataformas tecnológicas 

baseadas em vetores virais determinantes para a investigação e terapias genéticas bem como 

para novos medicamentos; 

▪ CEVEC Pharmaceuticals, líder em tecnologias celulares para a produção de biofármacos, 

incluindo vacinas; 

▪ Clean Biologics (ex. Clean Cells), especialista em testes biológicos e virais, tais como testes 

terapêuticos de imunidade, proteínas recombinantes, terapias genéticas e celulares, entre outros. 

Com a aquisição, em 2019, da empresa BE Vaccines SAS, a empresa reforçou o seu 

posicionamento no segmento das terapias fágicas e nas novas terapias para a medicina 

personalizada. 

▪ ASHPALION, consultora internacional especializada em assuntos científicos e regulamentares 

no âmbito do desenvolvimento de medicamentos e biofármacos. 
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No contexto de iniciativas ou projetos de I&D, empresas como a GSK, a Novartis ou a Merck, são 

também parceiros frequentes. Esses projetos surgem naturalmente devido à teia de interações que foi 

sendo aprofundada ao longo do tempo e ao reconhecimento internacional que a Genibet foi obtendo, 

para a qual também contou o projeto TYPHIVAC. A maioria das start-ups e grupos de investigação 

biofarmacêuticos não possui condições de fabrico, cumprindo os requisitos GMP, ou recursos 

apropriados e conhecimento especializado em diversas matérias que se encontram reguladas na 

investigação clínica, sobretudo nas Fases I e II de ensaios clínicos. Diferenciando-se da maioria das 

empresas, a Genibet, conseguiu investir em domínios inovadores e com elevado potencial de 

crescimento, como o estudo de terapias avançadas para doenças “órfãs”, isto é, doenças para as quais 

não existe ainda terapêutica ou se encontra pouco desenvolvida (R. Carvalho, 2015) ou mais 

recentemente na área da produção de RNA, fruto da sua colaboração com a Moderna, o que levou a 

novas possibilidades de negócio na Europa e nos EUA.  

Como a Genibet não desenvolve produtos próprios, mantendo compromissos de confidencialidade 

com os seus clientes, a sua contribuição para o avanço do conhecimento e para o desenvolvimento de 

novos produtos torna-se pouco visível. No entanto, essa parece ser uma vantagem para a retenção de 

alguns clientes. Desse modo, cria-se uma base de confiança estável, prevenindo fugas de informação e 

de rotação de pessoas, sobretudo para empresas concorrentes.  

Para além da confidencialidade, a qualidade constitui outro dos critérios considerados mais 

importantes para a seleção de empresas prestadoras de serviços neste setor (Alghabban, 2015; Moyer, 

2009; Schniepp, 2020). Por forma a poder cumprir com as especificações e requisitos internacionais, a 

Genibet é inspecionada com regularidade pelo INFARMED, sendo também auditada com frequência 

pelos seus clientes e parceiros (cerca de trinta auditorias nos últimos dez anos), o que lhe permite manter 

níveis elevados de exigência e capacidade de absorção de conhecimento crítico.  

7.3.4. Processo de gestão da inovação  

O progresso da investigação na área da biotecnologia, com um aumento do número de biofármacos 

em fase de ensaios clínicos, motivou o desenvolvimento de condições de produção em conformidade 

com requisitos regulamentares exigentes. Esse contexto externo, com um número limitado de empresas 

produtoras certificadas em GMP, constituiu uma oportunidade para a Genibet afirmar a sua posição 

competitiva, valorizando a sua ligação ao iBET em termos de competências técnicas e capacidades 

relacional, de absorção de conhecimento ou mesmo de mercado. Por outro lado, essa colaboração 

permite que, para além da prestação de serviços, a Genibet possa aceder a recursos adicionais para se 

posicionar num nicho de atividade, com um suporte tecnológico e analítico que corresponde ao mais 

avançado estado da arte, ganhando em capacidade e agilidade. 

A gestão da atividade de I&D encontra-se associada ao próprio modelo de negócio da Genibet, 

focado principalmente na prestação de serviços e, por isso, orientado para a identificação de 
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oportunidades e a ligação aos stakeholders. Representado na Figura 7.13, baseia-se num conjunto de 

atividades de suporte (círculos), incluindo a avaliação de necessidades dos clientes e a avaliação de 

satisfação, e num conjunto de atividades de desenvolvimento e de produção (retângulos). 

 

Figura 7.13 - Modelo de gestão da Genibet 

Fonte: Adaptado de Alves (2015, p. 26) 

A transição de um modelo de gestão de I&D mais fechado para outro mais aberto na indústria 

farmacêutica global (Schuhmacher, Gassmann, & Hinder, 2016), com o recurso a outsourcing e a 

diversas formas de colaboração, conduziu à geração de novas configurações ou combinações de recursos 

e de capacidades. A possibilidade de acionar bolsas de capacidades especializadas, utilizando 

mecanismos de interação, cria outras fontes de geração de valor nas empresas (Holcomb & Hitt, 2007). 

Para além da complementaridade necessária, a experiência de colaboração e a proximidade estratégica 

permitem uma base de confiança indispensável à partilha de conhecimento, aspeto particularmente 

relevante para a garantia do cumprimento dos requisitos de qualidade e de boas práticas de fabrico. O 

modelo de gestão da qualidade seguido na cadeia de valor da indústria farmacêutica, e em que a Genibet 

intervém, destaca o papel da gestão do conhecimento como facilitador na prossecução dos objetivos 

estratégicos da organização, proporcionando os meios para decisões baseadas na ciência, tal como 

ilustrado na Figura 7.14. 
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Figura 7.14 - Modelo do sistema de gestão de qualidade na indústria farmacêutica 

Fonte: European Medicines Agency (2015, p. 20), traduzido e adaptado pela autora 

Ao assumir a gestão de conhecimento através de uma abordagem sistemática, a partir deste modelo, 

a empresa encontra o estímulo necessário à sua extensão para todo o ciclo de inovação, em articulação 

com a atividade de transferência de tecnologia. 

O sistema valoriza a diversidade de fontes de conhecimento, aspeto determinante para a capacidade 

de absorção e de aplicação, aumentando a sua abrangência, para além do conhecimento interno, a 

estudos de validação, experiência de fabricação, tecnologias, entre outros. Nesse modelo, prevê-se a 

gestão da mudança, numa lógica de melhoria contínua e de inovação. As bases sólidas desse sistema, 

construídas a partir de boas práticas, possibilitam ainda a gestão do risco, sobretudo no contexto das 

interdependências em que a Genibet atua.  

A compreensão da extensão das competências existentes a novos objetivos estratégicos, indo além 

das premissas fundacionais da Genibet, permite destacar a importância do portfolio de projetos de I&D 

e a sua articulação com os recursos e capacidades da empresa.  

7.3.5. Projeto TYPHIVAC 

Nas palavras da CEO da Genibet, o projeto Tyhivac resultou de um “acaso feliz”. No entanto, o 

acaso baseava-se em ligações e experiência de colaboração anterior entre a Novartis Vaccines for Global 

Health (NVGH), posteriormente adquirida pela GSK (GVGH), e a Genibet, numa fase em que as 

organizações já tinham identificado a existência de complementaridades. 
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A NVGH precisava de uma CMO que assegurasse a produção na Europa, não dependendo, por 

isso, da casa-mãe, e a Genibet procurava um projeto-piloto através do qual conseguisse implementar as 

metodologias, os processos e o sistema de qualidade de acordo com as boas práticas de fabrico (GMP) 

e obter a certificação. Com o propósito de se afirmar como empresa de prestação de serviços, por 

contrato, para o sector farmacêutico, a Genibet viu nesse projeto a motivação necessária para a 

operacionalização do seu processo de produção, preparando, desde logo, a demonstração da sua 

conformidade com as exigências regulamentares, em termos de instalações, equipamentos, recursos 

humanos, procedimentos, entre outros aspetos associados a um sistema de gestão de qualidade. 

A visibilidade que um projeto desta natureza possibilitava, pela ligação a uma empresa de dimensão 

global e pela sua inserção na Iniciativa, com a divulgação da “etiqueta” e, posteriormente, como história 

de sucesso, surge, por isso, como a principal motivação da Genibet, como se evidencia na Figura 7.15. 

No entanto, a melhoria da posição competitiva, para uma empresa em fase de crescimento e de afirmação 

no mercado, aparece como outra das motivações principais. A empresa viria a reconhecer que o domínio 

das técnicas de produção de vacinas conjugadas, como previsto no projeto e em estreita colaboração 

com uma empresa líder mundial, constituiu uma vantagem importante e distintiva. 

 

Figura 7.15 - Motivações da Genibet para participação na Iniciativa EUREKA  

Fonte: Inquérito 

Recuando a 2009, data de início do projeto, a Genibet, com uma equipa muito qualificada, mas de 

apenas três pessoas, procurava ainda o seu espaço de oportunidade, de inovação, num ambiente 

extremamente competitivo e de elevada intensidade tecnológica. Caracterizada como uma situação 

favorável para ambas as partes, a colaboração desenvolvida focou-se num problema concreto a que o 

projeto procurou corresponder, ou seja, contribuir para o desenvolvimento de uma vacina contra a febre 

tifoide, a primeira vacina conjugada e única no mercado. Por outro lado, o início de produção era 

essencial para que a empresa pudesse requerer a sua certificação junto do INFARMED, evidenciando o 

cumprimento dos requisitos GMP. Assim, a parceria com a NVGH acabou por se revelar determinante 
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para a concretização desse objetivo pois, com o antigénio desenvolvido à escala laboratorial, conseguiu 

avançar para a produção à escala industrial. 

Contexto 

A febre tifoide afeta cerca de 20 milhões de pessoas por ano, com especial incidência nos países 

em desenvolvimento, sobretudo na Ásia, América Latina e África. Estima-se que entre 128 000 a 161 

000 pessoas morram anualmente da doença (WHO, 2019). Trata-se de uma infeção bacteriana que se 

propaga através da água ou alimentos contaminados, sendo reconhecida a necessidade de mais 

investigação e estudos científicos (Milligan, Paul, Richardson, & Neuberger, 2018; Wain, Hendriksen, 

Mikoleit, Keddy, & Ochiai, 2015).  

Apesar da existência de duas vacinas, sobretudo dirigidas a grupos de risco ou viajantes, os estudos 

demonstravam que apenas conferiam cerca de 70% de imunidade e que não eram eficazes em crianças 

de tenra idade nem faziam parte de programas de vacinação (Lin et al., 2001). Por outro lado, a 

incidência da doença, atingindo crianças e pessoas vulneráveis de países menos desenvolvidos, como o 

Bangladesh ou a Índia, justificou o desenvolvimento de investigação para a produção de uma vacina 

eficaz e também a baixo custo, considerando as fragilidades e limitações financeiras da população-alvo. 

Projeto TYPHIVAC 

Promovido pela Genibet, em estreita colaboração com o iBET e a NVGH, o projeto TYPHIVAC, 

que viria a ser considerado um caso de sucesso da Iniciativa, consistiu no desenvolvimento em condições 

GMP, a uma escala de 50 Litros, dos processos de fabrico de dois antigénios vacinais conjugados 

destinados a incorporar uma vacina inovadora bivalente contra a febre tifoide e febres entéricas 

paratifoides provocadas pelos serotipos de Salmonella enterica, S. typhi e S. paratyphi, respetivamente 

(IBET, 2017). Para este efeito, o projeto TYPHIVAC contou com a participação de uma equipa muito 

qualificada e especializada em processos biotecnológicos e no desenvolvimento de métodos analíticos.  

Desenvolvida numa escala piloto, mas seguindo as boas práticas de fabrico (GMP), a produção foi 

acompanhada de um sistema de documentação, possibilitando a sua posterior partilha ou transferência 

para outras organizações.  

O projeto TYPHIVAC foi uma peça importante de um programa mais amplo. O entendimento 

sobre as valências dos parceiros possibilitou a partilha de informação e de conhecimento indispensáveis 

à concretização dos objetivos. Na perspetiva da Genibet, os resultados foram promissores. Por um lado, 

os estudos de toxicidade animal tiveram sucesso e por outro o processo de produção apontava para a 

possibilidade de manter o desenvolvimento da vacina com custos reduzidos (IBET, 2017). 

Como reconhece a CEO da empresa, mais tarde o desenvolvimento da vacina avançou, liderada 

pela GVGH, mas os ensaios clínicos viriam a ser feitos na Índia. Em 2013, com a conclusão da prova 

de conceito, a empresa indiana Biological E obteve a licença para as fases seguintes de desenvolvimento 

e recentemente foi aprovada a sua produção (GSK, 2020). 
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TYPHIVAC no contexto do portfolio de projetos 

O projeto desenvolvido na Iniciativa, com a visibilidade associada à própria “etiqueta” 

internacional, contribuiu para, juntamente com a parceria com a NVGH, uma maior valorização da 

empresa no mercado e gerou interesse de outros potenciais clientes. Muito embora não desenvolva uma 

estratégia proativa de procura de projetos, o TYPHIVAC foi precursor da participação da Genibet em 

contratos e projetos internacionais. Em colaboração com o Instituto Catalan de Oncologia e o iBET, a 

Genibet aderiu ao projeto Oncovir para o desenvolvimento e ampliação da produção em condições GMP 

de um vírus oncolítico.  

A Genibet participou num outro projeto financiado pela CE, SADEL (Scaffolds for alternative 

delivery), com o envolvimento de mais nove organizações de vários países europeus, com o objetivo de 

contribuir para o estudo e tratamento da colite ulcerosa e da doença de Crohn, recorrendo a novas 

tecnologias e terapêuticas, prestando atenção à produção de compostos, otimização da sua formulação 

e realização de ensaios pré-clínicos.  

No caso do projeto HepaMab, dirigido à prevenção da reinfeção pelo vírus da hepatite C após o 

transplante de fígado, o consórcio de que a Genibet fez parte procurou desenvolver novas abordagens 

terapêuticas para um problema que afeta mais de 14 milhões de pessoas na UE (WHO, 2020). 

A forte ligação ao iBET, principal acionista da empresa, reflete-se também na participação conjunta 

em iniciativas estratégicas, como por exemplo a Iniciativa Europeia de Vacinas. A necessidade de 

alargar a investigação europeia neste domínio foi abordada nos meios académicos, salientando-se a 

importância de manter a colaboração internacional numa estreita ligação aos reguladores e organizações 

nacionais e internacionais, entre as quais a OMS, pois os desafios são comuns e globais (Geels et al., 

2015). A participação da Genibet no projeto TRANSVAC2, a partir de 2017, colocou a empresa junto 

de organizações reconhecidas à escala mundial, posicionando-se, de modo mais visível, como 

organização de excelência no desenvolvimento de respostas mais efetivas e necessárias ao controlo da 

propagação, prevenção ou tratamento de doenças infeciosas, numa história também considerada como 

de sucesso (European Commission, 2018). 

Recentemente, noutro projeto financiado pela UE, NESSIE, a Genibet integra um consórcio que 

pretende analisar os processos de desenvolvimento e produção de vacinas de modo a torná-los menos 

onerosos e mais rápidos, aspetos críticos no quadro da atual pandemia do COVID-19 (Griffiths, 2020).  

7.3.6. Efeitos da participação na Iniciativa EUREKA 

A história da participação da Genibet no projeto TYPHIVAC liga-se à fundação da empresa. Com 

pouco tempo de atividade, e a arrancar num setor particularmente difícil, a estrutura acionista assumiu 

um papel determinante, adiantando financiamento para que o projeto pudesse avançar, a partir de 2009. 

A parceria com a NVGH, com toda a estrutura de suporte que detinha, constituiu um dos estímulos ao 

desenvolvimento da Genibet não só devido aos elevados padrões de exigência, mas sobretudo pelo 
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conhecimento técnico e a experiência que foi partilhando no contexto da colaboração estabelecida. Por 

outro lado, a notoriedade que adveio da colaboração com o NVGH, com projeção mundial no 

desenvolvimento de vacinas contra doenças infeciosas de grande impacto em termos de saúde pública, 

permitiu uma maior divulgação da Genibet. 

O projeto THYPIVAC, enquanto caso concreto de colaboração, resultou numa prova de vida para 

a Genibet. A sua ligação aos parceiros do projeto permitiu-lhe criar as condições necessárias para se 

posicionar como CMO, aplicar e desenvolver competências para a sua certificação de acordo com os 

requisitos GMP e sobretudo ganhar visibilidade. Com admite a CEO da empresa, "Nós começámos do 

zero, tendo a Novartis sido o nosso primeiro cliente. Agora estamos bem estabelecidos e com vários 

clientes de todo o mundo” (IBET, 2017). 

No âmbito dos principais efeitos observados, a CEO da empresa seleciona a contribuição do projeto 

e da experiência de participação na Iniciativa como relevante para a aprendizagem, acesso a 

conhecimento, geração de novas ideias para outros projetos e atividades de I&D, o estabelecimento de 

ligações com outras instituições de I&D e o reforço da cultura da empresa. 

Aspetos técnicos e tecnológicos 

Tendo como objetivo manter o custo de produção o mais baixo possível, a simplicidade foi a 

premissa subjacente a todo o projeto. Embora as etapas de fabricação parecessem bastante elementares, 

havia riscos de contaminação e perda de eficácia, que só podiam ser impedidos pela transferência de 

conhecimento da Novartis e do iBET. A Novartis partilhou informações e conhecimento sobre vacinas, 

no contexto de um acordo de confidencialidade, para apoiar a Genibet no desenvolvimento da produção, 

bem como a documentação de processos. O iBET focou-se no desenvolvimento e implementação de 

procedimentos analíticos necessários à produção e qualidade (IBET, 2017). A Genibet também conduziu 

estudos de toxicidade com a vacina. Posteriormente, a Novartis assumiu a responsabilidade pelos testes 

clínicos, com voluntários humanos, fase em que, como analisado anteriormente, passou a ter a 

colaboração de instituições indianas.  

Além do conhecimento técnico prestado pelo iBET e pela Novartis, o financiamento público, 

nomeadamente do QREN, permitiu que a Genibet assegurasse uma capacidade produtiva adequada (R. 

Carvalho, 2015).  

A participação da Genibet no projeto TYPHIVAC possibilitou um reforço das suas capacidades 

de I&D e tecnológicas, nomeadamente através da aplicação de metodologias e tecnologias de produção. 

Para além da produção dos princípios ativos de origem biotecnológica, a empresa desenvolve ainda 

atividades de I&D de processos biotecnológicos de produção e purificação de biofármacos e de técnicas 

analíticas adequadas. Por outro lado, a demonstração de uma capacidade técnica, aliada à parceria 

estratégia com o iBET, reconhecido pela excelência da investigação desenvolvida, colocou a Genibet 

como CMO competitiva, e mais recentemente como CDMO. A existência de recursos, valiosos e únicos, 
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como os que decorrem das competências e conhecimentos da equipa interna, incluindo uma base 

científica sólida, ou dos equipamentos e tecnologias avançados, possibilitaram que a Genibet se tornasse 

uma empresa parceira noutros projetos internacionais, como refletido no portfolio de projetos, e com a 

indústria nacional. 

Aspetos relacionais e de colaboração 

O trabalho com a Novartis no projeto TYPHIVAC resultou, como admite a CEO da empresa, numa 

espécie de “cartão de visita”, tendo originado uma elevada projeção da empresa nacional e internacional. 

A ligação da Genibet à NVGH permitiu que a empresa tivesse um reconhecimento e notoriedade que se 

tornaram vantagens e fatores de diferenciação face a outras CMO. Como refere a CEO da empresa, a 

NVGH mantinha a pressão e a Genibet “não podia deixar de cumprir”.  

Por outro lado, o estabelecimento de uma relação de longa duração com a NVGH gerou novas 

oportunidades de negócio, nomeadamente para a produção de outras vacinas, e sinalizou, no mercado, 

as capacidades da Genibet, atraindo outros potenciais clientes que necessitam da mesma tecnologia ou 

de conhecimento que a empresa detém. A capacidade relacional que o projeto TYPHIVAC ajudou a 

desenvolver, gerou novas formas de desenvolvimento empresarial, tendo a Genibet uma presença cada 

vez mais ativa em iniciativas internacionais relevantes, desde feiras, eventos científicos, congressos, 

criando uma rede de contatos que possibilitou a diversificação do número e da variedade de clientes 

bem como o seu contributo para as receitas da empresa. Não se esgotando em parceiros empresariais, 

essa teia de relacionamentos envolve também universidade, instituições de I&D e fornecedores, de modo 

a desenvolver projetos colaborativos nas áreas estratégicas identificadas.  

Acesso a conhecimento 

Este projeto permitiu a integração da Genibet em áreas de conhecimento pioneiras, tanto a nível 

nacional como internacional. A implementação da tecnologia de produção de vacinas conjugadas 

constitui uma vantagem competitiva, pelo domínio da tecnologia do processo e produto, num mercado 

extremamente competitivo. A colaboração da Genibet e do iBET com um parceiro tão forte nesta área 

como a NVGH, foi um marco importante para o posicionamento internacional. Sendo uma CMO, e não 

tendo produtos próprios, o conhecimento repercute-se em experiência e reconhecimento no mercado, 

um dos efeitos do projeto EUREKA ou, nas palavras da CEO, o “grande ganho”. Através do acordo 

com a NVGH, a Genibet acedeu não só a conhecimento científico e tecnológico, transposto para a 

documentação partilhada, nomeadamente estudos de avaliação do estado da arte, mas também a 

conhecimento em termos dos processos e do sistema de gestão da qualidade. Por outro lado, as auditorias 

realizadas pela Novartis possibilitaram um ambiente de aprendizagem, através da interação com equipas 

muito experientes e com uma visão abrangente. 
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Aspetos comerciais e viabilidade económica 

A obtenção da certificação GMP constituiu um fator decisivo em termos da viabilidade económica 

não só da produção dos lotes das vacinas conjugadas Vi-CRM197 e O-CRM197 mas também para 

atividades posteriores. A implementação desses processos de produção permitiu à empresa aplicar e 

desenvolver competências, metodologias e um sistema de gestão e de qualidade, posicionando-a numa 

situação competitiva na atração de novos clientes. Essa capacidade levou a que a empresa consiga 

realizar atualmente três a quatro contratos de produção em simultâneo (IBET, 2017). 

 A possibilidade de demonstrar uma história credível e sólida, assente em indicadores de sucesso, 

traduz um efeito cuja medição se apresenta complexa. No entanto, na colaboração com o NVGH, 

atualmente a GSK, empresas globais, residiu uma vantagem competitiva essencial para que a Genibet 

penetrasse no mercado de produção de biofármacos para ensaios clínicos. Essa mais valia, muito 

associada à notoriedade, permitiu o acesso a uma carteira de clientes muito significativa, capaz de 

assegurar parte das receitas e atrair novos investimentos necessários à sustentabilidade da empresa 

(Genibet, 2011).  

7.3.7. Desempenho 

Segundo Raquel Fortunato, CEO da Genibet, o projeto TYPHIVAC possibilitou alavancar o 

crescimento da empresa, com efeitos no seu desempenho financeiro, contribuindo também para a 

capacidade de desenvolvimento científico e tecnológico na área dos medicamentos. 

Com 45 trabalhadores, quatro vezes mais do que os 11 colaboradores à data da conclusão do projeto 

TYPHIVAC, a empresa teve alguma dificuldade em reter pessoas com um perfil e competência tão 

especializados, o que levou à implementação, em 2018, de um sistema de gestão de desempenho e de 

valorização das pessoas. 

Além disso, a sua capacidade de resposta em termos de projetos contratados, enquanto CMO, 

também cresceu, em espaço e instalações laboratoriais, sem comprometer o apoio do iBET e dos 

parceiros da indústria farmacêutica. No entanto, o espaço físico parece ser atualmente uma das principais 

barreiras ao crescimento. 

Com um volume de negócios que ultrapassa os 5 milhões de euros, a empresa apresentou um lucro 

de mais de 2 milhões de euros, indicador muito positivo e que lhe permite ter uma vantagem comparativa 

face a organizações semelhantes. Tendo clientes em diversos países europeus, por exemplo em Espanha, 

Itália, França, Holanda e Inglaterra, a empresa está também presente noutros mercados, como o 

americano e o canadiano que, mais recentemente, ganharam um peso superior ao mercado europeu. As 

vendas e prestação de serviços para o mercado externo ultrapassam os 80%. 
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Figura 7.16 - Evolução do desempenho da Genibet (2009-2017) 

Fonte: Genibet 

Admitindo sofrer de “dores de crescimento”, com a consequente necessidade de recursos e 

processos de gestão, a empresa procura garantir a sua sustentabilidade, através da prestação de serviços 

de I&D avançados, sem levar a cabo um esforço demasiado exigente em termos de atração de novos 

clientes. A colaboração com algumas empresas, por exemplo com a Moderna, permitiu-lhe também 

desenvolver competências específicas na área de produção de RNA que são reconhecidas e aumentaram 

a sua notoriedade entre as empresas que desenvolvem novos fármacos com recurso a esta tecnologia. 

7.3.8. Síntese 

Apesar do reconhecimento de inúmeras oportunidades no setor, a Genibet focou-se, na primeira 

década da sua existência, no contexto “interno”, isto é, na prioridade de melhorar as suas instalações e 

infraestruturas, seguindo as boas práticas internacionais, assegurando ligações fortes com parceiros-

chave e clientes de referência que lhe permitam desenvolver uma estratégia sustentada de crescimento. 

Sendo, no entanto, um mercado de penetração difícil, com um tempo de concretização de negócios que 

pode atingir os dois a três anos, desde os primeiros contactos, a empresa precisa de ter estabilidade que 

lhe possibilite ‘esperar’, situação em que se encontra por não se apresentar especialmente exposta a 

riscos de natureza financeira. 

A atualização permanente em infraestruturas, com equipamentos e tecnologias, a retenção de 

pessoas de elevada especialização e qualificação, a aplicação de processos de gestão mais abrangentes 

ou o desenvolvimento de negócio representam algumas das áreas a que a empresa tem vindo a dedicar 

atenção, procurando dotar-se de recursos e capacidades que lhe permitam prosseguir a estratégia, 

adaptar-se à mudança e manter as suas vantagens. 

O projeto TYPHIVAC, sendo exemplo de uma oportunidade, aproveitada e sobretudo valorizada, 

conseguiu contribuir para uma maior exposição internacional da empresa, num setor especialmente 

difícil e de elevada complexidade científica e tecnológica. Nesse enquadramento, a colaboração com 

outras empresas e organizações, partilhando recursos, valorizando as caraterísticas distintivas de cada 

uma e alargando as bases de complementaridade, permanece como via essencial à criação e manutenção 

de vantagens competitivas sustentáveis.   
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7.4 ANÁLISE DOS ESTUDOS DE CASO 

7.4.1. Introdução  

Nesta secção, apresenta-se a análise conjunta dos três estudos de caso, baseada na abordagem 

metodológica de Gioia et al. (2013), com recurso à utilização do programa Atlas Ti, como detalhado na 

secção 4.4.4. A estrutura dos dados reflete as opções e decisões tomadas com vista à sistematização de 

conceitos, temas e dimensões, que contribuem para a compreensão da avaliação feita pelas empresas 

envolvidas sobre a sua participação na Iniciativa e os efeitos percecionados.  

 Uma primeira aproximação focou-se na identificação e análise das palavras que foram utilizadas 

pelos entrevistados, destacando-se as que são mais frequentemente citadas, como ilustrado na “nuvem 

de palavras”, um resultado inicial que possibilita um contato visual preliminar com os conceitos 

identificados pelos próprios participantes (vide Figura 7.17). 

 

Figura 7.17 - Nuvem de palavras - Frequência de palavras (1º Nível) 

Fonte: Autora (através do Atlas Ti) 

As diversas etapas do processo de construção da estrutura de dados (Vide Figura 7.18) respeitam 

as citações originais e o contexto. A cada citação encontra-se associado um conjunto de palavras-chave, 

cuja frequência e coocorrência contribuem para a interpretação de temas e posteriormente para a sua 

agregação em dimensões. Do processo de codificação, emergiram 11 temas consolidados, após a análise 

das semelhanças e diferenças à luz do contexto em que os conceitos iniciais surgiram. A agregação dos 

temas e a sua interpretação resultou num conjunto de 5 dimensões, que refletem as perspetivas teóricas 

identificadas na revisão da literatura e permitem analisar de modo integrado os três estudos de caso.  
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Figura 7.18 - Estrutura de dados da análise indutiva 

Fonte: Autora 
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7.4.2. Análise 

A colaboração em I&D, sob a perspetiva da participação empresarial em projetos desenvolvidos 

na Iniciativa, encontra-se relacionada com capacidades, nomeadamente em termos das interações 

estabelecidas com parceiros e entidades do sistema científico ou do acesso e aplicação de conhecimento. 

 A inovação surge como um processo que possibilita a valorização de oportunidades e a 

transformação de ideias e conhecimento em resultados, como aqueles que decorrem do desenvolvimento 

de novos produtos e serviços. 

Não sendo apenas essas as capacidades ativadas pela experiência de participação, as empresas 

revelam ainda que existem recursos, intangíveis ou tangíveis, que têm importância na forma como se 

desenvolvem ou posicionam face a outras empresas. As referências a uma “cultura aberta” ou a uma 

postura “resiliente” são disso exemplo. Por outro lado, se o investimento em I&D tem sido apontado 

como determinante para sustentar a capacidade de inovação, em que o financiamento público assume 

um papel catalisador, como evidenciado nos estudos de caso, a forma como é gerido, e os efeitos 

atingidos dependem, na perspetiva dos entrevistados, da estratégia e dos objetivos de inovação, em que 

a colaboração constitui um, mas não o único, mecanismo de desenvolvimento das atividades de IDI.   

Os temas emergentes permitem por isso, apresentar e cristalizar as principais conclusões, numa 

representação simplificada, em torno de oito dimensões de análise. 

Recursos 

A participação na Iniciativa fez surgir um conjunto de temas sobre os recursos existentes ou 

necessários para o desenvolvimento dos projetos. Seguindo a abordagem de Grant (1995), destacam-se 

as principais observações quanto a recursos de natureza tangível, intangível e humanos. Adicionalmente, 

optou-se por enquadrar a dimensão Imagem e Reputação nesta dimensão agregadora de Recursos, que 

emergiu independente na fase de codificação, por se tratar sobretudo dos efeitos de uma ‘marca’, ou 

‘label’ da Iniciativa, externa à empresa.  

Financiamento 

O financiamento das atividades de IDI foi um dos temas identificados, sendo um aspeto comum às 

três empresas estudadas. Apesar da diversidade setorial, dimensão e tipologia de projetos desenvolvidos, 

o posicionamento das empresas é semelhante. Se os projetos de I&D forem considerados estratégicos, 

a decisão da empresa de alocar recursos às atividades seria independente da existência de um 

financiamento associado. Esta perspetiva encontra-se espelhada na afirmação de uma das empresas: 

“Não tendo financiamento público para projetos de I&D em colaboração internacional, a decisão 

depende das necessidades e dos objetivos. O financiamento é bem-vindo. Mas não é pelo facto de um 

projeto não ser aprovado que não se inicia o investimento. Quando é necessário, avança-se” (Novarroz). 
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No entanto, atendendo à disponibilidade de medidas de política pública que ‘atenuam’ o esforço 

privado, parece evidente que as empresas aproveitam essas oportunidades quer em termos mais 

imediatos, via submissão de candidaturas no país ou no estrangeiro, quer através da utilização do SIFIDE 

que, como analisado anteriormente, reconhece automaticamente as despesas de I&D incorridas em 

projetos EUREKA. A panóplia de opções é, aliás, salientada por um dos entrevistados, referindo que 

“temos à nossa disposição, em Portugal, vários mecanismos de financiamento ou de suporte às 

atividades de I&D. O que fazemos para escolher os vários mecanismos é tentar escolher aquele que 

melhor suporta o esforço financeiro que vamos realizar e que dá possibilidade de execução das tarefas 

previstas” (Bosch Termotecnologia). 

Observa-se ainda que a evolução dos projetos e as necessidades de avançar para uma fase de 

implementação e teste de novas soluções tecnológicas, exige, por vezes, a paragem das operações, com 

os custos que tal acarreta. Essas atividades não planeadas no projeto EUREKA, podem justificar outras 

formas de apoio, complementares, ampliando as oportunidades de valorização dos resultados atingidos, 

como o demonstra uma das empresas participantes, salientando que “o projeto poderia ter tido mais 

sucesso caso existisse um complemento de financiamento adicional para a implementação da solução 

tecnológica” (Novarroz). 

Não sendo um problema apenas ocorrido nestes projetos, verifica-se que, em termos mais globais, 

se reconhece que nem todas as atividades de seguimento dos projetos EUREKA podem ser financiadas 

diretamente pelos instrumentos normalmente utilizados. No estudo de avaliação de impacto da 

Iniciativa, Kramer et al. (2017) particularizam que “nos casos em que seja necessário investimento em 

instalações de produção adicionais antes do acesso ao mercado, oportunidades de financiamento 

complementares ou a mobilização de capital de risco são de grande importância para as empresas”. 

Instalações 

A existência de instalações e equipamentos surge como um recurso tangível importante, por 

exemplo no domínio da biotecnologia, podendo, em certos casos, constituir uma barreira ao crescimento 

da empresa, embora seja um aspeto que não foi valorizado por todas as empresas do mesmo modo. A 

possibilidade de pensar e desenhar cenários alternativos, nomeadamente em termos de utilização ou 

adaptação de espaço, constitui um dos elementos de avaliação estratégica desse recurso, respondendo 

simultaneamente a questões críticas para o desenvolvimento empresarial, como por exemplo a de saber 

se os recursos podem ser utilizados de forma mais eficiente ou lucrativa. Em períodos de crescimento, 

como transmitido por uma das empresas, o “espaço físico é uma das principais dificuldades, o espaço é 

limitado e obriga-nos a ser inventivos na sua gestão” (Genibet). 

Por outro lado, a atividade de teste e experimentação no contexto da inovação empresarial tem 

vindo a justificar uma maior utilização de espaços, nalguns casos designados por laboratórios de 

inovação, estruturas facilitadoras da interação e da colaboração, como ocorre no caso da Bosch 
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Termotecnologia. Noutros casos, observou-se que, no decurso da execução dos projetos, se torna 

necessário adaptar ou afetar diferentes tipos de recursos, como equipamentos ou espaços de teste, mesmo 

em ambiente produtivo, a essa atividade, representando um ‘custo’ operacional para as empresas 

participantes, nem sempre previsto no início dos projetos.  

Cultura 

Os estudos de caso demonstram a importância da cultura para o desenvolvimento da inovação, 

sendo notória a abertura à colaboração e à aprendizagem fulcrais para o estabelecimento de parcerias 

para projetos de I&D. Numa das empresas, esses traços perpassam para o discurso quando se partilha a 

atitude da equipa pois, como referido, “nós nunca dizemos que não a nada e temos sempre um espírito 

bastante aberto. Isto faz com que cada projeto, cada processo ou cada produto novo nos leve a começar 

tudo do início... o que é muito exigente” (Genibet). 

Uma cultura favorável à inovação, aberta à aprendizagem e resiliente, constitui um recurso 

indispensável ao desenvolvimento organizacional, em particular na articulação com as capacidades 

existentes nas empresas. A identificação dos benefícios resultantes da cultura de inovação reflete-se na 

opinião de uma das entrevistadas que destaca os efeitos na aprendizagem e no processo cumulativo de 

absorção e aplicação de conhecimento, ainda que de modo informal, salientando que “ foi um esforço 

grande para arrancar mas depois, apesar de ser um processo demorado e com muitos passos, a partir do 

momento em que aprendemos a fazer, sabemos fazer e é um produto novo, sendo um esforço menor 

do que começar tudo de raiz” (Genibet). 

Este resultado converge com outros estudos que concluem que uma orientação para a aprendizagem 

permite que o status quo seja desafiado, princípio de uma cultura organizacional promotora da inovação 

(Gnizy, Baker & Grinstein, 2014). Por outro lado, como evidenciado na análise de impacto sobre a 

Iniciativa, os projetos EUREKA fomentam uma cultura de respeito e de confiança, valores 

indispensáveis à colaboração (Kramer et al., 2017).  

Pessoas e competências 

Existe a perceção generalizada de que as pessoas podem constituir um recurso valioso para a 

competitividade da empresa, o que se reflete nos diversos mecanismos de envolvimento em atividades 

e projetos e também no reconhecimento de que as suas competências e conhecimentos específicos 

podem ser determinantes para o desempenho da empresa, nem sempre disponíveis in house. Como 

ilustrado numa das entrevistas, a inovação “exige competências diferenciadas, pessoas com alguma 

especialização e sentido crítico. Esse é um desafio. Reter essas pessoas num ambiente de "produção" 

que não é o mais agradável…” (Genibet). Esta articulação entre a gestão de pessoas e a gestão de 

inovação pode constituir um fator de sucesso, a que os gestores atribuem atenção crescente como 

demonstrado noutros estudos (Edmondson & Harvey, 2018; Kremer, Villamor, & Aguinis, 2019; 

Laursen, 2003; Laursen & Foss, 2014). 
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A possibilidade de enquadrar investigadores externos, que pudessem reforçar as equipas das 

empresas, nos projetos de I&D colaborativos foi também um aspeto referido nos casos analisados que 

destacaram a colaboração com instituições científicas nacionais e estrangeiras como relevante para esse 

propósito. Trata-se de um mecanismo complementar que permite o acesso ou a atração de pessoas, com 

competências em domínios específicos, nomeadamente em engenharia, e simultaneamente contribui 

para o desenvolvimento da capacidade de trabalho em equipa, aspetos salientados por diversos autores 

(George, Zahra, & Robley Wood, 2002; Lam, 2007). 

O acesso a jovens investigadores e estudantes de mestrado ou doutoramento, e através deles ao 

contato regular com cientistas e investigadores mais experientes, no contexto dos projetos de I&D 

constitui um dos canais utilizados pelas empresas, com vista à investigação em temas relevantes para a 

sua atividade e também para o alargamento da sua base de conhecimento e de competências, situação 

também verificada nas empresas analisadas, como exemplificado por um dos entrevistados ao 

reconhecer que “está a decorrer um desses projetos … que permitiu o enquadramento de um bolseiro de 

investigação” (Novarroz). 

Por outro lado, relaciona-se com as capacidades de aprendizagem, de valorização e de 

reconfiguração dos conhecimentos absorvidos a partir das oportunidades geradas através da 

colaboração. Em convergência com o estudo de Cohen et al. (2002), as empresas indicam que as ligações 

com os investigadores do setor público partem das necessidades concretas ou problemas que enfrentam. 

Imagem e reputação 

A participação em projetos EUREKA resulta na atribuição de um selo, ou etiqueta, que, na opinião 

dos entrevistados, contribui para a imagem da empresa, como inovadora, distinguindo-as de outras 

empresas. No caso da Novarroz, a colocação do logotipo EUREKA nas embalagens (vide Figura 7.11) 

traduz essa perspetiva.  

As empresas analisadas reconhecem que o projeto EUREKA permitiu a sua inserção numa rede 

internacional, com implicações em termos públicos e de relacionamento com as instituições gestoras. 

Acresce que, sendo casos de sucesso, como ocorre com os projetos TYPHIVAC e IPM-Rice, as 

empresas ficam mais expostas e com maior visibilidade. A participação em eventos ou sessões de 

divulgação de resultados, para além de entrevistas e notícias na comunicação social, representa também 

um esforço que exige equilíbrio com as ‘restrições’ associadas à valorização e proteção da PI. Nalgumas 

áreas tecnológicas, como a biotecnologia, as questões da concorrência exigem atenção no que respeita 

ao momento e informação a divulgar, como ilustrado numa das entrevistas: “… até fazemos coisas que 

poderiam ter interesse para a sociedade e que poderíamos disseminar, mas não o fazemos. Por outro 

lado, temos restrições em termos de confidencialidade. Por vezes, os nossos clientes estão mesmo no 

início de qualquer coisa e eles próprios também não fazem publicidade. É um setor muito competitivo” 

(Genibet). 
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A imagem de empresa inovadora, com selo EUREKA, traz consigo outras vantagens, como aponta 

outro dos entrevistados: “O projeto EUREKA em si trouxe-nos sobretudo reconhecimento e a 

possibilidade de inserção no SIFIDE” (Novarroz). 

No entanto, o facto desta Iniciativa não corresponder a um programa de financiamento ‘clássico’, 

na medida em que os projetos, mesmo tendo a etiqueta, necessitam de fontes de financiamento, públicas 

ou privadas, é um aspeto controverso. Nas palavras de outro entrevistado: “O label EUREKA foi útil, 

mas não tem um financiamento associado. Há sempre que submeter outras candidaturas a outros 

programas. Para as empresas, é como se existissem vários programas” (Genibet). 

Parece consensual que os projetos EUREKA, através da maior visibilidade das empresas e das suas 

competências de I&D, possibilitam atingir reconhecimento no mercado, sinalizando a capacidade de 

inovação dos participantes, como salientado por um dos entrevistados: “Foi esse o grande ganho: 

experiência e reconhecimento no mercado” (Genibet). 

Os efeitos na reputação das empresas participantes mostram ainda que a etiqueta EUREKA abre 

outras oportunidades, não só em termos de acesso a financiamento ou incentivos fiscais, mas também 

pela demonstração da capacidade de inovação, evidências que convergem com conclusões obtidas em 

estudos anteriores sobre a participação empresarial na Iniciativa. 

Conhecimento 

O acesso a conhecimento no âmbito dos projetos foi referenciado com um aspeto muito importante 

por todos os entrevistados. Embora esta tipologia de projetos EUREKA seja mais direcionada para 

investigação aplicada e orientada para o mercado, a natureza dos projetos de I&D encontra-se associada 

à criação e assimilação de novo conhecimento, o que se verificou nas empresas analisadas e pode ser 

exemplificado no comentário de um dos entrevistados: “Tivemos acesso aos resultados, ao 

desenvolvimento e, portanto, esse conhecimento dos conceitos necessários (…) ficámos a conhecer e 

ficámos com esse conhecimento tecnológico” (Bosch Termotecnologia). 

O conceito de conhecimento foi utilizado pelos participantes na sua aceção mais abrangente. Para 

além do conhecimento científico e tecnológico, são mencionados outros conhecimentos, valorizados 

pelas empresas participantes, entre os quais o conhecimento de fatores sucesso para a comercialização, 

de tendências de mercado ou de processos e sistemas de gestão. A ligação, no âmbito do consórcio, a 

parceiros com mais experiência em termos de gestão é percecionada como fundamental para a 

transferência de informações sobre procedimentos e conhecimentos específicos, dificilmente acessíveis 

de outra forma. Como testemunhado pela Genibet, o projeto permitiu “ter estado dentro do sistema de 

qualidade da Novartis”. 

Do ponto de vista de aplicação de conhecimento, as empresas analisadas convergem na opinião 

que os projetos resultaram na aplicação e combinação de conhecimentos, associando as fontes externas 

às internas. Como referido numa das entrevistas, “do ponto de vista técnico, havia soluções já conhecidas 
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para os pontos que iriamos abordar, o que era preciso era integrar, adaptar e desenvolver”. Observa-se 

que os projetos colaborativos, alimentados por interações regulares e sistemáticas entre os parceiros, 

amplificam a base de conhecimento existente nas empresas, como evidente num dos casos em que a 

empresa explica que os conhecimentos tecnológicos obtidos passaram a integrar a sua “Biblioteca de 

Conhecimento”, incluindo aí “informação sobre o que é que pode mudar as regras do jogo”. Noutro dos 

casos, a empresa refere que os conhecimentos gerados nos projetos EUREKA transformam-se, não em 

patentes, mas em experiência. Na perspetiva de outra empresa, o projeto permitiu que a empresa 

continue “a utilizar esse conhecimento para além do networking”. Conclui-se que existem efeitos 

duradouros, nalguns casos apenas percetíveis no futuro, indo além da duração do projeto, possibilitando 

que a empresa detenha, aplique e combine conhecimentos relevantes e avançados, fonte de vantagens 

competitivas. A identificação de padrões e rotinas de colaboração nas empresas analisadas, focadas na 

absorção e transferência de conhecimento, sugere que estejamos na presença de uma capacidade 

dinâmica. 

A aprendizagem pode ocorrer sob diversas formas, ou níveis (Fiol & Lyles, 1985), de que resultam 

também efeitos muito diferentes. Nos projetos em colaboração, analisados nestes casos, a partilha de 

perspetivas, as associações de ideias ou o desenvolvimento de competências ilustram algumas das 

práticas através das quais se manifesta a espiral de aprendizagem. Tal como observado por um dos 

participantes: “Esse caminho que se iniciou com o projeto EUREKA deu-nos pistas e é uma 

problemática que continuamos a atacar” (Novarroz). 

Nesta citação, na dimensão temporal, nesse continuum presente-futuro que o projeto colaborativo 

permite perspetivar, espelha-se o valor da aprendizagem como mecanismo sinérgico e combinativo. A 

este propósito, um dos entrevistados refere: “Nós não sabíamos se havia algum conceito que pudesse 

resultar, não sabíamos sequer se era exequível, ou quais seriam as surpresas que ocorreriam pelo 

caminho” (Bosch Termotecnologia). 

Uma das caraterísticas da aprendizagem respeita precisamente ao confronto com a novidade, 

requerendo também por isso uma cultura aberta e, por outro lado, competências individuais específicas.  

Nos casos analisados, assiste-se à utilização de processos de interação que possibilitam a 

socialização, nomeadamente através da partilha de experiências que, no contexto dos projetos 

desenvolvidos, ocorreu, por exemplo, no âmbito de reuniões, encontros e intercâmbio de investigadores, 

como mencionado num dos comentários: “O que houve foi, muitas vezes, reuniões e atividades 

conjuntas, principalmente cá em Portugal com engenheiros deles e algumas vezes também na Holanda, 

com a nossa participação. (…) Estou a falar em colaborações de dias ou semanas” (Bosch 

Termotecnologia). 
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O modus operandi é semelhante ao de outros casos descritos na literatura, sendo exemplo 

ilustrativo o estudo de Ingham e Mothe (1998) que, na análise de projetos desenvolvidos na Iniciativa, 

confirmam a importância do “learning by doing”. 

As componentes do modelo SECI, embora não analisadas individualmente nos casos, sobressaem 

nos conceitos e temas abordados pelos participantes quando ‘explicam’ as atividades desenvolvidas. O 

envolvimento de pessoas com competências complementares e experiências diversas, nomeadamente 

através da articulação entre elas para a preparação de provas de conceito ou estudos preliminares ao 

desenvolvimento de novos produtos ou serviços, permitem que a empresa absorva e aplique práticas e 

conhecimentos, integrando-os em rotinas ou criando novos processos organizacionais, replicando 

experiências, por exemplo “lendo documentos ou manuais” (Nonaka et al., 2000, p. 10), como ilustrado 

na seguinte citação de um dos casos: “Existiam alguns procedimentos gerais, mas não havia um processo 

e as GMP são guias de orientação” (Genibet). 

A colaboração em I&D destaca a natureza interativa do processo de inovação, como sinalizado 

pelas empresas participantes nos projetos EUREKA, em que a aprendizagem ilustra um dos diversos 

mecanismos que promovem uma maior integração dos modos STI e DUI para o desenvolvimento da 

sua capacidade de inovação.  

Capacidade de inovação 

O desenvolvimento de atividades de IDI, nomeadamente através dos projetos colaborativos 

desenvolvidos nas três empresas, constitui uma base de referência que possibilita uma primeira 

aproximação à análise da sua capacidade de inovação. A existência de um conjunto de características, 

como por exemplo uma cultura de abertura ou a orientação para o mercado, permite identificar e 

compreender o perfil inovador das empresas, como descrito em cada um dos casos estudados. Por outro 

lado, tendo presente que a inovação é um processo interativo, uma espécie de ‘melting pot’, baseado em 

ligações entre vários elementos e subprocessos, a capacidade de inovação resulta dessa capacidade de 

absorver e transformar ideias, conhecimento ou oportunidades, possibilitando gerar inovações. Para 

além dos recursos afetos, importa perceber como são geridos e “orquestrados” (Teece, 2014a). Nessa 

perspetiva, os projetos de I&D são “âncoras” para essa capacidade se expressar na sua amplitude, 

componente indispensável para o desenvolvimento da inovação empresarial, como ilustrado nos casos 

estudados. As diferentes atividades, nomeadamente se mais orientadas para inovação incremental ou 

radical, sinalizam também as capacidades da empresa, não só em termos de aprendizagem, mas também 

no que respeita à capacidade de ativação de outros recursos e capacidades (van Hemert, Nijkamp, & 

Masurel, 2013). 

A deteção e valorização de oportunidades de inovação surge explicitamente nas entrevistas 

realizadas, permitindo sinalizar a convergência desta análise com as perspetivas que apontam a 

capacidade de inovação como uma capacidade dinâmica suscetível de permitir que as empresas criem 
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ou mantenham vantagens competitivas sustentáveis. A noção de continuidade, isto é, de que a inovação 

não é uma atividade casuística, encontra-se também presente nos comentários dos entrevistados, como 

por exemplo quando, na Novarroz, se debate o combate a pragas (ex. gorgulho): “…no caso do projeto 

EUREKA, ainda hoje continuamos a investigar no tema mesmo após o projeto porque o problema não 

foi resolvido e temos que encontrar soluções”. 

O foco na resolução de problemas e na procura de soluções encontra-se na base do 

desenvolvimento de novos produtos e serviços que se identifica nas várias empresas estudadas. Se no 

caso da Genibet o projeto visa contribuir para encontrar uma solução para um desafio de saúde à escala 

global, no caso da Bosch Termotecnologia centra-se nas necessidades dos clientes, com objetivos de 

eficiência energética e no caso da Novarroz foca-se na resposta a um problema que afeta a qualidade do 

produto final e, nessa medida, a satisfação dos consumidores. 

A Genibet reconhece que o projeto pretende ir além da I&D aplicada, avançando para uma 

inovação, pois “o problema identificado, definido como objetivo do projeto EUREKA, foi o 

desenvolvimento de uma vacina, para uma população pobre que precisava de uma vacina e que não 

correspondia aos critérios associados às vacinas existentes, sobretudo dirigidas a viajantes”. No caso da 

Bosch Termotecnologia, a empresa situa a sua intervenção no contexto colaborativo, referindo que o 

seu papel “foi fazer as especificações desse gerador, ver as condições em que ele teria que funcionar e, 

durante o desenvolvimento, apoiar a confirmação das etapas de validação do produto”. A Novarroz 

admite que a sua participação no projeto pretendia identificar soluções “para um problema no 

armazenamento e fabrico”. 

Nas três empresas, a capacidade de inovação é encarada como vital para o desenvolvimento 

organizacional, antecipando a sua influência no desempenho a médio e longo prazo. No entanto, como 

demonstrado num dos casos, nem sempre os objetivos são atingidos, inviabilizando o desenvolvimento 

de inovações, o que nem sempre significa insucesso. Nas palavras de um entrevistado, “um dos impactos 

destes projetos é afinar a rede para depois utilizar mais tarde”.  

Capacidade relacional 

Na dimensão Capacidade relacional, os temas que emergiram dos conceitos de primeiro nível com 

mais frequência foram precisamente os que se referem à ligação a parceiros e experiência de 

participação, seguidos da complementaridade em termos de competências. 

As empresas analisadas mostram que a participação em projetos colaborativos assenta numa rede 

de contatos e de ligações previamente existente. Por outro lado, contribui para reforçar essas parcerias 

e, com elas, aumentar a confiança entre as instituições participantes no consórcio. Um maior 

conhecimento e confiança justifica que, nalgumas situações, as empresas tenham evoluído de ligação 

fornecedores para parceiros estratégicos. Essa situação foi caracterizada por uma das empresas do 

seguinte modo: “(…) passou a haver rotinas de colaboração, de conhecimento, de contactos mais 
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estáveis e até à data de hoje, já em 2019, temos relações regulares de cooperação com a Kinetron que se 

mantêm e que veem desta sustentabilidade de relacionamento não só de cliente-fornecedor, mas mais 

do que isso como parceiros tecnológicos” (Bosch Termotecnologia). 

O estabelecimento de rotinas de colaboração, com encontros e interações regulares, troca de 

informação e partilha de conhecimento, envolve processos de codificação, nalguns casos transpostos 

para acordos formais, o que se identifica claramente num dos casos: “A Genibet teve que celebrar um 

acordo formal com a NVGH”. 

A participação em redes e projetos colaborativos favorece a aproximação a ideias diferentes e 

outros pontos de vista, terreno fértil para a inovação. As relações regulares de colaboração e de natureza 

estratégica podem proporcionar vantagens competitivas (Dyer & Singh, 1998), gerando também 

oportunidades para “criar, alargar ou modificar a base de recursos da empresa” (Helfat et al., 2007).  

Nesses casos, o reconhecimento da complementaridade em termos de competências, a par da 

confiança gerada ao longo do tempo de colaboração, resulta na criação de relações estratégicas 

relevantes. 

Analisando os casos, observa-se que as empresas estudadas cumprem com as características 

propostas por Dyer e Kale (2007) como necessárias à identificação da capacidade relacional: 

 

Ativos relacionais específicos 

As relações estabelecidas com os respetivos parceiros nos projetos EUREKA refletem uma 

combinação idiossincrática. Efetivamente, a customização associada aos ativos envolvidos, não só em 

termos tecnológicos, mas também em termos organizacionais, mostra que as empresas investiram, em 

tempo e em dedicação, à prossecução dos objetivos comuns do projeto. 

“A parte mais difícil, e que tentámos fazer mais do que uma interação, foi simplificar o gerador de 

modo a que tivesse um custo compatível com aquilo que seria a nossa necessidade. (…) A Kinetron fez 

várias aproximações, foi reduzindo componentes nesse gerador…” (Bosch Termotecnologia) 

“Precisávamos de ter um “exemplo concreto e a NVGH precisava de ter quem lhe produzisse. 

Foi uma situação “win win” para ambas as partes” (Genibet). 

Capacidades complementares:  

Nos projetos colaborativos em que participam, as empresas assumem que existem 

complementaridades em termos tecnológicos e de inovação, para além da experiência anterior de 

colaboração, temas que surgem nas entrevistas realizadas: 

 



 

 

219 

 “A Bosch identificou que havia tecnologia disponível, que os objetivos eram tecnicamente 

exequíveis e que o que faltava era reunir as competências certas e executar o projeto. Pareceu-nos ser 

suficiente a cooperação internacional, em que havia alguém que complementava as nossas 

competências e avançámos” (Bosch). 

 “Eles (Novartis) estavam a começar, precisavam de uma CMO que produzisse porque não 

podiam estar a depender da casa-mãe para o fazer e tinham também eles próprios que mostrar 

resultados dentro de um intervalo de tempo relativamente curto. Nós precisávamos de um piloto 

porque na altura nem sequer tínhamos certificação GMP” (Genibet). 

Rotinas de partilha de conhecimento:  

A participação em projetos de I&D em colaboração exige o estabelecimento de interações regulares 

que permitem a partilha e combinação de conhecimento, como se evidencia, apenas como exemplo, no 

comentário sobre a ligação da Bosch à Kinetron: “a Kinetron desenvolveu um conceito, fez várias 

iterações, discutimos o conceito que atingiu os nossos objetivos funcionais (…)”. 

Governança efetiva: 

Em ambos os casos, as atividades colaborativas enquadram-se em acordos ou protocolos de 

colaboração formais. No caso da Genibet, as exigências em matéria de PI vieram a justificar a celebração 

de um NDA, aspeto ilustrado na seguinte afirmação: “A empresa teve de celebrar um acordo formal 

com a NVGH… há informação ‘protegida’ e só desse modo consegue aceder a informação necessária 

(para o projeto)” (Genibet). 

No caso da empresa Novarroz, a capacidade relacional manifesta-se por diferentes elementos, entre 

os quais os contatos frequentes com instituições e parceiros do sistema científico e tecnológico, como 

ocorreu no projeto EUREKA e reconhecido numa das entrevistas: “A empresa tem tido ao longo do 

tempo contactos regulares com algumas entidades do sistema científico, por exemplo a Universidade de 

Aveiro, a Universidade do Porto e o Politécnico de Viseu”. 

Adicionalmente, a Novarroz procura manter uma ligação próxima com estudantes, sendo local de 

estágio e caso de estudo para teses de mestrado em domínios de conhecimento especialmente relevantes 

para a inovação da empresa. 

Capacidade comercial 

A capacidade comercial é central para a prossecução dos objetivos da empresa e, nessa 

perspetiva, características como a orientação para o mercado ou a satisfação de clientes encontram-se 

presentes nas três empresas analisadas. 

A prioridade atribuída à ‘força de vendas’ surge frequentemente ligada à necessidade de 

manutenção de uma base estável de clientes e de criação de valor. Não é, no entanto, sinónimo de 

competitividade. 
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O conhecimento do mercado, e do setor a que pertencem, apesar de relevante, não é suficiente 

para que as empresas consigam transformá-lo em vantagens, o que justifica que as empresas procurem 

estabelecer processos e rotinas que lhes permitam construir relações e parcerias com os seus clientes ou 

outras partes interessadas que integram a cadeia de valor. No caso da Bosch Termotecnologia, a 

integração e a aplicação de processos estruturados extensíveis a todas as empresas do Grupo, conduz a 

que a colaboração em I&D seja sobretudo encarada na perspetiva tecnológica e não tanto em termos de 

acesso a mercados, como se antecipa na seguinte afirmação: “Admito que outras empresas… precisam 

de ter acesso a mercados ou à aplicação da sua tecnologia. Na nossa gama de produtos, tudo o que 

fazemos vende-se em mais de 60 países. (…) Nós não vamos procurar o acesso ao mercado”. 

A experiência da Bosch Termotecnologia, com o desenvolvimento de portais e sistemas de 

informação globais para as empresas do Grupo, destaca a necessidade de manter a identidade e de 

potenciar as sinergias internas, pois os clientes necessitam de produtos ou soluções comercializados por 

diferentes unidades de negócio (Puschmann & Alt, 2004). A aplicação de sistemas de informação, como 

o ERP ou CRM, facilita uma gestão mais eficiente dos dados e a sua disponibilização de modo 

distribuído, com maior integração e alinhamento. 

No caso da Novarroz, o acompanhamento das tendências e, simultaneamente, a necessidade de 

criar novas ofertas comerciais, aumentando a margem de lucro e antecipando novidades perante a 

concorrência, ou nas palavras dos entrevistados “acrescentar valor ao produto”, marca a forte 

orientação para o mercado, dela resultando inputs para as atividades de IDI. 

No caso da Genibet, o âmbito alargado de intervenção, num mercado “volátil” e de elevada 

complexidade tecnológica, coloca ainda mais pressão para a implementação de práticas de serviço ao 

cliente baseadas na customização e numa relação de confiança. 

Em todas as entrevistas, os gestores convergiram na perspetiva de que o foco no cliente é 

indissociável da capacidade de inovação e que a colaboração proporciona maior proximidade e ligações 

com parceiros (fornecedores, clientes e outras organizações) que geram informações importantes sobre 

as suas necessidades, preferências e expetativas. Os contatos comerciais e de negócio, nalgumas 

situações decorrentes da participação em eventos, exposições ou feiras, podem mesmo, na perspetiva de 

alguns autores, ser considerados recursos intangíveis (Wernerfelt, 1984). 

Tal como exemplificado por um dos entrevistados, a inovação traduz-se num meio para “oferecer 

ao cliente aquilo que pensamos que melhor se adequa às necessidades dele”. 

Outros comentários sugerem que os projetos de I&D desenvolvidos, pelos efeitos na adoção de 

boas práticas ou resolução de alguns problemas, nomeadamente em termos de qualidade, podem trazer 

fatores diferenciados que os clientes valorizam.  

A orientação para o mercado integra esse conjunto de capacidades associadas à área comercial, 

como descrito em diversos estudos (Leigh, Cron, Baldauf, & Grossenbacher, 2011; N. A. Morgan, 
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Vorhies, & Mason, 2009; van Hemert et al., 2013). Essa orientação permite captar dados e informações, 

resultando também na identificação de oportunidades, como salientado pela empresa Novarroz: “a nível 

de exportação, detetámos várias oportunidades em determinadas variedades de arroz e precisávamos de 

adquirir mais conhecimento em relação a essas variedades”. 

Este exemplo ilustra a ligação entre as atividades de comercialização e a necessidade de acesso e 

absorção de conhecimento ‘economicamente útil’. Por outro lado, retrata também a teia de interações 

necessária à inovação, quer no interior da organização, quer na sua inserção num sistema mais alargado. 

A codificação e partilha desse conhecimento, outra das dimensões que emergiu dos estudos de caso, 

integra os insights resultantes da análise externa e vigilância tecnológica.  

A satisfação dos clientes, nos três casos analisados, corresponde a uma preocupação associada ao 

desempenho da empresa. As necessidades e expectativas dos clientes evoluem, como fica demonstrado 

pela alteração dos padrões de consumo, por exemplo na área alimentar, e requerem uma capacidade de 

antecipação, o que obriga a empresa a encontrar fluxos de comunicação entre diversas áreas 

departamentais ou funções organizacionais e a envolver os colaboradores nessa partilha de 

conhecimento. O desenvolvimento de projetos de I&D centrados num problema concreto, motivo de 

reclamações dos clientes, como identificado no caso da Novarroz a propósito do gorgulho, resulta noutra 

das vias de interpenetração das áreas funcionais na inovação empresarial. 

Enquanto nos casos da Bosch Termotecnologia e da Novarroz, a ligação a tendências de consumo 

se encontra explícita nas atividades e projetos, correspondendo, em certa medida, a uma lógica de 

‘exploitation’, no caso da Genibet, a ‘flexibilidade’ carateriza o nível de resposta da empresa, 

possivelmente contribuindo para a criação ou manutenção da sua vantagem competitiva. 

Independentemente do mérito da Genibet, a colaboração no projeto de I&D desenvolvido com a NVGH 

proporcionou uma intensa interação com o parceiro, ou cliente, de que se encontram efeitos na 

reconfiguração da sua capacidade comercial, correspondendo, desde logo, a um nível avançado de 

serviço e a um posicionamento específico na cadeia de valor. Em linha das conclusões do estudo de 

Agarwall e Selen (2009), e considerando o contexto dos serviços, observa-se ainda que a agilidade da 

Genibet contribuiu para uma gestão mais eficiente das solicitações dos clientes, de modo a evitar, como 

transmitido, “períodos de pico com momentos de inatividade”. 

Capacidade de gestão 

As atividades de I&D, nomeadamente os projetos analisados, inserem-se na estratégia das 

empresas, situando-se num espaço de oportunidade que considera os recursos e capacidades internas em 

articulação com o contexto externo. A existência de uma proposta de colaboração ou de financiamento 

público, embora possam ser consideradas como fatores facilitadores quanto à participação em projetos 

de I&D, não determinam a decisão que, na perspetiva das empresas analisadas, se baseia sobretudo no 

grau de alinhamento com os objetivos estratégicos, isto é, nesse espaço de confluência. Nas palavras de 
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um dos entrevistados da empresa Novarroz, “quando é necessário, avança-se”. Na Bosch 

Termotecnologia, salienta-se que “o envolvimento da gestão de topo é na definição de objetivos 

estratégicos… As ideias que consideramos (tecnológicas e para projetos) estão no âmbito e alinhadas 

com esses objetivos”. Nesse caso, o projeto EUREKA apresentava-se estrategicamente alinhado com os 

objetivos, que passavam pelo desenvolvimento de “novas tecnologias que conduzissem a maior 

eficiência e maior autonomia de formas de energia”. 

No caso da Genibet, a reconfiguração dessa oportunidade possibilitou a construção de vantagens 

competitivas sustentáveis, como o demonstra a evolução da empresa. No entanto, o crescimento 

conduziu a novas exigências, incluindo a “necessidade de definir processos de trabalho” e processos de 

gestão, entre os quais os de gestão de inovação. Na Bosch Termotecnologia, as atividades de I&D 

desenvolvem-se no contexto de um sistema que integra processos sistemáticos e permite as ligações 

entre os vários elementos e subprocessos, como o de gestão de ideias, gestão de projetos ou de avaliação 

dos indicadores de desempenho. 

A Novarroz destaca “o foco na sustentabilidade do negócio”, para a qual as atividades de IDI 

contribuem, tal com os vários projetos desenvolvidos e em curso permitem sinalizar.  

Os processos de gestão integram os sistemas de gestão que, nos casos da Novarroz e da Genibet, 

assentam na qualidade e na implementação de regras e de boas práticas de gestão e setoriais. Não sendo 

um tema central nos casos de estudo, aspetos como a gestão da qualidade ou da melhoria contínua têm 

sido apontados como precursores para o desenvolvimento da capacidade de inovação (Perdomo-Ortiz, 

González-Benito, & Galende, 2006; Zollo & Winter, 2002). Como identificado noutros estudos, a gestão 

da qualidade encontra-se associada positivamente com a inovação e implica uma revisão dos modos de 

interação no interior da empresa e com o seu contexto (Akgün, Ince, Imamoglu, Keskin, & Kocoglu, 

2014; Dervitsiotis, 2010; D.-Y. Kim, Kumar, & Kumar, 2012; T. C. Powell, 1995; Yu, Park, & Hong, 

2020). No caso da Novarroz, a aplicação do Kaizen é disso exemplo, tendo sido desenvolvido um projeto 

específico nesse âmbito. Apesar da gestão de projetos ser essencial à capacidade de gestão na área da 

I&D, sobretudo porque, na maioria das situações, as atividades de IDI são desenvolvidas em torno de 

‘projetos’, a sua análise baseia-se numa perspetiva mais estática, relacionando-a com a eficiência. No 

entanto, na linha de outros estudos (Brocke & Lippe, 2015; Hadaya, Cassivi, & Chalabi, 2012; Mathur, 

Jugdev, & Shing Fung, 2014), observa-que as empresas valorizam as práticas de gestão de projetos, 

destacando a sua contribuição para a concretização dos objetivos. Por outro lado, considerando a 

existência de um portfolio de projetos, a sua gestão, se conduzida de modo sistemático e holístico, pode 

também proporcionar uma ligação entre a estratégia e os projetos (Clegg, Killen, Biesenthal, & 

Sankaran, 2018; Killen, Jugdev, Drouin, & Petit, 2012), permitindo a aplicação de critérios que 

proporcionem esse alinhamento e a consequente afetação de recursos. Acresce que cada projeto 

corresponde a uma “atividade única”, podendo ser considerado como especialmente valioso e raro, 

sobretudo se o conhecimento gerado se transforme em PI ou novos produto ou serviços distintivos. 
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Nessa perspetiva, um projeto, enquanto conceito dinâmico, surge como algo irrepetível e inimitável que 

envolve recursos, tangíveis e intangíveis, e capacidades existentes ou em desenvolvimento, 

nomeadamente as de absorção de conhecimento ou de inovação. Como salientado pela Genibet, a 

atividade de I&D supõe que “cada projeto, cada processo ou cada produto novo nos leve a começar tudo 

do início… o que é muito exigente”, mesmo quando, neste caso, “existia capacidade interna em termos 

de gestão de projetos”. 

Como observado anteriormente, os requisitos de acompanhamento dos projetos EUREKA são 

considerados aceitáveis e pouco burocráticos. Deste modo, as empresas, apesar de indicarem a existência 

de vários problemas, afirmam que a gestão do projeto decorreu com normalidade, permitindo atingir os 

objetivos e cumprir os prazos, como salientado numa das entrevistas: “Foi possível estabelecer uma 

cooperação efetiva e flexível face aos objetivos e prazos” (Genibet). 

Desempenho 

O desempenho da empresa, quando analisado sob a perspetiva dos resultados atingidos em termos 

económico-financeiros, é uma dimensão pouco significativa no contexto das entrevistas realizadas. 

Observa-se que as empresas participantes, mesmo quanto se referem aos resultados dos projetos 

colaborativos, tendem a valorizar sobretudo os aspetos científicos e tecnológicos na sua ligação ao 

conhecimento absorvido e transferido para novas atividades ou no desenvolvimento de novos produtos 

ou serviços. No entanto, os projetos podem estimular essas capacidades, combinando-as e 

transformando-as em vantagens competitivas. O caso da Genibet evidencia esta cadeia de valorização, 

mostrando como a deteção, apreensão e transformação de uma oportunidade conduziu a efeitos no 

desempenho. A empresa reconhece que essa oportunidade, surgida através do projeto EUREKA, foi 

decisiva, apesar de várias limitações internas, como a reduzida equipa, para o crescimento: “Esta 

oportunidade que nós agarrámos, permitiu à empresa dar um salto e tornar-se rentável, com indicadores 

de evolução muito positivos”. 

Em sentido contrário, no caso do projeto desenvolvido na Bosch Termotecnologia, admitiu-se que 

“não é possível associar o resultado do projeto a vendas”, embora seja valorizado o investimento nas 

atividades de desenvolvimento pois, apesar de não corresponder a um impacto estratégico como 

“retornos regulares nos anos seguintes”, teve um “impacto operacional não negligenciável” devido à 

partilha de risco que o financiamento proporcionou.  

Na Novarroz, destaca-se o papel da inovação na criação de ‘valor’, aspeto também mencionado 

pela Genibet, salientando a importância em manter uma rede de clientes que seja estável. 

Estas conclusões apontam possivelmente para uma associação entre a participação no projeto e o 

desempenho da empresa, como visível na entrevista realizada à Genibet. Desse projeto dependia a 

própria sobrevivência da empresa, tendo sido “determinante para os resultados atingidos”, na perspetiva 

de volume de negócios e em termos da evolução do número de colaboradores.  
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7.4.3. Síntese  

Os estudos de caso foram utilizados para permitir uma análise da experiência de participação ao 

longo do tempo, isto é, desde o início do projeto à atualidade. Em todas as situações, esse período 

abrangeu mais do que uma década, captando a história, mas também efeitos mais duradouros 

percecionados pelas empresas, consideradas como unidades de análise. Através dessa abordagem, 

seguindo a metodologia de Gioia (2013), descrita na secção 4.4.4., e para além das oito dimensões 

descritas anteriormente, salienta-se a identificação, por parte dos entrevistados, dos recursos e das 

capacidades como elementos chave para a avaliação dos efeitos. Apesar de sensíveis aos resultados 

financeiros e operacionais, as empresas valorizam sobretudo as mudanças ocorridas no contexto 

organizacional, percecionadas em termos de recursos e de capacidades. Essa necessidade de analisar a 

realidade das empresas, considerando os projetos desenvolvidos e resultados gerados, culminou num 

quadro de referência simplificado (Vide Figura 7.19).  

A investigação desenvolvida contribui, por isso, para operacionalizar a avaliação das ligações entre 

as capacidades dinâmicas da empresa e a colaboração em I&D, em convergência com opções sugeridas 

em estudos anteriores (Eltigani et al., 2020; Faccin et al., 2019; Killen & Hunt, 2010).  

 

  

Figura 7.19 - Avaliação dos efeitos da colaboração em I&D 

Fonte: Autora 

A capacidade de inovação emerge destacada no conjunto das dimensões. Observa-se que as 

atividades de inovação incluem temas como as atividades de ideação ou experimentação, refletindo 

caraterísticas normalmente associadas a empresas com uma estratégia que enquadra a inovação como 

um dos seus pilares. A natureza da inovação, como uma atividade que lida com a complexidade e 

incerteza, encontra-se presente no ‘discurso’ dos entrevistados bem como a ideia de que os projetos de 

I&D visam resolver problemas. O desenvolvimento de novos produtos ou serviços insere-se no processo 

de inovação, criando respostas e soluções. 
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Nessa perspetiva, a deteção, valorização e reconfiguração de oportunidades resultantes da 

colaboração manifesta-se nas atividades desenvolvidas, suscitando uma inter-relação com os recursos e 

as capacidades existentes ou que se possam ativar no contexto da parceria e que permitam gerar 

inovações. 

A complementaridade de competências, sobretudo em termos tecnológicos e de inovação, constitui 

um dos elementos que caracterizam a capacidade relacional, dimensão que possibilita compreender que 

a participação na Iniciativa é um mecanismo de colaboração assente em rotinas facilitadoras da absorção 

e integração de conhecimento. Tal atividade permite aumentar a confiança entre parceiros e o 

reconhecimento das suas competências, podendo originar a evolução das parcerias para relacionamentos 

estratégicos e de longo prazo. 

Da capacidade de gestão, integrando por exemplo processos estruturados de gestão das atividades 

de IDI e de projetos, fazem parte outros temas que sinalizam que as empresas participantes a encaram 

como uma capacidade integradora. A transferência de conhecimentos de mercado e o estabelecimento 

de relações com stakeholders, entre os quais parceiros, fornecedores e clientes, a que a área comercial 

atribui especial atenção, são disso exemplo. Esse contexto conduz a analisar a capacidade de gestão, e 

comercial, não apenas como uma capacidade comum, baseada na perspetiva de que assegura o 

funcionamento regular da empresa, mas também na sua contribuição para o desenvolvimento de 

competências organizacionais distintivas. 

O conhecimento surge associado à capacidade de absorção na medida em que a abertura da empresa 

à colaboração facilita o acesso a fontes externas e permite a sua aplicação e transformação no contexto 

organizacional. Por outro lado, a aprendizagem, nomeadamente através dos parceiros do consórcio e das 

experiências conjuntas, reflete-se numa combinação idiossincrática explicitada na partilha de saberes e 

de conhecimento com vista à prossecução dos objetivos comuns do projeto, por um lado, mas também 

na construção ou alargamento da base de competências das pessoas, enquanto recurso da organização. 

Na dimensão Recursos, os elementos tangíveis e intangíveis que a compõem ilustram a perceção 

captada nas entrevistas que aspetos como o financiamento ou as condições existentes, em termos de 

instalações ou laboratórios, podem assumir relevância na colaboração em I&D, sobretudo se 

considerados os seus efeitos, reais ou potenciais, como constrangimentos ao desenvolvimento das 

atividades. Na perspetiva dos participantes, a disponibilização de mecanismos de apoio deve 

acompanhar a evolução dos projetos. Também a cultura da organização, expressa em valores como a 

abertura ou a resiliência, é um tema emergente na análise e que justifica uma atenção particular. Uma 

cultura favorável à inovação integra atributos que contribuem para desenvolver vantagens e fatores de 

diferenciação, por vezes sugeridos como ligados ao desempenho da empresa.  

Para algumas empresas, a participação no projeto EUREKA gerou mais visibilidade e 

reconhecimento na sociedade, sinalizando a sua capacidade inovadora.  
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O valor da “etiqueta EUREKA” foi também referido. Estes efeitos integram a dimensão “Imagem 

e reputação” que, no entanto, surge menos frequentemente referida nas entrevistas realizadas. 

Nem todas as empresas atribuem a mesma importância à ligação da participação no projeto 

EUREKA com o desempenho. Essa realidade decorre das diferentes situações em que operam e também 

da experiência de participação na Iniciativa. Num dos casos, a empresa participante conseguiu, a partir 

de um relacionamento estratégico, impulsionar o seu desenvolvimento, com efeitos no desempenho.  

As empresas avaliam a sua participação na Iniciativa enquanto ‘experiência’ que se situa num 

contexto. O projeto de I&D colaborativo em que se envolveram estimula o estabelecimento de ligações 

e atividades com parceiros do sistema de inovação, no país e no estrangeiro, baseadas em rotinas e 

contactos regulares. Por outro lado, como explicitado nos temas e dimensões emergentes, identifica-se 

uma influência positiva da participação nesta tipologia de projetos na capacidade de absorção das 

empresas. Outros efeitos, como se pretendeu destacar, incluem o desenvolvimento da capacidade 

relacional, por exemplo através das rotinas de colaboração, ou da capacidade de inovação, com a 

relevância atribuída às atividades e projetos de I&D.  
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CAPÍTULO 8  ANÁLISE INTEGRADA  

8.1 CARACTERÍSTICAS CONTEXTUAIS 

A Iniciativa EUREKA, sendo uma rede colaborativa global, promove o desenvolvimento de 

diversos tipos de projetos. O contexto em que a Iniciativa tem evoluído e as perspetivas dos stakeholders 

fornecem elementos que permitem uma compreensão abrangente que permite situar a experiência das 

empresas participantes e apoiar a interpretação de algumas das ideias partilhadas.  

Os temas principais que emergiram das entrevistas, identificadas na Tabela 4.5, encontram-se 

sistematizados de acordo com as dimensões de análise mais representativas (vide Anexo Z). 

8.1.1. Conhecimento  

Recuar à data da adesão de Portugal à Iniciativa permite compreender que permanece atual o 

leitmotiv para a participação das entidades nacionais. Na perspetiva das instituições e gestores da 

Iniciativa, esta surge descrita como um “pulverizador de conhecimento para dentro das empresas”, 

apoiando mesmo as empresas de menor dimensão, sem “departamentos de I&D”, a aceder a a 

conhecimento externamente. Como transmitido por Jaime Gama (comunicação pessoal, novembro 21, 

2018), “o EUREKA teve o mérito de iniciar uma relação com as empresas em temas científicos e 

tecnológicos. Teve o mérito de mostrar às empresas que existia valimento na cooperação científica e 

tecnológica para a própria rentabilidade das empresas. De mostrar à comunidade científica que não podia 

ser uma comunidade exclusiva de "funcionalismo público"..., mas sim que devia ter um papel no 

impacto da ciência em relação ao tecido produtivo e das próprias empresas”.  

Através dos projetos, as empresas conseguem acompanhar as tendências de inovação no seu setor, 

captando insights sobre o mercado, num diálogo regular entre os parceiros e com outros atores do 

sistema de inovação.  

Esta perceção surge em várias entrevistas realizadas com representantes empresariais que 

reconhecem que as complementaridades possibilitam “gerar mais valor do que aquele que seria obtido 

através de uma atuação individual”. 

Para alguns dos entrevistados, a experiência de gestão da Iniciativa poderia ter sido utilizada em 

benefício das equipas de gestão de programas nacionais, garantindo maior aprendizagem em prol da 

inovação nacional. 

8.1.2. Inovação 

O surgimento de outras tipologias de projetos, como os EUROSTARS (Vide 3.4.2.) com sinergias 

mais diretas com a CE, alterou o contexto de intervenção da Iniciativa. No entanto, os projetos EUREKA 

focam-se na I&D aplicada, com vista ao desenvolvimento de soluções inovadoras e dirigidas ao 
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mercado. A sua natureza implica por isso um risco e um grau de incerteza elevados, que as políticas 

públicas procuram partilhar com o setor privado.  

Na perspetiva do ESE, a participação na Iniciativa deverá conduzir a um conjunto de efeitos, como 

ilustrado anteriormente na Figura 3.9, entre os quais o reforço das capacidades das empresas 

participantes e o aumento do número de colaborações. O desenvolvimento de novos produtos e serviços, 

através de uma base científica e tecnológica, e a sua colocação no mercado surge, nas conversas havidas, 

como um dos indicadores a considerar. 

A visão de futuro para os projetos EUREKA pretende, tal como expresso pelo Diretor Geral do 

ESE (P. VanRie, comunicação pessoal, dezembro 6, 2018), “manter a agilidade, mas também clareza 

no que respeita ao compromisso dos países membros”. Essa visão parte da ideia de que o financiamento 

público é fulcral no estímulo ao investimento privado, conduzindo a melhores condições que facilitem 

o desenvolvimento das capacidades de I&D e de inovação das empresas participantes.  

As empresas entrevistadas apontam também a contribuição das parcerias para a “identificação de 

oportunidades” ou para o desenvolvimento de “soluções e implementar pilotos em ambiente real (...) ", 

o que sugere que a participação na Iniciativa pode ter um papel relevante na captação e valorização de 

conhecimentos, apoiando o processo de I&D e reconfigurando os recursos e capacidades da empresa, 

perspetivando a capacidade de inovação como uma capacidade dinâmica. 

8.1.3. Financiamento 

A necessidade de apoiar as entidades participantes na Iniciativa, harmonizando os esquemas e 

condições aplicáveis com outros países membros, tem sido um tema abordado nos exercícios de 

avaliação conduzidos em diversos países, sendo que, no contexto das entrevistas realizadas, surgiu 

também mencionado por diversos entrevistados. As dificuldades apontadas refletem a importância da 

sincronização entre os vários países membros, a que acrescem outros problemas no caso de países, como 

Portugal, em que os sistemas de financiamento nacionais não reconhecem a avaliação feita 

externamente, exigindo a submissão de candidaturas específicas e sujeitas a novas regras de avaliação. 

Numa das entrevistas, a CEO de uma startup (R. Romero, comunicação pessoal, março 19, 2019) 

criticava: “Estamos a usar verbas internas da empresa para poder acompanhar o programa de trabalhos. 

Os nossos partners espanhóis, contrariamente a nós, têm budget local”. 

No entanto, o reconhecimento da etiqueta EUREKA pode facilitar o acesso a sistemas de 

incentivos, como o SIFIDE, aspeto valorizado nas entrevistas. Na perspetiva empresarial, outras 

modalidades de financiamento da inovação merecem ser desenhadas, mais alinhadas com novas formas 

de participação das empresas no esforço de inovação nacional, nomeadamente através das compras 

públicas, possibilitando partilha do risco e estímulo ao desenvolvimento de tecnologias e soluções 

inovadoras de âmbito global. A inserção numa plataforma estratégica, como a Iniciativa, proporciona 
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um conjunto de oportunidades que Portugal poderá explorar de modo a que contribua para a sua 

estratégia nacional de inovação.  

8.1.4. Reputação e imagem 

Um dos vários mecanismos utilizados na Iniciativa para a sua promoção respeita à valorização das 

Presidências, através das quais, os países procuram divulgar os instrumentos e vantagens da Iniciativa, 

mas também destacar inovações desenvolvidas por instituições e empresas, atraindo atenção para as 

capacidades científicas, tecnológicas e de inovação. Existe um “efeito Presidência” que, nas palavras de 

um entrevistado, estimula “o aumento do número de projetos” com a participação de entidades do país 

que preside à Iniciativa. 

Na perspetiva empresarial, o valor do EUREKA reside também na visibilidade, isto é, na 

possibilidade de ser vista como uma “montra de inovação”, projetando as empresas e outras 

organizações participantes para um “estatuto” de inovadores, o que, entre outros efeitos, gera maior 

atratividade de potenciais investidores. 

No entanto, parece existir consenso quanto à importância de aumentar o esforço de divulgação da 

Iniciativa, e dos seus diversos instrumentos, pois, na opinião de alguns entrevistados, “o logotipo 

EUREKA não é reconhecido” por todos os atores do sistema de inovação. 

8.1.5. Cultura 

Foram mencionados nas entrevistas alguns aspetos culturais, sobretudo ligados com a importância 

atribuída aos projetos colaborativos como mecanismos de criação de rotinas de colaboração que 

facilitaram uma maior abertura da empresa ao exterior e um envolvimento mais abrangente das pessoas 

da organização nas atividades de IDI. Um dos entrevistados refere a ‘caminhada’ que se inicia com um 

projeto EUREKA, mas que semeia um potencial de transformação da organização, na medida em que 

se instala a “necessidade de inovar”.  

Por outro lado, os projetos colaborativos, pela experiência de interação com outros parceiros de 

outras regiões e com diferentes competências, fomentam a aceitação da diversidade, da 

interculturalidade própria destes projetos, num contexto de colaboração, proporcionando a integração 

de pessoas, por ex. investigadores, com qualificações avançadas. 

Na perspetiva de algumas empresas, os projetos, em parte devido à ‘disciplina’ na sua gestão, 

obrigam a uma orientação para resultados, para a “resolução de problemas” ou para novos produtos e 

acesso ao mercado.  

8.1.6. Desempenho 

Nas entrevistas realizadas, o desempenho dos participantes na Iniciativa surge sobretudo associado 

a dois aspetos.  
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Em primeiro lugar, a ideia de que os projetos de I&D não têm “necessariamente um retorno”, pelo 

menos do ponto de vista de receitas geradas, que se traduzam, por exemplo, no VN ou nas Exportações. 

Nas palavras do Presidente de uma das empresas (V. Barbosa, comunicação pessoal, fevereiro, 28, 

2019), “há que reconhecer que o insucesso faz parte deste jogo da inovação".  

A experiência de aprendizagem com parceiros de outras regiões, bem como o conhecimento desses 

mercados, integram um segundo aspeto relacionado com o desempenho, nomeadamente a penetração 

em novos mercados, reforçando ou alterando o posicionamento competitivo da empresa. Ao procurar 

estimular “a valorização económica dos resultados de I&D”, a Iniciativa pode ser utilizada, pelas 

empresas participantes, como um instrumento de apoio à internacionalização, nomeadamente pela 

oportunidade de acesso a uma plataforma. 

8.1.7. Vantagens e desvantagens da participação 

A participação na Iniciativa é referenciada como uma atividade associada a diversas vantagens que 

se sumarizam de seguida e que se encontram ilustradas por citações (vide Anexo AA). À facilidade e 

flexibilidade inerentes ao processo de submissão de candidaturas ou à possibilidade de acesso a uma 

plataforma internacional com múltiplas valências, vantagens reconhecidas por muitos entrevistados, 

contrapõe-se o reconhecimento de várias barreiras ou desvantagens da participação na Iniciativa, 

assumindo importância a desarticulação com os mecanismos de financiamento. 

Vantagens 

A participação na Iniciativa foi avaliada como muito positiva pelos entrevistados. No entanto, dos 

projetos EUREKA fazem parte o risco e a incerteza, características indissociáveis da experiência de 

participação. A existência de políticas públicas que apoiem e procurem reduzir o risco constitui um dos 

benefícios que poderá determinar o aumento do número de projetos e incentivar a colaboração em I&D, 

potenciando sinergias e complementaridades entre diferentes parceiros.  

Esta tipologia de projetos permite que as empresas possam desenvolver um conjunto de atividades 

num espetro muito alargado de oportunidades, desde a partilha de conhecimento até ao acesso a novos 

mercados.  

Uma das vantagens identificadas corresponde à reputação e imagem, como referido em 8.1.4., 

incluindo o reconhecimento como caso de sucesso ou a importância da etiqueta EUREKA. Nas 

entrevistas realizadas, perceciona-se que a participação na Iniciativa possibilita que as organizações 

abram, para o exterior, a “caixa negra” das competências e inovações existentes nas entidades 

portuguesas e promove o acesso às de outras organizações noutros países. Este resultado converge com 

as conclusões obtidas na avaliação de impacto da Iniciativa que salienta que a experiência em projetos 

EUREKA serve como “prova” (Kramer et al., 2017). 

Em Portugal, a ligação entre a certificação, através da etiqueta EUREKA, e o programa SIFIDE é 

vista como um aspeto muito importante para as empresas, possibilitando enquadrar diretamente as 
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despesas de I&D associadas ao desenvolvimento dos projetos. Adicionalmente, as características de um 

projeto EUREKA, em particular o grau de inovação que lhe está associado, possibilita uma melhor 

adequação às condições dos programas de financiamento.  

Sendo um instrumento aberto, flexível e com baixos níveis de burocracia, a Iniciativa é 

considerada, pelos entrevistados, como muito atrativa. Os efeitos de rede, isto é, a possibilidade de 

aceder a uma plataforma colaborativa abrangente, geram outros benefícios para os participantes. Na 

perspetiva dos entrevistados, uma das vantagens encontra-se associada à possibilidade de obtenção de 

mais informação e conhecimentos de outros mercados noutras regiões do mundo, permitindo que as 

empresas possam “experimentar”, inicialmente no contexto de um projeto colaborativo, a ligação com 

parceiros desses países, como uma etapa preparatória a um futuro acesso a novos mercados. As empresas 

valorizam também o tipo de projeto, na medida em que se torna necessário desenvolver competências 

internas de avaliação tecnológica. Por outro lado, devido à abordagem global da Iniciativa, os 

participantes portugueses podem propor e desenvolver projetos com países não europeus, aspeto 

distintivo desta rede de colaboração. Nesse contexto, o possível recurso ao ESE e a organismos de gestão 

para aconselhamento em termos da constituição de consórcios, proporciona uma vantagem adicional, 

identificada nas entrevistas.  

Desvantagens 

A participação de Portugal na Iniciativa revela um conjunto de obstáculos e constrangimentos. As 

condições de funcionamento e os recursos afetos à gestão dos vários instrumentos em Portugal mostram 

a fragilidade na implementação de uma política pública dirigida à inovação colaborativa em contexto 

global. A desarticulação entre as candidaturas à Iniciativa e os programas de financiamento em vigor no 

país, sobretudo em termos de calendários e de critérios de avaliação, dificultou a atração de empresas e 

outras entidades, culminando com um número reduzido de projetos nalguns anos (vide Figura 3.3). A 

recente alteração desta realidade, com o surgimento dos avisos de concursos no PT 2020, especialmente 

dirigidos à submissão de projetos da Iniciativa, poderá trazer alguma mudança, se devidamente 

acompanhada de medidas de simplificação, de aceleração do ‘time to contract’ e de uma maior 

promoção da Iniciativa em Portugal. As empresas referem não ter informação suficiente e atualizada 

sobre as vantagens de participação nesta Iniciativa. Por outro lado, como identificado anteriormente 

(vide secção 3.6.3.) a reduzida dimensão da equipa executiva dedicada à gestão dos programas em 

Portugal condiciona um trabalho de proximidade com os potenciais utilizadores.  

Entre as observações feitas nas entrevistas, reconhecem-se também algumas dificuldades na 

materialização dos objetivos dos projetos, em especial a complexidade de transferência dos resultados 

atingidos para o mercado. Por exemplo, uma das empresas referiu que “o principal impacto foi na I&D 

pois o estudo de viabilidade económica mostrou ser difícil atingir um impacto comercial” enquanto que 

outras mencionaram que “o processo nunca escalou para produção” ou que os “custos de escalar são 

demasiado elevados”. Verifica-se ainda que algumas das empresas esperavam ter obtido um retorno 
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económico e tal não aconteceu, como transmitido numa entrevista que refere que “o projeto não resultou 

num aumento da cobrança”. 

Foram também salientados os efeitos da regulação nalguns setores que, como transmitido por uma 

empresa, “impossibilitaram a comercialização dos resultados”. Um dos exemplos referentes à influência 

da regulação diz respeito à área da alimentação e saúde, nomeadamente no tema das alegações de saúde 

para probióticos. Neste setor, as regras tornaram-se mais restritas e exigem um processo mais longo e 

dispendioso em matéria de estudos clínicos, o que diminuiu o interesse comercial. Refletindo a natureza 

sistémica destes projetos, um outro participante referiu ainda ter notado uma “interferência” 

desfavorável por parte de uma organização pública. 

A valorização de resultados apresenta-se como um dos domínios mais complexos na gestão das 

atividades de I&D, sobretudo no quadro da colaboração internacional. Uma das empresas participantes 

mencionou que o projeto não terminou, pois, “um dos parceiros estava em dificuldades e foi adquirido 

por outra empresa”.  

Outros problemas de natureza empresarial, como alterações na estratégia, reestruturações 

organizacionais, focalização em novas áreas de negócio ou a ausência de uma equipa profissional e 

qualificada, foram invocados para justificar um impacto aquém do possível ou expectável. Noutro caso, 

os objetivos do projeto, assim como a ambição que lhe estava subjacente, mostrou-se incompatível com 

as competências existentes.  

8.2 MOTIVAÇÕES 

Uma análise integrada das motivações das empresas que participaram no inquérito (vide secção 

5.3.) e das empresas analisadas nos estudos de caso (vide Figura 7.4, Figura 7.8 e Figura 7.15) 

confirmam que o acesso a conhecimento constitui a principal motivação para a participação nos projetos 

colaborativos da Iniciativa. Outras motivações, consideradas significativas para as empresas de outros 

países nesta Iniciativa (vide secção 5.3), como por exemplo a partilha de custos ou de risco, não têm a 

mesma importância para as empresas portuguesas estudadas. Por outro lado, apesar do financiamento 

ser um tema importante para a maioria das empresas, nomeadamente pelo seu papel, enquanto recurso, 

no desenvolvimento da estratégia de inovação, as empresas assumem que a participação na Iniciativa 

surge sobretudo associada à necessidade de alargar a base de conhecimento e de interagir com outras 

organizações, criando mais oportunidades de inovação.  

Independentemente da dimensão, observa-se que não é tanto a perspetiva dos custos, mas 

sobretudo a perspetiva estratégica que norteia a participação em projetos colaborativos, não sendo, por 

isso, surpreendente verificar que a principal motivação da Genibet se distingue das empresas inquiridas, 

(vide Figura 8.1). Procurando singrar num mercado complexo e extremamente competitivo, a empresa, 

detentora de conhecimento especializado e avançado, pretende sinalizar a sua capacidade científica e 
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tecnológica, sendo, por isso, a visibilidade a motivação principal para a sua participação no projeto 

EUREKA. 

A melhoria da posição competitiva e a aprendizagem foram identificadas como duas outras 

motivações importantes para as empresas inquiridas. Observou-se ainda que, nos estudos de caso, o 

acesso a recursos complementares foi valorizado pela Bosch Termotecnologia, justificando a decisão de 

aprofundar a relação com um fornecedor que detinha competências específicas num domínio 

tecnológico considerado estratégico. 

 

Figura 8.1 - Motivações das empresas analisadas  

Fonte: Inquérito 

As empresas analisadas nos estudos de caso, com atividades de I&D internas, suportadas num 

portfolio de projetos, também revelam a importância de contextualizar a colaboração, tendo em conta a 

complexidade científica e tecnológica do portfolio de projetos de inovação. Como ilustrado nos casos, 

a interação com os parceiros foi impulsionada nestes projetos a partir de necessidades concretas, entre 

as quais o esforço de redução da incerteza, a exploração de complementaridades e sinergias ou a 

orientação para a aprendizagem.  

Estes resultados mantêm-se coerentes quando consideradas as motivações das 58 empresas 

inquiridas pois o acesso a conhecimento foi a principal motivação identificada. As empresas assumem 

que a colaboração em I&D constitui um veículo que lhes permite valorizar as sinergias e as 

oportunidades, através de diversos mecanismos e processos de aprendizagem e de partilha, combinação 

e aplicação de diversos tipos de conhecimentos. Nessa perspetiva, a colaboração em I&D pode ser 

enquadrada na estratégia de inovação, com reflexos no portfolio de projetos, criando uma ligação às 

prioridades de desenvolvimento da empresa. Como aprofundado na análise dos resultados do inquérito, 

na secção 5.3, as motivações abrangem por um lado os aspetos científico-tecnológicos e por outro o 
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contexto em que as empresas operam, nomeadamente o posicionamento no mercado. Esta conclusão 

parece alinhada com a de Hagedoorn (1993) ao reconhecer que um conjunto de incentivos diversos à 

colaboração conduz à existência de múltiplas motivações das empresas, sendo, no entanto, de destacar 

duas principais categorias: a tecnologia e o mercado. 

8.3 EFEITOS 

O confronto das abordagens de análise, no quadro de um estudo de métodos mistos, pode justificar 

a sua triangulação, com a complexidade inerente às diferenças existentes, nomeadamente em termos de 

bases de dados e de objetivos e questões de investigação subjacentes.  

O surgimento de temas e dimensões resultantes dos estudos de caso proporcionou uma base de 

convergência para a comparação entre as conclusões, sendo natural a identificação de áreas comuns, 

divergências ou “silêncios”, por exemplo quando um tema aparece referenciado numa das abordagens 

e não em todas (Farmer, Robinson, Elliott, & Eyles, 2006).  

A análise dos efeitos da participação na Iniciativa, a partir do exercício de triangulação, revela, por 

isso, como visível na Tabela 8.1, situações por vezes inconclusivas ou noutros casos “respondidas” por 

todas as abordagens metodológicas. No entanto, a combinação das três componentes da investigação 

desenvolvida, possibilita a compreensão dos efeitos da participação na Iniciativa numa perspetiva mais 

holística, nela se incluindo os efeitos tangíveis e intangíveis, dificilmente captados por uma única 

abordagem. 

Como detalhado de seguida, os resultados apresentam elevada convergência quanto aos temas 

principais, evidenciando a sua ligação aos recursos e capacidades no contexto empresarial. 
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Tabela 8.1 - Comparação de resultados relativos aos efeitos da colaboração em I&D 
Estudos de Caso Estudo do desempenho 

 

Testes das diferenças e 

Aplicação do modelo generalizado de dados em painel 

Inquérito às empresas 
 

Temas Citações mais relevantes 
Efeito ou Área de Impacto 

Significativa? 

Informação 

adicional 

C
o
n
h

ec
im

en
to

 

Absorção 
Acesso a conhecimento técnico, tecnológico e de 
gestão 

Aplicação e integração de conhecimento;  

A Dimensão da empresa tem uma relação diretamente proporcional com o I&D. SIM 
Referido como efeito mais 

importante 

Aprendizagem 
Aplicação de práticas de partilha e experimentação 

Processos de interação e de socialização. 

O I&D não apresenta relação com o PE. 

PE apresenta diferenças nos 3 períodos.  
SIM 

Referido como o segundo efeito 

mais importante 

C
ap

ac
id

ad
es

 

Comercial  
Orientação para o mercado e captação das 

necessidades dos clientes  
 NÃO - 

Relacional  

Relacionamentos estratégicos e de longo prazo;  

Maior ligação a parceiros e outros atores do SNI; 
Rotinas de colaboração 

 SIM 

Referido como efeito menos 

significativo em relação aos 
restantes.  

Inovação 

Impulso na capacidade de I&D.  

Atividades de inovação e desenvolvimento de 

novos produtos e serviços.  
Avaliação tecnológica. 

O I&D tem uma relação diretamente proporcional com o VN, EBITDA e ROCE. 

 

O I&D aumentou significativamente entre os períodos antes e após a 

iniciativa EUREKA. Ou seja, a iniciativa tem um efeito positivo no I&D. 

SIM 

3º e 4º efeitos mais significativos, 

nomeadamente nas patentes e 

produção de propriedade 
intelectual 

R
ec

u
rs

o
s 

Financiamento 
Atração de financiamento público e incentivos 

fiscais 

O I&D (despesa) aumentou durante a participação na Iniciativa e reduziu-se após. 

Contudo, os níveis de despesa em I&D permaneceram mais elevados do que antes 

da participação. 

NÃO - 

Pessoas 

Integração de investigadores;  

Atração e retenção de pessoas;  

Complementaridade de competências 

O I&D não apresenta relação com o PE. 

O I&D apresenta relação diretamente proporcional com o ROCE. 
NÃO - 

Cultura 
Abertura;  

Resiliência; 

A dimensão da empresa apresenta uma relação diretamente proporcional com o 

I&D. 

A intensidade tecnológica da empresa apresenta uma relação diretamente 

proporcional com o I&D. 

NÃO - 

Reputação  
Visibilidade;  

Imagem; 
 NÃO* - 

D
es

em
p
en

h
o

 Volume de 

negócios 

INCONCLUSIVO 

O I&D apresenta uma relação diretamente proporcional com o VN. 

VN aumentou significativamente após a participação das empresas na Iniciativa 

NÃO 

- 

Exportações 

O I&D não apresenta uma relação diretamente proporcional com as EX. 

EX não apresentam alterações ao longo dos períodos antes, durante e apos a 

iniciativa 

- 

*Exceto nas patentes 

Fonte: Autora 
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8.3.1. Conhecimento  

A maioria das empresas participantes no inquérito destaca o acesso a conhecimento científico e 

tecnológico como o efeito mais relevante da sua participação na Iniciativa. Esse resultado é também 

confirmado nos estudos de caso, sendo uma das dimensões que surge com maior número de citações 

nas entrevistas realizadas.  

O aprofundamento da análise nos estudos de caso fez emergir informações mais detalhadas sobre 

os mecanismos utilizados para a transferência, apropriação e integração do conhecimento nas rotinas e 

processos de gestão existentes nas empresas. Acresce que a atividade colaborativa desenvolvida através 

dos projetos em consórcio envolveu o estabelecimento de interações regulares e continuadas, assim 

como práticas de aprendizagem, reforçando a confiança entre os parceiros.  

O confronto destes resultados com o estudo do desempenho, apesar da inexistência de uma variável 

exata que permita avaliar a absorção de conhecimento e a aprendizagem, pode recorrer à alternativa de 

encarar a despesa de I&D como uma forma de aproximação à capacidade de absorção, tal como 

avançado noutros estudos (L. Aguiar & Gagnepain, 2017; Cassiman & Veugelers, 2002; Cohen & 

Levinthal, 1990). Nessa perspetiva, o resultado obtido, e considerando a sua significância estatística, 

sugere que a participação em projetos colaborativos gera efeitos positivos na capacidade de absorção de 

conhecimento. 

8.3.2. Capacidades 

Capacidade de inovação 

A capacidade de inovação emergiu como a dimensão mais relevante nas empresas analisadas como 

estudos de caso. Não sendo surpreendente, esta constatação possibilita em primeiro lugar destacar o 

papel da I&D no processo de inovação e por outro a abertura desse processo a parceiros externos. As 

empresas sinalizam a capacidade de I&D como crucial na atividade de inovação, nomeadamente em 

termos da sua ligação ao processo de desenvolvimento de novos produtos e serviços ou na aplicação de 

processos organizacionais ou de produção mais eficientes. Outras atividades, como atividades 

exploratórias, de ideação ou difusão, surgem também associadas ao desenvolvimento dos projetos 

colaborativos.  

Estes aspetos, alguns deles mencionados no inquérito, como por exemplo a valorização de 

resultados de I&D, confirmam a existência de efeitos positivos da colaboração em I&D na capacidade 

de inovação das empresas participantes, ilustrados por exemplo no registo de patentes, resultado 

estatisticamente significativo. As empresas inquiridas apontam ainda que a participação nestes projetos 

suscita o seu envolvimento em novos projetos internacionais, situando este efeito em 3º lugar, logo 

seguido da contribuição para o surgimento de novas ideias e criatividade, em 4º lugar. 
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Capacidade relacional 

A interação regular com os parceiros do consórcio, gerando rotinas de colaboração e práticas de 

partilha de conhecimento, possibilitou o estabelecimento de relacionamentos estratégicos e de longo 

prazo, conduzindo a uma maior capacidade relacional das empresas participantes. De acordo com as 

empresas inquiridas, e de acordo com a ordenação dos efeitos mais relevantes decorrentes da 

participação nos projetos, novas ligações e parcerias a longo prazo posicionavam-se, respetivamente, 

em 5º e 6º lugares, com resultados estatisticamente significativos.  

Nas empresas estudadas como casos, observou-se que existem atividades que emergem da 

colaboração, desde logo no contexto do projeto e sua gestão, dificilmente captadas por instrumentos de 

avaliação standard, como inquéritos. O reconhecimento desses efeitos intangíveis, como a partilha de 

práticas, a troca de experiências e o intercâmbio de ideias e conhecimentos, foi apontado pelos 

participantes entrevistados. 

Os resultados obtidos, através de várias abordagens aplicadas neste estudo, convergem para a 

identificação de efeitos na capacidade relacional, refletida nas interações e rotinas de colaboração que 

possibilitam aceder, aplicar e reconfigurar a base de recursos existente na empresa ou nos parceiros com 

os quais existe essa ligação. Como ilustrado nos estudos de caso, as empresas percecionam as 

implicações destas atividades, sinalizando a importância das parcerias, por exemplo para a deteção de 

oportunidades, de sinais e de tendências de mercado ou ainda para a exploração de complementaridades, 

com vista à inovação, em termos de competência e conhecimentos. 

Capacidade comercial 

A perspetiva de que os projetos colaborativos visam resolver problemas, tão presente nos estudos 

de caso, sugere que a participação se encontra alinhada com a lógica da Iniciativa, orientada para o 

mercado. Observou-se que a captação das necessidades dos clientes, através da área comercial das 

empresas, serve esse propósito, garantindo um alinhamento operacional e maior interação com a equipa 

de I&D.  

Os resultados do inquérito divergem desta constatação pois as empresas respondentes não atribuem 

efeitos significativos da sua participação à área comercial. Numa análise específica sobre os projetos 

cujos objetivos foram total ou parcialmente atingidos, observa-se um impacto positivo em termos 

comerciais. Esta conclusão tem implicações para a gestão da inovação, sobretudo em termos da 

aplicação de processos eficazes na gestão de projetos.  

Em sentido diverso, o estudo do desempenho de empresas participantes (vide secção 6.4) não 

permite evidenciar até que ponto a capacidade de comercialização, frequentemente associada a uma 

orientação para o mercado e a internacionalização, se traduz, por exemplo, em exportações. 
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8.3.3. Recursos 

A capacidade de inovação depende da mobilização de recursos da empresa, internos ou externos, 

através de diversos mecanismos entre os quais, como analisado, a colaboração em projetos. No 

‘inventário’ desses recursos, os recursos financeiros e as pessoas, nomeadamente afetos à I&D, surgem 

identificados nos estudos de caso, constituindo uma das dimensões que emergiu da análise de dados.  

Financiamento 

Do ponto de vista do investimento em I&D, as empresas analisadas sinalizam que a participação 

no projeto EUREKA permitiu a atração de financiamento público e incentivos fiscais, complementando 

o esforço privado. Em sentido convergente, observa-se também, no âmbito do estudo do desempenho 

(vide secção 6.4.3. ), que essa participação se encontra associada positivamente ao aumento da despesa 

de I&D na empresa participante, em particular durante o período de execução do projeto EUREKA. 

Quando analisados os resultados do inquérito aplicado, verifica-se que as empresas respondentes 

não identificam que a sua participação na Iniciativa produza efeitos, com significância estatística, no 

aumento de recursos internos. No entanto, importa salientar que esse tema, no inquérito, surge na 

questão que aborda os efeitos dos projetos nos recursos afetos à I&D (por ex. no aumento do orçamento 

de I&D) pelo que o resultado obtido pode também resultar da falta de informação, normalmente 

disponibilizada por outras áreas departamentais. Verifica-se ainda que um maior sucesso nos projetos, 

isto é, quando concretizam os seus objetivos, gera efeitos, com significância estatística, no aumento de 

recursos internos afetos a I&D.  

Pessoas 

Na perspetiva dos recursos humanos, aspetos menos tangíveis como as competências surgem como 

temas referidos pelas empresas no contexto dos estudos de caso. Foi possível compreender a sua 

relevância em termos das necessidades de desenvolvimento das organizações, num caso levando à 

integração de investigadores externos à empresa, noutro caso impulsionando o desenho de medidas para 

a atração e retenção de pessoas ou ainda na procura de complementaridades, em termos de competências 

e aptidões, na ligação com os parceiros dos projetos.  

As constatações dos estudos de caso não se encontram espelhadas nos resultados do inquérito e do 

estudo do desempenho de empresas participantes, atendendo a que não se observam valores 

estatisticamente significativos nem na criação de novos postos de trabalho, de acordo com a informação 

prestada pelas empresas inquiridas, nem nas despesas com pessoal. 

No entanto, a confirmação de uma relação positiva entre o retorno das despesas com pessoal 

(ROCE) e a despesa de I&D sugere que as empresas participantes conseguem atingir resultados positivos 

a partir do trabalho, incluindo as competências e capacidades individuais, mantendo um investimento 

próprio em atividades de I&D. Nessa perspetiva, a “despesa de I&D”, apesar da designação, deve ser 
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encarada com um investimento e não como um custo, proposta cada vez mais defendida por diversos 

autores.  

Cultura 

Os resultados do inquérito sugerem que a participação na Iniciativa não surte efeitos na cultura 

das empresas, pelo menos na perspetiva dos efeitos da colaboração em I&D. Por outro lado, o estudo do 

desempenho (vide secção 6.4.4.) evidencia que as empresas de maior dimensão e intensidade 

tecnológica, dois aspetos que podem condicionar uma cultura favorável à inovação, apresentam um 

maior investimento em I&D.  

Por sua vez, os estudos de caso registam efeitos ao nível de maior abertura das empresas e na 

adaptação à mudança, nomeadamente através da aprendizagem, ligação a parceiros e captação das 

tendências e oportunidades no contexto em que desenvolvem as suas atividades. 

Poderá concluir-se que, apesar da importância da cultura no desenvolvimento da inovação, e do 

reconhecimento do efeito da Iniciativa sobre aspetos específicos como a aprendizagem e a abertura, a 

mesma não produz um efeito significativo na cultura das empresas. Possivelmente este resultado pode 

relacionar-se com um curto horizonte temporal associado ao projeto e à natureza mais intangível e 

complexa que caracteriza a cultura. Estes aspetos poderão dificultar a sua correta avaliação por um 

número significativo de gestores, sugerindo pistas para uma investigação futura sobre a perceção da 

cultura e da sua importância.  

Reputação 

Nas empresas analisadas nos estudos de caso, a participação na Iniciativa permitiu obter uma 

maior visibilidade, à qual atribuem valor numa perspetiva de comunicação e de ligação a stakeholders. 

Em complemento, considerando que algumas empresas utilizam as patentes como um mecanismo de 

sinalização das suas competências científicas e tecnológicas, reforçando a sua apresentação no mercado 

e distinguindo-se dos seus concorrentes, os resultados do inquérito permitiram captar esse efeito que, de 

modo mais indireto, também contribui para a reputação. 

8.3.4. Desempenho 

A natureza pré-competitiva das medidas de financiamento público a que as empresas acedem para 

enquadrar os seus projetos de I&D pode explicar, em parte, a dificuldade em identificar efeitos, a curto 

prazo, nos resultados económico financeiros das empresas participantes.  

No entanto, sendo a Iniciativa orientada para investigação aplicada, a expectativa de obter 

evidências sobre esses efeitos impulsionou o desenvolvimento do estudo do desempenho. Observou-se 

que o volume de negócios das empresas participantes aumentou significativamente no período pós 

projeto, podendo indiciar um efeito da participação no seu desempenho. A atribuição desse tipo de 

efeitos deve, no entanto, ser vista com cautela, pois outras razões, não identificadas através das variáveis 
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selecionadas, podem determinar os resultados obtidos, sendo importante complementar a análise com 

estudos de caso, tal como alertam outros autores, como por exemplo Benfratello e Sembenelli (2002). 

Na perspetiva geral das empresas estudadas como casos, a participação na Iniciativa, para além dos 

resultados específicos dos projetos de I&D em que colaboraram, não se encontra diretamente ligada aos 

efeitos económicos, mas serve sobretudo como mecanismo de ativação, complementaridade ou 

reconfiguração dos recursos e capacidades organizacionais. 

8.4 SÍNTESE  

A Iniciativa apresenta características que a distinguem de outros programas ou redes de 

colaboração. O seu funcionamento enquanto plataforma aberta e flexível, abrangendo várias regiões do 

mundo, traduz-se num conjunto de vantagens para os países membros e para os participantes nas várias 

tipologias de projetos, aspetos que surgem igualmente valorizados quer na perspetiva institucional quer 

na perspetiva das empresas participantes. No entanto, essa experiência, ao longo de várias décadas, não 

tem sido isenta de obstáculos ou barreiras, entre os quais os que resultam da descontinuidade do 

financiamento público para projetos EUREKA, afetando em especial as PME, das dificuldades na 

constituição de consórcios ou ainda das condições e recursos internos das empresas. 

As motivações que estimulam as empresas portuguesas a participar em projetos colaborativos 

destacam a importância que atribuem ao conhecimento e à aprendizagem como possíveis determinantes 

da sua capacidade de inovação e, nessa perspetiva, associados à estratégia da empresa. Acresce ainda a 

melhoria da posição competitiva como motivação das empresas portuguesas, sinalizando o seu esforço 

em termos de inserção no mercado global. 

A participação na Iniciativa gera um conjunto de efeitos nas empresas envolvidas em projetos que 

extravasam os resultados mais tangíveis dos projetos desenvolvidos. As capacidades de absorção de 

conhecimento, relacional e de inovação, ativando recursos internos e valorizando as oportunidades da 

colaboração com parceiros externos, acedendo por isso a recursos complementares, contribuem para a 

renovação do portfolio de produtos e para a geração de diversos tipos de inovações. Um modelo de 

suporte à colaboração em I&D pode ser relevante (vide Figura 7.19), fornecendo elementos que 

permitam que os gestores balizem a ação, ligando a inovação, nomeadamente a partir dos projetos de 

I&D colaborativos, com os recursos e capacidades da empresa, quer existentes quer potenciais. Essas 

características convergem com a perspetiva de Samson (2001), segundo a qual a capacidade de inovação 

constitui uma capacidade dinâmica da organização pois permite manter ou criar vantagens competitivas 

sustentáveis, com possíveis reflexos no desempenho.  
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IMPLICAÇÕES PARA A GESTÃO, LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO 

E LINHAS DE INVESTIGAÇÃO FUTURA 

Este estudo sobre a participação das empresas portuguesas em projetos colaborativos da Iniciativa 

EUREKA pretendeu caraterizar as principais motivações e efeitos associados ao seu envolvimento, 

numa perspetiva de longo prazo. Sendo Portugal um país fundador da Iniciativa, e não existindo 

trabalhos de investigação sobre a experiência nacional, os resultados apresentados devem ser encarados 

como uma contribuição para a sua compreensão, deles emergindo implicações para a gestão das 

empresas e para estudos futuros. 

Tratando-se de um estudo pioneiro, as inevitáveis limitações são naturalmente abordadas. 

Implicações para a gestão 

O papel da colaboração para a inovação traduz-se num conjunto de implicações para a gestão, 

destacando-se três principais perspetivas para a sua análise que, sendo sobretudo orientadoras, fornecem 

algumas indicações sobre as ações a considerar em termos práticos. 

Por um lado, na ótica das características e condições organizacionais que motivem e facilitem o 

desenvolvimento de atividades de I&D em colaboração, garantindo a ativação ou mobilização de 

recursos cruciais para a inovação empresarial. 

Em segundo lugar, do ponto de vista da aplicação de processos, incluindo práticas e rotinas de 

colaboração, que contribuam para a manutenção e desenvolvimento de capacidades dinâmicas.  

Por último, na perspetiva da avaliação da inovação, considerando um modelo que permita captar 

os efeitos tangíveis e intangíveis da colaboração, num horizonte temporal adequado ao contexto e à 

natureza das atividades desenvolvidas. 

Caraterísticas e condições organizacionais 

O desenvolvimento de projetos de I&D colaborativos constitui um dos eixos da atividade de 

inovação nas empresas. As empresas participantes na Iniciativa valorizam a sua experiência nos projetos 

desenvolvidos, salientando a sua importância em termos de recursos quer tangíveis, como o 

investimento em I&D, quer intangíveis, como a cultura.  

No que respeita ao investimento em I&D, os resultados sugerem que os gestores definam agendas 

de inovação com um horizonte temporal a longo prazo, prosseguindo uma estratégia consistente e 

continuada, a partir da qual seja possível enquadrar projetos e iniciativas de inovação, nomeadamente 

as que facilitem a inserção das empresas em redes colaborativas, que, desse modo, justificam um 

orçamento plurianual para a inovação. Por outro lado, observou-se que as empresas que mais investem 

em I&D obtêm um desempenho mais favorável, quando analisado, por exemplo, através do volume de 

negócios. Não sendo de excluir outras razões, este resultado pode justificar, por parte dos gestores, a 
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adoção de práticas de gestão de inovação e uma maior articulação entre departamentos ou áreas 

funcionais da empresa, de modo a garantir o acompanhamento dos possíveis resultados ou efeitos do 

investimento em I&D. 

O âmbito alargado dos efeitos da colaboração em I&D e sua articulação com os recursos e as 

capacidades dinâmicas justifica que os gestores considerem também as necessidades de investimento, 

numa lógica de longo prazo, noutras dimensões, sobretudo associadas à absorção de conhecimento e 

inovação. 

O estudo mostra que a colaboração contribui para uma maior abertura da empresa, no contexto dos 

consórcios que integra, das pessoas que mobiliza para a execução dos projetos e na sua ligação ao 

ecossistema de inovação, promovendo relacionamentos estratégicos mais duradouros e estáveis. Sendo 

a abertura um dos aspetos relevantes para uma cultura empresarial mais favorável à inovação, os gestores 

podem considerar a integração de valores, como a abertura, a tolerância ao insucesso ou a resiliência, 

aspetos salientados na investigação desenvolvida, acompanhando-os, com diferentes graus de 

flexibilidade, da aplicação de práticas ou processos de gestão que os possam valorizar, nomeadamente 

em termos da sua contribuição para a criação de vantagens competitivas sustentáveis. Através dessas 

atividades, constrói-se uma base de confiança que garante o aprofundamento do conhecimento mútuo e 

a exploração de sinergias. 

Como observado, a atividade de colaboração não é isenta de barreiras. Uma análise das condições 

necessárias para a prossecução de projetos dessa natureza, por parte dos gestores, pode contribuir para 

maximizar as oportunidades e as vantagens, criando mecanismos de obtenção de informação sobre 

financiamento ou apoio à constituição de consórcios, alguns dos obstáculos identificados pelas empresas 

portuguesas. A existência de financiamento público, como apoio ao desenvolvimento de projetos 

EUREKA, pode ser determinante na submissão de candidaturas ou na constituição de consórcios, 

dificultando a participação de entidades de países em que não esteja disponível qualquer linha ou medida 

de financiamento. Esta situação poderá estimular os executivos das empresas a procurar, junto das 

entidades gestoras, a disponibilização de medidas adequadas e similares às que existem noutros países 

membros da Iniciativa. 

Por outro lado, a sinalização das atividades de inovação e dos interesses de colaboração, 

nomeadamente através da sua maior exposição em eventos e iniciativas públicas, aumenta a visibilidade 

das empresas, tornando-as mais atrativas para atividades futuras, aspetos que podem justificar a atenção 

dos gestores, tanto mais que os resultados apontam efeitos na reputação e imagem como relevantes para 

as empresas participantes. 

Processos de gestão 

Sendo o acesso a conhecimento a motivação principal das empresas participantes, os resultados 

indicam que existe uma correspondência em termos de efeitos dos projetos desenvolvidos, confirmando, 
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em termos globais, o sucesso da colaboração. A empresa desenvolve a sua capacidade de absorção, 

recorrendo também a fontes externas, permitindo-lhe estar mais preparada para aplicar, combinar ou 

transformar conhecimentos. A colaboração possibilita também novas oportunidades de aprendizagem, 

consolidando experiências, adotando boas práticas ou desenvolvendo atividades conjuntas de 

experimentação.  

A convergência dos resultados obtidos em torno da importância da capacidade de absorção de 

conhecimento para a inovação pode guiar os gestores na definição de um processo de gestão de 

conhecimento, tendo presente o seu papel no desenvolvimento de novos produtos, serviços ou outras 

formas de geração de vantagens competitivas. A participação em projetos colaborativos de I&D 

constitui um dos mecanismos para que as empresas acedam, apliquem e partilhem conhecimento, como 

ilustrado nos casos analisados, alargando a base de conhecimento da empresa. Tal pode justificar que 

os gestores analisem o portfolio de projetos e iniciativas de inovação, identificando critérios que 

valorizem essa tipologia de projetos, ou direcionem recursos, nomeadamente em termos do orçamento 

de I&D e de recursos humanos. Desse modo, podem existir condições que permitam aceder e internalizar 

conhecimentos bem como viabilizar a transformação das oportunidades captadas e apropriadas, no 

contexto da colaboração, em inovações.  

O estudo indica que as empresas participantes na Iniciativa encaram a colaboração como uma via 

para ativarem competências externas e complementares, trazendo implicações interessantes para a 

gestão. Para tal, as empresas devem mapear não só as competências existentes, mas também as 

perspetivas de desenvolvimento de modo a que o trabalho colaborativo produza resultados mais eficazes 

e convergentes com as necessidades. A aplicação de práticas que estimulem o trabalho em equipa, 

interdepartamental, possibilitará ainda obter efeitos de fertilização cruzada, difusão e de assimilação de 

novos conhecimentos e saberes por um maior número de pessoas. 

A existência de rotinas de colaboração constitui um elemento chave no desenvolvimento da 

capacidade relacional das empresas, estabelecendo compromissos entre visões e experiências diversas, 

criando uma base de confiança e reforçando as ligações entre parceiros e relacionamentos estratégicos. 

Essas rotinas refletem um aspeto decisivo no desenvolvimento da capacidade relacional da empresa, 

proporcionando, por exemplo, um reconhecimento rápido das competências complementares dos 

parceiros ou um espaço de “entendimento” partilhado essencial à colaboração. As interações 

estabelecidas contribuem também para a descoberta e exploração de ideias ou soluções para problemas 

com que a empresa se confronta. Como evidenciado nos estudos de caso, as empresas dificilmente 

fariam algumas dessas atividades, da mesma forma ou de modo isolado, o que resulta na necessidade de 

refletir e compreender o alcance do envolvimento de parceiros na prossecução dos objetivos 

estratégicos, podendo levar a ações que definam o seu papel na governança das atividades colaborativas, 

por exemplo através de processos de liderança rotativa. 
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O desenho e implementação de rotinas, não só de replicação, mas também de criação, e a aplicação 

de mecanismos de colaboração ajustados aos objetivos podem, por isso, ser temas a considerar pelos 

gestores, desenvolvendo ações concretas que promovam sinergias e explorem as oportunidades que 

surgem. 

Considerando os principais efeitos da participação das empresas portuguesas na Iniciativa, parece 

evidente que a colaboração deve ser considerada no contexto dos processos de gestão, podendo resultar 

de uma decisão estratégica com implicações na capacidade de inovação da empresa, por exemplo nas 

atividades de ideação, desenvolvimento de novos produtos e serviços, comercialização ou 

relacionamento com stakeholders.  

Nessa perspetiva, o estudo remete para a importância do estabelecimento de uma estratégia de 

inovação que, sendo flexível e adaptável, enquadre os objetivos de inovação e contribua para o 

envolvimento das pessoas, guiando a ação. A articulação dessas atividades, frequentemente dispersas 

entre várias estruturas das organizações, constitui uma prioridade pois, como ilustrado através dos 

resultados dos projetos EUREKA, outras capacidades de gestão, como a comercial, podem contribuir 

para o desenvolvimento de competências distintivas e para a valorização da inovação.  

O desenvolvimento da maturidade da gestão da inovação possibilita que a empresa consiga 

aproveitar a diversidade das experiências e conhecimentos adquiridos através da colaboração, 

nomeadamente no equilíbrio entre exploitation e exploration, um dos dilemas que os gestores devem 

considerar e sobretudo avaliar em termos de portfolio de projetos e iniciativas de inovação ou da 

necessidade de estimular o funcionamento de equipas ou estruturas organizacionais dedicadas. No caso 

dos projetos cujos objetivos foram atingidos, observou-se que as empresas obtêm vantagens e benefícios 

mais abrangentes. Esta conclusão traduz-se em implicações para a aplicação de metodologias de gestão 

de projetos no interior das organizações, acedendo e ganhando competências nesse domínio. Uma das 

contribuições deste estudo consiste na identificação da gestão de projetos como um processo 

determinante na inovação, potenciando uma maior abrangência dos efeitos gerados. 

A participação em projetos de I&D colaborativos contribui para a capacidade de inovação das 

empresas participantes, tendo sido utilizadas diversas formas de proteção e valorização dos resultados, 

como por exemplo o registo de patentes. O foco na inovação de base científica e tecnológica parece 

sugerir que as empresas adotem práticas que lhes permitam gerir a PI.  

Avaliação da inovação 

Não sendo uma atividade simples ou linear, a inovação requer que os gestores assumam uma 

perspetiva de longo prazo, quer devido à natureza da atividade, sobretudo se orientada para o 

desenvolvimento de inovações mais radicais ou disruptivas, quer porque os seus efeitos não ocorrem 

todos em simultâneo nem de imediato. 
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Os resultados obtidos apontam para que a avaliação desses efeitos deve, por isso, ser considerada 

num horizonte temporal alargado, considerando os períodos antes, durante e após a realização dos 

projetos de I&D. A aplicação de metodologias de avaliação de resultados apenas centradas numa análise 

pós projeto, frequentemente demasiado próxima da data da sua conclusão, pode limitar a captação de 

efeitos e impactos, nomeadamente de natureza sistémica ou intangível. Estes aspetos identificados na 

investigação contribuem para que os gestores considerem novas abordagens na avaliação da inovação, 

aplicando modelos mais abrangentes e holísticos que prevejam diversas dimensões ou áreas de avaliação 

assim como indicadores que possam ser facilmente utilizados e sobretudo monitorizados ao longo do 

tempo, sem constituírem uma sobrecarga nos sistemas de informação das empresas, mas, ao mesmo 

tempo, obtendo dados necessários de suporte à decisão informada e responsável. 

As implicações para a gestão acabadas de enunciar sinalizam a importância da Iniciativa enquanto 

plataforma facilitadora do desenvolvimento de projetos colaborativos em I&D. O estabelecimento de 

parcerias tornou-se muito relevante, como analisado, para que as empresas ativem recursos e 

capacidades de modo a que possam ser configurados como valiosos e únicos.  

As capacidades dinâmicas, nomeadamente as que permitem captar, valorizar e transformar 

conhecimentos, destacam-se, como observado nos estudos de caso, nas empresas participantes, podendo 

as suas experiências fornecer indicações úteis para a gestão das atividades de inovação num contexto 

micro.  

O papel da colaboração no desenvolvimento dessas capacidades dinâmicas ilustra as inúmeras 

implicações na manutenção e construção de vantagens competitivas. Aos gestores abrem-se novos 

desafios para a construção de organizações inovadoras que valorizem as oportunidades de uma 

sociedade cada vez mais interdependente e exigindo fórmulas criativas para um desenvolvimento 

harmonioso. 

Limitações da investigação 

A noção de incompletude atravessa o processo de investigação, suscitando o recurso a estratégias 

de prevenção de limitações que, se críticas, poderiam inviabilizar o rigor científico necessário à 

legitimação de um estudo desta natureza. No entanto, identificam-se algumas limitações em duas áreas 

principais. Em primeiro lugar, em termos do modelo de investigação que, encontrando-se baseado num 

conjunto de pressupostos, pode ser debatido e complementado por outras abordagens. Em segundo 

lugar, do ponto de vista da abordagem metodológica, em especial no que respeita ao acesso e tratamento 

de dados, que destacam outras possíveis limitações, inclusive em termos de conhecimentos e 

competências do investigador, por exemplo, na utilização de alguns programas informáticos. Neste caso, 

recorreu-se a formação específica e à ligação próxima com especialistas. 
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Modelo 

O modelo definido, pela sua abrangência e complexidade, fez emergir possíveis limitações. A 

opção de centrar a análise nos projetos EUREKA tradicionais, apesar de corresponder a uma necessidade 

de redução do âmbito e maior focalização, conduziu a uma amostra mais reduzida, com evidentes 

implicações na generalização dos resultados para outras tipologias de projetos, como os clusters ou os 

Eurostars.  

A abordagem centrada na articulação entre os efeitos dos projetos e o desempenho das empresas 

poderá ser complementada por outras perspetivas que captem externalidades na sociedade e que não 

foram contempladas neste estudo. Investigação adicional sobre as ligações das empresas participantes 

com outras empresas e instituições no ecossistema de inovação que integram, por exemplo no âmbito 

regional, poderá contribuir para a compreensão da dinâmica de inovação. 

Por outro lado, apesar deste estudo ter considerado a dimensão da empresa, assim como a sua 

intensidade tecnológica, estabelecendo uma articulação com o investimento em I&D, uma análise 

mais abrangente, com um maior número de observações, poderá fornecer indicações relevantes em 

termos de políticas públicas e uma base para a comparabilidade com estudos sobre outros países. 

Aspetos metodológicos 

Outra das limitações abrange a abordagem metodológica, nomeadamente devido às características 

dos dados de partida. Considerando as questões e hipóteses de investigação, este estudo exigiu o recurso 

a bases de dados que possibilitassem obter informações sobre a participação de empresas portuguesas 

nos projetos de I&D desenvolvidos no contexto da Iniciativa e também sobre o seu desempenho ao 

longo do tempo. As insuficiências identificadas previamente, podendo, numa primeira fase, significar 

limitações, viriam a justificar a utilização de diversas fontes. Apesar dessa opção ter resultado num 

aumento da complexidade, a aplicação de métodos rigorosos na sua compilação e tratamento permitiu 

ultrapassar os principais problemas associados às bases de dados. Por outro lado, observou-se, noutros 

estudos, como por exemplo em Benfratello e Sembenelli (2002), que a aplicação de uma metodologia 

quantitativa dificilmente permitiria obter resultados totalmente conclusivos para garantir a compreensão 

de um fenómeno complexo como o da colaboração em projetos internacionais de I&D. Nessa perspetiva, 

a inclusão de estudos de caso visou complementar e expandir o alcance da investigação, o que se traduziu 

também numa tentativa de conciliação de métodos e instrumentos de investigação. A estratégia seguida 

possibilitou matizar as potenciais fragilidades decorrentes da análise quantitativa, orientada 

prioritariamente para a análise da participação empresarial na Iniciativa e, nessa medida, centrada, por 

um lado nos efeitos pós projeto e por outro nas diferenças pré e pós projeto. Assim, a identificação 

desses efeitos não pode ser confundida com uma relação causa-efeito que poderia ligar, numa visão mais 

simplista, a colaboração em projetos de I&D com os resultados em termos do desempenho da empresa 

participante. Se, por um lado, outras variáveis e fatores explicativos podem coexistir, contribuindo para 



 

 247 

os efeitos gerados, por outro, o contexto em que as empresas operam também influencia o seu percurso. 

Acresce que as limitações associadas ao tratamento contabilístico das atividades de I&D nas empresas 

dificultam a avaliação, tanto mais que essa é uma variável que, do ponto de vista conceptual e teórico, 

assume particular relevância nos estudos sobre inovação. 

É importante notar que podem existir outras variáveis explicativas, não consideradas na abordagem 

seguida, por limitações quanto aos dados disponíveis e por necessidade de foco e parcimónia na seleção 

de variáveis. A interpretação dos resultados deve, por isso, ser cautelosa. 

O período de observação das atividades de I&D, neste caso especialmente focadas em projetos, foi 

também um dos aspetos tido em consideração neste estudo, em complementaridade com a abordagem 

de métodos mistos e a triangulação. Tal como recomendado pela OCDE (2018), a análise dessas 

atividades deve abranger um período que pode variar entre um e três anos. No entanto, e atendendo a 

que um período curto de observação pode prejudicar a análise dos processos de gestão de inovação e de 

colaboração assim como dos efeitos da participação num programa desta natureza, abrangeu-se um 

período de cerca de oito anos.  

Linhas de investigação futura 

A ligação entre a estratégia empresarial e a estratégia de inovação, pela importância do tema, 

nomeadamente devido à sua relevância em termos de manutenção das vantagens competitivas, poderá 

justificar uma análise mais abrangente, em trabalhos futuros. Apesar de ter sido abordada nos estudos 

de caso, a caracterização da situação nas empresas portuguesas forneceria pistas relevantes para a gestão 

da inovação, sobretudo nos seus aspetos mais práticos, permitindo a compreensão da tomada de decisão 

em múltiplas situações, entre as quais a de participação em projetos colaborativos de I&D. O papel das 

equipas no processo de inovação pode justificar uma abordagem específica, valorizando as suas 

características, práticas e influência na concretização dos objetivos dos projetos ou no seu sucesso. 

Adicionalmente, uma análise mais detalhada sobre as condições de participação permitirá 

evidenciar aspetos de melhoria a considerar no futuro. Assim, o estudo do papel dos intermediários no 

estímulo à inovação empresarial, como os consultores ou as agências de inovação, tornará mais 

explícitas as funções a desempenhar no sistema de inovação, amplificando a análise da colaboração em 

projetos de I&D e possibilitando estabelecer uma maior articulação com uma estratégia nacional nesse 

domínio.  

Uma análise da participação de Portugal na Iniciativa pode também vir a ser alvo de um estudo 

comparado com a participação noutros programas internacionais, quer no contexto europeu, 

nomeadamente no H2020, quer no âmbito global, por exemplo no COST ou mesmo CYTED. As 

agências públicas podem vir a beneficiar dos resultados dessa análise, ajustando os instrumentos de que 

dispõem não só às necessidades dos destinatários, mas também às tipologias de projetos e atividades de 

maior impacto. 
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As mudanças ocorridas no sistema de inovação europeu, com o Brexit e sendo o Reino Unido um 

parceiro importante de Portugal na Iniciativa, a par da redefinição estratégica do programa quadro da 

UE, surgem como peças contextuais de uma nova fase da I&D europeia. Assim, a perspetiva de análise 

de redes sociais, crescentemente utilizada na área de avaliação de programas de I&D (Vonortas, 2013), 

constitui uma abordagem complementar que, ao evidenciar as características da participação portuguesa 

na Iniciativa em torno de ligações e parceiros chave, permitiria atualizar o conhecimento relativamente 

ao posicionamento de Portugal, à semelhança de estudos realizados para outros países ou regiões (Cabo 

& Bijmolt, 1992; Divjak et al., 2010; Georghiou, 1999).  
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Anexo B  Critérios de Avaliação de projetos EUREKA ex-ante 

 

AVALIAÇÃO BÁSICA (B)   

B.1 Parceria e Parceiros   

  B.1.1 Parceria equilibrada 

  B.1.2 Valor acrescentado através da cooperação 

  B.1.3 Capacidade tecnológica de todos os parceiros 

  B.1.4 Capacidade de gestão de todos os parceiros  

B.2 Estrutura do Projeto   

  B.2.1 Metodologia e planeamento 

  B.2.2 Metas e entregáveis 

  B.2.3 Custo e estrutura de financiamento 

  B.2.4 Compromisso financeiro de cada parceiro 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (T)   

T.1 Avanço Tecnológico   

  T.1.1 Grau de maturidade tecnológica e risco 

  T.1.2 Resultados tecnológicos 

T.2 Inovação   

  T.2.1 Grau de inovação 

  T.2.2 Impacto geográfico/sectorial  

MERCADO E COMPETITIVIDADE (M)   

M.1 Mercado e Rentabilidade   

  M.1.1 Dimensão do mercado 

  M.1.2 Acesso ao mercado e risco 

  M.1.3 Retorno do investimento 

M.2 Vantagens competitivas   

  M.2.1 Importância estratégica do projeto 

  M.2.2 Reforço de capacidades e visibilidade 

Fonte: Autora, a partir do documento “Project Assessment Manual” (ESE, 2003) 
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Anexo C  Estudos de avaliação de impacto da Iniciativa EUREKA - Global 

Autores 
Título do 

artigo 
Métodos Principais conclusões 

Benfratello 

&Sembenelli 

(2002) 

 

Research joint 

ventures and 

firm level 

performance 

Foi aplicada estatística 

paramétrica e não paramétrica 

(teste de Wilcoxon) para 

análise dos consórcios em dois 

programas: EUREKA e 

Programas-Quadro de Ciência 

e Tecnologia. A análise 

incidiu sobre a produtividade 

do trabalho, TFP, preço e 

custo-margem. 

As empresas participantes demonstraram 

melhorias no seu desempenho quando 

comparados os períodos pré e pós projetos, 

apenas no quadro da Iniciativa EUREKA. 

Os resultados sugerem que a competitividade 

empresarial poderá ser mais apoiada através de 

programas e medidas semelhantes à Iniciativa 

EUREKA, devido à sua abordagem bottom up e 

à natureza dos projetos, mais orientados para a 

aplicação no mercado. 

Georghiou (2006) 

 

Annual 

Impact 

Review of 

EUREKA 

2005-6 

Análise dos relatórios finais 

dos projetos Eureka 

(Individuais e Clusters) e 

estudos de caso. 

 

Os autores concluíram que a Iniciativa Eureka, 

quer em termos de funcionamento quer em 

termos de concretização dos objetivos 

principais, continua a ser bem-sucedida.  

De entre os principais efeitos identificados, 

destacam-se a contribuição para a produtividade 

e competitividade das empresas participantes, e 

a geração de benefícios para outros atores 

sociais. 

Bayona-Sáez & 

García-Marco 

(2010) 

 

 

Assessing the 

effectiveness 

of the 

EUREKA 

Program 

Medição dos efeitos de 

participação na Iniciativa 

EUREKA no desempenho das 

empresas envolvidas através 

da ROA. 

  

Os efeitos variam dependendo do setor, isto é, as 

empresas de sectores produtivos mostram níveis 

de rentabilidade mais elevados embora demorem 

mais tempo a obter o retorno da participação 

comparativamente a empresas de serviços.  

Em termos globais, o estudo confirmou a 

importância da Iniciativa EUREKA e a 

adequação da sua missão enquanto instrumento 

dirigido à promoção da competitividade, 

gerando efeitos positivos nas empresas 

participantes. 

Gayer, Lach e 

Wasserteil 

(2011)  

Estimating the 

Effect of 

Participating 

in Eureka on 

Firm 

Performance 

Metodologia Contrafatual. 

Recurso a dados do ESE e da 

base de dados Amadeus. 

Análise de Network Projects, 

incidindo nas vendas e 

emprego. 

O efeito EUREKA reflete-se na percentagem de 

alteração nas vendas e no emprego, devido à 

participação na Iniciativa, tendo sido obtidos 

dados positivos e estatisticamente significativos, 

apontando que, em média, as vendas e o 

emprego das empresas participantes são 28% 

superiores às vendas e ao emprego que teriam se 

não tivessem participado na Iniciativa. 
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Autores 
Título do 

artigo 
Métodos Principais conclusões 

Fischer e Molero  

(2015) 

 

Transactional 

dynamics in 

European 

R&D 

networks: an 

assessment of 

Eureka 

Utilização de modelos de 

análise econométrica, focados 

no impacto tecnológico, nos 

resultados comerciais, na 

melhoria da competitividade e 

na qualidade de gestão. 

  

 

Os resultados revelam a importância das 

capacidades transacionais na inovação 

empresarial, considerando, por exemplo, as suas 

repercussões na gestão, cada vez mais 

desenvolvida num ambiente global, aberto e 

interativo.  

As conclusões do estudo fornecem também 

indicações quanto à conceção, funcionamento e 

avaliação de programas de promoção da 

inovação, dando destaque à necessidade de 

complementaridade em termos de abordagens 

teóricas. 

Kramer et al. 

(2017) 

 

Impact 

Assessment of 

EUREKA 

Network 

Projects and 

Cluster 

Projects 

 

Tendo por base o período de 

análise entre 2001 e 2015, foi 

aplicado um inquérito, uma 

análise econométrica e estudos 

de caso, com o objetivo de 

captar os resultados (outputs), 

os efeitos (outcomes) e os 

impactos dos projetos 

EUREKA (Network e Cluster) 

a curto, médio e longo prazo, 

respetivamente. 

 

Nos Network Projects, os participantes 

reconheceram que existiu um aumento do seu 

conhecimento tecnológico, sendo que a maioria 

considerou que os seus resultados tecnológicos 

foram bons ou excelentes (88%).  

Verificou-se um ganho significativo no 

alargamento da base de conhecimento e 

competências disponíveis nas empresas 

participantes e o reforço da reputação e imagem 

derivado do reconhecimento do "label" 

internacional do EUREKA.  

Na análise econométrica, identificaram-se 

efeitos positivos e significativos no crescimento 

do VN e no emprego das empresas participantes.  

Cincera e Fombasso 

(2018) 

 

The impact of 

EUREKA 

projects on the 

economic 

performance 

of R&D SMEs 

 

Recurso a uma análise 

econométrica, comparando os 

beneficiários de projetos 

EUREKA com um grupo de 

controle semelhante, usando 

técnicas de estimativa 

difference-in-differences. 

As empresas participantes em projetos de duas 

tipologias da Iniciativa EUREKA (Network e 

Clusters) criaram, em média, mais empregos e 

aumentaram mais as vendas do que empresas 

não participantes.  

Os Network Projects atingem resultados 

melhores em termos de crescimento do VN 

enquanto que os projetos Clusters têm melhores 

resultados no crescimento do emprego. 
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Anexo D  Estudos de avaliação de impacto da Iniciativa EUREKA - Nacional 

Autores Título do artigo País analisado e Métodos Principais conclusões 

Alemanha 

Rammer e 

Geyer 

(2005) 

 

Experience Gained by 

German SMEs in 

European R&D Co-

operation: The 

Examples of the EU 

Framework 

Programmes for 

Research and 

Technological 

Development and 

EUREKA. 

Análise da participação da 

Alemanha no EUREKA e nos 

Programas-Quadro desde 1998 

por intermédio de 

questionários online e 

entrevistas com decisores 

políticos da Alemanha e da 

Europa. 

Análise de 10 estudos de caso 

de projetos de sucesso da 5ª e 

6ª geração dos Programas-

Quadro e do EUREKA e 5 

estudos de caso com PMEs 

representativas na área da 

tecnologia que não 

participaram no EUREKA. 

As razões mais frequentemente 

mencionadas que motivaram a decisão de 

participar do EUREKA foram (1) aumentar 

o nível de competência e conhecimento da 

organização, (2) resolver problemas práticos 

com novos conhecimentos e (3) melhorar o 

trabalho em rede a nível europeu. A 

importância de obter financiamento para a 

investigação foi mais salientada nas 

entrevistas. 

As respostas indicam que a maioria dos 

participantes teria realizado o projeto 

mesmo sem a participação na Iniciativa 

EUREKA. Esse efeito foi mais forte no caso 

de organizações e universidades do que nas 

empresas. 

Finlândia 

Kanninen et al. 

(2006) 

 

Finnish National 

Evaluation 

of EUREKA and 

COST 

Análise dos impactos dos 

programas de tecnologia da 

Finlândia e do seu sucesso, por 

intermédio do feedback de 

investigadores, participantes 

nos projetos EUREKA ou 

COST através de questionários 

online.  

Foram realizadas entrevistas 

com especialistas na Finlândia 

e no exterior.  

Foram identificadas cinco principais 

contribuições da Iniciativa EUREKA: (1) a 

obtenção de financiamento para 

investigação, (2) o aumento do 

conhecimento e do nível de competência das 

organizações, (3) a monitorização do 

desenvolvimento científico e tecnológico no 

próprio domínio (4) o aumento da 

visibilidade e do prestígio da organização e 

(5) identificação de novos parceiros para 

colaboração.  

Áustria 

Arnold et al. 

(2010) 

Evaluation of 

Austrian Support 

Structures for FP 7 & 

Eureka and Impact 

Analysis of EU 

Research Initiatives 

on the Austrian 

Research & 

Innovation System 

Análise de documentos, 

estudos de caso, entrevistas e 

de respostas a um inquérito 

online, incidindo sobre a 

participação Austríaca no 

EUREKA e no impacto da 

mesma no conhecimento, nas 

capacidades tecnológicas e 

científicas e na organização e 

colaboração em R&D. 

Na Iniciativa EUREKA, quando comparada 

com o Programa-Quadro, as taxas de 

sucesso são mais elevadas e a burocracia 

menor, sendo que mais de metade das 

empresas analisadas considera que os 

benefícios da participação superam os 

custos. 

A Iniciativa EUREKA proporciona a 

manutenção ou alargamento da rede de 

colaborações das empresas participantes. 
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Autores Título do artigo País analisado e Métodos Principais conclusões 

Dinamarca 

DAMVAD 

(2011)  

The Impact of 

EUREKA in the 

Netherlands Prepared 

by DAMVAD for 

Agentschap NL 

Análise da participação 

empresarial da Dinamarca, no 

período 1985-2010, e sua 

relação com a produtividade, a 

exportação, rotatividade e o 

emprego. 

 

Crescimento significativo do VN e das 

exportações nas empresas participantes. 

Embora não tendo o mesmo significado 

estatístico, foram registadas taxas de 

crescimento da produtividade mais elevadas 

nas empresas participantes na Iniciativa.  

Danish Agency 

for Science, 

Technology and 

Innovation 

(2011) 

 

Economic Impact of 

International 

Research and 

Innovation 

Cooperation - 

Analysis of 25 years 

of Danish 

participation in 

EUREKA 

Análise sobre os 25 anos de 

participação da Dinamarca, em 

que foram observados os 

resultados de 76 empresas 

participantes em Network 

Projects e comparados com 

empresas não participantes. 

Os efeitos foram evidenciados em quatro 

principais áreas: crescimento nas 

exportações (cerca de 16% mais do que 

empresas não participantes), no VN (cerca 

do dobro), no emprego (4 a 5% a mais) e na 

produtividade (cerca de 11 a 12%). 

França 

Sissoko 

(2011) 

 

R&D Subsidies and 

Firm-Level Exports: 

Evidence from France 

Aplicação do método Matched 

difference-in-difference com o 

objetivo de analisar a relação 

entre o financiamento público 

dedicado a atividades de I&D, 

partindo, para tal, da análise 

das empresas francesas 

participantes no EUREKA, e as 

exportações, no período 1998-

2008.  

As empresas participantes obtiveram um 

crescimento das exportações, em média, no 

final quarto ano do período de 

financiamento.   

Em empresas menos produtivas, o 

financiamento gera efeitos no aumento da 

qualidade, na redução de possíveis atrasos 

tecnológicos e no alargamento da oferta.  

A inovação de produto surgiu como o fator 

que mais diretamente surte efeito no 

desempenho exportador das empresas. 

 

Suécia 

Hedin, Mattson 

e Sandem 

(2012) 

 

EUREKA Impact 

Evaluation - Effects 

of Swedish 

participation in 

EUREKA projects 

Análise dos impactos 

económicos e colaborativos 

(rede) da participação da 

Suécia na Iniciativa EUREKA, 

cobrindo o período 2001-2009, 

através de uma abordagem 

contrafatual subjetiva com base 

em respostas a um inquérito e 

entrevistas. 

 

 

 

Os autores destacam o papel "único" da 

Iniciativa EUREKA no conjunto de 

instrumentos de investimento público. A 

Iniciativa contribui para o desenvolvimento 

de novos processos ou produtos e promove 

o acesso a novos mercados e uma mais 

próxima colaboração universidade-

indústria.  



 

 320 

Autores Título do artigo País analisado e Métodos Principais conclusões 

Espanha 

Molero, Hidalgo 

e Gandra 

(2014) 

 

One or Two Poles of 

Attraction in the 

International 

Technological 

Cooperation Process? 

 

Análise de tabelas de 

contingência e recurso ao 

modelo de regressão logística. 

Análise comparativa de 

empresas espanholas 

participantes na Iniciativa 

EUREKA e no IBEROEKA, 

no período 2000-2005, 

incidindo nos resultados, 

obstáculos identificados e 

crescimento do emprego. 

 

Os resultados indicaram diferenças 

relevantes no comportamento das empresas, 

desde logo no papel que desempenham nos 

projetos e na sua gestão, sendo que a 

"geografia" pode ter importância na 

concretização dos objetivos, justificando 

que as iniciativas públicas de promoção da 

cooperação internacional tenham em 

consideração esses aspetos, pois a 

complexidade, o custo e o risco são 

diferentes. 

Hidalgo et al. 

(2015) 

 

Comparative 

Analysis of Firms’ 

Participation in 

National and 

International 

Programmes to 

Support Innovation 

 

Análise da influência de 

programas focados na inovação 

e no desempenho económico 

da empresa, através de uma 

análise comparativa dos 

resultados obtidos por 

empresas espanholas que 

participaram em programas 

nacionais de I&D e os 

alcançados por empresas 

espanholas que participaram no 

EUREKA. 

 

Os resultados mostram que todos os 

programas foram eficazes na promoção da 

inovação tecnológica. 

No que diz respeito aos efeitos económicos, 

os resultados foram menos conclusivos, 

tendo sido encontradas algumas diferenças, 

sendo que as empresas participantes no 

EUREKA apresentaram diferenças mais 

positivas no ROA e na produtividade.  
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Anexo E  Guião de Entrevistas – Contextuais 

 

Apresentação dos objetivos da entrevista:  

Esta entrevista destina-se a captar as perspetivas dos gestores da Iniciativa ou representantes de 

Portugal nas estruturas de gestão da Iniciativa EUREKA, como representantes de alto nível (HLG) ou 

coordenadores nacionais de projetos (NPC).  

Apresentação da estrutura genérica da entrevista e da duração aproximada: 

A entrevista apresenta 4 partes que pretende obter informação sobre (A) o entrevistado, (B) a 

visão do entrevistado sobre Inovação, (C) o conhecimento da Iniciativa EUREKA e (D) a avaliação dos 

resultados da participação de Portugal na Iniciativa EUREKA. 

Informações a transmitir: 

Pedido de autorização para a gravação da entrevista. Verificação sobre necessidade de 

confidencialidade dos dados 

Parte A - Identificação do entrevistado e registo da entrevista 

Identificação; Cargo e responsabilidade; Função exercida na Iniciativa EUREKA. 

Período; Local; Data da entrevista e local: 

Descrição da atividade da organização em que desempenhou funções 

Parte B - Questões de âmbito geral sobre Inovação 

Parte C - Questões sobre a Iniciativa EUREKA  

C1 - Enquadramento histórico  

C2 - Principais atividades da Iniciativa EUREKA e a participação de Portugal 

Parte D - Avaliação de resultados  

D 1 - Desempenho de Portugal 

D 2 - Ao nível do programa "Network Projects" (anteriormente designado por Individual Projects) 

e da sua gestão em Portugal 

D 3 - Impacto dos projetos nas Entidades participantes (Empresas, Institutos de Investigação, 

Universidades, etc.)  
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Anexo F  Matriz de recolha de dados das entrevistas 

 

Questões, Temas e Dimensões 

Nome do Entrevistado 

Perspetiva Institucional Perspetiva Empresarial 

Contexto Internacional   

História da Iniciativa e Participação 

de Portugal 
  

Atividades e Projetos   

Gestão e Funcionamento da 

Iniciativa 
  

Resultados e Efeitos 

- Conhecimento 

-Aprendizagem 

-Inovação  

-Reputação e Imagem 

-Cultura 

-Desempenho 

  

Vantagens da participação   

Barreiras à participação   

  



 

 323 

Anexo G  Entrevistas e principais interações 

Nome Empresa/Entidade Local Função 
Tipo de interação 

(duração) 
Data  

Jaime Gama 
Fundação Alexandre Soares 

dos Santos 
Lisboa 

Ministro dos Negócios 

Estrangeiros (em 1985)* 
Entrevista (35:21) 22-11-2018 

Laura Piani 
EUROPEAN 

COMMISSION 
Bruxelas NPC European Commission* Entrevista (29:28) 03-12-2018 

Jorge Pegado 

Liz 
EUREKA SECRETARIAT Bruxelas NPC Portugal* Entrevista (1h:09) 04-12-2018 

Peter Lalvani EUREKA SECRETARIAT Bruxelas Evaluation Director Entrevista (45:00) 05-12-2018 

Philippe 

VanRie 
EUREKA Bruxelas Head of EUREKA Secretariat Entrevista (51:29) 06-12-2018 

Fernando Bello - Lisboa HLR Portugal* Entrevista (1h05) 27-12-2018 

Filipa Coelho FCT Lisboa NPC Portugal* Entrevista (50.28) 27-12-2018 

Sérgio Salústio BOSCH Aveiro Administrador Entrevista( 55:22) 21-02-2019 

Raquel 

Fortunato 
GENIBET Oeiras Presidente 

Entrevista e Visita às 

instalações (1h29) 
25-02-2019 

Joel Ferreira TAP Portugal - 
Responsável de Projetos de 

Inovação 
Correio eletrónico 27-02-2019 

Vítor Barbosa NAUTILUS Foz do Sousa Presidente Entrevista (1h:19) 28-02-2019 

Raquel Paula STAP - Adjunta do Diretor Técnico Correio eletrónico 02-03-2019 

André Coelho NOVARROZ 
Oliveira de 

Azeméis 
Diretor Marketing Entrevista (49:32) 08-03-2019 

Diogo Lemos NOVARROZ 
Oliveira de 

Azeméis 
Diretor Qualidade 

Entrevista e Visita à fábrica 

(49:32+37.35) 
08-03-2019 

João Vieira NOVARROZ 
Oliveira de 

Azeméis 
Diretor Financeiro Entrevista (49:32) 08-03-2019 

Elizabete Pinho TMG Automotive - R&D Manager Correio eletrónico Telefone 18-03-2019 

Rosa Romero SPHERE-PHOTONICS - CEO Correio eletrónico 19-03-2019 

Délio 

Raimundo 
CAMPOTEC - Head of Innovation Correio eletrónico 20-03-2019 

João Santos 

Silva 
ISA Lisboa 

Coordenador do Umbrella 

EUROAGRI* 
Entrevista (1h35) 22-03-2019 

Otília Carvalho ISA Lisboa Investigadora Entrevista (30:00) 22-03-2019 

Carlos Pires SALVADOR CAETANO - 
Head of Innovation 

Management 
Correio eletrónico Telefone 26-03-2019 

Susana Garcia LOGOPLASTE - Sustainability Manager Correio eletrónico 27-03-2019 

Pilar Morais FRULACT - 
Innovation Management and 

Intelligence 
Correio eletrónico 02-04-2019 

Daniel 

Figueiredo 
PALBIT - Executive Board Member Correio eletrónico 08-04-2019 

Carla Tavares DECORGEL - 
Diretora Administrativa e 

Financeira 
Correio eletrónico Telefone 04-06-2019 

*Função que corresponde ao cargo exercido com relevância ou no âmbito da Iniciativa EUREKA. 
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Anexo H  Guião de Entrevistas - Reuniões com empresas (Estudos de Caso) 

 

Informações gerais 

Análise geral do/s projeto/s (descrição sumária, objetivos, motivação, resultados, etc.) 

Caracterização da participação da empresa em termos de colaboração  

Financiamento de projetos de I&D internacionais (e EUREKA em especial)  

- Peso relativo do financiamento que a sua empresa recebeu para projetos de I&D nacionais e 

internacionais, respetivamente (entre 2007 e 2017)?  

- E para projetos EUREKA? 

- O financiamento para o projeto EUREKA permitiu que a empresa desenvolvesse atividades de 

I&D que, sem ele, não faria? 

- Caso não tenha obtido financiamento para o seu projeto EUREKA, incluiu-o no âmbito do 

SIFIDE? 

- A Iniciativa EUREKA contribuiu para iniciar ou aumentar a sua participação em projetos 

internacionais? 

Análise de Resultados  

- Foi possível comercializar os resultados do projeto? 

- Os resultados foram protegidos em termos de Propriedade Intelectual (marcas, patentes, direitos 

de autor, etc.)? 

- Foram feitas publicações científicas? Se sim, a vossa empresa ou algum dos seus colaboradores 

foi coautor? 

- Que dificuldades sentiram em termos de valorização dos resultados do projeto? 

- Foi necessário obter financiamento para a fase de comercialização?   

- O facto de ser um projeto com "Selo EUREKA" contribuiu de alguma forma para obtenção de 

financiamento, reconhecimento ou outros benefícios? 

Impacto 

Na sua perspetiva, qual o impacto do projeto? 

Aspetos principais: Económico /Comercial; I&D e Inovação; Colaboração; Sociedade.  

Fatores de sucesso 

 

Que lições retira da experiência? 

Características da Iniciativa EUREKA 

Questão geral: Considera que este tipo de projeto é adequado às necessidades da sua empresa? 

Contactos adicionais 

Sugere que contacte outros colegas para obter outras informações sobre o projeto? 

- Outras pessoas na sua empresa, com funções complementares 

- Representantes de outros membros do consórcio  
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Anexo I  Guião de Preparação e Seguimento das Entrevistas (Estudos de Caso)  

 

Preparação e Seguimento das entrevistas dos estudos de caso 

Guião de trabalho 

I - Fase Preparatória 

1. Introdução 

Explicar os objetivos do estudo e agradecer a disponibilidade para a participação no estudo. 

Confirmar dados gerais da empresa, obtidos através do acesso a bases de dados. 

Confirmar dados gerais do projeto EUREKA, obtidos através do acesso a bases de dados e a informação 

pública. 

2. Formalização do acordo de participação 

Apresentar o protocolo do estudo de casos e o acordo para a participação da empresa. 

Referir os aspetos associados a: Participação voluntária; Consentimento informado; Anonimato (se 

aplicável); Confidencialidade e Proteção dos dados (sempre que aplicável); Ética e Conflitos de interesse. 

3. Apresentação da metodologia e técnicas a utilizar 

Neste ponto, informar sobre a gravação da entrevista, processo de registo de informação e necessidades 

adicionais de dados ou informações 

 II - Fase de Entrevista 

Reconfirmar as informações prévias (recolhidas através das fichas de projeto e do ESE): dados da 

empresa, dados da pessoa de contacto e dados do projeto abrangido no estudo.  

Análise geral do projeto (descrição sumária, objetivos, motivação, resultados, etc.) (10 minutos) 

Quais as motivações que estiveram na base da decisão de participação no projeto?  

Quais os principais objetivos do projeto? 

Quais os resultados obtidos no projeto? 

Como caracterizaria este projeto EUREKA: A: Incorporação de tecnologias existentes ao portfolio de 

produtos existente; B: Adaptação de tecnologias existentes para entrada em novos mercados; C: 

Desenvolvimento de novas tecnologias para mercados existentes; D: Desenvolvimento de novas 

tecnologias para novos mercados. 

Caracterização da participação da empresa em termos de colaboração (10 minutos) 

Quem foi o coordenador do projeto? 

Como caracteriza a parceria estabelecida e os restantes parceiros (por ex. concorrentes, 

complementares, fornecedores, clientes, instituições de I&D, etc.)?   

Como caracteriza o projeto em termos da sua importância para a estratégia da empresa ou para o seu 

portfolio de inovação ou de produtos? 

Qual a contribuição dos vários parceiros, não só em termos de custos, mas também de recursos 

humanos, materiais, infraestruturas, etc.? 
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Quais as principais dificuldades no desenvolvimento do projeto? 

 

Financiamento de projetos de I&D internacionais (e EUREKA em especial) (5 minutos) 

a) Consegue estimar o peso relativo do financiamento que a sua empresa recebeu para projetos 

de I&D nacionais e internacionais, respetivamente (entre 2007 e 2017)?  

b) E para projetos EUREKA? 

c) O financiamento do projeto EUREKA foi relevante, quando comparado com outros 

programas nacionais ou internacionais? Exemplos... 

d) O financiamento para o projeto EUREKA permitiu que a empresa desenvolvesse atividades 

de I&D que, sem ele, não faria? 

e) Caso não tenha obtido financiamento para o seu projeto EUREKA, incluiu-o no âmbito do 

SIFIDE? 

f) A Iniciativa EUREKA contribuiu para iniciar ou aumentar a sua participação em projetos 

internacionais? 

Análise de Resultados (10 minutos) 

a) Foi possível comercializar os resultados do projeto? 

b) Os resultados foram protegidos em termos de Propriedade Intelectual (marcas, patentes, 

direitos de autor, etc.)? 

c) Foram feitas publicações científicas? Se sim, a vossa empresa ou algum dos seus 

colaboradores foi coautor? 

d) Que dificuldades sentiram em termos de valorização dos resultados do projeto? 

e) Foi necessário obter financiamento para a fase de comercialização?   

f) O facto de ser um projeto com "Selo EUREKA" contribuiu de alguma forma para obtenção 

de financiamento, reconhecimento ou outros benefícios? 

Impacto (10 minutos) 

Questão geral: Na sua perspetiva, qual o impacto do projeto? 

Focar 4 aspetos principais: Económico /Comercial; I&D e Inovação; Colaboração; Sociedade.  

a) O projeto resultou em novas ideias para outros projetos de I&D, para produtos, para processos 

ou para outras formas de desenvolvimento da I&D? 

b) O projeto contribuiu para a absorção de conhecimento na empresa que pudesse vir a ser 

utilizado em atividades futuras (ex. conhecimento científico, conhecimento técnico, know-how...)? 

Se sim, quais as atividades desenvolvidas para a sua absorção? 

c) O projeto contribuiu (direta ou indiretamente) para o aumento de recursos para o seu 

Departamento ou empresa (ex. atração mais orçamento para I&D ou Inovação; contratação de novos 

colaboradores, etc.)? 

d) O projeto teve impacto nas atividades de colaboração do seu Departamento ou empresa (ex. 

novos parceiros; mudança na cultura; mais abertura a ideias do exterior)? 

e) Considera que o projeto teve impacto no desempenho da empresa (no aumento das vendas; 

sucesso no mercado; etc.)? 

f) Considera que o projeto teve impacto no sector, na economia ou na sociedade (ex. indo além 

do consórcio do projeto)? 

 

Fatores de sucesso (10 minutos) 

Quais os fatores de sucesso do projeto? 
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Considerar por ex: dimensão do projeto; composição do consórcio; competência da equipa; apoio da 

gestão de topo; competências de gestão de projeto; outros fatores (ex. cultura) 

Quais os principais desafios, ou dificuldades, e que mecanismos foram utilizados para os ultrapassar? 

Que lições retira da experiência? 

Características da Iniciativa EUREKA (5 minutos) 

Questão geral: Considera que este tipo de projeto é adequado às necessidades da sua empresa? 

Como caracteriza o valor da Iniciativa EUREKA em relação a outros programas? 

Continuou a participar na Iniciativa EUREKA, para além deste projeto 

Questões adicionais (se necessário). 

Sugere que contacte outros colegas para obter outras informações sobre o projeto? 

Outras pessoas na sua empresa, com funções complementares 

Representantes de outros membros do consórcio  

Para além deste contacto e entrevista, está em curso um inquérito on line. Já recebeu essa mensagem? 

Se não recebeu, informar que será enviado um mail com o link para o seu preenchimento. 

Se sim, indicar se já preencheu e se pode fazê-lo nos próximos dias. 

 

Duração prevista da entrevista: 

Questão 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Total 

Minutos - 10 10 5 10 10 10 5 - - 60 

 

III - Fase Pós Entrevista 

Verificar registos, notas e documentação.  

Enviar mensagem de agradecimento à pessoa entrevistada. 

Transcrever informação e guardar em ficheiros específicos.  
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Anexo J  Questionário 
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Continuação do anexo J – Questionário  
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Continuação do anexo J – Questionário  
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Anexo K  Questionário - Lembretes 

 

Lembrete 1 Mensagem de correio eletrónico 

Caro Participante, 

Gostaria muito que a vossa empresa fosse uma das empresas que respondeu ao inquérito sobre a 

participação na Iniciativa Eureka, por várias razões, nomeadamente porque contribuiria para aumentar 

a visibilidade de Portugal e para uma avaliação mais robusta dos resultados atingidos. 

Considerando que o prazo de resposta está prestes a terminar, muito agradecia que, à semelhança 

de outras empresas portuguesas, a vossa empresa também fizesse parte deste estudo.  

O tempo médio de resposta ao questionário está estimado em 5 minutos.  

O link fornecido para o efeito pelo Secretariado EUREKA é o seguinte:  

https://euproject.eu.qualtrics.com/jfe/form/SV_3dR088XPLchx2kt   

Se por alguma razão entender preferível, terei todo o gosto em reunir consigo e obter a vossa 

perspetiva diretamente. Não sendo o caso, fico igualmente à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Antecipadamente grata pela sua colaboração, despeço-me com os melhores cumprimentos, 

 

Isabel Caetano 

 

Lembrete 2 Mensagem de correio eletrónico 

Caro Participante, 

Está prestes a terminar o prazo para resposta ao Inquérito sobre a participação das empresas 

portuguesas em projetos EUREKA. Gostaríamos de ter a sua resposta. 

Junto envio o link, relembrando que não lhe tomará muito mais do que 5 minutos a responder: 

https://euproject.eu.qualtrics.com/jfe/form/SV_3dR088XPLchx2kt      

Agradecemos que indique o seu nome e, se possível, o acrónimo do projeto. 

Muito obrigada, 

Cumprimentos, 

 

Isabel Caetano 
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Anexo L  Motivações por dimensão das empresas 

 

 

 

  

 
PME Grandes Empresas 

p* 
N % N % 

Aprendizagem: 38 100 17 100 n.s. 

Mais motivador 21 55.3 11 64.7  

Menos motivador 17 44.7 6 35.3  

Acesso a conhecimento: 40 100 17 100 n.s. 

Mais motivador 17 42.5 5 29.4  

Menos motivador 23 57.5 12 70.6  

Partilha de custos I&D: 38 100 17 100 n.s. 

Mais motivador 12 31.6 5 29.4  

Menos motivador 26 68.4 12 70.6  

Acesso a Recursos Complementares: 39 100 17 100 n.s. 

Mais motivador 20 51.3 7 41.2  

Menos motivador 19 48.7 10 58.8  

Limitação Riscos: 38 100 17 100 n.s. 

Mais motivador 9 23.7 7 41.2  

Menos motivador 29 76.3 10 58.8  

Melhorar a Posição Competitiva: 39 100 17 100 n.s. 

Mais motivador 22 56.4 10 58.8  

Menos motivador 17 43.6 7 41.2  

Aumento da Visibilidade: 40 100 17 100 n.s. 

Mais motivador 14 35.0 3 17.6  

Menos motivador 26 65.0 14 82.4  

Fonte: Questionário  
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Anexo M  Efeitos na Cultura por dimensão e área tecnológica 

 

 Sim Não 

N total p 

 N % N % 

Dimensão:        n.s.  

PME 19 57.6 14 42.4 33 (100%)   

Grandes empresas 11 73.3 4 26.7 15 (100%)   

Área Tecnológica do projeto:      n.s. 

Ambiente  8 53.5 7 46.7 15 (100%)   

Biotecnologia 4 80.0 1 20.0 5 (100%)   

Energia 1 50.0 1 50.0 2 (100%)   

TIC 10 66.7 5 33.3 15 (100%)   

Industrial 7 63.6 4 36.4 11 (100%)   

Fonte: Questionário  
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Anexo N  Criação de spin-offs por dimensão e área tecnológica do projeto 

 

 
Respostas 

Totais 

Sim 
Possivelmente 

no Futuro 
Não Respostas 

Válidas 
p* 

N % N % N % 

Dimensão:           n.s.  

PME 41 1 6.7 1 6.7 13 86.6 15 (100%)   

Grandes empresas 17 0 0 0 0 6 100 6 (100%)   

Área Tecnológica do projeto:         n.s. 

Biotecnologia  6 0 0 0 0 3 100 3 (100%)   

Energia  5 0 0 1 100 0 0 1 (100%)   

Ambiente 17 1 20.0 0 0 4 80.0 5 (100%)   

TIC 17 0 0 0 0 7 100 7 (100%)   

Industrial 13 0 0 0 0 5 100 5 (100%)   

Fonte: Questionário  
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Anexo O  Eficácia dos projetos e geração de emprego 

 

 Contratação de Pessoas após Projeto Total por 

Empresas 

Total 

Geração 

Emprego 

p 

0 1 2 3 …8 

N % N % N % N % N % 

Eficácia dos Projetos:             n.s. 

Sim 1 16.7 1 16.7 2 33.3 1 16.7 1 16.7 6 (54.5%) 5 (62.5%) 
 

Parcialmente 1 25.0 0 0 2 50.0 1 25.0 0 0 4 (36.4%) 3 (37.5%) 
 

Não 1 100 0 0 0 0 0 0 0 0 1 (9.1%) 0 (0%)  

          Totais: 11 (100%) 8 (100%)  

Fonte: Questionário 
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Anexo P   Resultados Científicos por Dimensão da Empresa 

 

Dimensão da Empresa  

PME Grandes Empresas p* 

N % N % 

Patentes: 16 100 6 100 n.s. 

1 11 68.8 5 83.3  

2 2 12.5 0 0  

3 1 6.3 0 0  

5 1 6.3 0 0  

7 1 6.3 1 16.7  

Demonstradores: 22 100 11 100 n.s. 

1 14 63.6 6 54.5  

2 4 18.2 1 9.1  

3 3 13.6 1 9.1  

4 0 0 2 18.2  

5 1 4.5 1 9.1  

Pilotos: 19 100 10 100 n.s. 

1 13 68.4 5 50.0  

2 4 21.1 1 10.0  

3 1 5.3 1 10.0  

4 0 0 2 20.0  

5 1 5.3 1 10.0  

Artigos revistos por pares: 19 100 11 100 n.s. 

1 5 26.3 5 45.5  

2 6 31.6 0 0  

3 2 10.5 2 18.2  

4 3 15.8 1 9.1  

5 2 10.5 0 0  

6 1 5.3 1 9.1  

9 0 0 1 9.1  

10 0 0 1 9.1  

Teses/Dissertações: 15 100 8 100 n.s. 

1 6 40.0 5 62.5  

2 3 20.0 1 12.5  

3 3 20.0 0 0  

4 1 6.7 1 12.5  

5 1 6.7 0 0  

7 1 6.7 0 0  

8 0 0 1 12.5  

Conferências: 22 100 12 100 n.s. 

1 10 45.5 4 33.3  

2 4 18.2 3 25.0  

3 6 27.3 0 0  

4 1 4.5 0 0  

5 0 0 2 16.7  

6 0 0 1 8.3  

8 0 0 1 8.3  

9 1 4.5 0 0  

10 0 0 1 8.3  

Comunicados de Imprensa: 16 100 8 100 n.s. 

1 4 25.0 2 25.0  

2 3 18.8 3 37.5  

3 2 12.5 0 0  

5 3 18.8 1 12.5  

6 0 0 2 25.0  

8 1 6.3 0 0  

10 3 18.8 0 0  

Fonte: Questionário  
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Anexo Q  Resultados científicos por área tecnológica do projeto 

 
Biotecnologia  Energia Ambiente TIC Industrial 

p 
N % N % N % N % N % 

Patentes: 1 100 1 100 7 100 9 100 4 100 0.031* 

1 1 100 0 0 5 71.4 6 66.7 4 100  

2 0 0 0 0 1 14.3 1 11.1 0 0  

3 0 0 1 100 0 0 0 0 0 0  

5 0 0 0 0 1 14.3 0 0 0 0  

7 0 0 0 0 0 0 2 22.2 0 0  

Demonstradores: 1 100 1 100 9 100 14 100 8 100 n.s. 

1 0 0 1 100 5 55.6 9 64.3 5 62.5  

2 0 0 0 0 1 11.1 2 14.3 2 25.0  

3 0 0 0 0 2 22.2 1 7.1 1 12.5  

4 0 0 0 0 0 0 2 14.3 0 0  

5 1 100 0 0 1 11.1 0 0 0 0  

Pilotos: 1 100 1 100 8 100 14 100 5 100 n.s. 

1 0 0 0 0 5 62.5 10 71.4 3 60.0  

2 0 0 1 100 1 12.5 3 21.4 0 0  

3 0 0 0 0 1 12.5 0 0 1 20.0  

4 0 0 0 0 1 12.5 1 7.1 0 0  

5 1 100 0 0 0 0 0 0 1 20.0  

Artigos revistos por pares: 2 100 1 100 9 100 10 100 8 100 n.s. 

1 0 0 1 100 2 22.2 3 30.0 4 50.0  

2 0 0 0 0 2 22.2 2 20.0 2 25.0  

3 2 100 0 0 1 11.1 1 10.0 0 0  

4 0 0 0 0 3 33.3 1 10.0 0 0  

5 0 0 0 0 1 11.1 1 10.0 0 0  

6 0 0 0 0 0 0 1 10.0 1 12.5  

9 0 0 0 0 0 0 1 10.0 0 0  

10 0 0 0 0 0 0 0 0 1 12.5  

Teses/Dissertações: 2 100 2 100 7 100 5 100 7 100 n.s. 

1 1 50.0 2 100 2 28.6 2 40.0 4 57.1  

2 0 0 0 0 2 28.6 0 0 2 28.6  

3 0 0 0 0 2 28.6 1 20.0 0 0  

4 1 50.0 0 0 0 0 0 0 1 14.3  

5 0 0 0 0 0 0 1 20.0 0 0  

7 0 0 0 0 1 14.3 0 0 0 0  

8 0 0 0 0 0 0 1 20.0 0 0  

Conferências: 2 100 2 100 10 100 11 100 9 100 n.s. 

1 1 50.0 1 50.0 5 50.0 2 18.2 5 55.6  

2 0 0 1 50.0 2 20.0 3 27.3 1 11.1  

3 0 0 0 0 2 20.0 3 27.3 1 11.1  

4 0 0 0 0 0 0 1 9.1 0 0  

5 0 0 0 0 0 0 1 9.1 1 11.1  

6 0 0 0 0 0 0 0 0 1 11.1  

8 0 0 0 0 0 0 1 9.1 0 0  

9 0 0 0 0 1 10.0 0 0 0 0  

10 1 50.0 0 0 0 0 0 0 0 0  

Comunicados de Imprensa: 2 100 1 100 8 100 7 100 6 100 n.s. 

1 2 100 0 0 1 12.5 1 14.3 2 33.3  

2 0 0 0 0 4 50.0 1 14.3 1 16.7  

3 0 0 1 100 1 12.5 0 0 0 0  

5 0 0 0 0 1 12.5 3 42.9 0 0  

6 0 0 0 0 0 0 1 14.3 1 16.7  

8 0 0 0 0 1 12.5 0 0 0 0  

10 0 0 0 0 0 0 1 14.3 2 33.3  

Nota: *p<0.10. Fonte: Questionário  
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Anexo R  Acesso a novos mercados por dimensão e área tecnológica 

 
Respostas 

Totais 

Sim Talvez Não 
Respostas 

Válidas 
p 

N % N % N % 

Dimensão:           n.s.  

PME 41 10 66.7 2 13.3 3 20.0 15 (100%)   

Grandes empresas 17 2 33.3 3 50.0 1 16.7 6 (100%)   

Área Tecnológica do projeto:         n.s. 

Biotecnologia  6 1 33.3 0 0 2 66.7 3 (100%)   

Energia  5 1 100 0 0 0 0 1 (100%)   

Ambiente 17 2 40.0 3 60.0 0 0 5 (100%)   

TIC 17 5 71.4 2 28.6 0 0 7 (100%)   

Industrial 13 3 60.0 0 0 2 40.0 5 (100%)   

Fonte: Questionário  
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Anexo S  Redução de custos por dimensão da empresa  

 

     N  %  p  

PME              

Redução de custos           n.s.  

   Sim  6  42.9     

   Não  8  57.1     

Grandes empresas              

Redução de custos           n.s.  

   Sim  3  50.0     

   Não  3  50.0     

Fonte: Questionário  
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Anexo T  Lista de rubricas para estudo do desempenho de empresas participantes 

 

Tipo de dados (POC* ou IES**) 

NIF 

Nome da Entidade 

Ano 

Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 

Mercadorias 

Matérias 

Vendas e serviços prestados 

Subsídios à exploração 

Gastos com pessoal 

EBITDA 

Resultado operacional 

Resultado antes de impostos 

Resultado líquido do período 

Ativos intangíveis 

Imobilizado 

Despesas de Investigação e Desenvolvimento 

Exporta - Comunitário 

Exporta - Extra-comunitário 

Exporta - Total 

Importa - Comunitário 

Importa - Extra-comunitário 

Importa - Total 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas ao Serviço, Remuneradas e Não Remuneradas 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas remuneradas ao Serviço da Empresa 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas não remuneradas ao Serviço da Empresa 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas ao Serviço da empresa por tempo completo 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas ao Serviço da empresa por tempo completo das quais remuneradas 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas ao Serviço da empresa por tempo parcial 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas ao Serviço da empresa por tempo parcial das quais remuneradas 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas ao Serviço da empresa por sexo - Homens 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Pessoas ao Serviço da empresa por sexo - Mulheres 

Nº Médio de Pessoas ao serviço da empresa afetadas à I&D 

Nº Médio e Nº de Horas trabalhadas de Prestadores de Serviços 

Nº Médio de Pessoas colocadas através de agências de trabalho temporário 

Pessoas Remuneradas ao serviço da empresa das quais trabalhadores ao domicílio 

Pessoas Remuneradas ao serviço da empresa das quais aprendizes 

Propriedade industrial e outros direitos 

Variação da Produção 

*POC: sistema que permitiu harmonizar as práticas de contabilidade nas empresas, publicado em 1977 e substituído em 2009, 

data em que entrou em vigor o Sistema de Normalização Contabilística (SNC). 

** IES: sistema criado em 2007 (com diversas alterações posteriores)  
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Anexo U  Citações relacionadas com “Capacidades”, “Conhecimento” e “Desempenho 

Citações Temas Dimensões 

"Este projeto é um exemplo de (...) antecipação no setor" 

Orientação para o 

mercado 

Capacidade comercial 

"Inovação que se adequa às necessidades do cliente" 

"Na nossa gama de produtos, tudo o que fazemos vende-se em mais de 60 países" 

"Necessidade de acesso a mercados ou à aplicação de tecnologia"  

"Ter valor para os clientes e ser um fator diferenciador" 

Satisfação de 

clientes 

"O problema existia e ainda existe (…) é o nosso principal motivo de reclamações" 

"Uma das razões pelas quais temos alguns clientes é porque não há tantas fugas de 

informação" 

"Existia capacidade interna em termos de gestão do projeto" 

Gestão de projetos 

Capacidade de gestão 

"Foi possível estabelecer uma cooperação efectiva e flexível  face aos objetivos e 

prazos" 

"Alguém da nossa rede pretende fazer determinado trabalho, conhece-nos e convida-

nos a entrar num projeto." 

"Detetamos oportunidades de mercado ou limitações por falta de conhecimento ou de 

informação." 

Ligação da I&D 

com estratégia da 

organização 

"Há sempre uma ligação da I&D ao mercado ou aos processos, com o foco na 

sustentabilidade do negócio" 

"O envolvimento da gestão de topo é na definição de objetivos estratégicos " 

"As ideias que consideramos (tecnológicas e para projetos) estão no âmbito e 

alinhadas com esses objetivos." 

"Temos um foco grande na qualidade dos produtos, estratégia basilar da empresa" 

"Existiam alguns procedimentos mas não havia um processo de gestão" 

Processos de gestão 
"Temos apostado na melhoria contínua e na qualidade" 

"As auditorias sobretudo a processos foram muito úteis porque daí resultou a 

melhoria." 

"O objetivo foi (…) identificar uma solução para um problema" 

Atividades de 

inovação 

Capacidade de Inovação 

"Ficámos a conhecer de uma forma mais concreta, os fatores de sucesso para que esta 

tecnologia seja viável" 

"Precisávamos de ter um exemplo concreto e a NVGH precisva de ter quem lhe 

produzisse. Foi uma situação win win para ambas as partes" 

"O nosso papel foi fazer as especificações (…) ver as condições em que teria de 

funcionar e, durante o desenvolvimento, apoiar as etapas de validação do produto" Desenvolvimento 

de novos produtos e 

serviços 

"O problema foi identificado, definido como objetivo do projeto: desenvolvimento de 

uma vacina" 

"Dificuldades técnicas do projeto em si (…) tivemos muitas." 

"Para este projeto mais inovador, tinhamos um fator de desconhecimento elevado" 

Complexidade e 

Incerteza 

"Era um projeto complexo mais pela industrialização do que pelo desenvolvimento de 

um conceito" 

"E havia uma incerteza muito grande se esse custo poderia vir a ser competitivo" 
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Citações Temas Dimensões 

"Pareceu-nos ser suficiente a cooperação internacional, em que havia alguém que 

complementava as nossas competências e avançámos " Complementaridade 

de competências 

Capacidade Relacional 

"Eles precisavam de uma CMO que produzisse e (...) nós precisávamos de um piloto." 

"Vamos procurar contribuições especializadas em áreas que não dominamos" 

"A experiência neste projeto EUREKA foi muito importante" 

Experiência de 

colaboração 

"Mais do que servir para estabelecer pontes (…) as pontes já existiam e depois 

apresentou-se o projeto." 

"O projeto EUREKA foi mais uma consequência do que uma causa." 

"A Kinetron desenvolveu um conceito, fez várias iterações, discutimos o conceito que 

atingiu os nossos objetivos funcionais" Ligação a parceiros 

e rotinas de 

colaboração 

"A empresa tem tido  contactos regulares com entidades do sistema científico" 

"Passou a haver rotinas de colaboração, de conhecimento, de contactos mais estáveis 

e até à data de hoje" 

"Tivemos acesso aos resultados tecnológicos (…) a conhecimento tecnológico, o que 

não sendo no contexto deste projeto não conseguiriamos" 

Acesso a  

conhecimento 

Conhecimento 

"Continuamos a investigar no tema porque o problema não foi resolvido" 

"Conhecimento técnico mas também conhecimento do sistema da qualidade" 

" Tinham (parceiros) uma visão e experiência que eram mais abrangentes e que nos 

obrigou a prepararmo-nos para um padrão elevado de exigência" 

"Não sabiamos se era exequível ou quais as surpresas que ocorreriam pelo caminho" 

Aprendizagem 

"A partir do momento em que aprendemos a fazer, sabemos fazer e é um produto 

novo, sendo um esforço menor que começar tudo de raiz" 

"Não sabíamos se havia algum conceito que pudesse resultar" 

"Esse caminho que se iniciou com o projeto EUREKA deu-nos pistas" 

"O conhecimento (…) transforma-se " 

Aplicação de 

conhecimento 
"Continuamos a utilizar esse conhecimento para além do networking que mantemos" 

"As atmosferas modificadas visavam aplicar uma tecnologia environmental friendly " 

"Esta oportunidade que agarrámos, permitiu à empresa dar um salto e tornar-se 

rentável.  

Apreender e 

reconfigurar 

(resultados) 

Desempenho 

"Foi o nosso único projeto naqueles anos. Foi determinante para os resultados 

atingidos." 

"(...) terá resultado experiência que permitiu montar outros projetos porque se 

começou a ter mais maturidade." 

"Acabamos por ter novos clientes e novos projetos através dessa rede" 

"Estamos a adaptar-nos ao crescimento (…) não tinhamos a infraestrutura de suporte" 

Limitações ao 

crescimento 

"O mercado em que operamos é muito volátil" 

"As dores de crescimento traduzem-se na necessidade de definir processos de 

trabalho" 
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Anexo V  Citações relacionadas com “Recursos” 

Citações Temas Dimensões  

"Esse foi o impacto (…) experiência e reconhecimento no mercado. Foi esse o grande ganho". 

Reconhecimento 

externo 

Imagem e 

Reputação 

"O projeto EUREKA trouxe-nos reconhecimento e a possibilidade de inserção no SIFIDE". 

"Ter trabalhado com a Novartis é um "cartão de visita". 

"O logotipo da Iniciativa EUREKA está na embalagem do arroz". 

Visibilidade 
"O “label” EUREKA foi útil". 

"Isso (abertura) a determinada altura, tornou-se uma marca nossa que as pessoas reconhecem e 

apreciam". 

“Temos vários mecanismos de financiamento ou de suporte às atividades de I&D". 

Financiamento 

Recursos 

"É tentar escolher aquele que melhor suporta o esforço financeiro que vamos realizar e que dá 

possibilidade de execução das tarefas previstas”. 

“Não tendo financiamento público para projetos, a decisão depende das necessidades e dos 

objetivos". 

“O projeto teria mais sucesso caso existisse um complemento de financiamento para a 

implementação da solução tecnológica”.  

“Espaço físico é uma das principais dificuldades, o espaço é limitado e obriga-nos a ser inventivos na 

sua gestão” 

sua gestão.” Instalações 
"Existe uma colaboração grande pois temos acesso recíproco às instalações".  

"Fizemos duas experiências (…) num espaço intermédio entre o moinho e o embalamento". 

 “Nós nunca dizemos que não a nada e temos sempre um espírito bastante aberto". 

Cultura 
"O mundo está em transformação, a empresa está em transformação e não há diretrizes fechadas. Os 

projetos mostram essa visão: (…) ter parcerias muito fortes". 

"Continuamos à procura de soluções e sempre abertos". 
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Anexo W  Redes temas e dimensões por empresa 

 

 

GENIBET

Capacidade 
Comercial

Orientação para o mercado

Conhecimento do mercado

Conhecimento do setor

Capacidade 
de Gestão

Processos de gestão

Análise de tendências

Gestão de projetos

Ligação da I&D com estratégia da 
organização

Capacidade 
de Inovação

Projeto I&D como atividade única

Aprendizagem

Prova de conceito

Formalização da colaboração

Propriedade intelectual

Desenvolvimento de novos produtos e 
serviços

Capacidade 
relacional

Ligação a parceiros

Experiência de colaboração

Complementaridade de competências

Fatores de sucesso

Experiência de colaboração e de 
participação
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GENIBET

Conhecimento
Detetar, apreender e reconfigurar

Aprendizagem

Desempenho
Detetar, apreender e reconfigurar

Limitações ao crescimento

Imagem e 
reputação

Identidade

Reconhecimento externo

Ligação a parceiros e colaboração

Atividades de inovação

Valorização da etiqueta EUREKA

Recursos

Instalações

Cultura organizacional e resiliência

Cultura organizacional e abertura

Cultura: orientações para resultados

Financiamento

Competências

Propriedade intelectual
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NOVARROZ

Capacidade 
Comercial

Satisfação do cliente

Redução de reclamações

Detetar, apreender e reconfigurar

Capacidade 
de Gestão

Processos de Gestão

Processo de decisão e participação 
em projetos

Gestao de Inovação

Orientação para o mercado

Ligação da I&D com estratégia da 
organização

Capacidade 
de Inovação

I&D orientada para o mercado

Atividades de inovação

Atividades de experimentação

Atividades de divulgação dos 
resultados

Acesso à informação e 
conhecimento tecnológico

Experiência de participação

Detetar e apreender oportunidades

Detetar, apreender e reconfigurar

Capacidade 
relacional

Colaboração

Rotinas de colaboração

Ligações a parceiros do sistema de 
inovação

Criação de interacções repetidas e 
de confiança entre parceiros

Detetar e apreender oportunidades

NOVARROZ

Conhecimento
Detetar, apreender e reconfigurar

Aplicação do conhecimento

Desempenho
Detetar, apreender e reconfigurar

Limitações ao crescimento

Imagem e 
reputação

Visibilidade

Recursos

Integração de investidores

Investimento

Financiamento
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BOSCH

Capacidade 
Comercial

Satisfação de clientes

Capacidade 
de Gestão

Ligação da I&D com estratégia da 
organização

Capacidade 
de Inovação

Atividades de experimentação

Gestão de projetos (Complexidade e 
incerteza)

Desenvolvimento de novos produtos e 
serviços

Orientação para resultados

Obstáculos e limitações

Fatores de sucesso

Rotinas de colaboração

Detetar, apreender e reconfigurar

Capacidade 
relacional

Ligação a parceiros

Experiência de colaboração

Rotinas de colaboração

Complementaridade de competências

Interacções e diálogos regulares

Atividades exploratórias

Atividades de experimentação
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BOSCH

Conhecimento

Acesso ao conhecimento

Acesso ao conhecimento especializado

Mecanismos de integração do conhecimento

Atividades exploratórias

Aprendizagem

Atividades de inovação

Detetar, apreender e reconfigurar

Recursos

Gestão de projetos (Complexidade e 
incerteza)

Orquestração de competências

Financiamento
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Anexo X  Redes Conceptuais por Dimensão 

Rede conceptual da dimensão “Capacidade comercial” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 
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Rede conceptual da dimensão “Capacidade de gestão” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 
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Rede conceptual da dimensão “Capacidade de inovação” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 
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Rede conceptual da dimensão “Capacidade relacional” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 
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Rede conceptual da dimensão “Conhecimento” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 
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Rede conceptual da dimensão “Desempenho” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 
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Rede conceptual da dimensão “Imagem e Reputação” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 
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Rede conceptual da dimensão “Recursos” 

 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 



 

 357 

Anexo Y  Frequência das palavras-chave mais citadas pelas empresas Bosch, 

Novarroz e Genibet 

Fonte: Autora, adaptado de ©Atlas.ti, 2020 

 

PALAVRAS-

CHAVE 

EMPRESAS   

Bosch Novarroz Genibet Total 

n % n % n %  

Projeto 30 33.7 24 27.0 35 39.3 89 

Empresas 8 20.0 13 32.5 19 47.5 40 

Produtos 5 20.8 7 29.2 12 50.0 24 

Tecnologia 14 60.9 8 34.8 1 4.3 23 

Cliente 4 20.0 1 5.0 15 75.0 20 

EUREKA 5 25.0 5 25.0 10 50.0 20 

Inovação 2 11.1 6 33.3 10 55.6 18 

Mercado 4 22.2 7 38.9 7 38.9 18 

Objetivo 10 62.5 3 18.8 3 18.8 16 

Conhecimento 6 40.0 4 26.7 5 33.3 15 

Custo 10 66.7 4 26.7 1 6.7 15 

Necessidade 3 20.0 5 33.3 7 46.7 15 

Processo 0 0.0 4 26.7 11 73.3 15 

Colaboração 5 35.7 5 35.7 4 28.6 14 

Resultados 5 35.7 3 21.4 6 42.9 14 

Caso 4 33.3 3 25.0 5 41.7 12 

Financiamento 3 25.0 3 25.0 6 50.0 12 

Problema 1 8.3 8 66.7 3 25.0 12 

Estratégia 3 27.3 5 45.5 3 27.3 11 

I&D 3 27.3 4 36.4 4 36.4 11 

Parceiro 3 27.3 4 36.4 4 36.4 11 

Pessoas 2 18.2 1 9.1 8 72.7 11 

Programa 8 72.7 0 0.0 3 27.3 11 

Melhoria 2 28.6 4 57.1 1 14.3 7 

Qualidade 0 0.0 3 50.0 3 50.0 6 
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Anexo Z  Entrevistas: Principais temas e citações ilustrativas 

Temas principais Perspetiva institucional Perspetiva empresarial 

Conhecimento e 

aprendizagem 

"Pulverizador de conhecimento para dentro das empresas" 

"Aproxima investigadores das empresas"; "estimulou o diálogo entre 

cientistas, tecnólogos e empresas" 

"Ir buscar externamente conhecimento (…) complementaridades que possibilitam 

gerar mais valor do que aquele que seria obtido através de uma atuação individual"; 

"A empresa consegue captar insights sobre os seus produtos e necessidades dos 

clientes e utilizadores finais"; "(…) processo de envolvimento do cliente" 

Inovação 

"Foca o desenvolvimento de novos produtos"; "Aumenta o número 

de colaborações"; "Reforço da investigação aplicada de base 

científica" 

"Permitiu desenvolver soluções e implementar pilotos em ambiente real (...) "; 

"Sem parcerias externas, dificilmente identificávamos as oportunidades" 

Financiamento 

"Existe uma ligação entre a certificação/etiqueta EUREKA e o 

programa SIFIDE"; "Os participantes referem que se candidatam ao 

EUREKA mas depois têm que se submeter a uma avaliação nacional 

e isso traz dificuldades"; "Etiqueta EUREKA permite acesso 

facilitado a incentivos" 

"O financiamento público permite a partilha do risco."; "Portugal não tem sabido 

utilizar uma plataforma tão flexível como o EUREKA"; "contratação pública ...era 

uma forma inteligente de os Governos terem um mecanismo de agilizar este 

processo de inovação colaborativa" 

Reputação e 

Imagem 

"O efeito "Presidência" permite o aumento do número de projetos"; 

"Esse é o valor do EUREKA: ser uma montra de inovação"; "A 

participação na Iniciativa gera maior atratividade de investidores" 

"Há condicionantes externas que nós não dominamos"; "O networking dá-nos 

visibilidade" 

Cultura 
"Interculturalidade"; "Colaboração entre disciplinas científicas e 

tecnológicas e zonas geográficas" 

"Competências de interação (...) de partilha"; "Passámos determinadas 

experiências e resolvemos problemas (...) "; "Se não fosse pela via da colaboração, 

não seria tão fácil integrar pessoas com qualificações avançadas" 

Desempenho 

"Estimula a valorização económica de resultados de I&D (ex. 

patentes)"; "Instrumento para apoio à internacionalização das 

empresas" 

"Interessa-nos trabalhar nos pontos fracos e transformá-los em oportunidades de 

melhoria"; "Quando se refere o I&DT, a maioria dos projetos não tem 

necessariamente um "retorno"; “Alguns terão como é natural mas há que 

reconhecer que o insucesso faz parte deste jogo da inovação." 

Fonte: Autora, com base nas entrevistas 
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Anexo AA  Entrevistas: Principais vantagens e desvantagens da participação  

 Perspetiva institucional Perspetiva empresarial 

Vantagens 

"Instrumento aberto, flexível e com baixos 

níveis de burocracia" 

"Possibilidade de as empresas poderem aceder a 

novos mercados" 

"Eureka é distintivo no que respeita à 

abordagem à globalização" 

"Apoio à constituição do consórcio" 

"Estímulo para que as empresas e outras 

entidades se reúnam em torno de objetivos 

comuns" 

"Estudo de viabilidade económica ajuda a 

identificar possíveis impactos comerciais" 

Barreiras 

"O logo EUREKA não é reconhecido, não há 

um esforço de marketing (…)" 

"A sincronização é um dos problemas 

EUREKA(…)" 

"Se não sabemos para onde é que queremos ir… 

Estamos a caminhar sem saber onde é que 

vamos chegar." 

"Custos de escalar são demasiado elevados" 

"Aspetos regulatórios impossibilitaram a 

comercialização dos resultados" 

"Uma das maiores dificuldades reside na criação 

de equipas ligadas ao I&D" 

Fonte: Autora, com base nas entrevistas 

 


